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Prefácio

Com o lançamento desta obra, o mercado editorial brasileiro ganha mais uma importante
contribuição de cientistas de diferentes instituições de pesquisa sobre os riscos do uso
indiscriminado de agrotóxicos nas lavouras. Trata-se de uma abordagem interdisciplinar, tendo
como foco os efeitos perniciosos desses produtos à saúde humana, ocasionados tanto pela
ingestão de alimentos contaminados quanto pela exposição ocupacional a que estão sujeitos
milhares de trabalhadores rurais.

Também são destacados os impactos ambientais negativos resultantes da contaminação do solo,
da água e do ar, cujos efeitos se manifestam em forma e intensidade variáveis, afetando
seriamente o equilíbrio dos sistemas biológicos. Outros aspectos inerentes ao problema central
são pontificados ao longo dos artigos. Neste particular, ressaltam-se as contribuições
metodológicas referentes a técnicas de avaliação e gerenciamento de riscos, aplicadas a
populações expostas a agrotóxicos, bem como diagnósticos de percepção desses riscos e as
determinações socioambientais que tornam ainda mais complexa a abordagem do tema.
Somam-se a essas considerações os desafios inerentes à capacidade de articulação institucional e
de gerenciamento de projetos integrados de pesquisa.

Os trabalhos aqui relatados resultam, em boa parte, de um esforço de pesquisadores do Centro de
Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana da Escola Nacional de Saúde Pública da
Fundação Oswaldo Cruz (Cesteh/Ensp/Fiocruz), que, com outros parceiros, desenvolveram um
Programa Integrado de Pesquisa sobre o Destino dos Agrotóxicos em uma importante região
agrícola do estado do Rio de Janeiro.

Esta obra é dividida em três partes, que se completam harmoniosamente. A primeira oferece um
panorama do trinômio Agrotóxicos, Saúde e Meio Ambiente, focalizando a situação mundial,
com destaque para os países em desenvolvimento, onde se inclui o Brasil. A segunda parte
dedica-se à avaliação da exposição humana a agrotóxicos, apresentando experiências bem-
sucedidas em Saúde e Meio Ambiente. Nela se concentram os textos que constituem desafios
metodológicos, como, por exemplo, a eficácia das técnicas de avaliação de exposição humana a
agrotóxicos, de avaliação ambiental a agrotóxicos e de avaliação da contaminação alimentar.
Finalmente, na terceira parte, o leitor se depara com estudos relativos a perspectivas e desafios
colocados pelo debate, vistos de diferentes ângulos de abordagem. A normatização de rótulos, a
necessidade de um olhar interdisciplinar sobre o problema e o estabelecimento de nexo causal
entre a exposição a agrotóxicos e o desenvolvimento de cânceres em seres humanos são alguns
desses desafios. Contudo, o problema da comunicação rural é também colocado sob perspectiva
dialógica e horizontal, fundada na interação de saberes técnicos e saberes populares, de modo a
potencializar ações educativas na prevenção ao abuso de agrotóxico, e sobretudo na organização
das forças sociais comunitárias para o enfrentamento dos problemas.



É Veneno ou é Remédio? certamente contribuirá para fortalecer, na sociedade civil, a
consciência crítica sobre o uso indiscriminado de agrotóxicos e seus efeitos deletérios. Apesar dos
avanços da legislação vigente, que estabelece normas bem definidas para registro e uso desses
produtos, na verdade, os danos provocados pelas freqüentes exposições de trabalhadores rurais e
consumidores de alimentos aos diversos princípios ativos dos agrotóxicos ainda são alarmantes
em muitas regiões produtoras. Mais que nunca, é preciso que as organizações de pesquisa
agropecuária se comprometam com uma nova matriz tecnológica que reduza a dependência de
insumos químicos nos sistemas produtivos e incorporem a preocupação ambiental em suas ações
de pesquisa e desenvolvimento.

Estão de parabéns os articulistas, organizadores e editores deste livro, pela oportunidade e
qualidade dos textos apresentados. O aprofundamento das questões aqui levantadas servirão de
alerta e estímulo à necessária mudança de hábitos e comportamento de produtores,
consumidores e até mesmo de formuladores de políticas públicas com vistas ao ideal de
produção e incorporação aos sistemas produtivos agropecuários de tecnologias ‘limpas’ que
preservem a qualidade dos alimentos e o meio ambiente.

Gustavo Kauark Chianca

Diretor-Executivo da Embrapa



Apresentação

É Veneno ou é Remédio? – agrotóxicos, saúde e ambiente trata do complexo objeto da
contaminação ambiental e humana por agrotóxicos, focalizando, em especial, o Brasil, país que,
de acordo com dados recentes, é o sétimo colocado no ranking mundial dos países consumidores
desses agentes químicos.

Antes de caracterizarmos a obra, apresentaremos a razão que nos levou ao desenvolvimento
deste trabalho: a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que, a cada ano, entre três e cinco
milhões de pessoas são contaminadas por agrotóxicos em todo o mundo. Alguns autores
acreditam que esses números podem chegar a 25 milhões de trabalhadores/ano somente nos
países em desenvolvimento. Independentemente de um consenso sobre o número de
trabalhadores rurais acometidos pelos efeitos danosos desses produtos, é inegável a seriedade do
problema, sobretudo nos países em desenvolvimento, responsáveis por aproximadamente 20% do
consumo mundial de agrotóxicos e onde são localizados 70% dos casos de intoxicação.

Não obstante os dados apresentados, tal situação encontra-se, hoje, no cerne de nossas
preocupações profissionais, muito em função de uma série de determinantes de ordens social,
econômica e cultural que levam à manutenção dessa crise. Dentre esses fatores se incluem as
práticas exploratórias de venda, o uso da comunicação como forma de subjugar populações
‘leigas’, a legitimação de saberes técnicos através do uso deturpado de ícones cientificistas e a
vinculação do acesso aos programas de crédito rural ao uso de agrotóxicos nas lavouras.

Esta publicação apresenta, entre outros, os principais resultados do trabalho de uma equipe de
pesquisadores do Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana da Escola
Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz, (Cesteh/Ensp/Fiocruz) em uma região
agrícola do estado do Rio de Janeiro. Esta investigação, vinculada a um programa integrado de
pesquisa sobre o destino dos agrotóxicos na região, possibilitou-nos perceber as nuances
relacionadas ao trabalho com essas substâncias, assim como permitiu-nos visualizar alguns
processos pelos quais as populações humanas se tornam vulneráveis à contaminação por tais
agentes químicos.

Os resultados das linhas individuais de investigação já apontavam para a multiplicidade de fatores
e determinantes relacionados a esse objeto de estudo, mas somente com a consolidação do
programa é que foi possível entender a complexidade do objeto, que é o eixo central da presente
publicação.

Na primeira parte, “Agrotóxicos, saúde e ambiente: panorama atual e dilemas”, apresentam-se
alguns dos principais problemas relacionados ao regime de uso indiscriminado de agrotóxicos no
meio rural brasileiro. Dentre estes, podemos destacar duas questões que vêm concentrando
grande parte das atenções da comunidade científica voltada para o estudo dos efeitos adversos



destes compostos químicos: a exposição de crianças e adolescentes aos agrotóxicos, assim como
a relação entre a exposição humana a estas substâncias e o desenvolvimento de tumores e
disfunções do sistema endócrino.

Com relação à exposição de crianças e adolescentes aos agrotóxicos, este livro traz importantes
contribuições para o setor saúde, seja através da compilação de dados resumidos dos principais
estudos sobre o assunto, realizados na Europa e nos Estados Unidos, seja através da apresentação
de um estudo realizado no estado do Rio de Janeiro, em região agrícola de intensa produtividade,
onde o trabalho de crianças e adolescentes é freqüente, dada a lógica campesina que caracteriza
as comunidades estudadas. Em ambos os casos, o que se constata é uma situação crítica, onde
crianças e adolescentes são, freqüentemente, expostos de forma diferenciada, em relação a
adultos, tanto quantitativa quanto qualitativamente, o que, devido à constituição orgânico-
fisiológica deste grupo, acaba por gerar uma série de decorrências danosas à sua saúde e ao seu
desenvolvimento.

Ainda em relação à exposição crônica a agrotóxicos, destacam-se, nesta primeira parte, dois
fatores – o desenvolvimento de cânceres e as alterações no sistema endócrino humano
(disrupção endócrina) – cujas possíveis relações vêm sendo mapeadas por diversos estudos.
Entretanto, algumas lacunas ainda permanecem no entendimento dos processos pelos quais tais
patologias se desenvolvem, razão da atualidade e da importância da inclusão deste tema na
presente publicação.

Na segunda parte, “Metodologias de pesquisa: avanços e dilemas”, são comentadas algumas
abordagens teórico-metodológicas relacionadas ao monitoramento de populações e ambientes
afetados por agrotóxicos. Mais do que um conjunto de metodologias, os artigos desta seção
apresentam experiências inovadoras e percursos bem-sucedidos de monitoramento ambiental e
humano, adequados à realidade nacional e de fácil reprodução, seja qual for a situação e/ou a
região em foco.

Tais experiências, que vão desde as metodologias analíticas da exposição humana a estes agentes
químicos até as estratégias integradas e participativas de avaliação e gerenciamento de riscos,
apresentam soluções criativas, de baixo custo e elevada acuidade ao desafio do monitoramento
de populações humanas e ambientes contaminados por agrotóxicos, entendendo este como um
dos principais determinantes da qualidade de vida nos meios rural e urbano do país.

Na última parte, “Perspectivas e desafios”, discutem-se desafios a serem superados no país, no
que concerne ao problema da exposição humana a agrotóxicos, assim como os caminhos pelos
quais se vislumbram algumas estratégias e saídas, visando à garantia da qualidade de vida das
populações humanas. Problemas que vão desde a imprecisão e a submensuração dos registros de
casos de intoxicação até a dificuldade de comunicação entre técnicos e agricultores no meio
rural dão a dimensão da situação atual e apontam para os desafios a serem superados nas
próximas décadas.

É também salientada, em um dos artigos, a importância do estabelecimento de políticas



governamentais eficientes aplicadas ao problema. Sem estas, todas as estratégias aqui
apresentadas perdem grande parte de sua eficácia e tendem a se constituir como iniciativas
pontuais e estanques, incapazes de alterar o panorama atualmente encontrado no Brasil e na
grande maioria dos países em desenvolvimento.

Não por coincidência terminamos esta terceira parte – e o livro, por conseguinte, – abordando a
importância e a necessidade da construção de estratégias educativas adequadas às realidades dos
grupos populacionais específicos relacionados ao problema que é o objeto principal desta obra.
Sem estas iniciativas, qualquer abordagem sobre o tema, por mais completa e adequada que
seja, tende a ficar no âmbito do assistencialismo imediato. Entendemos que somente através de
políticas educativas continuadas e participativas será possível sonhar com a autonomia destes
grupos, revertendo assim o panorama da saúde das populações que, a cada ano, mais e mais se
expõem aos efeitos nocivos dos agrotóxicos.

Os Organizadores



Parte I - Agrotóxicos, saúde e ambiente: panorama atual e dilemas

1 - Agrotóxicos, saúde e ambiente: uma introdução ao tema

Frederico Peres; Josino Costa Moreira; Gaetan Serge Dubois

Introdução

Agrotóxicos, defensivos agrícolas, pesticidas, praguicidas, remédios de planta, veneno. Essas são
algumas das inúmeras denominações relacionadas a um grupo de substâncias químicas utilizadas
no controle de pragas (animais e vegetais) e doenças de plantas (Fundacentro, 1998). São
utilizados nas florestas nativas e plantadas, nos ambientes hídricos, urbanos e industriais e, em
larga escala, na agricultura e nas pastagens para a pecuária, sendo também empregados nas
campanhas sanitárias para o combate a vetores de doenças.

Tão extensa quanto a lista de efeitos nocivos dos agrotóxicos à saúde humana é a discussão sobre
a nomenclatura correta dessa gama de produtos, a qual, de acordo com os interesses de grupo
(ou grupos) envolvido(s), pode dar-lhes conotações muitas vezes opostas ao sentido real.

A legislação brasileira, até a Constituição de 1988 (publicada em 1989), tratava esse grupo de
produtos químicos por defensivos agrícolas, denominação que, pelo seu próprio significado,
excluía todos os agentes utilizados nas campanhas sanitárias urbanas. Fazia parte da Portaria
3.214 de 8 de junho de 1978, que aprova as Normas Regulamentadoras (NRs) relativas à
Segurança e Medicina do Trabalho, especificamente da Norma Regulamentadora Rural n° 5
(NRR 5), que trata da utilização de produtos químicos no trabalho rural. A mesma Norma,
alterada durante o processo Constituinte, passa a tratar, a partir da data de sua promulgação, esse
grupo de produtos químicos por agrotóxicos. (Lei Federal n° 7.802, de 11 de julho de 1989,
atualmente regulamentada pelo Decreto 4.074, de 4 de janeiro de 2002. O Decreto 4.074/02
revogou o Decreto 98.816, de 11 de janeiro de 1990, que regulamentou primeiramente a Lei de
Agrotóxicos.)

Assim, a NRR 5 acompanha a mencionada Lei Federal e passa à regulamentação dos
agrotóxicos, ali definidos da seguinte maneira:

Entende-se por agrotóxicos as substâncias, ou mistura de substâncias, de natureza química
quando destinadas a prevenir, destruir ou repelir, direta ou indiretamente, qualquer forma de
agente patogênico ou de vida animal ou vegetal, que seja nociva às plantas e animais úteis,
seus produtos e subprodutos e ao homem.



Tal definição já evidencia a capacidade desses agentes de destruir vida animal ou vegetal,
característica que fica completamente mascarada em uma denominação de caráter positivo
como a de “defensivos agrícolas”. Segundo o grupo de pós-graduação em Agroecologia da
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, em reportagem publicada no jornal informativo do
Conselho Regional de Química, da Terceira Região:

O termo defensivo agrícola carrega uma conotação errônea de que as plantas são
completamente vulneráveis a pragas e doenças, e esconde os efeitos negativos à saúde
humana e ao meio ambiente. O termo agrotóxico é mais ético, honesto e esclarecedor, tanto
para os agricultores como para os consumidores. (Informativo CRQ III, 1997)

Ainda de acordo com a reportagem, esse tipo de denominação favorece os interesses do capital
estrangeiro, expandindo seus domínios e criando mecanismos (meios/estudos/pesquisas) que
corroborem a necessidade da utilização de tais produtos:

O capital estrangeiro se beneficia do uso de insumos vendidos, principalmente, para países
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, que tem um governo
atrelado a esse capital, tornando nossa agricultura altamente dominada. Esse domínio é
refletido nas pesquisas agrícolas, que priorizam estudos voltados para viabilizar a adoção
desses insumos. (Informativo CRQ III, 1997)

Como seria de se esperar, a mudança do termo “defensivos agrícolas” para “agrotóxicos” foi
conseguida após muita negociação política, em que se destacou o papel da sociedade civil
organizada em sindicatos rurais, cooperativas de produtores rurais e de outros grupos que
representaram o interesse do usuário/consumidor contra esse lobby. Essa terminologia teve uma
aceitação muito grande por parte dos comerciantes e fabricantes de tais insumos, principalmente
pela conotação positiva que conferia aos agrotóxicos (um agente que vai ‘defender’ a sua lavoura
‘indefesa’ das pragas que poderiam acometê-la).

Na literatura internacional em língua inglesa, o grupo de substâncias/ produtos químicos aqui
definido como agrotóxico recebe a denominação de pesticida (pesticide). O termo
“agroquímico” – o mais próximo de agrotóxico encontrado em literatura de língua inglesa
(agrochemicals) e, em menor escala, também na língua portuguesa – engloba um número maior
de produtos, como os fertilizantes e adubos inorgânicos. Portanto, não representa o real sentido do
termo agrotóxico, que indica não apenas a sua finalidade de uso, mas também o caráter
prejudicial destas substâncias, visualizado no radical “tóxico”.

A denominação pesticidas, mantida pelo forte lobby da indústria química internacional, também
reforça o caráter positivo do termo (pesticida, produto que mata – somente – as pestes) e cai
como uma luva ao ratificar seus interesses através da consolidação de tais produtos como
insumos indispensáveis (segundo profissionais ligados a esses setores produtivos) ao processo de
produção rural. Na literatura de língua espanhola, tais produtos são tratados por “praguicidas”
(plaguicidas), com clara associação à denominação de pesticidas.



No campo, esses insumos são amplamente conhecidos por “veneno” ou “remédio”, questão
presente no título desta publicação, e que está relacionada não somente à forma pela qual os
agrotóxicos são denominados pelos trabalhadores rurais (que os chamam ora de veneno, ora de
remédio), mas também a uma desconfiança histórica, evidenciada no campo e extrapolada para
a sociedade em geral, sobre o papel de tais produtos na vida e no trabalho rural, na mesa dos
consumidores e na saúde ambiental e qualidade de vida destas e das gerações futuras.

O termo “remédio” tem origem no discurso de vendedores e técnicos ligados à indústria, que
tratavam os agrotóxicos por “remédio de plantas”, quando da implantação deles no mercado
brasileiro, por volta da década de 60. Já o termo “veneno” deriva da experiência concreta do
trabalhador rural (e, em nossa opinião, constitui a mais digna e acurada denominação para tais
produtos), que, desde o início da utilização dos agrotóxicos no meio rural, vem observando, além
de seus efeitos previstos – matar pragas –, também seus efeitos nocivos à saúde humana e animal
(por exemplo, morte de peixes, roedores, animais domésticos etc.).

Nesta publicação, optou-se por utilizar a denominação constante da legislação brasileira –
agrotóxicos – por considerarmos que esse termo engloba o maior número de características
necessárias à descrição das substâncias que formam tal universo, além de ser mais transparente
e dotado de conotação ética para o leitor, o usuário e o consumidor dos produtos “tratados”.

Segundo a Food and Agriculture Organization (FAO), Programa da Organização das Nações
Unidas (ONU) responsável pelas áreas de agricultura e alimentação, os agrotóxicos são definidos
como:

qualquer substância, ou mistura de substâncias, usadas para prevenir, destruir ou controlar
qualquer praga – incluindo vetores de doenças humanas e animais, espécies indesejadas de
plantas ou animais, causadoras de danos durante (ou interferindo na) a produção,
processamento, estocagem, transporte ou distribuição de alimentos, produtos agrícolas,
madeira e derivados, ou que – ou que deva ser administrada para o controle de insetos,
aracnídeos e outras pestes que acometem os corpos de animais de criação. (FAO, 2003)

De acordo com a Lei Federal n° 7.802, em seu Artigo 2, Inciso I, que trata sobre esse grupo de
substâncias/agentes no país:

Agrotóxicos e afins são os produtos e os componentes de processos físicos, químicos ou
biológicos destinados ao uso no setor de produção, armazenamento e beneficiamento de
produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas nativas ou implantadas e de outros
ecossistemas e também em ambientes urbano, hídricos e industriais, cuja finalidade seja
alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de seres
vivos considerados nocivos, bem como substâncias e produtos empregados como
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores do crescimento.

Os agrotóxicos englobam uma vasta gama de substâncias químicas – além de algumas de origem
biológica – que podem ser classificadas de acordo com o tipo de praga que controlam, com a



estrutura química das substâncias ativas e com os efeitos à saúde humana e ao meio ambiente
(Agrofit, 1998). Os agrotóxicos e os produtos veterinários, utilizados para combater pragas ou
doenças de plantas e de animais, respectivamente, são regulamentados e tratados separadamente
na legislação brasileira, apesar de utilizarem muitas vezes, em suas formulações, o mesmo
ingrediente ativo.

O Quadro 1 apresenta um sumário dos principais agrotóxicos empregados mundialmente, de
acordo com o tipo de praga que controla e com o grupo químico a que pertencem.

Quadro 1 – Principais categorias de agrotóxicos quanto à natureza da praga combatida e ao grupo
químico a que pertencem

Classificação quanto à
natureza da praga

controlada

Classificação
quanto ao grupo

químico

Inseticidas (controle
de insetos)

Inorgânicos

Extratos vegetais



Organoclorados

Organofosforados

Carbamatos

Piretróides
sintéticos

Microbiais

Fungicidas (combate
aos fungos)

Inorgânicos



Ditiocarbamatos

Dinitrofenóis

Organomercuriais

Antibióticos

Trifenil estânico

Compostos
Formilamina

Fentalamidas

Herbicidas (combate



às plantas invasoras) Inorgânicos

Dinitrofenóis

Fenoxiacéticos

Carbamatos

Dipiridilos

Dinitroanilinas



Benzonitrilas

Glifosato

Desfoliantes (combate
às folhas indesejadas)

Dipiridilos

Dinitrofenóis

Fumigantes (combate
às bactérias do solo)

Hidrocarbonetos
halogenados

Geradores de



Metilisocianato

-

Rodenticidas/Raticidas
(combate aos
roedores/ratos)

Hidroxicumarinas

Indationas

Moluscocidas
(combate aos
moluscos)

Inorgânicos
(aquáticos)

Carbamatos
(terrestres)



Nematicidas (combate
aos nematóideos)

Hidrocarbonetos
halogenados

Organofosforados

Acaricidas (combate
aos ácaros)

Organoclorados

Dinitrofenóis

*Proibidos em vários países e no Brasil.

Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

O processo de registro e avaliação ambiental de agrotóxicos

O registro dos agrotóxicos nas instituições governamentais competentes (Ministérios da
Agricultura, Meio Ambiente e Saúde) constitui-se no instrumento básico do processo de controle
governamental sobre essas substâncias/produtos, visando à importação, exportação, produção,



transporte, armazenamento, comercialização e uso.

Trata-se de uma etapa obrigatória em vários países com a finalidade de maximizar os benefícios
para o usuário e minimizar os riscos à saúde humana e ambiental. Assim, os órgãos
governamentais envolvidos no processo de registro têm a incumbência de avaliar as
características agronômicas, toxicológicas e ecotoxicológicas de cada substância/produto, como
também de estabelecer as restrições e recomendações de uso necessárias para uma maior
segurança na utilização dos agrotóxicos.

Além disso, a expectativa da sociedade é de que a aprovação do registro de um agrotóxico
signifique o reconhecimento e a garantia de que o produto, quando utilizado da maneira
recomendada, esteja dentro dos limites de segurança aceitos para a saúde e o ambiente.

É importante salientar que o registro é um processo decisivo no qual se devem avaliar
cientificamente a qualidade e a pertinência dos resultados e das conclusões apresentados, os
quais, em última instância, devem envolver uma análise do risco-benefício, que demanda uma
visão e um conhecimento integrados dos aspectos toxicológicos, ecotoxicológicos e agronômicos,
orientados para um maior interesse social.

Nesse contexto, a avaliação dos possíveis efeitos adversos à saúde humana (os agudos e
principalmente os crônicos) e ao ambiente deve ser de fundamental importância para a
concessão ou não do registro. Isto porque, embora a eficácia agronômica possa ser facilmente
comprovada pelo próprio usuário – resultando, naturalmente, em uma maior ou menor aceitação
do produto –, os danos à saúde humana e ao ambiente, na maioria dos casos, não o são.

Para obtenção do registro no Brasil, até 1989, os agrotóxicos eram submetidos apenas às
avaliações toxicológica e de eficácia agronômica. Após a regulamentação da Lei n° 7.802, de 11
de julho de 1989, pelo Decreto n° 98.816, de 11 de janeiro de 1990, passaram a ser exigidas
também a avaliação e a classificação do potencial de periculosidade ambiental.

Segundo a atual legislação, compete ao Ministério da Agricultura e Abastecimento realizar a
avaliação da eficácia agronômica, ao Ministério da Saúde executar a avaliação e classificação
toxicológica e ao Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), avaliar e classificar o potencial de
periculosidade ambiental. Os órgãos estaduais e do Distrito Federal, dentro de sua área de
competência, devem realizar o controle e a fiscalização da comercialização e uso desses
produtos na sua jurisdição.

A avaliação ambiental, a cargo do Ibama, é baseada em documentação fornecida pelas
empresas interessadas no registro, compreendendo estudos e testes realizados por laboratórios
nacionais e estrangeiros, e em informações complementares. São levados também em
consideração outros dados obtidos da literatura e de banco de dados especializados.

A avaliação e a classificação do potencial de periculosidade ambiental de um agrotóxico é



baseada em estudos físico-químicos, toxicológicos e ecotoxicógicos, que fundamentam qualquer
alteração, restrição, concessão ou não do registro. Assim, é importante que esses estudos tenham
sido conduzidos de acordo com as Boas Práticas de Laboratórios (Portaria Conjunta Ibama-
Inmetro, no 66 de 17 de junho de 1997), assegurando uma avaliação e classificação ambiental
mais consistentes desses produtos.

Para a avaliação dos possíveis efeitos ambientais, as empresas interessadas devem apresentar ao
Ibama informações sobre as propriedades físicoquímicas das substâncias presentes naquele
produto, os resultados de testes ou estudos sobre mobilidade e persistência em solos brasileiros,
fotólise, hidrólise, testes de toxicidade aguda e crônica realizados com diferentes organismos não-
alvos (microorganismos, minhoca, algas, peixes, abelhas, aves e mamíferos), além dos
resultados dos estudos de bioconcentração em peixes e do potencial mutagênico, teratogênico e
carcinogênico do produto.

De acordo com esses parâmetros, os agrotóxicos são classificados, quanto à periculosidade
ambiental, em classes que variam de I a IV: produtos impeditivos de obtenção de registro,
produtos altamente perigosos ao meio ambiente (Classe I); produtos muito perigosos ao meio
ambiente (Classe II); produtos perigosos ao meio ambiente (Classe III); e produtos pouco
perigosos ao meio ambiente (Classe IV).

A classificação dos agrotóxicos em função dos efeitos à saúde, decorrentes da exposição humana
a esses agentes, pode resultar em diferentes classes toxicológicas, sumarizadas no Quadro 2. Essa
classificação obedece ao resultado de testes ou estudos realizados em laboratórios, que tentam
estabelecer a dosagem letal (DL) do agrotóxico em 50% dos animais utilizados naquela
concentração.

Quadro 2 – Classificação dos agrotóxicos de acordo com os efeitos à saúde humana

Classe
toxicológica

Toxicidade DL50 Faixa
colorida

I extremamente
tóxico

< 5
mg/kg

vermelha



II

III

IV

-

altamente
tóxico

medianamente
tóxico

pouco tóxico

muito pouco
tóxico

entre
5 e
50
mg/kg

entre
50 e
500
mg/kg

entre
500 e
5.000
mg/kg

acima
de
5.000
mg/kg

amarela

azul

verde

-



Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

A legislação brasileira prevê a proibição de registro de agrotóxicos e, conforme o estabelecido no
Artigo 3°, § 6, essa proibição pode ocorrer nas seguintes situações: 1) para os quais o Brasil não
disponha de métodos para a desativação de seus componentes; 2) para os quais não haja antídoto
ou tratamento eficaz no país; 3) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou
mutagênicas; 4) que provoquem distúrbios para hormonais e danos ao aparelho reprodutor; 5)
que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, com animais,
tenham podido demostrar; e 6) cujas características causem danos ao meio ambiente.

Conforme previsto no Decreto 4.074/02, deverá ser adotada no Brasil a avaliação de riscos
ambientais dos agrotóxicos, por ser o procedimento mais adequado, uma vez que é o resultado do
julgamento de sua periculosidade em função da exposição. A periculosidade está associada com
a potencialidade da substância, a exemplo da toxicidade aguda e crônica, bioacumulação etc., ao
passo que a exposição está associada com a quantidade da substância e também com as
condições de uso e de distribuição no ambiente.

As condições técnicas necessárias para avaliar o risco de agrotóxicos são mais exigentes do que
as utilizadas para avaliar o potencial de periculosidade ambiental. Para sua implementação e
execução no país, é fundamental que os órgãos responsáveis e envolvidos no registro possuam
equipes técnicas multidisciplinares, com conhecimento das características intrínsecas dos
produtos e experiência na realização e na interpretação dos testes e estudos mencionados
anteriormente, como também, acesso constante a dados e informações atualizadas.

Um aspecto importante do registro dos agrotóxicos é a avaliação do conteúdo e da forma de
apresentação dos dizeres do rótulo e da bula, que servem para comunicar aos usuários sua
aplicabilidade e também as advertências e recomendações sobre os problemas mais graves e
importantes identificados durante as fases de desenvolvimento do produto. Devem estar presentes
no rótulo e na bula todas as advertências pertinentes (algumas são padronizadas) quanto aos
efeitos sobre a saúde humana ou ambiental. Por exemplo, quando o resultado do teste de
toxicidade aguda para abelhas demonstrar que o produto é altamente perigoso (Classe I), o rótulo
deverá trazer uma advertência semelhante à seguinte: “Este produto é ALTAMENTE TÓXICO
para abelhas, podendo afetar outros insetos benéficos. Não aplique o produto no período de maior
visitação das abelhas.”

Segundo a legislação brasileira, os produtos formulados só podem ser comercializados por meio
do receituário agronômico prescrito por profissionais habilitados. O rótulo e a bula podem auxiliá-
los nessa função, indicando o uso adequado e instruindo como diminuir os impactos adversos ao



meio ambiente e à saúde humana.

Apesar do cumprimento dessa legislação, a maioria das informações contidas em rótulos e bulas
de produtos agrotóxicos não é inteligível para os usuários, sobretudo os trabalhadores rurais, como
será demonstrado em outros artigos desta coletânea. Tal fato é de extrema importância para o
entendimento do processo que resulta na contaminação de milhões de trabalhadores, ano a ano,
por essas substâncias.

Outra atividade importante no controle dos agrotóxicos desenvolvida pelo Ibama é a verificação
dos teores de impurezas tóxicas (dioxinas, nitrossaminas, DDT e seus isômeros etc.) e da
composição quali-quantitativa dos produtos. A verificação dos teores de impurezas tóxicas é
realizada por meio da avaliação das análises do teor de impurezas, das informações sobre
produção/importação prestadas pelas empresas registrantes e de ações de fiscalização.

A utilização de agrotóxicos no país

Desde a década de 50, quando se iniciou a chamada ‘revolução verde’, foram observadas
profundas mudanças no processo tradicional de trabalho agrícola, bem como em seus impactos
sobre o ambiente e a saúde humana. Novas tecnologias, muitas delas baseadas no uso extensivo
de agentes químicos, foram disponibilizadas para o controle de doenças, aumento da
produtividade e proteção contra insetos e outras pragas.

Não se pode negar o crescimento, em termos de produtividade, proporcionado pela difusão de
tais tecnologias no campo (Moreira et al., 2002). Entretanto, essas novas facilidades não foram
acompanhadas pela implementação de programas de qualificação da força de trabalho,
sobretudo nos países em desenvolvimento, expondo as comunidades rurais a um conjunto de
riscos ainda desconhecidos, originado pelo uso extensivo de um grande número de substâncias
químicas perigosas e agravado por uma série de determinantes de ordem social (Peres, 1999;
Peres et al., 2001). Além disso, as mudanças no processo produtivo e o implemento tecnológico
de uma maneira geral podem estar, também, associados à exclusão e marginalização dos
trabalhadores rurais que não têm acesso a tais mudanças, levando a uma inserção na economia
de mercado desfavorável e injusta e, ainda, favorecendo o surgimento de novas injúrias à saúde
e à segurança do homem do campo (Peres et al., 2001).

Dentro desse contexto, os agrotóxicos aparecem como importante exemplo dessa (triste)
realidade. A Organização Mundial da Saúde estima que, a cada ano, entre três e cinco milhões de
pessoas são contaminadas por agrotóxicos em todo o mundo (Jeyaratnam, 1990; ILO, 1997).
Alguns autores acreditam que tais números podem chegar a 25 milhões de trabalhadores/ano
somente nos países em desenvolvimento (Jeyaratnam, 1990; Levien & Doull, 1993). É inegável a
seriedade do problema, sobretudo nos países em desenvolvimento, responsáveis por
aproximadamente 20% do consumo mundial de agrotóxicos e onde estão localizados 70% dos



casos de intoxicação (ILO, 1997).

Entre 1883 e 1997, os gastos mundiais com agrotóxicos aumentaram de 20 para 34 bilhões de
dólares/ano (Yuldeman et al., 1998). A América Latina foi a região do planeta onde se observou
um maior aumento no consumo desses produtos (aproximadamente 120%). Isto ocorreu,
principalmente, por causa da influência do Brasil, que, no período, aumentou seus gastos na
aquisição desses insumos de 1 para 2,2 bilhões de dólares/ano (entre 1964 e 1991, o consumo de
agrotóxicos aumentou 276,2%, em relação a um aumento de 76% na área plantada – MMA,
2000).

Dados da FAO mostram que, somente no ano de 1997, o país gastou US$ 211,902 milhões na
importação de agrotóxicos, aproximadamente 40 vezes mais do que há 35 anos (1964, US$ 5,122
milhões), época em que esses produtos começaram a surgir no mercado nacional. Isso equivale
à metade do gasto de toda a América Latina (FAO, 2003).

De acordo com o Sindag (apud Anvisa, 2002), em 2001, o Brasil consumiu 328.413 toneladas de
agrotóxicos. Considerando o consumo dos dez principais países consumidores desses produtos
(que representam 70% do mercado mundial), o Brasil aparece em 7° lugar no ranking, com os
estados de São Paulo, Paraná e Minas Gerais contribuindo com aproximadamente 50% do
montante total utilizado no país (Anvisa, 2002).

Tal situação tem antecedentes históricos importantes. A utilização de agrotóxicos no Brasil tem
origem, basicamente, no período de 1960-70, quando no campo constatava-se um progressivo
processo de automação das lavouras, com o implemento de maquinário e utilização de produtos
agroquímicos no processo de produção. Isso foi estimulado, sobretudo, pela implementação do
Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), que vinculava a concessão de empréstimos aos
produtores à fixação de um percentual a ser gasto com agrotóxicos, considerados, então, símbolo
da modernidade no campo (Peres, 1999).

Estimuladas pelos benefícios das políticas de importação, as grandes indústrias químicas
multinacionais começam a visualizar a América Latina, e, sobretudo, o Brasil, como um novo e
crescente mercado para os seus produtos (La Dou, 1994). No final da década de 70, observou-se
a comercialização dos primeiros produtos agrotóxicos em larga escala, com disponibilidade de
estoque e consumo. Na segunda metade da década de 80, temos um massivo aporte de tais
produtos, devido à implantação de alguns desses segmentos produtivos no parque industrial sul-
sudeste brasileiro.

Na primeira metade da década de 80, nos países do então chamado Primeiro Mundo
(desenvolvidos), os efeitos nocivos dos agrotóxicos começam a ser descritos por vários autores
(Davies et al., 1980; Kearney , 1980; Pimentel et al., 1980; Baetjer, 1983; Kaloyanova, 1983;
Kagan, 1985). Logo, uma série de políticas restritivas começou a ser implementada nesses
países, preconizando a redução da utilização/produção de certos produtos (como os agrotóxicos
organofosforados e os herbicidas) e a proibição de outros (como os agrotóxicos organoclorados)
(WHO, 1990). A implantação dessas políticas resultou numa verdadeira ‘fuga’ das indústrias



químicas multinacionais para os países do então chamado Terceiro Mundo (sobretudo os países
hoje em desenvolvimento – La Dou, 1994).

Atualmente, existem somente no Brasil 7 grandes indústrias (multinacionais) produtoras de
agrotóxicos, com 397 ingredientes ativos divididos em 1.854 produtos comerciais (Agrofit, 1998).

Dentro desse contexto, o Sistema Nacional de Informações TóxicoFamacológicas registrou, no
ano de 2000, aproximadamente 8.000 casos de intoxicações por agrotóxicos (Sinitox, 2003). O
Ministério da Saúde estima que, para cada caso notificado, existam hoje outros 50 não
notificados, o que elevaria esse número para aproximadamente 400.000.1

Os agrotóxicos e a saúde humana

Os agrotóxicos, como visto, são constituídos por uma grande variedade de substâncias químicas
ou produtos biológicos. São produtos desenvolvidos para matar, exterminar, combater, dificultar a
vida (muitos atuam sobre processos específicos, como os reguladores do crescimento). Assim,
por atuarem sobre processos vitais, em sua maioria, esses venenos têm ação sobre a constituição
física e a saúde do ser humano (EPA, 1985).

Os efeitos sobre a saúde podem ser de dois tipos: 1) efeitos agudos, ou aqueles resultantes da
exposição a concentrações de um ou mais agentes tóxicos capazes de causarem dano efetivo
aparente em um período de 24 horas; 2) efeitos crônicos, ou aqueles resultantes de uma
exposição continuada a doses relativamente baixas de um ou mais produtos.

Os efeitos agudos são aqueles mais visíveis, que aparecem durante ou após o contato da pessoa
com o produto e apresentam características bem marcantes. No caso dos agrotóxicos, essas
características podem ser espasmos musculares, convulsões, náuseas, desmaios, vômitos e
dificuldades respiratórias (OPS, 1996). Já os efeitos de uma exposição crônica podem aparecer
semanas, meses, anos ou até mesmo gerações após o período de uso/contato com tais produtos,
sendo, portanto, mais difíceis de identificação. Em muitos casos podem até ser confundidos com
outros distúrbios, ou simplesmente não relacionados ao agente causador (nexo-causal).

No Quadro 3, apresenta-se um sumário dos principais efeitos agudos e crônicos causados pela
exposição aos principais agrotóxicos disponíveis, de acordo com a praga que controlam e o grupo
químico ao qual pertencem.

Quadro 3 – Efeitos da exposição aos agrotóxicos



Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

Os inseticidas da classe dos organofosforados, bem como os carbamatos atuam no organismo
humano inibindo um grupo de enzimas denominadas colinesterases. Essas enzimas atuam na



degradação da acetilcolina, um neurotransmissor responsável pela transmissão dos impulsos no
sistema nervoso (central e periférico). Uma vez inibida, essa enzima não consegue degradar a
acetilcolina, ocasionando um distúrbio chamado de crise colinérgica, principal responsável pelos
sintomas observados nos eventos de intoxicação por estes produtos.2

Vários distúrbios do sistema nervoso foram associados à exposição aos agrotóxicos
organofosforados, principalmente aqueles ligados à neurotoxicidade desses produtos, observados
através de efeitos neurológicos retardados.

Os inseticidas da classe dos organoclorados têm como uma de suas principais características a
capacidade de acumular-se nas células gordurosas no organismo humano e no dos animais (o
que pode vir a determinar uma série de efeitos indesejados à saúde). Além disso, os
organoclorados são muito estáveis e podem persistir nos organismos e no ambiente por até trinta
anos (OPS, 1996).

Devido a essas características, os inseticidas organoclorados podem se acumular ao longo da
cadeia alimentar (posicionando-se na gordura de peixes, bois, aves, e outros animais e no leite
materno, assim como em plantas, frutos e água que tenham sido expostas a essas substâncias),
criando um problema ecológico e de saúde pública.

A acumulação dos agrotóxicos organoclorados ao longo da cadeia alimentar leva a um
fenômeno ecológico chamado de biomagnificação, que é o aumento das concentrações de uma
determinada substância de acordo com o aumento do nível trófico (nível que um ser vivo ocupa
na cadeia alimentar) (Begon et al., 1990). Em um estudo realizado em Clear Lake, na Califórnia,
observou-se que a concentração de DDD (um metabólito do DDT) aumentava de acordo com o
nível trófico dos organismos estudados. Assim, a concentração, que na água era de 0,02 ppm
(partes por milhão), chegava a 5,3 ppm no plâncton (microorganismos da superfície do lago), 10
ppm em peixes pequenos (que se alimentavam deste plâncton), 1.500 ppm em peixes carnívoros
e 1.600 ppm em patos (Flint & van der Bosch, 1981). Inúmeros outros exemplos desse tipo são
relatados na literatura científica.

Por todos os motivos apresentados, vários inseticidas organoclorados têm tido o uso restringido, e
até mesmo proibido, como no caso do DDT, talvez seu representante mais famoso (é derivado do
seu nome o termo “dedetização” – o controle químico de insetos em residências – que
inicialmente era realizado com o DDT).

Agrotóxicos de vários tipos têm sido correlacionados com efeitos reprodutivos em animais e
outros têm atividade redutora da fecundidade em humanos. Outros ainda, como o Mancozeb e o
Amitrol, possuem atividade inibidora da tireóide e os herbicidas triazínicos estão associados ao
aparecimento de alguns tipos de cânceres hormônio-dependentes (Cocco, 2002)

O aumento na incidência de câncer entre trabalhadores rurais e pessoal envolvido nas
campanhas sanitárias, no final da década de 80, levou ao estudo mais detalhado sobre a interação
dos agrotóxicos com o organismo humano no surgimento desses tumores, entre outras disfunções



de base celular. Inseticidas, fungicidas, herbicidas, entre outros, foram submetidos a diversos
experimentos em animais, do tipo dose-resposta, acompanhados da avaliação de uma série de
grupos populacionais possivelmente expostos aos efeitos destes produtos (Doll & Peto, 1981; Iarc,
1988; WHO, 1990; Koifman, 1995).

Foram detectadas evidências de que os herbicidas fenoxiacéticos seriam promotores de
carcinogênese (processo de constituição de um câncer) em seres humanos (WHO, 1990), devido
à presença de dioxinas como ‘impurezas’ na sua composição (OPS, 1996). Essas evidências
foram corroboradas com a alta incidência de cânceres entre os veteranos da guerra do Vietnã,
expostos ao chamado “agente laranja” (mistura de dois compostos fenoxiacéticos, o 2,4 D e o
2,4,5 T), usado como desfoliante (abria clareiras nas selvas fechadas da região) nessa guerra
(OPS, 1996).

Os ditiocarbamatos também são considerados potenciais agentes carcinogênicos, principalmente
no que diz respeito ao surgimento de tumores no aparelho respiratório (como câncer de pulmões
e adenocarcinoma de tireóide) (OPS, 1996).

As evidências de possível ação carcinogenética de alguns inseticidas organoclorados (HCH, DDT
etc.) no organismo humano não são muito fortes. Porém, em animais, estudos têm demonstrado
o contrário (WHO, 1990).

Alguns agrotóxicos, como os nematicidas dibromocloropropano (DBCP), foram descritos como
agentes causadores de infertilidade em homens expostos a esses produtos (Wharton et al., 1977),
assim como os herbicidas fenoxiacéticos (WHO, 1990).

Os agrotóxicos e o ambiente

A larga utilização de agrotóxicos no processo de produção agropecuária, entre outras aplicações,
tem trazido uma série de transtornos e modificações para o ambiente, seja pela contaminação
das comunidades de seres vivos que o compõem, seja pela sua acumulação nos segmentos
bióticos e abióticos dos ecossistemas (biota, água, ar, solo, sedimentos etc.).

Um dos efeitos ambientais indesejáveis dos agrotóxicos é a contaminação de espécies que não
interferem no processo de produção que se tenta controlar (espécies não-alvos), dentre as quais
se inclui, conforme discutido no item anterior, a espécie humana. O Quadro 5 apresenta o grau
de toxicidade e de persistência (variando em uma escala de 1 a 5) nos principais grupos de
animais atingidos pela contaminação ambiental por agrotóxicos, exceto a espécie humana.



Quadro 5 – Toxicidade e persistência ambiental de alguns agrotóxicos (em escala de 1 a 5)

Agrotóxicos Toxicidade

Mamíferos Peixes Aves

Permetrina
(piretróide)

2 4 2

DDT
(organoclorado)

Lindano
(organoclorado)

3

3

4

3

2

2



Etil-paration
(organofosforado)

5 2 5

Malation
(organofosforado)

2 2 1

Carbaril
(carbamato)

Metoprene
(regulador
crescimento)

2

1

1

1

1

1

Bacillus
thuringensis
(microbial)

1 1 1



Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

Existem inúmeros relatos na literatura de criações e animais domésticos e de populações
humanas afetados pela ingestão de plantas e alimentos contaminados por agrotóxicos, além do
impacto em comunidades e ecossistemas próximos às áreas de plantações e pastos, onde estes
produtos são utilizados. Dessa maneira, além do impacto sobre uma população específica de
animais ou plantas, a dispersão de agrotóxicos no ambiente pode causar um desequilíbrio
ecológico na interação natural de duas ou mais espécies.3

Outro importante impacto ambiental causado por agrotóxicos é a contaminação de coleções de
águas superficiais e subterrâneas. De acordo com Zebarth, a deterioração das águas subterrâneas
e superficiais representa o impacto ambiental adverso mais importante associado à produção
industrial:

Para um sistema agrícola ser sustentável, efeitos ambientais adversos da produção agrícola
devem ser minimizados, enquanto a competitividade e o lucro devem ser mantidos ou
evidenciados. A degradação da qualidade de águas subterrâneas e superficiais tem sido
identificada como a principal preocupação no que diz respeito ao impacto da agricultura no
ambiente. Esta degradação pode ocorrer como resultado do lançamento de produtos
químicos agrícolas, ou organismos biológicos, nas águas superficiais e sua movimentação
em direção às água subterrâneas. (Zebarth, 1999)

A contaminação desses recursos naturais é de grande importância, pois atuam como via para o
transporte destes contaminantes para fora das áreasfonte. Se uma região agrícola, onde se utiliza
extensivamente uma grande quantidade ou variedade de agrotóxicos, estiver localizada próxima
a um manancial hídrico que abasteça uma cidade, a qualidade da água ali consumida estará
seriamente sob o risco de uma contaminação, embora a mesma possa estar localizada bem
distante da região agrícola. Assim, não só a população residente próxima à área agrícola estaria
exposta aos agrotóxicos, mas também toda a população da cidade abastecida pela água
contaminada.

Um outro impacto causado por alguns agrotóxicos em coleções d’água diz respeito à modificação
da biota com a seleção das espécies mais resistentes e à contaminação de peixes, crustáceos,
moluscos e outros animais aquáticos (e marinhos). A acumulação desses produtos nos animais
que habitam as águas contaminadas pode se constituir uma ameaça para a saúde humana através
da biomagnificação. A contaminação de peixes (principalmente por organoclorados), crustáceos
e moluscos (em especial os moluscos filtradores, como os mexilhões) representam uma



importante fonte de contaminação humana, cujos riscos podem ser ampliados a todos os
consumidores desses animais como fonte de alimento (WRI, 1999).

Esses produtos também podem trazer uma série de problemas para as superfícies onde se
depositam, sejam essas coberturas vegetais ou solos desnudos. Algumas superfícies podem ficar
fragilizadas, marcadas, ou ainda terem a absorção de elementos minerais (principalmente
metais) afetada pela ação desses produtos (Koehler & Belmont, 1998).

Outro problema relacionado aos agrotóxicos é a questão da reutilização, o descarte ou destinação
inadequada das embalagens vazias que favorecem a contaminação ambiental e provocam
efeitos adversos à saúde humana, de animais silvestres e domésticos. Apesar da obrigatoriedade
dos usuários devolverem essas embalagens aos estabelecimentos comerciais e da
responsabilidade das empresas produtoras e comercializadoras pelo recolhimento e destinação
adequada das suas embalagens vazias, prevista desde de 6 de junho de 2000, quando da
publicação da Lei 9.974, alterando a Lei 7.802/89, a sua grande maioria ainda não está sendo
devolvida e, portanto, nem recolhida. Anualmente, os agrotóxicos comercializados no país, estão
sendo colocados no mercado por meio de cerca de 130 milhões de unidades de embalagens e são
recolhidas e destinadas adequadamente, somente, 10 a 20%. O que será que está acontecendo
com as demais embalagens vazias?

Como poderemos observar ao longo da presente publicação, os agrotóxicos representam um
importante risco à saúde das populações humanas e ao ambiente devendo, por isso, ser utilizados
apenas sob estrita orientação científica e em casos onde sejam absolutamente imprescindíveis. O
modo e a extensão com que esses produtos vêm sendo empregados em nosso país têm trazido
efeitos deletérios muito maiores que qualquer benefício, tanto do ponto de vista ambiental quanto
da saúde humana.
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2 - A exposição de crianças e adolescentes a agrotóxicos

Paula de Novaes Sarcinelli

Características da exposição

As crianças são expostas a agrotóxicos por vias ambientais, em suas casas, escolas, gramados e
jardins, assim como pela alimentação e água contaminadas, e por vias ocupacionais, durante sua
participação nas atividades laborais da família e através do contato com os pais, após terem
lidado com estes agentes químicos durante as atividades de trabalho.

A maior parcela do uso de agrotóxicos se concentra no setor agrícola, entretanto, o uso crescente
de inseticidas no ambiente urbano vem sendo reportado de maneira significativa. Um estudo
recente nos Estados Unidos revelou o uso de agrotóxicos em 82% das residências numa média de
3 a 4 produtos diferentes por casa (Infante-Rivard et al., 1999).

As exposições infantis na população geral estão na maioria relacionadas ao uso doméstico, de
gramados e jardins, durante as aplicações ou nas atividades praticadas durante o dia e, ainda,
pela alimentação. O uso de agrotóxicos nos gramados cresce a uma taxa de 5% a 8% ao ano, e
uma estimativa alarmante revela que a quantidade utilizada por acre de terras residenciais
tratadas é de quase cinco vezes a razão em terras agricultáveis tratadas, nos Estados Unidos
(Infante-Rivard et al., 1999). Nos ambientes internos, chama-se atenção para a contaminação de
tapetes, onde o agente depositado pode persistir por muitos anos devido à falta de sol, chuva e
outros fatores que aceleram a degradação desses químicos. Na poeira domiciliar de um
ambiente doméstico, os agrotóxicos podem estar presentes em maior número e em
concentrações mais elevadas que os encontrados no ar, solo e alimentos.

A realidade das crianças residentes em áreas rurais é particular, tanto pela exposição múltipla e
contínua quanto pelas condições de trabalho e saúde, que podem agravar consideravelmente os
efeitos produzidos por esses contaminantes químicos. Em geral as residências se situam no meio
das lavouras, assim com as escolas se encontram muito próximas a estas áreas, e mesmo as
crianças que não se expõem diretamente durante o trabalho são alvo da contaminação por várias
rotas, como ar, água e solo. Nesse contexto, as crianças cujos familiares são produtores e
trabalhadores rurais podem sofrer riscos maiores de exposição a agrotóxicos que as da população
geral.

Uma via de exposição somatória, também denominada paraocupacional, envolve o transporte de
contaminantes do local de trabalho para dentro das residências, nas roupas ou pessoas. Estudos



recentes têm indicado que essa via contribui significativamente para a contaminação residencial
no meio rural (Curl et al., 2002). O processo global de exposição no ambiente agrícola oscila com
períodos de maior e menor exposição, porém é contínuo, e, considerando-se a exposição
materna, as exposições infantis têm início na vida intra-uterina, pela passagem da maioria desses
compostos pela placenta e, após o nascimento, pelo leite materno durante a amamentação. A
excreção de organoclorados no leite é um meio importante de redução da carga corpórea
materna e, durante a amamentação, ocorre a transferência desses compostos para a criança. A
contaminação do leite atrai atenção especial, principalmente pela importância que o leite
representa como única fonte de alimento para o recém-nascido, que o consome em quantidades
proporcionalmente elevadas. A amamentação é considerada a principal via de transferência
desses resíduos para a criança junto com a passagem transplacentária (Torres-Arreola et al.,
1999; O’Leary , 1971).

Saúde e desenvolvimento da criança: a ameaça silenciosa dos agrotóxicos

Cerca de 70% de defeitos de desenvolvimento não têm causa conhecida, e alguns podem estar
relacionados à exposição a químicos, cujos efeitos podem ser agravados quando combinados a
fatores nutricionais ou genéticos (Tilson, 1998). O feto e a criança são particularmente sensíveis e
freqüentemente mais susceptíveis a toxinas químicas que alteram a estrutura ou o funcionamento
do cérebro, embora a susceptibilidade possa variar em função do agente tóxico. Exposições
precoces a neurotoxinas têm sido associadas a doenças neurológicas e retardo mental. A
exposição a agrotóxicos merece uma atenção especial, visto que a maioria desses agentes se
destina à produção de efeitos neurotóxicos em pestes, o que não exclui o ser humano.

A grande preocupação com a vulnerabilidade do sistema neurológico em desenvolvimento é a
ocorrência de efeitos neurotoxicológicos por exposições a baixas doses. A informação sobre o
risco toxicológico deve ser a mais completa, o que levou a agência de proteção ambiental norte-
americana, Environmental Protection Agency  (EPA), a solicitar aos produtores de agrotóxicos já
registrados e considerados neurotóxicos – cerca de 140 – os dados de estudos de neurotoxicidade
de desenvolvimento, segundo suas guidelines para esses testes. Entretanto, uma análise detalhada
dos procedimentos mostrou que são deficientes em vários aspectos, podendo representar uma
lacuna significativa e aumentar as incertezas no estabelecimento de níveis seguros de exposição a
indivíduos em desenvolvimento (Claudio et al., 2000).

O efeito que poluentes ambientais podem causar na saúde das crianças vem cada vez mais
ganhando importância no cenário científico, embora ainda seja limitada a informação disponível
sobre a extensão e o impacto da exposição pré-natal a contaminantes ambientais, no crescimento
e desenvolvimento fetal (Berkowitz et al., 2003). Populações minoritárias são consideradas grupos
de alto risco para eventos reprodutivos e a probabilidade de estarem expostas a contaminantes
ambientais, dentre eles os agrotóxicos, é considerável. Um estudo multiétnico, com 263 mulheres



de origem afro-americana e dominicana, forneceu indícios de que poluentes ambientais em
níveis atualmente encontrados na cidade de Nova Iorque afetaram adversamente o
desenvolvimento fetal. Níveis do organofosforado Clorpirifós no plasma materno durante a
gravidez foram negativamente associados ao peso (p = 0,01) e comprimento (p = 0,003) ao
nascer (Perera, 2003).

A preocupação com o impacto potencialmente desproporcional que exposições a químicos
ambientais podem causar na saúde de crianças e fetos em desenvolvimento levou a numerosos
esforços políticos e ao desenvolvimento de pesquisas sobre a saúde das crianças, tais como o
estabelecimento do departamento da EPA para a Proteção da Saúde da Criança e o Comitê
Conselheiro para a Saúde da Criança, e a promulgação do Food Quality  Protection Act (FQPA)
de 1996, que teve um importante papel na regulamentação de agrotóxicos. Foram incluídos no
FQPA políticas preventivas para tratar mais estritamente dos riscos potenciais dos agrotóxicos à
saúde das crianças (Dourson, Charnley  & Scheuplein, 2002).

O Congresso dos Estados Unidos requisitou que a National Academy  of Sciences (NAS)
estudasse a vulnerabilidade das crianças a exposições ambientais, particularmente os agrotóxicos,
o que resultou, em 1993, no importante relatório “Pesticides in the diet of infants and children”. A
preocupação com a saúde das crianças e os riscos advindos das exposições ambientais são
atribuídas em grande parte a esse relatório, o qual concluiu que: 1) as crianças podem ser
expostas de forma diferenciada em relação a adultos tanto quantitativamente quanto
qualitativamente; 2) as crianças podem ser mais ou menos sensíveis que os adultos à toxicidade
induzida por químicos; e 3) procedimentos padronizados de avaliação de risco e de
regulamentação podem desconsiderar potenciais diferenças na exposição e toxicidade
relacionadas à idade. O relatório mostrou ainda que, em pelo menos alguns casos, as crianças
podem não estar adequadamente protegidas pelas políticas de regulamentação atuais (Bruckner,
2000).

A avaliação da toxicidade química em sistemas em desenvolvimento é de importância
incomparável, visto que os danos causados ao sistema fisiológico antes do seu desenvolvimento
completo podem alterar permanentemente o sistema. Diferenças nas taxas de crescimento têm
implicações toxicológicas, principalmente com respeito às ‘janelas de vulnerabilidade’ – períodos
do desenvolvimento nos quais os sistemas endócrino, reprodutivo, imune, visual e nervoso são
particularmente sensíveis à ação de determinados agentes químicos. A questão relevante,
entretanto, não é se as crianças são inerentemente mais sensíveis que os adultos, mas, dado o seu
ambiente químico e freqüentemente sua maior susceptibilidade, se elas estão efetivamente sob
maior risco. O problema requer a integração da informação sobre o perigo, exposição e
avaliação dos procedimentos adotados pelas agências de regulamentação, para o
estabelecimento dos limites de exposição a químicos (Dourson, Charnley  & Scheuplein, 2002).

Os procedimentos de avaliação de risco propostos pela EPA incluem o uso de fatores de
incerteza para limitar a exposição a químicos, os quais levam em conta diferenças de
susceptibilidade intra e interespécies e a insuficiência de dados de estudos toxicológicos



disponíveis. O uso de um fator de incerteza adicional para estimar limites seguros de exposição
para crianças foi proposto pelo FQPA e tem sido alvo de amplo debate (Scheuplein, 2000a;
Scheuplein, 2000b; Renwick, Dorne & Walton, 2000).

Câncer e agrotóxicos

Além dos efeitos tóxico-sistêmicos, para os quais são estabelecidas doses limites de exposição, há
uma enorme preocupação com os efeitos de longa duração com potencial carcinogênico. Há um
crescente número de casos de câncer em crianças, somente nos Estados Unidos cerca de 8.000
novos casos por ano são registrados (Carroquino et al., 1998). Estima-se que cerca de 80% a 90%
de todos os cânceres sejam atribuídos a fatores ambientais (Perera, 1997). Em 1997, a EPA,
através do seu Departamento para a Proteção da Saúde da Criança, promoveu uma conferência
sobre causas de câncer passíveis de prevenção em crianças, para ampliar o conhecimento e
direcionar esforços na prevenção de câncer em crianças relacionado a causas ambientais. As
recomendações concentraram-se em quatro áreas de pesquisa: 1) fatores de susceptibilidade; 2)
fatores epidemiológicos e de risco; 3) marcadores biológicos de exposição e efeito; e 4) medidas
quantitativas de exposição.

Estudos prévios têm sugerido uma associação entre exposição a agrotóxicos e diferentes tipos de
câncer em crianças (Meinert et al., 2000). O Instituto Nacional do Câncer e o Programa
Nacional de Toxicologia, (National Cancer Institute – NCI – e National Toxicology  Program –
NTP) ambos dos Estados Unidos, avaliaram 51 agrotóxicos em 1990, dos quais 24 demonstraram
caráter carcinogênico em estudo crônicos. Em 1997, a Agência Internacional de Pesquisa em
Câncer (International Agency  for Research on Cancer – Iarc) classificou 26 agrotóxicos com
indícios suficientes de potencial carcinogênico em animais e 19 com indícios limitados em
animais (Zahm & Ward, 1998).

Uma revisão recente levantou vários estudos de caso-controle e coorte, entre 1974 e 1997,
relacionando câncer em crianças e exposição a agrotóxicos. Os casos mais freqüentes foram
leucemia (18 estudos), neuroblastoma (8), tumor de Wilm (6), sarcoma de tecidos moles (3),
osteosarcoma (10), sarcoma de Ewing (6), linfoma não-Hodgkins (8) e cânceres de cérebro (18),
coloretal (2) e testículos (2). Embora as limitações de alguns estudos devam ser avaliadas, como,
por exemplo, a quantidade insuficiente de informações sobre a exposição, número pequeno de
indivíduos expostos e o potencial para viés de resposta, os autores chamam a atenção para o fato
de muitos estudos terem relatado riscos aumentados, em maior magnitude do que os observados
em estudos de adultos expostos a agrotóxicos, o que pode sugerir que as crianças sejam
particularmente mais sensíveis à ação carcinogênica desses agentes químicos (Zahm & Ward,
1998).

A relação entre exposição e resposta carcinogênica foi demonstrada em dois estudos que



avaliaram níveis de exposição direta de crianças a agrotóxicos. Crianças expostas em freqüência
inferior a uma semana, de uma a duas vezes por semana e por grandes períodos com relação à
idade, tiveram valores de razão de odds de 1,8; 2,0 e 3,5, respectivamente, em um estudo de
leucemia aguda não linfocítica. No outro relato, crianças com número de indicadores de
exposição a agrotóxicos maiores que 2, acima de 3 e superiores a 4, tiveram valores de odds de
0,8; 1,7 e 3,1, em estudo de leucemia e linfoma combinados. Nessa revisão destaca-se um estudo
realizado no Brasil sobre risco de tumor de Wilm (publicado em 1995), que aumentava com a
freqüência de exposição materna na agricultura, com valores de odds de 128,6 (95% IC 6,4 –
2.569) para crianças cujas mães informaram um uso superior a dez vezes em relação a filhos de
mães não expostas (sobre risco de tumor de Wilm). Esse conjunto de indícios reforça a
necessidade de futuras investigações, com avaliações mais precisas sobre a exposição, levando-
se em consideração possíveis interações genéticas e ambientais.

No Brasil, o Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox) registrou 66.584
casos de intoxicação humana em 1999, sendo os agrotóxicos de uso agrícola e de uso doméstico
responsáveis por 10% desses casos, cujos registros ocorreram em maior parte nas regiões
Sudeste e Sul. Os agrotóxicos de uso agrícola são responsáveis por 36,4% dos óbitos registrados no
país, em 1999, para todas as faixas etárias, ocupando o primeiro lugar na lista de agentes tóxicos
(Sinitox, 1999).

Dos 4.760 casos de intoxicação atribuídos à causa ocupacional, 1.461 (30,7%) são por
agrotóxicos. A exposição infantil, segundo os registros em 1999, mostra um contingente de 5,5%
de crianças e adolescentes entre 5 a 14 anos, intoxicados por agrotóxicos de uso agrícola e
doméstico. Esses dados, entretanto, não expressam a realidade da situação em função da grande
quantidade de casos não notificados, particularmente aqueles ocorridos no ambiente rural,
ressaltando-se ainda que embora casos de morte por intoxicação aguda sejam conhecidos, as
intoxicações crônicas e seus efeitos sobre a saúde do trabalhador, em longo prazo, são pouco
divulgados.

O mercado do trabalho infantil

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na Pesquisa Nacional por Amostragem
de Domicílios (Pnad), estimou, em 1999, cerca de 17,3 milhões de crianças e adolescentes entre
10 e 14 anos de idade, das quais apenas 16% eram economicamente ativas. Em 2001, esse
número diminuiu para 16,6 milhões, entretanto, o percentual de trabalhadores economicamente
ativos se manteve em relação a 1999. Dos 75,4 milhões de pessoas ocupadas com 10 anos de
idade ou mais anos, em 2001, 21% trabalhava no ramo de atividade agrícola e 72% não tinha
carteira assinada.

A população residente em áreas rurais no Brasil, na faixa etária de 10 a 14 anos, contabilizava 3,8



milhões de crianças e adolescentes em 2001. A mão-de-obra infantil está mais concentrada em
pequenos empreendimentos familiares, especialmente no setor agrícola, e desenvolvendo
trabalhos sem contrapartida de remuneração. A atividade agrícola detinha 58,7% das crianças
ocupadas de 5 a 14 anos de idade. No grupo etário de 5 a 9 anos, esse percentual atingiu 75,9%, e
no de 10 a 14 anos de idade ficou em 56,0%. Entre 10 a 14 anos, o percentual de trabalhadores
sem carteira assinada caiu para 2,6%, comparado ao percentual de 20% em 1992, para a mesma
faixa etária (Pnad, 2002).

A realidade mostrada pela estatística oficial remete à questão do trabalhador precoce na área
rural para as situações de alto risco de exposição e contaminação por agrotóxicos, como
conseqüência da utilização desinformada, abusiva e indiscriminada dessas substâncias.

Exposição infanto-juvenil na área rural: a realidade brasileira

A área agrícola do córrego de São Lourenço, situada em Nova Friburgo, vem sendo estudada
desde 1996 por diversas instituições, por ser uma das principais áreas produtoras de olerícolas do
estado do Rio de Janeiro, com utilização ampla e disseminada de agrotóxicos e por seu aspecto
geográfico e localização particularmente adequados para esse tipo de investigação. O Rio de
Janeiro apresenta uma média de 18,3 kg/trabalhador/ano (IBGE, 2002), e o consumo de
agrotóxicos na região serrana do estado, mais especificamente no córrego do São Lourenço
(Nova Friburgo), foi da ordem de 56,5 kg de agrotóxicos/trabalhador/ano – um valor 76%
superior à média do estado de São Paulo, o maior índice do país (Peres, 1999).

Em 1997, o Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh) e o Instituto
Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS), ambos da Fundação Oswaldo Cruz,
apresentaram um projeto articulado com Uerj , Embrapa, Pesagro-Rio e a Emater-Rio, com o
objetivo de identificar e avaliar os principais problemas associados ao uso de agrotóxicos e
fertilizantes por pequenos e médios produtores rurais, bem como de propor estratégias para
minimizar os efeitos dessas substâncias sobre a saúde do trabalhador e do meio ambiente. Nesse
estudo foi adotada uma abordagem integrada e multidisciplinar, considerando-se a complexidade
que envolve as contaminações ambiental e humana no meio rural, como a multiplicidade de
rotas e a grande variabilidade das causas do problema (Moreira et al., 2002).

A microbacia do córrego São Lourenço situa-se a sudoeste do município de Nova Friburgo,
distando cerca de 45 km da sede municipal. É uma região montanhosa, possuindo uma área de
3.600 ha, sendo que 240 ha são aptos para lavouras anuais e 820 ha para lavouras permanentes e
pastagens. Aí residem 43 famílias, num total de 612 pessoas que vivem exclusivamente de seu
trabalho no campo, distribuídas por 150 propriedades. Não existe nenhuma indústria instalada
nessa microrregião, o que afasta a possibilidade de uma outra fonte de exposição além da
relacionada à atividade agrícola.



O trabalho iniciado em Nova Friburgo possibilitou, e de certo modo facilitou, o desenvolvimento
de estudos paralelos, que enfocavam aspectos específicos do processo de exposição no meio
rural e da exposição de grupos vulneráveis, como as crianças e adolescentes da região. Duas
pesquisas que trataram desse tema (Curi, 1999; Moreira et al., 2002) identificaram aspectos
importantes da exposição a agrotóxicos e seus efeitos negativos na saúde dos jovens
trabalhadores rurais. O resultados mostraram que, embora todos os indivíduos estudados (76)
apresentassem níveis normais de acetilcolinesterase eritrocitária (AChE), 17% das crianças
apresentavam níveis reduzidos de colinesterase plasmática (BChE), o que pode representar uma
exposição recente a agrotóxicos organofosforados. Esse índice é considerado elevado quando
comparado com padrões mundiais.

A partir da caracterização das atividades laborais e dos fatores relacionados à saúde, com foco
nos prováveis efeitos dos agrotóxicos, constatou-se que esses trabalhadores rurais percebem o
risco de adoecerem, demonstram medo em aplicar agrotóxicos e avaliam a importância do uso
de equipamentos de proteção individual (EPI); contudo, por inúmeras razões, continuam
aplicando os agrotóxicos sem orientação técnica e sem uso desses equipamentos (Curi, 1999).

A população rural em estudo utilizava duas formas de aplicação de agrotóxicos: o costal e a
mangueira com pistola. O costal é um equipamento individual que se acopla às costas do
aplicador, sendo usualmente utilizado quando a lavoura está em fase inicial de crescimento. A
utilização da mangueira envolve o aplicador e o ajudante que a puxa por toda a plantação a ser
pulverizada. Esse trabalho é, em geral, realizado por crianças e adolescentes, que ficam
igualmente expostos aos agrotóxicos (Curi, 1999).

Os sintomas neuropsicológicos e neurocomportamentais mais freqüentes relacionados à
exposição crônica a agrotóxicos são alterações de vigilância, diminuição de concentração,
lentidão no processamento de informações, alterações da memória, distúrbios de linguagem,
redução de velocidade psicomotora, depressão, ansiedade e irritabilidade (Hartman, 1988). A
exposição aos agrotóxicos pode representar, portanto, um risco de contaminação e
conseqüentemente de comprometimento do desenvolvimento físico, emocional e cognitivo de
crianças e adolescentes, e também do processo de aprendizagem na escola e no trabalho. Em
suas atividades laborais, a situação é ainda mais grave devido aos riscos de acidentes a que,
certamente, ficam expostos em decorrência das alterações das funções neurocomportamentais
(Curi, 1999).

Dando continuidade ao trabalho com a população infanto-juvenil, o mesmo grupo de pesquisa
iniciou em 2000 um estudo na área rural de Nova Friburgo, com o objetivo de investigar a
exposição a agrotóxicos em crianças e adolescentes, trabalhadores e residentes, através de
avaliações laboratorial, clínica, nutricional, neurológica e neuropsicológica, buscando correlações
entre os níveis de exposição, determinados pela avaliação dos processos de trabalho e da análise
laboratorial de bioindicadores, e possíveis efeitos clínicos e neuropsicológicos decorrentes dessa
exposição. Paralelamente, crianças e adolescentes não expostos ocupacionalmente, estudantes de
uma escola municipal de Nova Friburgo foram incorporados ao estudo como o grupo controle.



Um total de 140 crianças e adolescentes entre 10 e 18 anos foi avaliado, tendo participado 70
indivíduos em cada grupo de estudo (controle e exposto), voluntariamente, e somente após a
autorização dos responsáveis e o consentimento pós-informado (resultados do estudo ainda não
publicados). O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fiocruz.

Os resultados da investigação estão ainda sendo analisados, pelo enorme conjunto de dados
gerados após cada avaliação, entretanto, já se evidencia o grave quadro a que estão submetidos
crianças e adolescentes no nosso meio rural. Do total entrevistado na área rural, 73,1%
trabalhava, número expressivo quando comparado ao informado pelas crianças e adolescentes
do município, onde apenas 2,8% trabalhava. A mão-de-obra unicamente empregada na
agricultura pelos que informaram trabalhar correspondia a um contingente de 56,7%. Nessa
faixa etária, muitos diziam não trabalhar diretamente na lavoura (53,7%), referindo-se apenas a
um trabalho de ‘ajuda’ aos pais e, nessa condição, muitas vezes estão mais expostos por se
protegerem inadequademente, já que na sua percepção não irão sofrer uma exposição direta.

O Gráfico 1 mostra a freqüência de trabalho ou ajuda, podendo-se observar um percentual
importante de ajuda semanal na aplicação de agrotóxicos, geralmente puxando a mangueira
para a pulverização, e também de ajuda diária para lavar o costal.

Gráfico 1 – Freqüência de atividades de trabalho ou ajuda na lavoura



Os princípios ativos mais utilizados citados pela população estudada foram Paraquat, herbicida
altamente tóxico, Metamidophos, inseticida organofosforado altamente tóxico, e Glifosato,
herbicida de toxicidade moderada. Apenas 22% dos trabalhadores infanto-juvenis lê e segue as
instruções do rótulo e 23% nunca lê.

Os agentes anticolinesterásicos, como os agrotóxicos organofosforados e carbamatos, agem
inibindo a atividade das enzimas que metabolizam o neurotransmissor acetilcolina. Portanto, a
atividade das enzimas colinesterásicas é utilizada como indicador de efeito nas exposições a esses
agentes. A avaliação individual das atividades colinesterásicas do grupo em estudo demonstrou
que 19,4% das crianças apresentou valores inferiores aos pontos de corte para pelo menos um
indicador, apontado assim para um quadro de exposição excessiva a agentes anticolinesterásicos.

Os indicadores enzimáticos de efeito foram estatisticamente correlacionados a várias situações
de menor ou maior exposição, o que valida a sua aplicação nesse tipo de intervenção. A Tabela 1
exemplifica algumas dessas condições para as variações da atividade da acetilcolinesterase.

Tabela 1 – Níveis de atividade da enzima acetilcolinesterase em função de situações de
exposição a agrotóxicos, em crianças e adolescentes da área rural

Condição ACHe
(µmoles/min/ml)

Toma
banho após
aplicação

sim

1,321

não

1,00**



Freqüência
de trabalho
ou ajuda

diariamente

0,970*

alternância

1,297

Atividade
de capinar

esporádica

1,487

diária

1,029*

Máscara
de pano

não usa

1,095*

quando
aplica

1,527

Luvas não usa

1,065*

quando
aplica



1,527

Luvas não usa

1,065**

quando
ajuda

1,384

* Níveis de atividade significativamente mais baixos, Teste t–Student, p < 0,001

Com relação à influência do uso de equipamentos de proteção nos níveis de exposição, as
atividades da AChE (acetilcolinesterase eritrocitária) foram significativamente menores, ou seja,
a enzima se mostrou com maior grau de inibição para os que relataram não usar máscara de
pano, comparados aos que usavam freqüentemente (p = 0,032) e os que usavam somente quando
aplicavam o agrotóxico (p = 0,000). Para os que informaram o uso de luvas, as atividades foram
menores, comparados aos que usavam quando aplicavam (p = 0,023) e os que usavam quando
puxavam a mangueira (p = 0,003).

O uso da máscara de papel também foi eficiente em diminuir a exposição, como detectado pelo
indicador de efeito para exposições recentes, a BChE (butirilcolinesterase plasmática). Os que
não usavam a máscara de papel apresentaram média de atividade significativamente mais baixa,
em relação aos que usavam quando puxavam a mangueira (p = 0,001).

Houve uma tendência significativa de diminuição da atividade da BChE, em função do aumento
da idade (r = 0,25, β = 0,294, p = 0,04), o que é coerente com o fato de este ser um indicador de
exposição recente, e os indivíduos mais velhos do grupo serem os que trabalham diretamente
aplicando os agrotóxicos ou preparando as misturas. Uma outra possibilidade seria a relação
dessas atividades enzimáticas com as diferenças hormonais características dessa fase da vida,
contudo essa influência tem sido pouco relatada na literatura.



A relação inversa foi observada com o a AChE, indicador característico para exposição crônica,
cuja atividade da enzima aumentou com a idade (r = 0,302, β = 0,113, p = 0,013), resultando,
portanto, em menor inibição enzimática entre os mais velhos. Aparentemente contraditória, essa
relação reforça o pressuposto de uma exposição contínua da população de crianças, em que a
contribuição mais significativa esteja associada mais ao meio ambiente do que propriamente à
atividade ocupacional, como discutido mais detalhadamente no artigo sobre exposição humana
rural nesta publicação. Essa suposição é reforçada ao se correlacionar à atividade da AChE e à
freqüência de exposição, cuja significância estatística só se estabelece quando a correlação é
controlada pela variável idade, ou seja, quando se retira a influência da idade sobre essa
associação (r = 0,310, p = 0,003). Portanto, quanto maior a freqüência de exposição a
agrotóxicos, menores os níveis de atividade enzimática.

O indicador de exposição passada também foi sensível para detectar níveis de exposição
menores, em indivíduos da população que lêem e seguem as recomendações dos rótulos,
comparados aos que nunca lêem (p = 0,004). Com relação aos hábitos de higiene e sua relação
com a exposição, o hábito de tomar banho após a aplicação de agrotóxicos diminuiu a exposição,
demonstrado pelas menores atividades de AChE no grupo que relatou não tomar banho (p =
0,000). Na análise de regressão linear múltipla, verificou-se que 77% das variações da atividade
da AChE pode ser explicada, no grupo estudado, pela influência das variáveis “freqüência de
trabalho”, “atividade de semear”, “trabalho na cultura de tomate”, “consumo de pão”, “idade”,
“uso da máscara de pano” e “uso do agrotóxico Roundup”. A variável que mais exerce
influência nesta análise é a “freqüência de trabalho”, seguida pelas outras em ordem de
importância.

A avaliação do estado nutricional, segundo parâmetros da Organização Mundial da Saúde (OMS),
revelou um percentual maior de crianças do grupo exposto com valores de índice de massa
corpórea inferiores ao percentil 5. Os valores encontrados para a variável que avalia o
desenvolvimento sexual, através das planilhas de Tanner – categorizados como, baixo, normal e
alto – quando relacionados com a idade, indicaram que 40,3% da população da área rural está na
categoria considerada abaixo do normal, comparada a 19,4% dos valores encontrados no grupo
controle. Esses dados chamam a atenção, uma vez que alguns agrotóxicos muito utilizados no
meio rural brasileiro consistem em substâncias que interferem no funcionamento endócrino de
animais e humanos e, por essa razão, são denominadas disruptores do sistema endócrino.

Os sintomas e sinais clínicos mais freqüentes foram cefaléia (43,3%), lesão orofaríngea (32,8%),
tremores e miofasciculações (26,9%), alterações dermatológicas (19,4%), alterações de
memória (17,9%) e alterações gastrintestinais (17,9%). A Tabela 2 mostra a associação de
alguns sintomas com fatores relacionados à exposição.

Tabela 2 – Fatores determinantes de sinais e sintomas clínicos em crianças e adolescentes



trabalhadores e residentes na área rural de Nova Friburgo

Variável
dependente*

Variáveis
independentes

R R2

Asma/bronquite Máscara de
papel

0,960 0,921

Consumo de
leite e
derivados

0,960 0,921

Fenômenos
alérgicos

Tempo de
último conta
com
agrotóxicos

0,380 0,145



Rinite Quantas vezes
lava as mãos
após o
trabalho

0,598 0,358

Freqüência
com que
manipula ou
aplica o
agrotóxico

0,598 0,358

Atividade
adubar

0,598 0,358



Alterações
dermatológicas

Cultura de
couve-flor

0,571 0,326

Cultura de
batata

0,571 0,326

Consumo de
ovos

0,571 0,326

Tremores e
miofasciculações

AChE 0,642 0,412

Consumo de
balas e doces

0,642 0,412



Quantas vezes
lava as mão
após o
trabalho

0,642 0,412

Tosse Se come os
alimentos que
comercializa

0,366 0,134

Ptiríase AChE 0,471 0,222

BChE 0,471 0,222

* Análise de regressão linear múltipla

** P = probabilidade de chance



Resultados preliminares dos estudos psicológicos e cognitivos indicam uma maior incidência
desses distúrbios no grupo exposto. Observa-se a predominância no grupo exposto dos seguintes
sintomas: mudanças de memória (68,3%), nervosismo (52,4%), dificuldade de concentração
(49,2%) e irritabilidade (49,2%). Os sintomas relacionados à depressão e à agressividade foram
mais citados pelo grupo não exposto, embora também tenham sido citados pelo grupo exposto. É
importante destacar que o grupo exposto, em sua maioria (65,1%), não relacionou os sintomas
referidos à exposição a agrotóxicos.

As crianças e adolescentes que residem nas áreas rurais apresentam um risco maior de
contaminação por agentes anticolinesterásicos, em comparação a outros agentes agrotóxicos, o
que pode gerar problemas no desenvolvimento deste grupo. Estudos prospectivos mais detalhados
com estratificação da faixa etária são necessários para permitir uma melhor avaliação do efeito
da exposição sobre o desenvolvimento físico, emocional e cognitivo de crianças e adolescentes
de áreas rurais

Ao longo dos estudos desenvolvidos, constatamos que, além de avaliar a saúde de crianças e
adolescentes quanto aos efeitos da exposição ambiental e/ou ocupacional a agrotóxicos, é
necessário investir paralelamente no processo de educação e saúde, estabelecendo,
conjuntamente com a comunidade e os trabalhadores rurais, as melhores estratégias de ação,
com o objetivo da atingir a diminuição imediata da exposição, o uso controlado dessas
substâncias químicas e a busca de técnicas alternativas.
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3 - Uso dos agrotóxicos no semi-árido brasileiro

Lia Giraldo da Silva Augusto

A questão ambiental e as condições de vida

O contexto do semi-árido do nordeste brasileiro implica também reconhecer que o elemento
ambiental é histórico e culturalmente determinado (Santos, 1992). Dessa forma, ao se tratar das
questões relacionadas ao semi-árido, todo e qualquer fatalismo ou conformismo deve ser
superado. Para que se possa criar uma perspectiva que inclua de fato as ações de promoção e
prevenção em saúde nessa região, faz-se necessário um modo novo de abordar os fatos
relacionados a esse contexto.

O grande problema do semi-árido nordestino não é a seca, mas sim a pobreza e a ausência de
políticas públicas efetivas para desenvolvimento social dessa região. A seca é um fenômeno que
precisa ser tratado em sua totalidade e em todas as formas em que ela se apresenta (Andrade,
1998). Trata-se de um problema perene, que deve ser compreendido não só por ocasião em que
se manifesta. A seca tem suas bases físico-climáticas e suas causas sociopolíticas. Trata-se de
uma situação que, pelas proporções que toma, tem importância nacional, sendo um problema de
todos, quer do ponto de vista da nação, quer do ponto de vista humano. No Brasil, este é um tema
sempre atual, pois, em sua história, a falta de água, as perdas de produção, a emigração e o
flagelo relacionados à seca do Nordeste são recorrentes.

Onde há sofrimento, com certeza há menos saúde; assim, as populações das regiões semi-áridas
deveriam constituir-se em uma preocupação específica para a saúde pública brasileira. A
construção das estratégias de intervenção sobre o meio, que objetivam melhorar a qualidade da
vida, em situações adversas, deveria levar em conta os desafios da própria natureza. A análise
dos riscos, decorrentes das ações antrópicas, deveria ser centrada nos aspectos histórico e
estrutural de todos os processos que conformam as condições de vida e os comportamentos, quer
seja das populações ou dos governos.

O Nordeste corresponde a cerca de 27% da população brasileira e a 18,27% do território
nacional, dos quais 60% estão no semi-árido (Andrade, 1998). Sabe-se que a seca é um
fenômeno da natureza muito anterior ao processo da colonização, mas que, com a ocupação e as
atividades produtivas, principalmente da agricultura e da pecuária, aumentou seus ciclos em
freqüência e duração.

O semi-árido brasileiro ocupa uma área total de 974.752 km² nos estados do Nordeste (86,48%),



com exceção do Maranhão. O norte do estado de Minas Gerais (107.343,70 km² ou 11,01%) e o
norte do Espírito Santo (24.432,70 km² ou 2,51%) também estão aí incluídos (Embrapa, 2003).

Pode-se dizer que a história da seca se confunde com a dinâmica de ocupação do Nordeste, que
está marcado, do ponto de vista ambiental, por um processo de intenso desflorestamento e de
erosão de um solo que já era extremamente frágil, do ponto de vista geofísico. A sobrevivência
das populações nesse ambiente ajudou moldar o caráter dos indivíduos e suas estratégias para o
enfrentamento dos desafios diante da vida.

Quando esses territórios eram apenas ocupados pelos povos indígenas, há mais de 10.000 anos,
como comprovam diversos sítios arqueológicos na região, o comportamento nômade e a
inexistência da propriedade da terra permitiam o livre ir e vir de toda a tribo, em busca de
alimento e de água. Assim, a seca, para esses povos primitivos, não constituía uma tragédia, mas
sim um acontecimento da natureza.

A fixação do homem deu-se a partir da propriedade da terra e do direito de explorá-la, o que
inicialmente foi feito com o trabalho escravo e depois por outras formas atuais, que não se
diferenciam muito da primeira. Outro importante elemento, o modo de produção, desenvolvido
nessas áreas vulneráveis, agravou as condições ambientais e tornou mais freqüentes e
prolongados os períodos de estiagem.

As razões geoclimáticas da seca

A evaporação das águas no semi-árido é muito alta, por força do sol e do vento e pela falta de
plantas e outras coberturas naturais suficientes. Além disso, as chuvas na região não caem
regularmente e cerca de 50% dos terrenos são de origem cristalina, rocha dura que não favorece
a acumulação de água; os outros 50% são representados por terrenos sedimentares, com boa
capacidade de armazenamento de águas subterrâneas (Caritas, 2003).

Apenas dois rios permanentes cortam o semi-árido: o São Francisco e o Parnaíba. Os demais
aparecem de forma intermitente (apenas nos períodos de chuva), desempenhando, contudo, um
papel fundamental na dinâmica de ocupação dos espaços nessa região. A hidrológica
caracteriza-se por uma pequena, mas bem distribuída ocorrência de chuvas. Elas são suficientes
apenas para dar suporte à agricultura de subsistência e às pastagens (Caritas, 2003).

As secas podem ser classificadas em agrícolas e efetivas. A seca agrícola, também conhecida
como ‘seca verde’, acontece quando há chuvas abundantes, mas mal distribuídas em termos de
tempo e espaço. A seca efetiva ocorre quando há baixa precipitação e má distribuição de chuvas,
tornando difícil a alimentação das populações e dos rebanhos e impossibilitando a manutenção
dos reservatórios de água para consumo humano e animal (Caritas, 2003).



O Nordeste já enfrentou secas desse tipo em 1983, quinto ano consecutivo da estiagem que
assolou a região a partir de 1979. O ano de 1993, quarto de inverno irregular, também trouxe um
longo período de seca para os nordestinos. Nessa época, houve falência total das lavouras e
esgotamento das reservas hídricas. Não é apenas o semi-árido que sofre com os efeitos da seca.
O fenômeno atinge também o agreste, a área canavieira e cacaueira e até as serras úmidas.
Com tal abrangência, agrava-se a situação econômica regional e ocorre a crescente
descapitalização do homem do campo (Andrade, 1998).

O Polígono das Secas compreende a área do Nordeste brasileiro reconhecida pela legislação
como sujeita a repetidas crises de longas estiagens e, conseqüentemente, objeto de especiais
providências do setor público. É composto de diferentes zonas geográficas, com distintos índices
de aridez. Em algumas dessas zonas, o balanço hídrico é acentuadamente negativo, onde somente
se desenvolve a caatinga hiperxerófila – com grande capacidade para armazenar água. Em
outras, verifica-se balanço hídrico ligeiramente negativo, desenvolvendo-se a caatinga
hipoxerófila – com pequena capacidade para armazenar água (Embrapa, 2003).

Existem também áreas de balanço hídrico positivo e presença de solos bem desenvolvidos.
Contudo, nessas áreas, ocorrem secas periodicamente que, na maioria das vezes, representam
grandes calamidades, ocasionando sérios danos à agropecuária nordestina e graves problemas
sociais.

O segmento de 962.857,3 km² da área do semi-árido situa-se no Polígono das Secas, delimitado
em 1936, pela Lei 175, e revisado em 1951. O Polígono abrange oitos estados nordestinos, além
de parte do norte de Minas Gerais. Pela Constituição de 1946, art. 198, parágrafos 1º e 2º, foi
regulamentada e disciplinada a execução de um plano de defesa contra os efeitos da denominada
seca do Nordeste (Caritas, 2003).

As estratégias de convivência com a seca

As vítimas da seca não podem ser entendidas como aquelas pessoas que decidiram viver em um
ambiente inóspito, por um risco mal calculado. Não se trata de uma opção consciente de assumir
ou de aceitar o risco (Augusto, 2001).

Conforme a conceitua Euclides da Cunha (2000), a seca, é “uma variante trágica”. “O sertanejo
adivinha-a, prefixa-a graças ao ritmo singular com que desencadeia o flagelo”. Um historiador
inglês Henry  Thomas Buckle (1821-1862), citado pelo autor de Os Sertões (Augusto, 2001),
afirmava que o homem não se afeiçoa nunca às calamidades naturais que o rodeiam.

Mas, para Euclides da Cunha, o sertanejo era uma exceção à regra, pois

a seca não o apavorava. Ela, é um complemento à sua vida tormentosa, emuldurando-a em



cenários tremendos (...). Com escassos recursos das próprias observações e das dos seus
maiores, em que ensinamentos práticos se misturam a extravagantes crendices, [o
sertanejo] tem procurado estudar o mal, para conhecer, suportar e suplantar. (Cunha, 2000:
112)

O grande escritor relata com detalhes as estratégias do sertanejo, que se “aparelha com singular
serenidade para a luta”:

Dois ou três meses antes do solstício de verão (...) fortalece os muros dos açudes, ou limpa
as cacimbas. Faz os roçados e arregoa as estreitas faixas de solo arável à orla dos ribeirões.
Está preparado para as plantações ligeiras à vinda das primeiras chuvas. Procura em
seguida desvendar o futuro, volve o olhar para as alturas; atenta longamente nos quadrantes,
e perquire os traços mais fugitivos das paisagens. Os sintomas do flagelo despontam-lhe,
então, encadeados em série, sucedendo-lhe inflexíveis, como sinais comemorativos de uma
moléstia cíclica. (...) pintam as caatingas, aqui, ali, por toda parte, mosqueadas de tufos
pardos de árvores marcescentes, cada vez mais numerosas e maiores, lembrando cinzeiros
de uma combustão abafada, sem chamas; e greta-se o chão; e abaixa-se vagarosamente o
nível das cacimbas (...) os dias (...) transcorrem abrasantes, à medida que as noites vão
tornando-se cada vez mais frias. A atmosfera absorve-lhe, com avidez de esponja, o suor na
fronte. E ao descer das tardes, dia a dia menores e sem crepúsculo, considera, entristecido,
nos ares em bandos, as primeiras aves emigrantes. (...) É o prelúdio da sua desgraça. Vê-o
acentuar-se, num crescendo, até dezembro. Precautela-se: revista, apreensivo, as malhadas.
Percorre os logradouros longos. Procura entre as chapadas que se esterilizam várzeas mais
benignas para onde tange os rebanhos. (Cunha, 2000: 112-113)

Então, diante da seca que se advinha, o sertanejo recorre aos seus mitos:

É a experiência tradicional de Santa Luzia. No dia 12 ao anoitecer expõe ao relento, em
linha, seis pedrinhas de sal, que representam, em ordem sucessiva da esquerda para a
direita, os seis meses vindouros, de janeiro a junho. Ao alvorecer de 13 observa-as: se estão
intactas, pressagiam a seca; se a primeira apenas se deliu, transmudada em aljôfar límpido,
é certa a chuva em janeiro; se a segunda em fevereiro; se a maioria ou todas é inevitável o
inverno benfazejo. (Cunha, 2000: 113)

Embora de base supersticiosa, essa é uma experiência empírica, visto que dela

se colhe a maior ou menor dosagem de vapor d’água nos ares, e, dedutivamente, maiores ou
menores probabilidades de depressões barométricas, capazes de atrair o afluxo das chuvas.
(...) Entretanto, embora tradicional, esta prova deixa ainda vacilante o sertanejo. Nem
sempre desanima, ante seus piores vaticínios. Aguarda, paciente, o equinócio da primavera,
para definitiva consulta aos elementos. Atravessa três longos meses de expectativa ansiosa e
no dia de São José, 19 de março, procura novo augúrio, o último. (Cunha, 2000: 113)

Aquele dia é para ele o índice dos meses subseqüentes. Retrata-lhe, abreviadas em doze



horas, todas as alternativas climáticas vindouras. Se chove durante desse dia, será chuvoso o
inverno; se ao contrário, o sol atravessa abrasadoramente o firmamento claro, estão por
terra as suas esperanças. A seca é inevitável, resignado e tenaz, com a placabilidade
superior dos fortes, encara de fito a fatalidade incoercível; e reage”, “o seu primeiro
amparo é a fé religiosa. (Cunha, 2000: 113)

O ‘ajuste’ do homem a esse ambiente hostil, sua percepção da nocividade, sua adaptação às
condições perigosas e a solução do seu conflito entre riscos e benefícios são decorrentes de um
nexo complexo entre fatores sociais, culturais e suas relações com o ambiente, na luta pela
sobrevivência. De acordo com esse contexto social, o homem do semi-árido apresenta
determinadas atitudes com relação aos meios de sobrevivência e desenvolveu mecanismos
próprios de tomadas de decisão e de controle sobre sua vida.

Como medida de sobrevivência, o sertanejo se vale da vegetação da caatinga que é

o seu celeiro agreste. Talha em pedaços os mandacarus..., ou as ramas verdouras dos
juazeiros; derruba as estipetas dos ouricuris e rala-os, amassa-os, cozinha-os, fazendo um
pão sinistro... (Cunha, 2000: 115).

O homem dos sertões mais do que qualquer outro está em função imediata da terra. É uma
variável dependente no jogar dos elementos. Da consciência da fraqueza para os debelar
(...) a dependência da tutela do sobrenatural. (Cunha, 2000: 114)

As políticas públicas dirigidas a essa região, historicamente, pouco levaram em consideração as
características socioambientais da população sertaneja. Em 1857, foi instituída a política de
açudagem para tentar solucionar o problema, sem, entretanto, levar em conta o modelo fundiário
dominante. Apresentava uma clara orientação para a proteção da produção agrícola dos grandes
proprietários e pouco ou nada atendia à população majoritária das áreas atingidas. Mantinha-se,
assim, o modelo de dominação, de esmola nos períodos de estiagem e de preservação do
clientelismo político, perpetuando as relações de poder oligárquicas, ainda presentes no Nordeste
brasileiro, e o enriquecimento de setores minoritários, com a chamada ‘indústria da seca’
(Andrade, 1998).

Conforme o entendimento dos técnicos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa), o semi-árido não significa seco. O semi-árido brasileiro é um dos mais úmidos do
planeta. Na maioria das zonas áridas de outros países, a precipitação média anual é da ordem de
80 a 250 mm. No nosso trópico semi-árido, a média de precipitação anual é de 750 mm
(Embrapa, 2003).

O total de chuvas nessa região é de 700 bilhões de m3 por ano. Isto equivale a um volume vinte
vezes superior ao da barragem de Sobradinho, que é o maior reservatório de água do Nordeste
brasileiro. No entanto, o solo e o clima não ajudam a guardar a água das chuvas pela via natural.
Toda vez que a precipitação é desordenada ou quando fica sem chover durante um tempo mais
longo, a sede e a fome tomam conta da vida de muita gente, trazendo sofrimento,



principalmente, para os que já vivem de forma precária (Embrapa, 2003).

O semi-árido nordestino ainda perde, em média, cerca de 34 bilhões de m3 de água de chuva por
ano, devido à falta de empenho dos gestores públicos ou ao desconhecimento das tecnologias que
captam e armazenam essas águas (Embrapa, 2003). É uma opinião corrente, nos dias atuais, que
se pode mudar a maneira de viver no semi-árido, ou melhor, de conviver com ele, uma vez que
a sua natureza não pode ser transformada. Nesse sentido, a orientação tem sido a de guardar com
cuidado as águas das chuvas, quando essas chegam, e fazer um uso adequado dela. Com isso,
passa-se a ‘fazer água’ (Caritas, 2003).

A agricultura irrigada nessa região é insustentável, a cultura viável deveria ser a de sequeiro,
como era antes do advento da “revolução verde”. As tecnologias chamadas modernizadoras,
caracterizadas pela mecanização, uso de agrotóxicos, irrigação e monocultura, foram
introduzidas sem considerar as características socioambientais dessas regiões, agravando as
desigualdades sociais locais, intensificando o êxodo rural e a pobreza tanto do campo como das
cidades.

As implicações dos agrotóxicos para a saúde no contexto do semi-árido

O modelo químico-dependente e dominante em todas as regiões tropicais e subtropicais do Brasil
foi concebido nos países temperados e introduzido na década de 60 de forma global. Esse
modelo, denominado ‘modernizador’ da agricultura foi intensificado, na década de 70, pelo Plano
Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), que determinou sua introdução com uma enorme
velocidade e de forma desregulamentada. No Nordeste, essa situação foi muito mais grave pelas
condições socioeconômicas e ambientais adversas da região.

Pode-se dizer que há um grave problema de saúde pública na região Nordeste produzido pela
extensiva exposição humana aos agrotóxicos, pela contaminação ambiental, particularmente da
água para abastecimento e consumo humano, e também pela contaminação de alimentos.
Vivese hoje uma situação de descontrole sanitário em relação aos agrotóxicos.

Esse quadro se deve principalmente a: 1) ausência de um efetivo sistema de vigilância ambiental
e de saúde, no qual estejam contemplados os elementos de informação, educação, fiscalização,
orientação e assistência técnica por parte dos órgãos de saúde, agricultura, trabalho e ambiente;
2) insuficientes investimentos em ciência e tecnologia voltados para este setor, no sentido de
induzir tecnologias mais adequadas para a solução fitossanitária, tais como a cultura orgânica, a
de manejo integrado de pragas ou a de agroecologia, passíveis de aplicação nas condições
socioambientais do semi-árido; 3) uma permissiva propaganda das indústrias químicas; 4) uma
política de financiamento da agricultura que incentiva o uso descontrolado de agrotóxicos através
do crédito agrícola e 5) ausência de incentivos para outras tecnologias sustentáveis de produção.



No Nordeste, a expansão da agricultura esteve atrelada à manutenção de uma estrutura fundiária
concentrada e polarizada onde, em boa parte, um pequeno grupo controla a maioria das terras e
os instrumentos de produção. E nos casos dos pequenos produtores, a desigualdade no acesso à
orientação técnica, aos meios tecnológicos, aos créditos e acesso dos mercados consumidores
acarreta desvantagens intransponíveis, levando ao êxodo rural e à manutenção de uma
agricultura apenas de subsistência.

À medida que o processo de modernização e urbanização se desenvolve, as relações de trabalho
no campo se configuram em novas dimensões. A tecnologia moderna de produção agrícola,
utilizada por um setor de empresas, submete cada vez mais o trabalhador rural ao assalariamento
temporário e ao seu deslocamento para a cidade (Gonzaga & Santos, 1992).

A capitalização da produção rural se desenvolveu, principalmente, a partir dos anos 60, quando o
Estado passa a investir na aquisição de insumos químicos e maquinarias modernas. Nessa fase da
história do país, combinadas à política, tais mudanças submeteram o trabalhador a esse novo
padrão tecnológico, importado e inadequado aos ambientes e à cultura agrícola tradicionalmente
desenvolvida no Nordeste.

O poder ou a submissão desde o início do desenvolvimento agrário brasileiro é determinado então
pela posição social que o produtor rural ocupa nas relações de produção capitalista. Dessa
maneira, para o entendimento do processo saúde-doença das populações de trabalhadores rurais,
é indispensável considerar as relações de produção existentes, que permitem a distribuição
desigual da riqueza produzida, o acesso diferenciado aos meios de produção, à renda, ao
consumo, ao lazer, aos incentivos do Estado, aos financiamentos, às políticas sociais etc. (Garcia,
1996).

Nesse cenário, a contaminação ambiental bem como os danos à saúde das populações rurais são
testemunhos de todo o processo histórico de insustentabilidade do desenvolvimento rural
brasileiro. No semi-árido, a contaminação ambiental é agravada pela escassez dos recursos
hídricos, pela prática de reservar água superficial (açudagem) e pela falta de uma adequada
política de acesso e de controle da qualidade da água para consumo humano e produção, que
ameaçam os poucos mananciais disponíveis nessas regiões.

Embora haja evidências suficientes de contaminação dos açudes, com conseqüente
comprometimento da qualidade das águas, essas situações ainda não são devidamente avaliadas,
principalmente os impactos para a saúde, para o ambiente e para a biodiversidade. Nesse sentido,
são imperiosos estudos sobre a saúde, o ambiente e os recursos hídricos, visando a uma
compreensão dos processos de poluição e danos à saúde.

Dos poucos mais de sessenta trabalhos apresentados em congressos e simpósios, nacionais e
internacionais nos últimos cinco anos, segundo Graziano Neto (1982), sobre os vários aspectos da
limnologia na região nordestina, somente dois estudos abordaram os aspectos de contaminação
dos açudes com insumos agrícolas, sejam eles agrotóxicos sejam adubos químicos.



As águas dos açudes no semi-árido nordestino são utilizadas, sem qualquer tratamento prévio,
para diversas finalidades: abastecimento urbano, consumo local, dessedentação de animais,
irrigação, lazer e para atender necessidades primárias, como banho, lavagem de roupas e outras
atividades domésticas.

As aplicações intensivas de agrotóxicos e fertilizantes em solos agriculturáveis, junto com as
precipitações intensas, concentradas em algumas épocas do ano, ou pela irrigação, provocam
forte escoamento superficial, contaminando, assim, os recursos hídricos disponíveis.

A agricultura no Nordeste é absolutamente químico-dependente, utiliza fertilizantes e agrotóxicos
como se fossem as únicas tecnologias de produção possíveis. São ainda incipientes as
experiências de reconversão tecnológica para um modelo de agricultura sustentável. Como
agravante, há ainda o fato de que o conhecimento que os agricultores nordestinos dispõem sobre
os riscos do uso adequado desses produtos é extremamente baixo.

Embora proibido o uso de organoclorados, em recente estudo em Camocim de São Félix
(município do agreste meridional de Pernambuco), comprovou-se a presença dessas substâncias
nos cursos d’água locais e em tomates produzidos na região (Araújo, 1998; Augusto & Araújo,
1999; Araújo, Augusto & Puppo, 2000; Araújo, Telles & Augusto, 2000).

A presença de resíduos de agrotóxicos em produtos agrícolas, alguns proibidos, constitui um
grave problema de segurança alimentar para a saúde da população em geral e, em particular,
dos trabalhadores e de suas famílias. As crianças são as mais afetadas. Elas ingerem produtos
diretamente das plantações, porque estão no campo junto com os pais e por serem elas
normalmente que cuidam da mistura de agrotóxicos e fazem, ou auxiliam, a aplicação (Araújo,
Telles & Augusto, 2000).

Também, devido à alta prevalência de doenças endêmicas no Nordeste, esses produtos, em
especial o DDT, foram utilizados maciçamente para o controle e erradicação de vetores,
persistindo até hoje no ambiente, por seu efeito residual de longa duração. Por essas razões, o
monitoramento dos Produtos Orgânicos Persistentes (POPs) e de outros organoclorados merece
uma investigação diferenciada com o objetivo de serem eliminados da horticultura.

Sabemos que o uso maciço de agrotóxicos produz impactos negativos também na produção
agrícola. Uma dessas conseqüências é a resistência que as pragas desenvolvem aos agrotóxicos
e, por conta disso, cada vez mais são requeridos novos compostos e em maior quantidade,
tornando esse modelo insustentável.

Um exemplo disso é a atual invasão da mosca branca, uma praga altamente resistente, que
atinge cerca de 80% de todas as culturas e está causando grandes prejuízos às lavouras (Brasil,
1989). Todos esses fatores afetam o custo da produção, direta ou indiretamente, onerando o
agricultor e o consumidor.

Um importante impacto ambiental dos agrotóxicos e dos fertilizantes químicos é a destruição da



microflora dos solos e a produção de acidez, exigindo dos agricultores a utilização cada vez maior
e mais dispendiosa de ‘tratamentos’ para o solo. A mudança deste modelo requer uma
reestruturação produtiva que deve ser apoiada por políticas públicas integradas (Augusto,
Florêncio & Carneiro, 2001).

Na questão ambiental, deve-se considerar ainda que o descarte de embalagens no campo é uma
outra importante fonte de contaminação das águas e do solo, diminuindo ainda mais a capacidade
de suporte ambiental do semi-árido. Em Pernambuco, somente no ano de 1997, foram lançadas
ao ambiente cerca de 771.435 embalagens plásticas, correspondendo a 115.738 kg e 27.627
embalagens de vidro, correspondendo a 39.373 kg (Andef, 1999).

Tendo em vista a conhecida ineficácia dos equipamentos de proteção individual (EPI) para
prevenir danos à saúde dos trabalhadores expostos aos agrotóxicos, o importante a ser
considerado, para a questão de proteção à saúde, são as medidas de controle de risco de caráter
coletivo, representadas por mudanças nos processos de trabalho e no ambiente, associadas à
higiene pessoal com instalações de equipamentos sanitários nos locais de trabalho (Augusto,
Florêncio & Carneiro, 2001).

Tantos são os problemas decorrentes do modelo agrícola químicodependente, que só se pode
vislumbrar uma mudança nessa situação de riscos pelo uso de tecnologias adequadas. Como a
introdução da agricultura orgânica, ou do manejo integrado de pragas, ou da agroecologia.

Nesse sentido, deveria ser instituída uma ampla (re-)educação no processo de produção agrícola,
o que implica a construção de um pacto social que permita o enfrentamento desses problemas.
Portanto, nenhum projeto de investigação neste campo deveria ser conduzido sem o
compromisso de estimular uma nova aliança em prol da sustentabilidade (Augusto, Florêncio &
Carneiro, 2001).

A inserção diferenciada de homens, mulheres e crianças na atividade produtiva obriga
considerar a importância do gênero e da idade nos estudos sobre o impacto da exposição aos
agrotóxicos na saúde humana (Organización de las Naciones Unidas para la Agricultura y  la
Alimentación, 1990), bem como a escolaridade.

Estudos realizados no Agreste pernambucano demonstraram que são os analfabetos totais ou
parciais que realizam as operações de preparo e aplicação dos agrotóxicos, contrariando-se a lei
(Araújo, 1998). Essa é uma condição social fundamental da vulnerabilidade dessa população aos
riscos oriundos do modelo hegemônico de produção de base químicodependente, que se sustenta
pela exploração do homem e da natureza.

A qualificação profissional e a regulamentação do trabalho rural são também condições
estratégicas para a promoção da saúde. Estudos realizados em diversas cidades agrícolas de
Pernambuco demonstraram haver um padrão social, ambiental e de risco bastante similar. Pode-
se considerar que se trata de grupos bastante homogêneos quanto às condições de trabalho, de
seguridade social e de perfil epidemiológico (Araújo, 1998; Augusto, Florêncio & Carneiro,



2001).

A sustentabilidade da agricultura exige uma solução integrada para o modelo agrário dominante
químico-dependente, concentrador de terra e desigual quanto ao acesso à tecnologia, ao crédito e
ao mercado. Os programas de desenvolvimento rural deveriam incorporar, além dos aspectos
produtivos e econômicos, o fortalecimento do nível local, das ações de saúde, do controle
ambiental, da organização da população, das ações de educação com caráter emancipatório e
voltado para o exercício da cidadania.

Para o Nordeste, pode-se entender que são válidos diversos pressupostos. O primeiro, de que a
deterioração ambiental e da saúde se relacionam de maneira direta com a implantação de um
estilo tecnológico ambiental e socialmente inadequado das práticas agrícolas. O segundo, de que
tal prática tem levado a prejuízos sociais – aumento dos custos da produção, maior dependência
das condições de financiamento, crescente necessidade de insumos agrícolas, aumento nos danos
à saúde humana e ao ambiente. O terceiro, de que a utilização adequada de insumos agrícolas
orgânicos e a substituição dos agrotóxicos tendem a evitar a crescente deterioração do solo, da
água e da saúde das populações expostas. O quarto, de que os ambientes sujeitos a períodos de
estiagens prolongadas são particularmente vulneráveis aos impactos negativos do uso de
agrotóxico quer seja pelas alterações físico-químicas do solo, quer pelo avanço da ocupação
produtiva no entorno e até mesmo nos leitos de cursos d’água e açudes que se tornam
contaminados.

O trabalho na área agrícola do Nordeste é historicamente desregulamentado, estando esses
grupos populacionais totalmente à margem do estado de direito. Os trabalhadores rurais do
Nordeste, em especial do semi-árido, não têm acesso às legislações relativas à regulamentação
do uso de agrotóxicos, à segurança no trabalho e ao direito previdenciário. Em relação à saúde,
quando têm acesso, só o fazem pelo Programa de Atenção Básica que desconhece, na prática, as
doenças do trabalho e as decorrentes dos ambientes contaminados, bem como as medidas de
prevenção.

Conclusão

O sertanejo, apesar da herança dolorosa de um sem número de terríveis episódios de seca,
alimenta todo o tempo o transe de esperança, forjando nele suas estratégias de sobrevivência. O
sertanejo faz a sua parte, no limite de suas possibilidades, e cabe ao Estado e a toda sociedade
compreender que as políticas públicas para o semi-árido brasileiro requerem ações integradas
que levem em consideração a vulnerabilidade de seu sistema socioambiental (Embrapa, 2003).

Como afirma Andrade (1981), desde que o governo definiu, em 1958, a região do trópico semi-
árido brasileiro como o Polígono das Secas, em nada contribuiu para o seu desenvolvimento. O
caminho da sustentabilidade implica o uso de tecnologias mais saudáveis para o homem e com



menor poder de degradação ambiental.

A abordagem adequada seria valer suas peculiares características climáticas, para a produção de
alguns importantes alimentos próprios para essa região e de biomassas com maior e mais
racional aproveitamento de suas riquezas minerais.

A agricultura continua sendo uma alternativa econômica viável para o trópico semi-árido. É
possível intensificar a produção de vegetais nativos com a lavoura seca, tais como o algodão
arbóreo, o milhete, o sorgo, a mamona, o amendoim, o gergelim, o feijão e a mandioca
(Andrade, 1981).

Essas culturas podem e devem ser estimuladas com a lavoura de “sequeira” e também a
reconversão tecnológica para o plantio orgânico, de tipo agroflorestal, deve ser subsidiada. A
monocultura e os agrotóxicos devem ser abolidos do semi-árido, seja pela necessidade de
implementar uma política agrária familiar, seja pela necessidade de proteção desse ambiente
vulnerável. Se os agrotóxicos são nocivos em qualquer situação, no semi-árido ainda é muito
mais (Andrade, 1981).

Nas áreas de influência do rio São Francisco, que integra o Polígono das Secas, há que se
considerar que suas águas precisam ser protegidas da contaminação oriunda da agricultura
irrigada, que é praticada principalmente na região média e submédia de seu vale. Assim, a
gestão do desenvolvimento dessa região, considerando como unidade de planejamento a bacia
hidrográfica do São Francisco, é uma estratégia importante para sua sustentabilidade.

Não há razão para responsabilizar as condições naturais e as secas, em particular, pelo
subdesenvolvimento e pelos problemas sociais que afetam as populações das regiões semi-áridas
(Andrade, 1981). A maior culpa cabe aos planejadores e aos governantes, que adotam padrões
de desenvolvimento oriundos de outras áreas, que objetivam a exploração e os lucros imediatos,
sem dar importância à preservação ecológica e à qualidade de vida de sua população, sendo este
o verdadeiro flagelo dos trópicos semi-áridos brasileiros.
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4 - Exposição aos agrotóxicos e câncer ambiental

Sergio Koifman; Ana Hatagima

Introdução

O câncer agrega um conjunto de doenças que resultam de uma série de alterações no DNA em
uma única célula ou clone desta célula levando à perda da função normal, crescimento aberrante
ou descontrolado e, em muitos casos, a metástases. Vários genes, freqüentemente mutados ou
perdidos, têm sido identificados e entre eles estão alguns proto-oncogenes e genes supressores de
tumor, cujas funções incluem a indução da proliferação celular em situações específicas e a
interrupção da proliferação em células danificadas, respectivamente. Além destas, outras
mutações também podem ocorrer em genes envolvidos no reparo de DNA, no controle do ciclo
celular, na angiogênese e na produção da telomerase (Brennan, 2002). O padrão de perdas ou
mutações é complexo, mas na maioria dos tumores esse evento ocorre em, pelo menos, um
proto-oncogene e em um ou mais genes supressores de tumor na célula em questão, resultando
em uma proliferação celular descontrolada (Vogelstein & Kinzler, 1998).

Os carcinógenos químicos são compostos eletrofílicos que atacam o núcleo de carga negativa do
DNA, podendo causar mutações que, por sua vez, aparentemente iniciam uma cadeia de eventos
que leva ao câncer. Para que uma célula cancerosa se produza, é necessária uma longa série de
eventos capazes de agredir continuamente o DNA celular. Assim, acreditase que uma célula de
câncer de cólon se formaria a partir de pelo menos oito diferentes mutações em uma única
célula, enquanto na leucemia cerca de sete mutações distintas seriam necessárias (Alberts et al.,
2000). O processo da carcinogênese era descrito, até pouco tempo, como uma progressão
ordenada da célula em três estágios específicos: a iniciação tumoral, que embora irreversível,
pode permanecer isolado e dormente por longo tempo, sem que o câncer como processo
expansivo se estabeleça. Se esta célula cancerosa recebe, também de forma contínua, estímulos
químicos (como a exposição ao benzopireno originado da combustão do fumo) ou físicos
(radiação ionizante) para a multiplicação, uma segunda etapa do processo da carcinogênese, a
promoção tumoral, se inicia. Esta, embora reversível se interrompido o estímulo ambiental,
adquire, entretanto, um caráter de irreversibilidade na vigência da continuidade temporal das
exposições ambientais fomentadoras deste processo. Assim, ocorre uma evolução para a fase de
progressão tumoral, quando múltiplas células cancerosas, clones da primeira célula cancerosa
formada na fase de iniciação, passam a invadir os tecidos adjacentes e, posteriormente,
constituem tecidos neoformados similares em áreas distantes, mediante a penetração nos vasos
sanguíneos possibilitando a formação de metástases (Franks & Teich, 1987).



Este modelo simplificado tem sido alterado pelas novas descobertas de que o câncer resulta de
uma sucessão de eventos genéticos e epigenéticos, cuja ordem pode variar (Weinstein, Santella
& Perera, 1995; Perera, 1996). O modelo atualizado pressupõe que o câncer resulta do acúmulo
de alterações na estrutura ou expressão de certos genes vitais por mecanismos variados, a saber,
mutação pontual induzida pelos aductos de DNAcarcinógeno, amplificação gênica, translocação,
perda cromossômica, recombinação somática, conversão gênica ou metilação do DNA (Venitt,
1994; Perera, 1996). No centro deste modelo estariam os oncogenes e os genes supressores de
tumor que codificam proteínas importantes para a regulação e controle do ciclo celular (Bishop,
1991). Mutações nestes genes podem resultar na ausência da proteína, produtos protéicos
alterados ou quantidades anormais da proteína normal desregulando o crescimento e a
diferenciação celular. Além disso, o processo da carcinogênese também pode ser influenciado
por muitos outros fatores de suscetibilidade, como os genes de alto e baixo risco, etnia, idade,
sexo, condições de saúde e nutrição, entre outros (Perera, 1996).

Desta forma, pode-se dizer que o câncer é causado por fatores externos e internos, estando
ambos inter-relacionados. Os fatores externos se referem às exposições ambientais enquanto os
internos são, na maioria das vezes, geneticamente determinados e estão relacionados à
capacidade individual de se defender das agressões externas. Esses fatores causais podem
interagir de várias formas, aumentando a probabilidade de transformações malignas nas células
normais.

A reprodução das observações referentes a este modelo vem sendo documentada de forma tão
marcante no desenvolvimento do câncer em diversos tecidos, que acabou por transformar o
modelo descrito num paradigma da carcinogênese, acarretando a necessidade, a luz do
conhecimento científico atual, de abordá-lo na análise de qualquer agente cancerígeno potencial,
como é o caso dos agrotóxicos.

Nesse sentido, a exposição a agentes químicos, dentre eles os agrotóxicos, é também uma das
condições potencialmente associadas ao desenvolvimento do câncer, por sua possível atuação
como iniciadores (substâncias capazes de alterar o DNA de uma célula, a qual poderá
futuramente originar o tumor) e/ou promotores tumorais (substâncias que estimulam a célula
alterada a se dividir).

Agrotóxicos e câncer

Agrotóxicos

O termo agrotóxico é usado para denominar uma ampla variedade de produtos químicos
utilizados para destruir ervas daninhas (herbicidas), insetos (inseticidas) e fungos (fungicidas).
Esses produtos são amplamente usados na agricultura, horticultura, reflorestamento e no
processamento secundário destes produtos nas indústrias (McDuffie et al., 2001).



Os organoclorados são um grupo de diversos produtos químicos sintéticos, muitos deles liberados
no ambiente nas últimas décadas com a utilização de agrotóxicos ou produtos industriais. Estes
agrotóxicos incluem, por exemplo, o dichlorodiphenyl-trichoroethane (DDT), muito usado nos
Estados Unidos, de 1940 até 1960, para o controle de insetos no manejo de florestas, na
agricultura e na proteção nas contruções. O uso intenso de DDT nos EUA ocorreu no início de
1960, sendo banido em 1972. Os biphenyls polychorinated (PCBs) também foram
extensivamente usados nos EUA como fluidos dielétricos em transformadores e capacitores
elétricos, lubrificantes e na manufatura de produtos como tintas e papel até seu uso ser
interrompido em 1977. Os PCBs representam uma ampla classe diversificada de vários produtos
químicos organoclorados que inclui 209 grupos, sendo alguns mais comumente utilizados em
produtos comerciais do que outros (Longnecker, Rogan & Lucier, 1997). As dioxinas também são
organoclorados e são produzidas pela combustão de produtos em processos industriais ou como
contaminantes de herbicidas. Outros organoclorados incluem agrotóxicos usados em quantidades
menores como o lindane e hexachlorobenzene (Calle et al., 2002).

Embora o uso de DDT e PCBs tenha sido banido nos EUA desde 1970, alguns destes compostos
organoclorados se acumularam e persistem no ambiente. Esses compostos são lipofílicos,
degradam lentamente e bioacumulam na cadeia alimentar, podendo ser encontrados no tecido
adiposo, sangue e leite humano. Os principais resíduos de organoclorados encontrados nos tecidos
humanos são o dichlorodiphenyl-dichloroethylene (DDE) e os principais metabólitos de DDT e
PCBs. Os níveis nos tecidos humanos estão positivamente associados com a idade (Kutz, Wood &
Bottimore, 1991) como um resultado do acúmulo no ambiente e dos maiores níveis de exposição.

As formulações dos agrotóxicos são misturas complexas que incluem além do ingrediente(s)
ativo(s), vários outros componentes como solventes, agentes umidificantes e emulsificantes e
aditivos. Além disso, é comum na agricultura que diferentes formulações sejam
simultaneamente utilizadas com combinações variadas dependendo da época e do tipo de cultura.
Isto torna a exposição complexa, e o biomonitoramento de compostos específicos para a
avaliação da exposição se torna muito difícil. Os possíveis efeitos tóxicos de tais exposições
complexas ainda são desconhecidos e as informações da toxicidade relacionada apenas aos
ingredientes ativos não são suficientes para avaliar o risco dos efeitos adversos dos agrotóxicos à
saúde (Falck et al., 1999). Em relação à genotoxicidade, a determinação das alterações
citogenéticas nos indivíduos expostos ocupacionalmente aos agrotóxicos pode ser utilizada como
marcador de efeito biológico precoce fornecendo um quadro geral da exposição genotóxica no
trabalho aos agrotóxicos (Scarpato et al., 1996).

Exposição a agrotóxicos: aspectos biológicos

Alguns agrotóxicos como o DDT são considerados carcinógenos humanos em potencial além de
promotores tumorais e são incluídos no grupo B1 (substâncias provavelmente carcinogênicas) da
Agência Internacional de Pesquisa do Câncer (Iarc). O DDT assim como as bifenilas
policloradas (PCBs), as dioxinas, o hexaclorociclohexano (HCH) e o hexaclorobenzeno
constituem um grupo diverso de substâncias químicas sintéticas denominadas agrotóxicos



organoclorados (Calle et al., 2002). Tanto o DDT como seu metabólito DDE são lipossolúveis,
persistindo no ambiente ao longo do tempo e acumulando-se no tecido adiposo em níveis mais
elevados que aqueles encontrados no leite materno e no sangue, graças ao processo de
bioacumulação (Jaga & Brosius, 1999; Snedeker, 2001), tendo sido associados ao
desenvolvimento de câncer de fígado, no trato respiratório e linfomas, apresentando efeitos na
mama correlatos àqueles decorrentes da exposição ao estrogênio.

Segundo Deane et al. (apud Wagley , 1953), o DDT foi empregado pela primeira vez no Brasil
num teste piloto realizado na cidade de Breves, Pará, em 1946, pela Fundação Sesp para o
combate da malária, sendo em seguida empregado em outras 146 comunidades na região
Amazônica. No final dos anos 90, foi redigido um acordo pelas Nações Unidas, aprovado apenas
em 2001, destinado ao banimento de doze substâncias ou grupo de substâncias químicas, incluindo
agrotóxicos organoclorados, dioxinas e furanos, sendo o DDT incluído na mesma, embora com
banimento parcial podendo ser empregado em campanhas de saúde pública.

O uso de agrotóxicos tem aumentado mundialmente nas últimas décadas, o que pode representar
um risco para diversas doenças em seres humanos, incluindo o câncer. Tem havido, entretanto,
um esforço acadêmico voltado para a compreensão dos mecanismos toxicológicos envolvidos na
associação entre este tipo de exposição e o desenvolvimento de câncer, particularmente quanto à
plausibilidade biológica desta associação (Acquavella et al., 2003). Diversas técnicas de pesquisa
básica na detecção da genotoxicidade, como o teste do cometa ou o de micronúcleos, têm sido
empregadas com o objetivo de avaliar alterações que precederiam o desenvolvimento do câncer
(Grover et al., 2003; Ramirez & Cuenca, 2001). Recentemente adotaram-se também propostas
para o controle da exposição a tais agentes químicos, como medidas voltadas para a prevenção
de alguns tumores potencialmente associados à exposição aos agrotóxicos, sobretudo os linfomas
não-Hodgkin (McDuffie et al., 2002). Entre essas medidas, encontra-se o controle da
contaminação de alimentos por substâncias orgânicas, tais como poluentes persistentes como os
agrotóxicos, embora sua associação com o câncer não esteja plenamente estabelecida (Fattore,
Fanelli & La Vacchia 2002).

Em estudo para determinar a prevalência de micronúcleo em trabalhadores agrícolas expostos a
agrotóxicos em Passo Fundo, RS, Pacheco Ade & Hackel (2002) observaram uma freqüência
duas vezes maior de micronúcleo em trabalhadores com exposição direta do que em populações-
controle, 14,3 e 7,1/mil células, respectivamente. Em relação ao papel da dieta na veiculação da
exposição humana a agrotóxicos, supõe-se que a ingestão de alimentos mesmo contendo baixas
doses de resíduos de agrotóxicos possa causar injúria tecidual, freqüentemente associada ao
câncer. Além disso, a bioconcentração de organoclorados persistentes na cadeia alimentar
acarreta riscos adicionais para os indivíduos que comem carne, quando comparados aos
vegetarianos (Richter & Chlamtac, 2002). A alimentação à base de frutas, legumes e verduras no
Brasil também pode acarretar a ingestão de resíduos de agrotóxicos (Caldas & Souza, 2000;
Araújo et al., 2000).

Desregulação hormonal e tumores hormônio dependentes



Recentemente, atenção tem sido focalizada no potencial que alguns produtos químicos têm de
atuar como ‘disruptores endócrinos’. Um disruptor endócrino é um produto químico que interfere
na função do sistema endócrino mimetizando um hormônio (devido à semelhança de sua
estrutura química com a dos hormônios naturais), podendo bloquear seus efeitos. Além disso, ele
pode estimular ou inibir a produção ou o transporte de hormônios. Muitos compostos
organoclorados, como DDE e alguns PCBs, são considerados disruptores endócrinos porque, em
ensaios experimentais, têm função estrogênica ou anti-estrogênica fraca (Calle et al., 2002).
Também têm sido carcinogênicos em modelos experimentais (Iarc, 1997, 1998).

A plausibilidade biológica da associação entre a exposição a agrotóxicos e alguns tipos de câncer,
sobretudo aos de natureza hormônio-dependente (câncer de mama, testículo, ovário, próstata e
tireóide), parece relacionada aos mecanismos potenciais de desregulação endócrina verificados
entre os disruptores endócrinos (Cocco, 2002), sendo relativamente pouco conhecido seu impacto
na população brasileira (Meyer, Sarcinelli & Moreira, 1999). Recentemente, nos Estados Unidos,
um estudo evidenciou a feminização das gônadas, mediante a presença de óocitos, em sapos
machos expostos ao atrazine, um dos herbicidas mais amplamente comercializados em todo o
mundo e capaz de contaminar os cursos d’água (Hayes et al., 2002). Também nos EUA, um
estudo epidemiológico, realizado com trabalhadores de uma fábrica produtora de atrazine e
outros herbicidas relacionados a triazine, mostrou um excesso estatisticamente não significativo
de casos de câncer de próstata em trabalhadores em atividade (5 casos observados e 1,3
esperados, SIR 394, 95% IC 44-260) (MacLennan et al., 2002).

Além do câncer, parecem estar associadas à exposição aos chamados disruptores endócrinos
outras alterações descritas em seres humanos e animais, como a modificação na razão entre
sexos ao nascimento, infertilidade, mal-formações congênitas no trato genital masculino,
sobretudo criptorquidia (retenção do testículo na cavidade abdominal e não migração para a
bolsa escrotal durante o período pré-natal) e hipospádia (oclusão incompleta da parede peniana
no período pré-natal), modificações na qualidade do sêmen (em termos de motilidade,
concentração, contagem e presença de formas anômalas).

A interpretação sobre a observação de algumas destas variações internacionais permanece,
contudo, em debate. Um exemplo consiste no aumento da incidência de câncer de testículo
observado em diferentes países industrializados, não havendo consenso sobre as possíveis razões
para tal. Nos países escandinavos, onde a distribuição da doença é heterogênea (a Dinamarca
apresenta altas taxas de incidência, ao contrário da Finlândia com taxas reduzidas), alguns autores
consideram improvável a hipótese explicativa baseada na exposição a agentes químicos (Safe,
2000). Este fato, entretanto, não excluiria a hipótese de uma etiologia endócrina de certas
neoplasias, como o câncer de testículo, mama e outros tumores hormôniodependentes associados
à exposição a níveis elevados de agentes químicos.

Grande número de agrotóxicos apresenta atividade potencialmente capaz de desregular o
equilíbrio endócrino de seres humanos e animais, como o DDT e os herbicidas fenóxi. Por isso,
os trabalhadores agrícolas podem também apresentar riscos elevados de neoplasias hormônio-



dependentes, uma vez que os mesmos, se comparados à população em geral, apresentam níveis
mais elevados de exposição a agrotóxicos, em intensidade e duração (Buranatrevedh & Roy ,
2001).

No que concerne à relação entre exposição a agrotóxicos e localização tumoral, o câncer de
mama tem se evidenciado, chamando a atenção dos pesquisadores do campo. Este fato decorre,
sobretudo, da similitude entre a estrutura química do DDT com a molécula de estrogênio, tendo a
exposição a este hormônio sido inicialmente caracterizada como um dos prováveis fatores de
risco relevantes para o câncer de mama. Assim, acredita-se que seja possível a ocorrência de
uma interação de DDT e outros agrotóxicos organoclorados com os receptores estrogênicos das
células, atuando, então, como falsos hormônios apresentando potencial genotóxico e
carcinogênico (Jaga, 2000). Um estudo de alterações mamográficas, realizado em uma coorte
de mulheres vivendo em região com uso intensivo de agrotóxicos na Grécia, revelou riscos mais
elevados, estatisticamente significativos, de alterações mamográficas precursoras de câncer em
mulheres expostas ocupacionalmente a agrotóxicos, observando-se uma maior detecção de
câncer de mama na pré-menopausa (Dolapsakis et al., 2001).

Os resultados de diversas investigações explorando esta associação revelam, contudo, que, na
maioria dos estudos, não foi constatada associação entre exposição a agrotóxicos organoclorados
e câncer de mama (Calle et al., 2002; Cocco, 2002; Lopez-Carrillo et al., 2002; Gammon, 2002;
Laden et al., 2001; Ward et al., 2000). No Brasil um estudo caso-controle, realizado no Rio de
Janeiro para avaliar a associação entre a exposição a organoclorados e câncer de mama,
mostrou resultados na mesma direção, não se observando associação entre ambos e verificando-
se níveis séricos de DDE similares em casos da doença e controles (Mendonça et al., 1999).

Alguns autores têm, entretanto, alertado para o fato de que a associação entre câncer de mama e
exposição a agrotóxicos organoclorados é fortemente afetada por variáveis como renda,
paridade, antecedentes de aleitamento materno, índice de massa corporal e origem étnica,
sustentando a necessidade de caracterização de subgrupos populacionais segundo a distribuição
das mesmas na análise daquela associação (Millikan et al., 2000; Romieu et al., 2000; Snedeker,
2001).

Entretanto, têm sido relatados resultados de associação entre a exposição a alguns agrotóxicos
organoclorados (PCBs e DDE) e tumores de mama receptores negativos de estrogênio
apresentando pior prognóstico na evolução que os tumores receptores positivos (Hoyer et al.,
2001; Woolcott et al., 2001). Esta observação é relevante considerando-se o debate sobre a
natureza do câncer de mama em relação aos tumores receptores hormonais positivos e negativos
como entidades nosológicas distintas. Pesquisas mais recentes têm buscado identificar subgrupos
populacionais diferenciados quanto à suscetibilidade genética na metabolização de agrotóxicos
(Charles et al., 2001). Assim, em estudo caso-controle aninhado numa coorte dinamarquesa,
Hoy er et al. (2002) observaram estimativas de risco elevadas, embora sem significância
estatística, entre os casos de câncer de mama com o gene p53 mutante nos estratos de maior
exposição a dieldrin (OR 3.53, 95% IC 0,79 -15,79) e PCBs (OR 3,00, 95% IC 0,66-13,62),



sugestivos do envolvimento destas mutações na associação entre a exposição a agrotóxicos
organoclorados e câncer de mama.

Outras localizações tumorais

Além dos cânceres de mama, outros tumores hematológicos, tumores do sistema nervoso,
câncer na infância, pâncreas, câncer renal, tumores associados a um perfil hormonal (mama,
endométrio, ovário, testículo, próstata e tireóide), têm sido investigados quanto à potencial
associação de natureza causal decorrente do uso de agrotóxicos.

Os trabalhadores agrícolas constituem um dos grupos ocupacionais mais expostos aos
agrotóxicos. É a pele o orgão que apresenta contato mais direto com estes agentes químicos
durante a atividade de sua dispersão no ambiente. Os agricultores também entram em contato
com os agrotóxicos durante a sua formulação nos equipamentos agrícolas, nas atividades de
limpeza destes, no manuseio de sementes impregnadas de agrotóxicos e na colheita de plantações
anteriormente tratadas. Assim, os tumores de pele, como o tumor de Bowen (carcinoma in situ),
carcinoma basocelular múltiplo e carcinoma de células escamosas, constituem riscos para estes
trabalhadores, sobretudo para aqueles expostos aos agrotóxicos arsenicais (Spiewak, 2001).

Entre os tumores com etiologia associada à exposição a agrotóxicos, encontram-se as neoplasias
de pâncreas. Em estudo de exposição ocupacional a agrotóxicos organoclorados nos Estados
Unidos, Slebois et al. (2000) encontraram resultados sugestivos de uma maior freqüência de
mutações do gene K-ras em indivíduos com maiores níveis de exposição a DDE, um metabólito
indicador da exposição pregressa a DDT. Em outro estudo realizado nos EUA, Ji et al. (2001)
relataram um excesso de risco de câncer de pâncreas de 50% em expostos a níveis moderados
de fungicidas e de 60% a herbicidas. Na Espanha, Alguacil et al. (2000) observaram riscos até
três vezes mais elevados deste tipo de câncer em trabalhadores expostos a outros agrotóxicos,
como os arsenicais.

Os tumores hematológicos e, sobretudo, os linfomas não-Hodgkin têm sido uma das principais
neoplasias descritas na literatura recente como associadas à exposição ocupacional e não-
ocupacional prolongada a agrotóxicos em diversos países como a Itália (Constantini et al., 2001),
Suécia (Thorn et al., 2000; Hardell, Eriksson & Nordstrom, 2002), Canadá (McDuffie et al.,
2001), Alemanha (Meinet et al., 2000), Estados Unidos (Fleming et al., 2003; Ma et al., 2002),
entre outros.

A análise conjunta da ocorrência destes tumores em trabalhadores agrícolas de quatro estados
americanos revelou um aumento de 50% no risco de linfomas não-Hodgkin após exposição
prolongada a agrotóxicos organofosforados, sendo observada uma OR de 2,8 em expostos a
diazinon após o controle da exposição a outros agrotóxicos (Waddell et al., 2001). Em outro
estudo com estes trabalhadores, observou-se um aumento de 30 a 50% no risco de linfomas não-
Hodgkin em decorrência da exposição a carbamatos, sobretudo em trabalhadores que
manusearam diretamente o produto por períodos de vinte anos ou mais (Zheng et al., 2001). No
Canadá, estudo multicêntrico de base populacional realizado por McDuffie et al. (2001),



constatou riscos de linfomas não-Hodgkin em trabalhadores do sexo masculino expostos a
diversos agrotóxicos mesclados, como as misturas contendo aldrin (OR 3,42, 95% IC 1,49-3,29),
dicamba (OR 1,96, 95% IC 1,40-2,75) ou mecocrop (OR 2,22, 95% IC 1,49-3,29).

A exposição a agrotóxicos durante a infância tem também revelado evidências de associação
com diversos tumores, como os hematológicos (leucemia, linfoma não-Hodgkin e doença de
Hodgkin), câncer de cérebro e tecidos moles, apresentando inclusive riscos mais elevados que
aqueles observados em adultos, o que sugere maior suscetibilidade aos agrotóxicos na infância
(Mills & Zahm, 2001). Ma et al. (2002) analisaram o papel etiológico potencial da exposição a
agrotóxicos, em um estudo caso-controle de leucemias em crianças americanas menores de 15
anos, e observaram uma razão de chances da ordem de 2,8 (95% IC 1,4-5,7) de leucemia na
infância, sendo esta de 3,6 (95% IC 1,6-8,3) quando a exposição ocorreu até o segundo ano de
vida. O estudo sugere que as exposições a agrotóxicos nos primeiros anos de vida acarretam
riscos mais elevados que aquelas em idades mais avançadas.

Por outro lado, um estudo da incidência de câncer em filhos de trabalhadores de serrarias
expostos a fungicidas com clorofenol na Colúmbia britânica, Canadá (Heacock et al., 2000), não
revelou riscos mais elevados para leucemia, apenas um discreto aumento estatisticamente não
significativo na incidência de tumores de cérebro (SIR 1,3, 95% IC 0,5-1,8). Em relação ao
neuroblastoma, neoplasia mais incidente no primeiro ano de vida, Daniels et al. (2001)
observaram um excesso de 60% no risco da doença em função da exposição residencial a
agrotóxicos (OR 1,6, 95% CI 1,0-2,3), verificando riscos maiores em crianças após o primeiro
ano de vida com exposição a agrotóxicos em jardins (OR 2,2, 95% IC 1,3-3,6).

O sistema gênito-urinário tem sido igualmente descrito como afetado pela exposição a
agrotóxicos, sobretudo com o desenvolvimento de neoplasias de próstata e renal. A observação
de um aumento na incidência de câncer de próstata foi constatada na Suécia em trabalhadores
rurais expostos a herbicidas e fertilizantes (Sharma-Wagner et al., 2000). Suspeitou-se da sua
associação em soldados americanos expostos ao desfolhante “agente laranja” empregado
durante a guerra do Vietnã (Zafar & Terris, 2001).

Outras localizações tumorais descritas em áreas com uso intensivo de agrotóxicos, como a região
de Gaza na Palestina, incluem câncer de pulmão, bexiga, cérebro, cólon e fígado – em homens
–, e mama, pulmão, útero e tireóide – em mulheres –, observando-se correlações muito elevadas
em ambos os sexos para os diferentes tipos de agrotóxicos (Safi, 2002).

Agrotóxicos e câncer: aspectos moleculares

Com exceção dos cânceres familiais raros, que são primariamente causados pela herança de
uma mutação específica na linhagem germinativa, o câncer esporádico pode apresentar
mutações derivadas de exposições genotóxicas endógenas e exógenas com a formação de



aductos de DNA (elemento químico ligado às macromoléculas de DNA). A probabilidade de
ocorrência de mutações e a persistência dos clones subseqüentes podem ser influenciadas pela
capacidade dos organismos de metabolizar e excretar substâncias potencialmente tóxicas e
também pela sua eficiência no reparo dos erros ocorridos no DNA durante a sua replicação. Essa
capacidade de proteção em relação à carcinogênese varia entre os indivíduos devido à
heterogeneidade existente nos genes responsáveis por estes mecanismos.

Estudos epidemiológicos mostram que mais de 80% dos cânceres são atribuídos a fatores
ambientais interagindo com características genéticas e adquiridas (Doll & Peto, 1981; Perera,
1996). Freqüentemente, interações aditivas e sinérgicas ocorrem entre os vários fatores. Por este
motivo, polimorfismos em genes envolvidos na ativação e desintoxicação de carcinógenos,
metabolismo de hormônios, reparo do DNA, controle do ciclo celular, regulação e
desenvolvimento do sistema imune, entre outros, têm atraído muito interesse. Eles têm sido
considerados fortes candidatos a fatores de suscetibilidade para o câncer e outras doenças
influenciadas pelo ambiente.

Entre estes podem ser mencionadas as mutações dominantes de alta e baixa penetrância. As de
alta penetrância conferem um risco individual alto aos seus portadores, mas como, geralmente,
são mutações raras respondem por uma pequena porcentagem de todos os casos de câncer.
Como exemplo podem ser citadas as mutações do gene RB no retinoblastoma bilateral familial.
As mutações de baixa penetrância, entretanto, são características genéticas relativamente
comuns, como aquelas que regulam o metabolismo e a desintoxicação de carcinógenos.
Acarretam um risco individual baixo, mas no nível populacional podem ter um impacto grande
devido à sua alta freqüência na maioria das populações (Perera & Weinstein, 2000). Por
exemplo, a variação interindividual nas enzimas desintoxicadoras, tais como a GSTM1, também
pode contribuir para a suscetibilidade individual. Cerca de 50% da população caucasiana é
homozigota para a deleção deste gene que tem sido associado a um maior risco para câncer de
bexiga e pulmão (Seidegard et al., 1990; Bell et al., 1993; McWillians et al., 1995).

Biotransformação de xenobióticos

Xenobióticos são substâncias químicas (naturais ou artificiais) estranhas ao organismo, tais como
as drogas, produtos industriais, agrotóxicos, poluentes, alcalóides, metabólitos de plantas e toxinas
produzidas por fungos, plantas e animais (Parkinson, 1996). Na sua forma natural ou
biotransformados, os xenobióticos, podem afetar a integridade do DNA provocando o câncer se a
exposição for persistente. O acúmulo de danos no DNA acrescido dos erros espontâneos na sua
replicação, não corrigidos pelo sistema de reparo, pode causar mutações irreversíveis que, por
sua vez, pode levar ao desenvolvimento de tumor e/ou a progressão de um câncer.

Estudos epidemiológicos mostram que 80-90% de todos os cânceres estão relacionados a fatores



ambientais como tabagismo, exposições ocupacionais e alimentares (Doll & Peto, 1981). Assim,
a capacidade dos indivíduos de biotransformar xenobióticos tóxicos em não tóxicos pode ser
considerada a primeira linha de defesa no processo de eliminação de toxinas do organismo. As
enzimas envolvidas nestas reações são as que, freqüentemente, determinam a intensidade e a
duração da ação das drogas e outros xenobióticos, daí sua importância na toxicidade química e
tumorigênica.

A biotransformação dos xenobióticos consiste na modificação das suas propriedades físicas que,
geralmente, passa de lipofílico (de fácil absorção) para hidrofílico, facilitando sua excreção. Na
sua ausência, muitos xenobióticos lipofílicos seriam excretados tão vagarosamente que poderiam
ser eventualmente acumulados, destruindo e inviabilizando biologicamente o organismo
(Parkinson, 1996). É possível ocorrer o mesmo quando a taxa de absorção excede a taxa de
eliminação. Esse desequilíbrio pode comprometer a homeostasia do organismo, e o acúmulo de
determinadas drogas, por exemplo, pode ter conseqüências tóxicas de caráter farmacológico,
patológico ou genotóxico.

O metabolismo de xenobióticos é geneticamente determinado, envolvendo grandes famílias de
enzimas, como as do citocromo P-450 (CYPs), da glutationa S-transferase (GSTs) e da N-acetil-
transferase (NATs), entre outras. Substâncias tóxicas passam por um processo de
biotransformação que se divide em duas fases. A fase I é mediada basicamente pelas enzimas
citocromo P450. São elas que, geralmente, promovem a ativação de drogas e pró-carcinógenos
para os intermediários eletrofílicos genotóxicos. Nesta fase, podem ser formados metabólitos
reativos, altamente carcinogênicos, que são, por sua vez, biotransfomados pelas enzimas
inativadoras da fase II, tais como as GSTs e NATs em compostos mais hidrossolúveis e fáceis de
eliminar (Hatagima, 2002).

Além da ação contínua e direta dos xenobióticos anterior ao processo de sua eliminação, tanto a
maior atividade das enzimas da fase I quanto a baixa atividade das enzimas da fase II podem
gerar um acúmulo de metabólitos reativos. Estes, por sua vez, podem reagir com as
macromoléculas da célula, tais como o DNA, formando os adutos de DNA, que, quando não
reparados, podem causar mutações e iniciar o desenvolvimento do câncer. Portanto, a
incapacidade de eliminar adequadamente produtos tóxicos pode contribuir para a maior
susceptibilidade ao câncer (Mitrunen et al., 2001). A ocorrência de mutações nos genes
codificadores destas enzimas pode levar à perda de função ou função alterada das enzimas
resultando na ausência total da enzima, na produção de enzimas defeituosas, parcialmente
defeituosas ou com especificidades aos substratos alteradas.

Diferenças interindividuais e interétnicas marcantes quanto à capacidade de metabolizar drogas e
outros xenobióticos têm sido observadas (Board, 1981; Nelson et al., 1995). A variabilidade
interindividual no metabolismo de xenobióticos está associada com a maior ou menor
susceptibilidade à toxicidade ou risco de câncer, em resposta à mesma exposição a um
determinado poluente ambiental. Indivíduos incapazes de desintoxicar adequadamente um
metabólito ou agente carcinogênico ou tóxico, devido a uma atividade enzimática precária,



sofreriam mais danos genéticos e celulares como a formação de aductos de DNA, instabilidade
genômica, e, conseqüentemente, teriam um risco maior de desenvolver toxicidade ou câncer
(Raunio et al., 1995).

Outra fonte, potencialmente importante na variabilidade interindividual em relação ao
desenvolvimento do câncer é a capacidade de reparo do DNA. Há uma variação substancial
nesta capacidade entre os indivíduos, sendo menor entre gêmeos idênticos, indicando que esteja
sob controle genético (Cloos et al., 1999). Além disso, genes envolvidos no controle do ciclo
celular e na regulação e desenvolvimento do sistema imune também podem ter um papel
importante na carcinogênese. A variação funcional nestes genes, provavelmente tem um efeito
sutil sobre o risco de câncer a nível individual, mas poderia apresentar um impacto razoável em
populações grandes porque polimorfismos relevantes podem ser altamente prevalentes (Perera,
1997; Brennan, 2002).

Polimorfismos genéticos e agrotóxicos

Os agrotóxicos representam um importante grupo de poluentes ambientais aos quais o homem
está diariamente exposto devido ao seu amplo uso na agricultura e no lar. Uma preocupação
especial a este respeito se refere aos efeitos prejudiciais à saúde do homem, incluindo os efeitos
genotóxicos que podem levar ao desenvolvimento do câncer e de várias outras doenças. Por
exemplo, um risco significativamente maior de leucemias (Brown et al., 1990; Blair et al., 1992)
e câncer de bexiga (Viel & Chalier, 1995) tem sido observado em fazendeiros quando
comparados com não fazendeiros.

Os danos cromossômicos são biomarcadores relevantes para a predisposição ao câncer (Hagmar
et al., 1994), e o biomonitoramento citogenético realizado em células somáticas é considerado
ferramenta importante para avaliar os possíveis efeitos genotóxicos de uma determinada
exposição. Diferentes estudos, com resultados conflitantes, têm sido realizados nas populações
humanas ocupacionalmente expostas a agrotóxicos, usando diferentes indicadores de danos
genéticos, principalmente os citogenéticos. As diferenças dos efeitos citogenéticos avaliados e as
medidas de proteção adotadas pelos trabalhadores agrícolas poderiam explicar parte da
contradição entre os resultados observados. Além disso, também devem ser consideradas as
alterações na fórmula dos agrotóxicos e as várias misturas utilizadas nas práticas agrícolas, o que
torna a avaliação complexa. Por isso, é extremamente necessária uma reavaliação constante dos
seus potenciais efeitos na saúde (Lucero et al., 2000).

O risco de danos genéticos não depende apenas do potencial genotóxico dos agentes ambientais,
mas também da capacidade individual de defesa contra os efeitos adversos destes agentes.
Assim, genótipos responsáveis pela diferença interindividual na habilidade de ativar e
desintoxicar substâncias genotóxicas são reconhecidos como biomarcadores de suscetibilidade
para a mutação, câncer e outras doenças (Srám, 1998). Neste contexto, um enfoque interessante
e atual tem sido a análise de determinados genótipos para identificar possível suscetibilidade
genética à exposição a agrotóxicos. Atualmente há uma tendência crescente para se considerar o
perfil metabólico dos indivíduos selecionados para o biomonitoramento, pois alguns estudos têm



evidenciado que as enzimas metabolizadoras de xenobióticos parecem associadas a uma
maior/menor suscetibilidade aos efeitos genotóxicos dos produtos químicos. A presença de maior
atividade das enzimas desintoxicadoras protegeria as células dos efeitos genotóxicos enquanto o
aumento da atividade de enzimas ativadoras, responsável pela geração de intermediários
reativos, seria prejudicial (Watson et al., 1999).

Portanto, outro enfoque consiste na investigação de subgrupos para polimorfismos genéticos
responsáveis pela metabolização de substâncias tóxicas e carcinogênicas, possivelmente
envolvidas na modulação da suscetibilidade. Resultados de um estudo nos Estados Unidos não
encontrou associação entre vários polimorfismos, como a GSTM1, GSTT1, GSTP1 e COMT,
com níveis de DDE no soro ou de PCB e câncer de mama (Helzlsouer et al., 1999). Porém, em
outra pesquisa, encontrou-se um risco maior para câncer de mama associado com níveis
maiores do que a média de PCB no soro somente entre mulheres com um determinado
polimorfismo para CYP1A1 (Moysich et al., 1999).

Scarpato et al. (1996) analisaram 23 floricultores italianos e 22 controles expostos a inseticidas
em spray quanto à indução de trocas de cromátides irmãs (SCE), aberrações cromossômicas
estruturais (AC) e micronúcleos (MN). Também foram determinados os fenótipos para os
polimorfismos genéticos GSTM1, GSTT1 e NAT2. A única influência significante dos fenótipos
sobre a resposta citogenética foi um aumento nos níveis de SCE nos indivíduos GSTT1 positivos,
comparados com os GSTT1 nulos (p=0,02). Entretanto, esta análise se baseou em apenas quatro
indivíduos GSTT1 nulos (n=41 para doadores GSTT1 positivos). Gregio D’Arce & Colus (2000)
também não observaram diferença significativa da distribuição dos genótipos GSTM1 em
relação a AC e índices mitóticos em uma amostra de vinte trabalhadores brasileiros expostos a
agrotóxicos.

Agrotóxicos e câncer no Brasil

Diversos estudos realizados no Brasil mostram associações entre a exposição a agentes químicos,
incluindo agrotóxicos, e o desenvolvimento de câncer. O emprego massivo destes no ambiente
vem crescendo de forma importante, o que tem resultado na observação de níveis elevados de
resíduos na população geral, não exposta diretamente a eles, ocupacionalmente (Paumgartten et
al., 1998; Delgado et al., 2002). A questão da exposição a resíduos de agrotóxicos indevidamente
comercializados, abrange, entretanto, proporções maiores, como observado por Ciscato, Gebara
& Spinosa (2002), ao relatarem prevalência de resíduos de endosulfan em proporção maior que
10% em amostras comercializadas de leite de vaca. Sendo este agrotóxico de comercialização
restrita a algumas lavouras, os resultados apontados são indicativos de um provável emprego do
mesmo em níveis acima do permitido.

Durante a década de 90, a importação e venda de agrotóxicos, sobretudo herbicidas,



aumentaram de forma contínua no país, o que muito provavelmente se traduzirá em
oportunidades diretas ou indiretas de exposição através da contaminação dos alimentos e cursos
d’água. Mesmo em comunidades indígenas isoladas, têm sido descritos relatos da ocorrência de
câncer potencialmente associados à exposição a agrotóxicos. Um destes trabalhos relata a
ocorrência de uma agregação espaço-temporal de casos de câncer em adultos jovens na área
indígena Mãe-Maria no Pará. Levantou-se a hipótese de que os mesmos poderiam resultar dos
níveis séricos elevados de agrotóxicos organoclorados observados nesta comunidade, associados
à a exposição contínua a campos eletromagnéticos originados de duas linhas de transmissão de
alta tensão elétrica, localizadas no interior da área indígena (Koifman et al., 1998).

Em relação aos possíveis efeitos biológicos do processo de desregulação hormonal acarretado
pela exposição a agrotóxicos no país, foram descritas a ocorrência de taxas elevadas de
infertilidade e câncer de testículo em municípios com níveis altos de produção agrícola nos
estados de São Paulo e Rio Grande do Sul (Koifman, Koifman & Meyer, 2002), bem como
alterações nas características do esperma de adolescentes saudáveis (Mori et al., 2002). Outras
conseqüências potencialmente relacionadas à presença do fenômeno de alterações endócrinas
poderiam ser exemplificadas, caso comprovadas epidemiologicamente no futuro, através do
aparente aumento observado quanto à incidência de câncer de mama esporádico (sem
antecedentes familiares de alto risco para a doença) em mulheres jovens, da incidência de
doenças da tireóide na população geral e do aumento da infertilidade em casais jovens.

Em estudo realizado com a população residente nos arredores de uma antiga fábrica de
agrotóxicos – contaminada com resíduos de HCH, DDT e pentaclorofenol – região esta
conhecida como Cidade dos Meninos, no município de Duque de Caxias, RJ, observou-se, ao
longo das décadas de 80 e 90, um aumento da mortalidade por câncer de pâncreas, fígado,
laringe, bexiga e tumores hematológicos em homens, e de câncer de pâncreas e tumores
hematológicos em mulheres. (Koifman, Koifman & Meyer, 2002). Não foi observado padrão
similar de elevação na distribuição de câncer em grupos populacionais vivendo nas áreas
afastadas com mais de 12 km da área em foco.

Na região serrana do Rio de Janeiro, um dos principais centros agrícolas produtores de
hortifrutigranjeiros e flores do estado, vem ocorrendo emprego extensivo de agrotóxicos. Um
estudo ecológico da mortalidade por câncer em trabalhadores agrícolas do sexo masculino foi
realizado nessa área entre as décadas de 70 e 90 (Mey er et al., 2003). Após comparar a
mortalidade observada com aquela esperada, foram determinadas razões de chances de
mortalidade (mortality odds ratios) por câncer, indicativas do risco de morte pela doença, mais
elevadas para neoplasias de testículo, próstata, estômago, esôfago, fígado e tecidos moles em
trabalhadores na faixa etária de 30 a 49 anos; e de estômago, esôfago e laringe na faixa de 50 a
69 anos. Embora trate-se de um estudo ecológico no qual exposições individuais aos fatores de
risco para câncer nas diferentes localizações não foram analisadas, estes resultados são
sugestivos da influência da exposição ocupacional a agrotóxicos no processo de carcinogênese,
uma vez que os indicadores de risco foram analisados com três diferentes populações de
comparação.



Em um estudo caso-controle para determinar a associação entre a exposição dos pais a
agrotóxicos e o desenvolvimento de tumor de Wilms nos filhos, realizado com casos da doença
diagnosticados em São Paulo, Belo Horizonte, Salvador e Jaú, foram observadas estimativas de
risco elevadas para a exposição tanto paterna (OR 3,24, 95% C.I. 1,2-9,0) quanto materna,
decorrente de trabalho agrícola, sobretudo em relação ao diagnóstico da neoplasia em maiores
de dois anos, sendo também mais elevado em meninos do que em meninas (Sharpe et al., 1995).

Em estudo caso-controle multicêntrico explorando os fatores de risco de leucemias na infância
com participação de crianças brasileiras, Alexander et al. (2001) relatam estimativas elevadas de
risco de rearranjos do gene MLL em decorrência de diversas exposições durante a gravidez,
incluindo o uso de dipirona (OR 5,84, p< 0,001) e do inseticida Baygon (OR 9,68, p< 0,003).
Sendo os rearranjos do gene MLL associados ao desenvolvimento da leucemia infantil, os autores
interpretam os resultados obtidos como sugestivos de sua associação em decorrência de ambas
exposições, que considerando-se sua difusão em países como o Brasil, necessitam ser
rapidamente confirmadas por outros estudos visando à adoção de medidas de prevenção através
da limitação da exposição a tais agentes.

Conclusões

Conforme apresentado, estudos epidemiológicos têm documentado a associação entre a
exposição a agrotóxicos e o desenvolvimento de câncer em diferentes localizações anatômicas e
faixas etárias, sobretudo em populações agrícolas diretamente expostas. A reprodução de
resultados similares em investigações realizadas com populações em diferentes países,
empregando metodologias distintas, sugere a natureza causal de muitas das associações descritas,
como no caso dos tumores hematológicos, sobretudo linfomas não-Hodgkin. Entretanto, lacunas
importantes no conhecimento científico permanecem, como é o caso da controvérsia existente
entre a exposição a agrotóxicos organoclorados e o desenvolvimento de câncer de mama.

As hipóteses explicativas para o processo da carcinogênese associada à exposição aos
agrotóxicos têm aumentado, sobretudo graças ao desenvolvimento de novas técnicas
citogenéticas e de biologia molecular nas últimas décadas. Estas técnicas tornaram possível o
monitoramento de alterações no DNA (ensaios do cometa e de micronúcleo) e a análise
molecular (PCR – reação em cadeia da polimerase) de polimorfismos genéticos envolvidos nos
mecanismos de metabolização de agentes xenobióticos e reparo do DNA, possibilitando a
identificação de diferentes padrões de suscetibilidade frente a exposições aos agrotóxicos.

No Brasil, onde o consumo de agrotóxicos na agricultura vem se ampliando de forma contínua, a
análise dos efeitos deste tipo de exposição ambiental começa a documentar um perfil
epidemiológico da distribuição de câncer tanto em populações ocupacionalmente expostas a estes
agentes químicos, como na população geral indiretamente afetada pela contaminação alimentar



e dos recursos hídricos.

Em conjunto, os resultados descritos nestes estudos revelam o panorama de possibilidades de
investigação sobre os efeitos do emprego de agrotóxicos no Brasil associados ao processo de
carcinogênese, bem como a necessidade de que esta produção científica seja ampliada em
parceria com diferentes campos do conhecimento. Desta forma, será possível aprofundar o
conhecimento científico do tema em nossa realidade e a adotar medidas voltadas para a
intervenção sanitária legal visando, principalmente, à prevenção de diversos tipos de câncer
associados com a exposição ambiental aos agrotóxicos.
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5 - Os agrotóxicos e sua ação como desreguladores endócrinos1

Armando Meyer; Paula de Novaes Sarcinelli; Yael Abreu-Villaça; Josino Costa Moreira

Introdução

Há mais de 25 anos, a literatura vem descrevendo a atividade estrogênica de substâncias
químicas presentes no ambiente (Bitman & Cecil, 1970; Nelson, Struck & James, 1978;
McLachlan, 1980, 1985; Hertz, 1985; Richardson & Bowron, 1985). Mesmo assim, só
recentemente este tema tem despertado maior atenção, uma vez que apenas agora estudos
científicos têm comprovado a seriedade e a diversidade dos problemas que podem advir da
exposição a tais substâncias. Estudos atuais têm associado essa exposição a problemas de saúde,
entre eles aumento na incidência de cânceres de mama, do trato reprodutivo e da tireóide,
redução da fertilidade masculina e anormalidades no desenvolvimento sexual (Cocco, 2002).
Fatos como, por exemplo, a deterioração da qualidade do sêmen humano (redução no número de
espermatozóides, no volume médio etc.), observados nos últimos 50 anos (Carlsen et al., 1992), e
a rapidez com que estas alterações têm sido verificadas fortalecem a hipótese que atribui a
origem destes problemas à exposição ambiental em detrimento daquela que a atribui a causas
genéticas (Carlsen et al., 1993). A extensa bibliografia recentemente publicada e os vários
congressos e reuniões científicas realizados nos últimos três anos sobre este tema demonstram a
atualidade e a importância do mesmo (Colborn & Clement, 1992; Colborn, Vom Saal & Soto,
1993, 1996; Davis et al., 1993; Davis & Bradlow, 1995; Sharpe & Skakkebaek, 1993; Wolff et al.,
1993; Birnbaum, 1994; Kelce et al., 1994; Makela et al., 1994; Purdom et al., 1994; Rolland,
Gilbertson & Colborn, 1995; McLachlan & Korach, 1995; UBA, 1995; Kavlock et al., 1996; EPA,
1997; Jetoc, 1997; Carmichel, 1998; IPCS, 1998; IPCS/OECD, 1998; Koifman & Paumgartem,
2002).

Substâncias químicas com ação sobre o sistema endócrino

Os termos estrogênios ambientais, desreguladores endócrinos, xenormônios, compostos com
atividade endócrina vêm sendo usados para denominar substâncias químicas com ação sobre o
sistema endócrino. Também há várias definições utilizadas para caracterizar tais substâncias.
Uma das mais aceitas e empregadas pela comunidade científica e entidades reguladoras é a de
que um desregulador endócrino é toda substância exógena que interfere com a síntese,



armazenamento/liberação, transporte, metabolismo, atividade conjugadora ou eliminação de
hormônios naturais na corrente sangüínea responsáveis pela regulação da homeostase e pelo
desenvolvimento (Kavlock et al., 1996; Koifman & Paumgartem, 2002; Olea et al., 2002).
Entretanto, do ponto de vista da saúde pública, uma das definições que vem sendo empregada é
de que um desregulador endócrino é toda e qualquer substância exógena que causa efeitos
adversos à saúde, secundários a alterações da função endócrina em organismos intactos ou na
sua prole (Koifman & Paumgartem, 2002). Atualmente, uma clara distinção tem sido feita entre
desreguladores endócrinos e desreguladores endócrinos potenciais, sendo esta última
denominação reservada aos compostos que, a despeito das evidências sobre atividade hormonal
em ensaios in vitro, não possuem efeitos relatados em ensaios com animais de experimentação
(Olea-Serrano et al., 2002).

Embora algumas substâncias naturais de origem vegetal possuam propriedades endócrinas – os
fitoestrógenos, encontrados em algumas sementes, frutos e vegetais –, estas geralmente não
causam tantos problemas ao homem quanto as de origem antropogênica porque não se ligam
fortemente aos receptores hormonais e são facilmente excretadas, não se acumulando nos
tecidos corpóreos. Por outro lado, as substâncias sintéticas com ação desreguladora geralmente
persistem no ambiente, acumulam-se no solo e nos sedimentos, são transportadas facilmente
para outras regiões pela atmosfera e podem se acumular ao longo da cadeia trófica, expondo os
animais superiores a maiores riscos. Várias destas substâncias são excretadas por meio do leite
materno, constituindo, assim, uma fonte de contaminação de recém-nascidos.

Conhecer o papel destas substâncias no aparecimento de doenças, as relações dose-resposta e as
metodologias utilizadas nestes estudos ainda constitui um desafio, mesmo para os países
industrializados (EPA, 1997). Uma das possíveis explicações biológicas para a ação dos
estrogênios ambientais é a desregulação dos processos de sinalização extracelular por meio dos
quais mediadores químicos, como neurotransmissores, fatores de crescimento, citocinas e
hormônios, estimulam respostas em suas células-alvo. Os mecanismos de sinalização pelos quais
estas substâncias desencadeiam reações intracelulares incluem a ligação a receptores
específicos, que induzem a produção de segundos mensageiros intracelulares. Estes, por sua vez,
ativam fatores de transcrição numa série de reações em cascata, que culminam na transcrição
de genes específicos e na conseqüente síntese de RNAm e proteínas (Figura 1) (Gregus &
Klaassen, 2001). Uma das vias de segundo mensageiro mais conhecidas e estudadas é a da
adenosina 3’,5’ – monofosfato cíclico (AMPc). A AMPc, cuja produção é catalisada pela enzima
adenilato ciclase, mede uma série de eventos importantes, como síntese, diferenciação,
plasticidade e morte celular no cérebro em desenvolvimento (Stachowiak et al., 2003; Shaywitz
& Greenberg, 1999), bem como respostas do sistema endócrino, como a excreção de insulina
(Gao et al., 2002) e o metabolismo da glicose (Fabbri et al., 2003). Diversos estudos têm
demonstrado que contaminantes ambientais alteram vias de segundos mensageiros (Cheek et al.,
1998; Costa, 1998; Yanai, Vatury  & Slotkin, 2002). Dentre estes, os agrotóxicos organofosforados
alteram a atividade da adenilato ciclase e a produção de AMPc, sendo esse um dos possíveis
mecanismos pelos quais agrotóxicos induzem toxicidade (Slotkin, 1999; Yanai, Vatury  & Slotkin,
2002).



Figura 1 – Mecanismos de sinalização extracelular

Da mesma forma, hormônios esteróides (estrogênios e androgênios) estimulam respostas em
células-alvo através da ligação a proteínas específicas, denominadas receptores de hormônios
esteróides, que são intracelulares, diferentemente da maioria dos receptores. O complexo
hormônio-receptor é capaz de se comunicar com a maquinaria de transcrição celular no núcleo
da célula, onde exerce a função de modulador da transcrição gênica (Figura 1) (Lee & Chang,
2003). Assim, a comprovada capacidade de interação de diversos desreguladores endócrinos ou
desreguladores endócrinos potenciais com receptores de estrógeno (Cocco, 2002), receptores de
andrógeno (Kelce et al., 1995) e proteínas que atuam como fatores de transcrição gênica
constitui uma hipótese biológica plausível para alguns dos efeitos observados na exposição a tais
compostos (Daston, Cook & Kavlock, 2003). Entretanto, os mecanismos de atuação de tais
substâncias não se restringem à ação estimulatória (agonismo) ou inibitória (antagonismo) via
receptores hormonais, mas também envolvem alterações na atividade de enzimas, como a 5-
alpha redutase e a aromatase, que participam da biossíntese de hormônios esteróides (Daston,
Cook & Kavlock, 2003).



À esquerda, dímeros do fator de crescimento neural se ligam e ativam seu receptor de
membrana, o qual ativa o fator de troca da guanina (Sos). Este fator leva à ativação da proteína
G (Ras), que desencadeia a ativação seqüencial de proteínas cinase (Raf, MEK e ERK ½). No
núcleo, ERK ½ fosforila fatores de transcrição gênica. No centro, diferentes neurotransmissores
e hormônios induzem a produção de adenosina 3’,5’ – monofosfato cíclico (cAMP) pela ligação a
receptores de membrana que ativam a proteína G no meio intracelular. A proteína G ativa
diretamente a adenilato ciclase, a qual catalisa a produção de cAMP. Moléculas de cAMP se
ligam e ativam a proteína cinase A (PKA), que fosforila fatores de transcrição no núcleo da
célula. À direita, estímulos, como alterações no potencial de membrana, causam a abertura de
canais de Ca2+ voltagem-dependentes localizados na membrana da célula. A abertura destes
canais causa o influxo de Ca2+, que se liga então à proteína calmodulina (CAM). O complexo
Ca2+/calmodulina ativa membros da família das cinase Ca2+/calmodulina-dependentes
(CAMK), as quais atuam como moduladores da transcrição gênica. Na parte inferior, hormônios
esteróides se difundem pela membrana plasmática e se ligam a receptores intracelulares. O
complexo hormônio-receptor modula a transcrição de genes.

Uma das substâncias que mais tem contribuído com evidências positivas para a hipótese de
desregulação hormonal é o dietilestilbestrol (DES), um estrogênio sintético usado na prevenção
do aborto espontâneo. Estima-se que entre 5 e 10 milhões de pessoas foram expostas ao DES
somente nos Estados Unidos entre 1938 e 1971, quando seu uso durante a gestação foi proibido.
Estudos posteriores demonstraram que o DES é prejudicial tanto para a mulher grávida quanto
para os filhos expostos durante a gestação. As filhas das mulheres expostas apresentam risco
aumentado de anomalias do trato genital, infertilidade, nascimentos prematuros e outros. Nas
mães expostas, há risco aumentado de câncer de mama, enquanto os filhos expostos in utero têm
aumento em taxas de anomalias genitais e malformações em espermatozóides (Hammes &
Laitman, 2003). Assim, as fortes evidências de que um estrogênio sintético pode alterar a
homeostase do sistema endócrino e induzir efeitos deletérios sobre o homem e sua prole,
somadas a outras evidências em estudos sobre a vida selvagem (Colborn, Dumanoski & My ers,
1996), fundamentaram a busca por evidências de que outras substâncias pudessem também atuar
sobre o sistema endócrino. De fato, nos últimos anos, a lista de substâncias químicas suspeitas ou
comprovadamente possuidoras desta ação aumentou significativamente (Quadro 1).

Quadro 1 – Substâncias químicas com larga distribuição no ambiente e com relatos científicos de
possível ou comprovada ação sobre o sistema endócrino

TIPO SUBSTÂNCIAS



Agrotóxicos

 

 

 

 

Substâncias
químicas de
uso
industrial

Herbicidas: 2,4-D;
2,4,5-T; alacloro;
amitrole; atrazina;
metribuzin;
nitrofen; rifuralin

Fungicidas:
benomil;
hexaclorobenzeno;
mancozeb; maneb;
metiram; zineb;
ziram

Inseticidas: β-
HCH; carbaril;
clordano; dicofol;
dieldrin; DDT e



metabólitos;
endosulfan;
heptacloro; lindano
(γ-HCH);
metoxicloro;
mirex; paration;
piretróides;
toxafeno

 

 

cádmio; chumbo;
mercúrio; PBBs;
PCBs; nonilfenóis;
ftalatos; estirenos

Fonte: Adaptado de Colborn, Vom Saal & Soto, 1993.



Diversas substâncias bastante conhecidas e utilizadas no Brasil nos mais variados ramos de
atividades, algumas já amplamente disseminadas no ambiente como resultado de atividades
antropogênicas, têm sido referidas como passíveis de interação com o sistema endócrino.
Substâncias como as bifenilas policloradas (PCBs), os ftalatos, as dibenzodioxinas/furanos
policlorados, os alquilfenóis, o bisfenol A são alguns exemplos de substâncias químicas
amplamente disseminadas no meio ambiente que têm merecido grande atenção.

As bifenilas policloradas, mais conhecidas como PCBs, formam uma família de compostos que
encerra cerca de 209 congêneres, formados a partir de uma estrutura básica de dois anéis fenil,
diferindo no grau de cloração. Os PCBs foram empregados em todo o mundo como isolantes
térmicos antiinflamáveis e participavam da composição de adesivos e plásticos. Na década de
70, seu uso começou a ser restringido devido a seus efeitos adversos sobre a saúde ambiental e
humana. Mesmo assim, como são altamente persistentes no ambiente, vários destes efeitos
adversos são observados ainda hoje. Estes compostos estão amplamente distribuídos no mundo, e
a exposição aos mesmos se dá principalmente pela ingestão de alimentos (Birnbaum, 1994;
Winneke, Walkowiak & Lilienthal, 2002).

Dioxinas e furanos policlorados são uma mistura de congêneres clorados de dibenzo-p-dioxina e
dibenzofuranos. Ainda que não sejam produtos principais, são obtidos em vários processos
industriais de síntese de compostos orgânicos clorados, como, por exemplo, na produção de PVC,
de alguns agrotóxicos como o ácido 2,4,5-triclorofenoxiacético (2,4,5-T), bem como na produção
de papel ou em processos de incineração não controlados de material orgânico ou misturas que
contêm cloro (Birnbaum, 1994). Como exemplo de contaminação ambiental e humana por estes
compostos, uma estimativa da concentração de dioxinas presentes no solo da Cidade dos
Meninos, no Município de Duque de Caxias (RJ), feita pelo Laboratório de Toxicologia do Centro
de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh) com base no teor de dioxinas
normalmente encontrado em resíduos de HCH, revelou um valor de 800 ng I-Teq/kg de solo.
Nessa região, moram cerca de mil pessoas, algumas há mais de 40 anos, em contato direto e
contínuo com cerca de 300 toneladas de HCH abandonadas após desativação de uma fábrica
governamental que produzia este composto. Até recentemente (1994), nessa área situava-se um
abrigo para crianças abandonadas, com cerca de 800 crianças. Concentrações bastante elevadas
de alguns isômeros de HCH (principalmente do isômero beta) foram detectadas em todos os
segmentos humanos e ambientais nessa região (Oliveira et al., 1995; Braga, 1996). É interessante
ressaltar que no Estado de Baden Württemberg, na Alemanha, por exemplo, solos com teores
superiores a 100 ng/kg devem ser totalmente trocados em caso de contato com crianças
(Ministerium fur Unwelt, 1992).

O bisfenol A é um ingrediente comumente encontrado nos ‘vernizes’ empregados em
tratamentos dentários e em revestimentos internos de recipientes para embalagem de alimentos,
o que facilita a contaminação humana diretamente ou por ingestão dos alimentos contaminados.
Possui ação estrogênica comprovada sobre cultura de células de câncer de mama (Gascon,
Oubina & Barcelo, 1997).



Como indicado no Quadro 1, várias classes de agrotóxicos são suspeitas de alterar a homeostase
do sistema endócrino. Particularmente, a ação estrogênica e androgênica de vários agrotóxicos
vem sendo motivo de preocupação. Alguns organoclorados, como o DDT, seus metabólitos DDD
e DDE, o metoxicloro, o dieldrin e o mirex, são reconhecidos como comprovadamente
possuidores desta ação, desencadeando reações intracelulares seja através da ligação a
receptores de estrógeno e andrógeno, seja por mecanismos que independem desta ligação
(Cocco, 2002, Borgert, Strauss & Harbison, 1994). Como exemplo, podemos citar trabalhos que
descrevem que a ligação de agrotóxicos a receptores estrógenos desencadeia o mesmo tipo de
resposta induzida pelo estrogênio natural, causando hiperplasia uterina, aumento da espessura do
epitélio vaginal e outros efeitos (Ulrich et al., 2000). Adicionalmente, existe evidência de que
mesmo estrógenos naturais podem causar alterações genéticas e conseqüentes efeitos
carcinogênicos por mecanismos que não envolvem a ligação do estrógeno ao seu receptor.
Estudos recentes sugerem que agrotóxicos desencadeiam efeitos semelhantes, estimulando
excessivamente órgãos-alvo e induzindo o desenvolvimento de neoplasias (Shen & Novak, 1997).

Uma vez que os principais efeitos biológicos observados entre os desreguladores endócrinos são
(anti)estrogenicidade e (anti)androgenicidade, grande parte da vasta literatura atual sobre
desreguladores endócrinos dirige seu foco principal para os efeitos sobre o sistema reprodutivo.
Entretanto, não podemos descartar possíveis interações de contaminantes ambientais, como os
agrotóxicos, com outros sistemas hormonais, como os efeitos do toxaphene no córtex adrenal e os
efeitos do DDT, methoxichlor, amitrole e toxaphene na glândula tireóide (Cocco, 2002).
Igualmente importante tem sido a descrição de efeitos sobre o sistema neuroendócrino. O
estrogênio participa ativamente da organização e estruturação do cérebro em desenvolvimento
através da modulação de eventos moleculares importantes no desenvolvimento de dendritos,
expressão de fatores neurotróficos e regulação da apoptose (Silbergeld, Flaws & Brown, 2002).
Assim, xeno-hormônios podem causar alterações na homeostase do estrogênio em períodos
críticos do desenvolvimento do sistema nervoso central, com conseqüentes alterações
comportamentais (Palanza et al., 1999). Além desta ação mais ampla sobre o sistema nervoso
em desenvolvimento, têm sido descritas alterações mais específicas, como danos ao eixo
hipotalâmico-hipofisário, que podem resultar em alterações na secreção de hormônios sexuais
(Cooper, Goldman & Stoker, 1999).

Cabe ainda enfatizar que a lista de agrotóxicos suspeitos de interagirem com o sistema endócrino
é bem mais extensa, como indicado na Quadro 1. Para se ter uma idéia, de uma relação de 107
substâncias citadas na literatura como possíveis desreguladores endócrinos, 64 (60%) são
agrotóxicos (Jetoc, 1997).

Agrotóxicos como desreguladores endócrinos no Brasil: o que sabemos?

O uso de agrotóxicos tem aumentado continuamente desde 1940, e hoje em dia estima-se um



consumo anual superior a 3 milhões de toneladas desses agentes, o que envolve um montante de
mais de US$ 20 bilhões (Pimentel, 1991). Os países em desenvolvimento e os de economia em
transição respondem pelo consumo de cerca de 25% da produção mundial de agrotóxicos.

Dados do Sindicato Nacional da Indústria de Defensivos Agrícolas (Sindag) mostram que o
mercado brasileiro vem crescendo significativamente desde 1991 (Gráfico 1), quando
movimentou cerca de US$ 988 milhões. Em 1999, tal cifra subiu para cerca de US$ 2,3 bilhões, o
que representa um incremento de cerca de 135%.

Gráfico 1 – Estimativa de venda de agrotóxicos, em dólares, no mercado brasileiro (1991-1999)

Se considerarmos apenas os agrotóxicos sob suspeita de interação com o sistema endócrino,
verifica-se que a utilização dos mesmos tem crescido consideravelmente nos últimos cinco anos.
Apenas de portos americanos, em 1996, foram exportadas 33.136 toneladas desses compostos, ou
seja, cerca de 90 toneladas por dia. Os principais destinos destas exportações foram: Bélgica
(8.664 t – 26%), Brasil (2.645 t – 8%), Argentina (1.778,5 t – 5,3%) e Índia (1.550,5 t – 4,6%). É
importante lembrar que a Bélgica, provavelmente, não é o destino final destas substâncias, e o



Brasil, como segundo maior destino, aparece com destaque no consumo desses agentes (Fase,
1998).

Uma das substâncias mais estudadas sob o aspecto de desregulação endócrina é o DDT (e seus
metabólitos DDD e DDE). Embora ainda existam muitas controvérsias e discrepâncias entre os
resultados obtidos em vários estudos, estes compostos são sabidamente persistentes no meio
ambiente, já tendo seu uso, produção e venda proibidos em cerca de 80 países. No Brasil, a partir
de 1982, a utilização do DDT foi legalmente restrita a campanhas de saúde pública, quando era
empregado no combate à malária. Esse procedimento foi usado até 1994, quando se optou por
uma mudança na estratégia do combate à propagação desta enfermidade. Dados da Fundação
Nacional de Saúde mostram que a região Amazônica concentra cerca de 98% dos casos de
malária no Brasil e que, de 1988 a 1994, cerca de 3 mil toneladas de DDT foram utilizadas em
campanhas de combate ao vetor desta doença. Estes fatos podem explicar os elevados níveis de
DDT encontrados no soro de 89 índios da tribo dos Parka-Tejê, que vivem cerca de 50
quilômetros a leste de Marabá, no Pará. Foram encontradas nestas amostras concentrações
médias de 52 ppb (faixa de concentração de 12,8 a 262,6 ppb e desvio padrão de 46,79) (0,17 ppb
para população não exposta) (Koifman et al., 1998).

A grande estabilidade destes compostos à degradação ambiental, associada às suas propriedades
físico-químicas (lipofilicidade etc.), favorece sua distribuição pelos diferentes compartimentos
ambientais e suas propriedades de bioacumulação em tecidos ricos em lipídios, constituindo
assim uma importante via de contaminação humana. De fato, a avaliação da concentração
plasmática de agrotóxicos organoclorados realizada em 64 gestantes no primeiro trimestre de
gravidez, atendidas no Hospital Gafrée Guinle, no Rio de Janeiro (RJ), mostrou contaminação por
DDT e seus metabólitos DDE e DDD em 90% dos casos (faixa de concentração: de 0,27 a 0,44
ppb); por hexaclorociclohexanos – isômeros a, b e g-HCH – em 88% (faixa de concentração: a
de 0,17 a 1,41 ppb; b de 0,08 a 0,81 ppb; e g de 0,07 a 0,28 ppb); por hexaclorobenzeno em 77%
(faixa de concentração: de 0,008 a 0,58 ppb); por aldrin em 41% (faixa de concentração: de 0,1 a
0,17 ppb); por dieldrin em 9% (faixa de concentração: de 0,06 a 0,1 ppb); por endosulfan em
14% (faixa de concentração: de 0,05 a 0,15 ppb); e por dodecacloro, um caso (concentração de
2,3 ppb) (Sarcinelli et al., 1991). Como se pode depreender destes resultados, a maioria das
gestantes apresentava contaminação múltipla. Embora estas concentrações sejam baixas, pouco
se conhece sobre os níveis teciduais destes compostos, que são bioacumulativos, ou sobre os
efeitos que estas substâncias, isoladamente ou em conjunto, terão sobre os filhos, que ainda não
podem ser avaliados.

No Brasil, a região Sudeste é a que apresenta a mais alta relação entre venda de
agrotóxicos/pessoa de todo o país, apresentando, em 1985, uma relação de cerca de 12 kg/pessoa
ocupada (Garcia, 1997).Nessa região, o estado de São Paulo se destaca, com uma relação de
cerca de 32 kg/pessoa ocupada, a maior de todo o país (Garcia & Almeida, 1991).

Dados preliminares de um estudo piloto realizado nos municípios de Magé e Nova Friburgo (RJ)
mostraram que uma considerável parcela da população de agricultores utiliza agrotóxicos sob



forte suspeita de ação sobre o sistema endócrino, conforme mostrado no Quadro 2.

Quadro 2 – Agrotóxicos mais utilizados na Região Serrana do Rio de Janeiro, segundo estudo
piloto realizado em 1998

PERCENTUAL
DE

USUÁRIOS

AGROTÓXICO
(PRINCÍPIO

ATIVO)

USO (CLASSE)

90 Tamaron
(metamidofós)

Inseticida
(organofosforado)

70 Sumidan
(esfenvalerato)

Inseticida
(piretróide)

60 Ditane
(mancozeb)

Fungicida
(ditiocarbamato)



60 Gramoxone
(paraquat)

Herbicida
(bipiridílico)

35 Decis
(deltametrina)

Inseticida
(piretróide)

Dentre os agrotóxicos listados no quadro, esfenvalerato (Go et al., 1999), mancozeb (Bisson &
Hontela, 2002), deltametrina (De Boer et al., 1988) e metamidofós (Spassova, White & Singh,
2000) apresentam indícios na literatura científica de interação com o sistema endócrino.

Estudos sobre os possíveis impactos da exposição a agrotóxicos sobre a saúde humana no Brasil
têm avaliado principalmente efeitos agudos e, em menor grau, efeitos neurocomportamentais,
em grande parte devido à grande incidência de uso dos organofosforados, associada à sua alta
toxicidade e a seu mecanismo de ação clássico de inibição da aceticolinesterase. Entretanto,
efeitos crônicos, como distúrbios reprodutivos e câncer em populações brasileiras expostas a
agrotóxicos, são relativamente desconhecidos.

Correlacionando o volume de vendas de agrotóxicos em 11 estados brasileiros na década de 80
com alguns distúrbios do sistema reprodutivo humano e cânceres do trato reprodutivo na década
de 90, Koifman, Koifman & Meyer (2002) observaram que estados com maior volume de
vendas de agrotóxicos apresentam também maiores taxas de mortalidade por câncer de mama,
ovário e próstata, assim como elevadas taxas de realização de espermogramas (teste primário
para infertilidade masculina) e hospitalização por câncer de testículo. Além disso, agricultores da
Região Serrana do Rio de Janeiro apresentaram taxas mais elevadas de mortalidade por cânceres
de localização anatômica específica, incluindo testículo e pênis, quando comparados com a
população geral (Meyer et al., no prelo).



Conclusão

A hipótese de desregulação endócrina por parte de alguns contaminantes ambientais tem sido
atrativa e ao mesmo tempo desafiadora para a comunidade científica e a sociedade. A
possibilidade de haver um modo de ação comum que explique como substâncias químicas de
estruturas tão diversas podem produzir efeitos biológicos semelhantes (Silbergeld, Flaws &
Brown, 2002) e de uma mesma substância apresentar um largo espectro de efeitos biológicos
(Safe et al., 1998) tem atraído a atenção de pesquisadores de diversas áreas do conhecimento. O
acúmulo expressivo de resultados de laboratório tem encontrado eco nos efeitos observados
especialmente sobre a vida selvagem e fez emergirem os processos de sinalização extracelulares
como um mecanismo mais amplo de atuação de substâncias químicas sobre o organismo vivo
(Cheek et al., 1998; Costa, 1998; Slotkin, 1999; Yanai, Vatury  & Slotkin, 2002). Entretanto, as
relações de causalidade entre a exposição a desreguladores endócrinos e efeitos sobre a
população humana têm sido mais difíceis de estabelecer (Olea-Serrano et al., 2002; Daston, Cook
& Kavlock, 2003) e representam um desafio importante para as próximas décadas, seja para os
países desenvolvidos ou para aqueles ainda em desenvolvimento.

A precariedade da forma com que, em geral, as substâncias químicas são utilizadas em nosso
país, bem como o uso simultâneo de várias delas, geralmente em grandes quantidades, apontam
a existência de risco elevado, que pode se tornar, num espaço de tempo curto, até mesmo de
uma geração, um problema de gravíssimas conseqüências para a saúde pública e até para o
desenvolvimento nacional.

Dados disponíveis, como os aqui apresentados, mostram a contaminação de grupos populacionais
brasileiros por substâncias químicas persistentes, suspeitas de apresentarem propriedades
desreguladoras do sistema endócrino. Tais dados são, quase exclusivamente, relacionados a
compostos organoclorados, a maioria dos quais utilizados na agricultura. Estes compostos, desde
há muito, têm sua utilização restrita e regulamentada por leis específicas. Contudo, devido à sua
elevada persistência no ambiente, estas substâncias são bastante encontradas no organismo
humano. Atualmente, o uso destes compostos tem diminuído de forma expressiva devido tanto às
restrições legais quanto ao desenvolvimento de novas substâncias químicas mais eficientes e mais
facilmente degradadas no ambiente. Infelizmente, também paira sobre várias destas substâncias
a suspeita de apresentarem propriedades endócrinas.

No Brasil, a ignorância sobre o manejo adequado das substâncias químicas e as condições de
vida do homem do campo tornam os trabalhadores rurais um grupo prioritário para a
implementação urgente de um programa com o objetivo de avaliar o impacto destas substâncias
sobre a saúde do homem e do ambiente nas diversas regiões brasileiras, em particular naquelas
com intensa atividade agrícola.
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Parte II - Metodologias de pesquisa: avanços e dilemas

6 - Avaliação da exposição humana a agrotóxicos

Jefferson José Oliveira-Silva; Sergio Rabello Alves; Henrique Vicente Della Rosa

Introdução

No universo de complexidades que é a relação entre o uso dos agrotóxicos e a saúde e o meio
ambiente, um dos temas mais controversos, mal compreendidos e dinâmicos talvez seja a
avaliação da exposição humana a estes agentes. O melhor significado para a palavra avaliação,
neste contexto, seria reconhecer a abrangência e a magnitude do objeto em foco (Ferreira,
1999). Sob essa perspectiva, que instrumentos ou meios são capazes de nos dar a dimensão
fidedigna do impacto do uso de agrotóxicos sobre a saúde humana? Como se explica que o senso
comum, núcleo do bom senso, aponte a utilização de agrotóxicos como um dos maiores
problemas de saúde pública no meio rural, e estudos científicos com este fim produzam dados
que, na maioria das vezes, mostram um quadro muito mais ameno que aquele percebido pelo
indivíduo comum?

A resposta a essas e outras perguntas sobre a avaliação da exposição humana a agrotóxicos
encontra-se submersa em campos do conhecimento humano em princípio distantes entre si.
Nosso objetivo neste artigo, mais do que responder a estes questionamentos, é trazer à tona alguns
aspectos da complexidade dos processos de avaliação, proporcionando elementos de convicção
para que cada um possa tirar suas próprias conclusões.

Pilares da avaliação da exposição e da intoxicação humana a agrotóxicos

O primeiro passo para desenvolver um programa de monitorização ocupacional, ou mesmo para
uma simples avaliação pontual de um indivíduo ou de um grupo de indivíduos expostos a
agrotóxicos, se traduz na aparentemente prosaica definição semântica do que se pretende avaliar:
os expostos, os intoxicados ou ambos. Por definição, expostos são todos aqueles que têm ou
tiveram contato com determinado agente. Considerando que os agrotóxicos foram as substâncias
antropogênicas mais utilizadas na história da humanidade, sendo possível hoje encontrá-los em
regiões tão inusitadas como o Ártico (Larsson, Okla & Woin, 1990; Dewailly  et al., 1999), toda a
população do planeta estaria nessa condição. Intoxicado, por sua vez, é o termo que define o



indivíduo que teve contato com determinada substância e deste contato desenvolveu algum tipo
de manifestação clínica. Logo, uma resposta mal colocada à pergunta original implica avaliar de
forma censitária todo e qualquer indivíduo ou somente os doentes.

A avaliação da exposição humana é um processo que demanda recursos humanos e materiais, e
tem por objetivo primordial barrar o desenvolvimento de agravos à saúde derivados da exposição
a determinado agente. A avaliação da exposição deve priorizar os indivíduos com maior
probabilidade de se apresentarem excessivamente expostos. Isto reduz de modo considerável o
número de pessoas a ser avaliado e, ao mesmo tempo, impede o estabelecimento do quadro de
intoxicação por meio do alarme e subseqüente afastamento do trabalhador da fonte de
contaminação, ou, ao menos, atenua a gravidade do quadro se este já tiver se estabelecido.

A avaliação de um grupo de indivíduos com possibilidade de se apresentarem excessivamente
expostos a agrotóxicos, assim como de um grupo de intoxicados, se apóia sobre o mesmo tripé:
histórico de exposição, avaliação clínica e diagnóstico laboratorial. No entanto, estes dois tipos de
avaliação apresentam diferenças consideráveis no valor das variáveis. No estudo de um grupo de
intoxicados, a avaliação clínica será sempre soberana e determinante; já na avaliação de um
grupo de supostos excessivamente expostos, o histórico é responsável por sua caracterização.
Logo, essa variável assume um papel determinante na definição do grupo ou dos indivíduos de
um grupo que serão avaliados. Neste contexto, o diagnóstico laboratorial, denominado indicador,
assume um papel decisivo, pois a exposição a determinado agente pode se traduzir num aumento
da concentração deste no organismo em relação à população em geral (indicador de dose
interna), ou ainda ter disparado um quadro de alterações bioquímicas e metabólicas sem,
contudo, desenvolver comemorativos clínicos perceptíveis (indicador de efeito). Em resumo, na
avaliação de supostos excessivamente expostos, teríamos o histórico definindo o grupo, os
indicadores apontando a real exposição, que iria determinar, em última instância, a situação de
risco, e, finalmente, a avaliação clínica apontando que indivíduos migraram do grupo de expostos
para o de intoxicados.

Indicadores de exposição

Os agrotóxicos representam um grupo heterogêneo de compostos que podem variar em sua
estrutura química de organometálicos a derivados naturais de plantas, e ainda em seus diferentes
mecanismos tóxicos de ação (Larini, 1999). Por isso, não é possível desenvolver um método
único e universal capaz de indicar a dose interna ou mesmo o efeito biológico da exposição a todo
e qualquer agente utilizado, com o propósito de controlar e/ou eliminar pragas.

Contudo, elementos do grupo dos agrotóxicos podem se assemelhar estruturalmente
(organoclorados, piretróides etc.); apresentar o mesmo alvo bioquímico, como no caso dos
anticolinesterásicos, que, independentemente do grupo químico, desenvolvem seu efeito tóxico



por meio da inibição das colinesterases do sistema nervoso; apresentar valores de DL50 ou CL50
próximos, o que os classifica em termos de toxicidade aguda; ou ainda ser utilizados para
combater uma mesma praga e apresentar estruturas químicas e mecanismos de ação
completamente diferentes, como raticidas, inseticidas etc. Essas similitudes têm servido no
processo de classificação destes compostos, embora só faça sentido a semelhança estrutural e a
mecanística de ação do ponto de vista da avaliação a exposição através de indicadores.

Considerando separadamente cada um dos agrotóxicos, é possível determinar sua concentração
nos fluidos biológicos, e, conseqüentemente, estimar a exposição que o indivíduo sofreu a este
elemento. Nesse ponto, é importante considerar a janela de tempo entre a exposição e a coleta
da amostra a ser analisada. Essa janela se relaciona diretamente com a meia-vida do agrotóxico
em questão, e, caso não seja respeitada, os resultados dos diagnósticos invariavelmente serão
negativos, seja qual for o método analítico empregado. Esse aspecto é particularmente relevante
para os agrotóxicos do grupo dos organofosforados e dos carbamatos, que apresentam meia-vida
extremamente curta e são responsáveis pelo maior número de intoxicações humanas (Koh &
Jey aratnam, 1996).

Antes de tecermos considerações sobre a escolha do indicador mais adequado a ser usado num
processo de avaliação da exposição a agrotóxicos, é fundamental uma análise sumária das
técnicas empregadas para este fim e uma breve discussão sobre suas vantagens e limitações.

Indicadores de dose interna e indicadores de efeito

Os indicadores de dose interna têm a capacidade de determinar a quantidade da substância
química e/ou metabólito(s) presentes em diversas matrizes biológicas, tais como sangue, urina ou
tecidos. As técnicas mais difundidas de quantificação destes indicadores são as análises
cromatográfica gasosa e líquida de alta performance, acopladas a inúmeros detectores
(Mukherjee & Gopal, 1996; Biziuk et al., 1996). São precisas e de alta sensibilidade, possibilitando,
em determinadas condições, avaliar a relação entre o agrotóxico em seu estado original e seus
(sub)produtos, gerando informações sobre o processo de metabolização do mesmo no organismo.
Estas análises, em geral, requerem etapas de extração e procedimentos analíticos característicos
para cada substância ou, na melhor das hipóteses, para um grupo de substâncias com as mesmas
características físico-químicas, neste caso denominadas análises de multirresíduos. Sua
implantação é onerosa devido à necessidade de aparelhagens sofisticadas e estrutura laboratorial
complexa, e sua execução requer pessoal com alto nível técnico e insumos com alto grau de
pureza. Estas características analíticas, somadas às grandes distâncias entre os laboratórios
analíticos e o meio rural, tornam estas técnicas de execução extremamente limitadas em estudos
de campo. No entanto, em determinadas situações, não há outra opção tecnológica para avaliar a
exposição humana a agrotóxicos.



Também podem ser utilizadas outras técnicas, como a espectrofotometria de absorção atômica,
a voltametria e os imunoensaios, para determinar a dose interna (Garrido et al., 2003; Turdean et
al., 2002; Sampedro et al., 1998). A absorção atômica, que é de alta precisão e sensibilidade, tem
seu uso restrito a agrotóxicos que contenham metais pesados em sua estrutura, como os
organomercuriais e alguns tipos de fungicidas, apresentando as mesmas limitações relativas ao
custeio da técnica. As técnicas de voltametria, embora apresentem custo razoável e uma
precisão e sensibilidade na faixa de 10-9 a 10-12 moles, compatíveis com as cromatográficas,
sofrem forte influência da matriz biológica. Desta forma, têm sido apresentadas como técnicas
vantajosas para avaliação ambiental, mas que apresentam alguma dificuldade para a avaliação
humana.

Finalmente, teríamos as técnicas de imunoensaio, que vêm sendo empregadas com sucesso,
desde a década de 90, na avaliação da contaminação ambiental por agrotóxicos, em razão de seu
baixo custo e facilidade técnica de execução, dispensando as etapas de extração da matriz
biológica. Por meio destas técnicas, é possível realizar a análise simultânea de até 80 amostras,
com sensibilidade similar ou mesmo maior que as cromatográficas. No entanto, apresentam as
mesmas limitações relativas à meiavida dos agrotóxicos (pequena janela temporal entre a
exposição e a coleta das amostras) e especificidade metodológica, além de terem seu uso restrito
à avaliação humana da exposição a agrotóxicos.

Os indicadores de efeito são ferramentas que têm como fundamento teórico determinar as
alterações bioquímicas transitórias em um nível molecular que, idealmente, ao serem produzidas,
não resultem em transtornos funcionais, não provoquem a ruptura da homeostase, não aumentem
a susceptibilidade a outros agentes e não incapacitem o organismo a compensar novas
sobrecargas do elemento original, ou seja, efeitos definidos como não nocivos. Estes nunca
devem ser confundidos com as evidências pré-clínicas, que são a manifestação de algum dano já
processado, embora sem sintomatologia clínica, como no caso das interleucinas no diagnóstico de
alguns tipos de pneumoconeoses (OliveiraSilva, Castro & Tranbellini, 2002).

Por princípio, os indicadores de efeito avaliam as conseqüências e não o agente causal da
exposição, ou seja, no momento em que os valores destas análises se distanciam dos valores
estabelecidos como normais, representam o desfecho de um processo de exposição. Por serem
consectários da exposição, na maioria das vezes, quando analisados isoladamente, fornecem
poucas informações sobre o agente tóxico. Seria, por analogia, como buscar na dor de cabeça
informações sobre uma de suas 400 causas conhecidas. Contudo, em determinadas situações em
que o histórico de exposição e o processo de trabalho são conhecidos, e o indicador apresente um
alto grau de especificidade, os resultados permitem aferir a exposição a múltiplos agentes, desde
que estes possuam mecanismos congêneres de interação com o meio biológico.

Alguns indicadores de efeito têm sido propostos e utilizados na avaliação da exposição a
agrotóxicos, como a inibição da enzima Na+K+ATPase para a avaliação da exposição a
agrotóxicos organoclorados (Souza, 2000; Mattos, 2001) e organofosforados (Cocker et al., 2002)
e tempo de coagulação para a avaliação da exposição a agentes cumarínicos (Klaassen, 2001),



entre outros. No entanto, nenhum outro indicador de efeito, relacionado a agrotóxicos, tem sido
mais usado que as colinesterases sangüíneas na monitorização da exposição a agrotóxicos
(Oliveira-Silva et al., 2000). Estes indicadores têm a capacidade de avaliar a exposição a todo e
qualquer elemento do grupo dos organofosforados e carbamatos. Estes agrotóxicos são
conjuntamente denominados agentes anticolinesterásicos, por possuírem o mesmo mecanismo
tóxico de ação, que é a inibição das colinesterases do tecido nervoso central, periférico e placa
motora. Paralelamente ao ataque a estes sistemas, ocorre a inibição da atividade colinesterásica
sangüínea, que, embora conserve um nível razoável de correspondência entre o grau de inibição
e a intensidade da sintomatologia, não apresenta correlação direta com a síndrome colinérgica
desencadeada nos sistemas nervosos central e periférico, que é, de fato, a causa dos sintomas
(Padilla et al., 1992).

Na verdade, a atividade colinesterásica sangüínea é derivada da ação de duas enzimas distintas,
uma contida na membrana dos eritrócitos (a acetilcolinesterase, ou AChE) e outra sérica (a
butirilcolinesterase, ou BChE) (Oliveira-Silva, 2001). Essas duas enzimas apresentam diferenças
cinéticas, estruturais e processos de gênese distintos. A AChE é sintetizada durante a
hematopoese, enquanto a BChE é uma enzima produzida no tecido hepático e exportada
continuamente para a corrente sangüínea. Estes dois sistemas enzimáticos apresentam meias-
vidas significativamente diferenciadas, ou seja, três meses para a AChE e cerca de uma semana
para a BChE. Esta diferença tem sido proposta como uma forma hábil para diferenciar
temporalmente as intoxicações (Anwar,1997).

Limites de tolerância, limites biológicos de exposição e valores de referência para a exposição
a agrotóxicos

Para darmos curso à discussão sobre a exposição humana a agrotóxicos e a escolha do indicador
mais adequado a determinado processo de exposição, é necessária uma sumária descrição dos
limites de tolerância (LT), limites biológicos de exposição (LB) e valores de referência (VR)
utilizados na avaliação desta exposição (Apostoli & Minoia, 1995). Na verdade, estes índices
determinam a condição de exposto e excessivamente exposto, na qual a intoxicação,
propriamente dita, ainda não se estabeleceu, e representam a concentração máxima permitida
na atmosfera – LT, as concentrações máximas nos fluidos biológicos – LB e os valores
considerados ‘normais’ de determinado indicador de efeito (metabólito endógeno,1 atividade
enzimática etc.) em populações não expostas.

O estabelecimento destes limites repousa sobre a idéia de que existem limites seguros de
exposição a determinado agente químico, nos quais os organismos vivos, por mecanismos de
compensação metabólica, não apresentariam alteração de seu estado de homeostase.
Logicamente, estes valores são transitórios e refletem o conhecimento mais atual sobre o efeito
destas substâncias.



Os agrotóxicos são, na imensa maioria das vezes, substâncias antropogênicas, não existindo na
natureza antes de seu desenvolvimento e aplicação. Logo, considerar sua presença nos meios
biológicos como aceitável ou inócua é discutível. Quanto aos agentes organoclorados, por
exemplo, o valor de referência para a concentração interna espelha os valores obtidos no estudo
de populações não expostas, estando na faixa de 20 ppb. Contudo, alguns elementos deste grupo
manifestam atividade carcinogênica (Sarcinelli et al., 2002) e, logo, não apresentam limite
seguro de exposição, pois, em tese, uma só molécula poderia provocar uma mutação numa única
célula e disparar um processo carcinogênico (Scorecard, 2003).

Em relação aos organofosforados, não existe um valor determinado de dose interna,
possivelmente por sua baixa estabilidade nos tecidos biológicos. Entretanto, algumas agências
internacionais estabelecem limites de tolerância atmosféricos para vários compostos deste grupo
(Niosh, 1994). Quanto a estas substâncias, os indicadores de exposição mais aceitos e
empregados são as atividades colinérgicas sangüíneas, um indicador de efeito poderoso quando
empregado de forma criteriosa, mas absolutamente sem préstimo quando usado sem o
conhecimento dos fatores limitantes de sua utilização. Este é o único indicador de efeito para
exposição a agrotóxicos, que, mesmo só sendo capaz de diagnosticar a exposição a um grupo
restrito de substâncias, tem servido em diversas situações em que ocorrem exposições múltiplas
como uma ferramenta para revelar o processo global de exposição aos demais agrotóxicos. Isto
é possível porque um indivíduo que usa diversas substâncias num mesmo processo de trabalho
não irá se proteger de determinada substância em detrimento de outra, principalmente se
reconhece a primeira como a mais tóxica, como no caso dos agentes anticolinesterásicos
(organofosforados e carbamatos), reconhecidos pelos agricultores como ‘mais venenosos’
(Peres, 1999).

Os principais problemas na utilização das colinesterases residem nos valores de referência
utilizados, na falta de atenção ao processo de trabalho que envolve a manipulação destas
substâncias e no desconhecimento do comportamento das colinesterases frente à inibição por
estes agentes.

Os valores de referência usualmente utilizados são construídos com base na determinação das
atividades médias destas enzimas em populações não expostas. Deste valor médio deve-se
subtrair de 25 a 30% da atividade média e então estabelecer o valor de referência limite (ponto
de corte). Abaixo deste limite o indivíduo seria considerado excessivamente exposto. Ocorre que
o ponto de corte tem duas origens distintas, uma clínica e outra estatística.

A origem clínica é individual, pois representa o que se observa num indivíduo quando este foi
exposto a um agente anticolinesterásico, ou seja, não se observa qualquer sintomatologia até uma
redução da atividade de cerca de 25% determinada antes da exposição.

Quando se trata do valor de referência de uma população, este valor de subtração corresponde a
1,645 desvios da média, o que, em geral, representa 30% da atividade média. Por esta razão, o
valor de 30% tem sido sistematicamente utilizado. Logicamente, este recurso só é possível se
considerarmos que as atividades enzimáticas destes indicadores seguem uma distribuição normal.



Este recurso coloca 90% da população dentro de um universo de normalidade, e, como só é
considerada a diminuição da atividade e não o seu aumento, ambos representados pelas caudas
da distribuição, teríamos apenas 5% de probabilidade de um indivíduo apresentar uma atividade
abaixo deste limite e pertencer a esta população, ou seja, existir algum agente externo
promovendo a diminuição desta atividade com 95% de probabilidade (Figura 1).

Figura 1 – Determinação dos valores limites para a atividade colinesterásica

Contudo, dependendo da homogeneidade da população, como observado em população indígena,
o desvio da média seria menor, o que iria gerar um valor de subtração muito menor e,
conseqüentemente, um ponto de corte mais conservador do que aquele obtido pela simples
subtração de 30% da média. O contrário seria verdadeiro para populações com maior
heterogeneidade (Figura 2 – A e B).

Figura 2 – Determinação dos pontos de corte para a atividade colinesterásica de acordo com VR
1,6 (A) e VR 30 (B)



Um estudo realizado em nosso laboratório, em um grupo de 102 trabalhadores rurais analisados
periodicamente em diferentes etapas do processo agrícola, demonstrou que a adoção de um
valor médio de uma população não exposta subtraído de 30% (VR 30) produziu
aproximadamente 28% de resultados falsos negativos e 17% de falsos positivos, totalizando 46%
de resultados incorretos. Quando adotamos o mesmo valor médio subtraído de 1,6425 desvios
padrão (VR 1,6) como valor de referência, cerca de 9% dos resultados foram falsos positivos e
18% falsos negativos, totalizando 27% de resultados sem consonância com a realidade. Este
estudo só foi possível com a obtenção dos valores de referência do próprio indivíduo, que foi
então usado como padrão ouro (Tabela 1).

Tabela 1 – Freqüência de intoxicação de acordo com os valores de referência adotados



Este trabalho também demonstrou que 11% dos trabalhadores, independentemente de estarem
expostos ou não, sempre apresentaram valores abaixo de VR 30. O mesmo não foi observado na
adoção de VR 1,6, possivelmente por estes trabalhadores apresentarem atividades representadas
na área cinza da Figura 2 (B). O número de excessivamente expostos, segundo o próprio valor de
referência, foi igual a 33,7% para pelo menos um dos indicadores e 5,6% para ambos os
indicadores, sendo que 32,4% são representados pela atividade de AChE e apenas 6,9% para
BChE. Estas diferenças substantivas entre os resultados obtidos pelos diferentes indicadores nos
remetem à aplicabilidade de cada um dos indicadores utilizados.

Outro estudo conduzido em nosso laboratório (em processo de publicação), com base na
avaliação de 42 trabalhadores, demonstrou que a resposta dos indicadores AChE e BChE sofre
uma profunda influência do tempo decorrido entre a exposição e a coleta das amostras de sangue
e a subseqüente análise. Este trabalho revelou que, num período de até dez dias entre a exposição
e a coleta das amostras, ambos os indicadores apresentaram redução média significativa de sua
atividade (21% para BChE e 47% para AChE), o que seria esperado pelo próprio mecanismo de
ação destes agrotóxicos. No entanto, no intervalo de 11 a 20 dias, a BChE apresentou um
comportamento atípico, manifestando um aumento médio das atividades em torno de 14%,
atingindo, em alguns casos, 42% da atividade basal. A AchE, neste intervalo de tempo, manteve
um perfil de redução médio da ordem de 31%. A explicação deste efeito de aumento da
atividade média da BChE, por nós denominado ‘rebote’, é relativamente simples. Por se tratar de
uma enzima hepática de exportação com alta taxa de renovação (uma semana em média), a
redução de sua atividade na corrente sangüínea iria promover um estímulo de sua síntese por
parte dos hepatócitos, que num primeiro momento iriam sobrepor a produção desta enzima como
resposta compensatória à sua redução. Este efeito é observado para outras enzimas indutivas e
mesmo para a BChE em animais. O mesmo efeito não seria observado para a AchE, que tem



sua síntese condicionada à presença de núcleo nas hemácias em formação. Logo, o pesticida, se
não estimula a síntese de novas hemácias, não tem capacidade de estimular o aumento da síntese
deste sistema enzimático. Após 20 dias, na maioria dos casos, tanto a AChE quanto a BChE
retornam aos valores observados antes da exposição. Neste ponto vale ressaltar que a inibição da
AChE pode representar o somatório da exposição a baixas doses em episódios distintos e
subseqüentes, prestando-se assim como um indicador de exposição crônica a estes agentes.

Os métodos analíticos descritos na literatura, de modo geral, e os kits, como Lovebond,
determinam a atividade colinesterásica total do sangue. Soma-se a isto o fato de que em
programas de monitoramento ocupacional em populações rurais dificilmente se observa a última
data de aplicação de anticolinesterásicos e, sim, de agrotóxicos aplicados de forma genérica.
Frente a isto, é esperado um enorme número de resultados falsos negativos no intervalo de 11 a
20 dias, denominado zona de transição, por representar um período em que as enzimas
apresentam atividades transitórias com tendência a retornar à normalidade, como demonstrado
no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Variação das atividades de AChE e BchE segundo o intervalo de tempo



Estes resultados indicam ainda a inabilidade de qualquer um dos indicadores de efeito em questão
para acusarem a exposição após um período superior a vinte dias do contato com o pesticida e a
inaptidão da BChE para acusar esta exposição em períodos superiores a dez dias. Contudo, ainda
assim seriam os melhores indicadores de exposição a agentes anticolinesterásicos, pois os
indicadores de dose interna para estas substâncias não perduram por mais de 48 horas nos fluidos
biológicos, apresentando uma correlação significativa com a exposição. Outro estudo realizado
em crianças e adolescentes residentes em área rural também demonstrou uma variação
importante nos valores de referência em função da idade, assunto discutido em outro artigo desta
coletânea.

O processo de exposição e a escolha do indicador



Existem basicamente três situações de exposição, com uma infinidade de nuances que pode
alterar de forma significativa a exposição, mas que não irá influenciar a determinação do
indicador. Para determinar esta situação, devemos conhecer, antes de tudo, o processo de
trabalho e/ou exposição. As situações seriam: 1) exposição continuada a um único grupo de
agentes de baixa estabilidade nos fluidos biológicos ou pregressa (descontinuada ou não) a
agentes de um mesmo grupo com alta estabilidade; 2) exposição continuada a múltiplos agentes
de baixa estabilidade; 3) exposição pregressa a múltiplos agentes de baixa estabilidade.

Na primeira situação, em que se conhece o agente e este ainda está presente devido à
continuidade da exposição ou à estabilidade do agente, os indicadores de dose interna seriam os
mais adequados, porque evitariam a interferência de outros agentes no estabelecimento do nexo
causal entre esta exposição e o desenvolvimento de algum efeito adverso. Recentemente,
desenvolvemos um trabalho que teve por objetivo verificar a exposição materna a
organoclorados através da alimentação e sua relação com o desenvolvimento fetal. Neste caso,
só foi possível estabelecer o nexo causal entre os efeitos adversos e a concentração do agente
porque foram utilizados indicadores de dose interna. Em algumas situações em que o agente-alvo
pertence ao grupo dos anticolinesterásicos, é possível usar a AChE como indicador de exposição,
como em alguns episódios em que fomos chamados a avaliar a exposição de trabalhadores da
Fundação Nacional de Saúde expostos a este tipo específico de agente.

Na segunda circunstância, em que a exposição se dá de forma continuada a múltiplos agentes de
baixa estabilidade, torna-se premente um levantamento rigoroso das substâncias empregadas, do
processo de utilização e, principalmente, da percepção do trabalhador quanto ao risco que cada
agente por ele manipulado oferece. Em princípio, os indicadores de efeito seriam as ferramentas
de maior eficácia para revelarem a exposição, pela própria natureza do indicador que avalia o
desfecho da exposição. Todavia, em determinadas situações, não existe um indicador de efeito
confiável e, então, por questões operacionais e técnicas, deve-se eleger um elemento específico
para servir como uma espécie de ‘termômetro’ do processo de exposição. Por esta razão, a
percepção do trabalhador deve ser conhecida, pois podemos eleger um agente não reconhecido
pelo trabalhador como perigoso e, conseqüentemente, manipulado com menor cautela.
Obviamente, se extrapolarmos a exposição a esta substância para as demais, a situação se
apresentará mais crítica do que realmente é; já numa situação contrária, na qual o agente eleito
fosse reconhecido como perigoso pelo trabalhador, este possivelmente seria manipulado de
forma mais criteriosa, e a simples extrapolação dos resultados encontrados para as demais
substâncias iria conduzir a uma interpretação subestimada do processo de exposição.

Finalmente, teríamos a exposição pregressa a múltiplos agentes de baixa estabilidade. Nesta
condição, o emprego de qualquer indicador de efeito ou de dose interna irá produzir resultados
falseados, que confundirão mais que revelarão a realidade. Nesta situação, de fato, não é possível
verificar a exposição, e sim agregar evidências com base em estudos epidemiológicos nas quais
se desencadearam efeitos adversos em maior proporção em determinado grupo supostamente
exposto do que em outros grupos com características assemelhadas e mesmo comparados com a
população como um todo. Nestes casos, é fundamental verificar se realmente a exposição foi



descontinuada, por meio da análise do histórico ou mesmo da avaliação ambiental.

Referências bibliográficas

ANWAR, W. A. Biomarkers of human exposure to pesticides. Environmental HealthPerspectives,
105(4): 801-806, 1997.

APOSTOLI, P. & MINOIA, C. Significato ed utilita del valori di riferimento in medicina del
lavoro. I Valori di Riferimento e I Valori Limite nella Prevensione Ambientale e Occupazionale,
117-130, 1995.

COCKER J. et al. Biological monitoring of exposure to organophosphate pesticides. Toxicology
Letters 4 (1-3):97-103, 2002.

BIZIUK, M. et al. Occurrence and determination of pesticides in natural and treated waters.
Journal of Chromatography, 754: 103-123, 1996.

DEWAILLY, E. et al. Concentration of organochorines in human brains, liver, and adipose tissue
autopsy  samples from Greenland. Environ Health Perspec, 107: 823-828, 1999.

FERREIRA, A. B. H. Novo Aurélio Século XXI: dicionário da língua portuguesa. Rio de Janeiro:
Nova Fronteira, 1999.

GARRIDO, E. M. et al. Electrochemical and Spectroscopic Studies of the Oxidation Mechanism
of the Herbicide Propanil. J Agric Food Chem, 51(4): 876-879, 2003.

KLAASSEN, C. D. (Ed.) Casarett and Doull’s Toxicology: the basic science of poisons. 6.ed.
EUA: McGraw-Hill, 2001.

KOH, D. & JEYARATNAM, J. Pesticides hazards in developing countries. TheScience of the
Total Environment, 188(1): S78-S85, 1996.

LARINI, L. Toxicologia dos Praguicidas. São Paulo: Manole, 1999.

LARSSON, P.; OKLA, L. & WOIN, P. Atmospheric transport of persistent pollutents governs
uptake by  Holartic Terrestrial biota. Environ Sci Technol, 24(10): 1599-1601, 1990.

MATTOS, R. C. O. C. Estratégias para Avaliação da Exposição ao Chumbo: estudos comparativos
dos indicadores biológicos e efeitos relacionados. Tese de doutorado, Rio de Janeiro: Instituto
Oswaldo Cruz, 2001.

MUKHERJEE, I. & GOPAL, M. Chromatographic techniques in the analy sis of organochlorine



pesticide residues. Journal of Chromatography, 754: 33-42, 1996.

NIOSH. Manual of Analytical Methods (NMAM). Atlanta: NIOSH/CDC, 1994.

OLIVEIRASILVA, J. J. Evaluation of the influence of social-economic factors on pesticide
poisoning in a community  of rural works at Rio de Janeiro State. Revista de Saúde Pública, 35(2):
130-135, 2001.

OLIVEIRA-SILVA, J. J.; CASTRO, H. A. & TRANBELLINI, A. Busca de Novos
Biomarcadores Inflamatórios. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE EPIDEMIOLOGIA, 5, 2002,
Curitiba. Anais... Curitiba, 2002.

OLIVEIRA-SILVA, J. J. et al. Cholinesteraseactivities determination in frozen blood samples: an
improviment to the occupational monitoring in developing countries. Human & Experimental
Toxicology, 19: 173-177, 2000.

PADILLA, S. et. al. Paraoxon toxicity  is not potentiated by  prior reduction in blood
achety lcholinesterase. Toxicology and Applied Pharmacology, 117: 110-115, 1992.

PERES, F. É Veneno ou é Remédio? os desafios da comunicação rural sobre agrotóxicos, 1999.
Dissertação de mestrado, Rio de Janeiro: Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo
Cruz.

SAMPEDRO, M. C. et al. Determination of the insecticide py ridafenthion in river water, soils and
wine by  adsorptive stripping voltammetry . Food Addit Contam, 15(7): 793-800, 1998.

SARCINELLI, P. N. et al. Dietary  and reproductive determinants of plasma organochlorine
levels in pregnant women in Rio de Janeiro. Environmental Research, 91(3): 143-150, 2002.

SCORECARD (Database of the Environmental Defense Organization). Health Effects Database.
Nova Iorque: Environmental Defense, 2003. Disponível em:
http://www.scorecard.org/healtheffects/explanation.tcl?short_hazard_name=cancer.

SOUZA, M. Interações entre Pesticidas Organoclorados e Metais Pesados com Na+, K+ ATPase
de Cérebro e Eritrócitos de Ratos, 2000. Dissertação de mestrado, Rio de Janeiro: Departamento
de Biologia Celular e Genética do Instituto de Biologia, Uerj .

TURDEAN, G. L. et al. Sensitive detection of organophosphorus pesticides using a needle type
amperometric acety lcholinesterase-based bioelectrode: thiocholine electrochemistry  and
immobilised enzyme inhibition. J Enzyme Inhib Med Chem, 17(2): 107-115, 2002.

http://www.scorecard.org/healtheffects/explanation.tcl?short_hazard_name=cancer


1 É aquele produzido como subproduto do metabolismo celular que independe da ação ou
presença de um x enobiótico. Não deve ser confundido com o metabólito produzido em
decorrência da biotransformação do xenobiótico-dose interna.



7 - Avaliação de ambientes contaminados por agrotóxicos

Sergio Rabello Alves; Jefferson José Oliveira-Silva

Introdução

A argumentação que legitima a manutenção dos métodos de produção é sustentada pela
referência à demanda progressiva por alimentos gerada pelo aumento da população mundial
que, em parte, tem sido atendida com a adoção de medidas de controle de pragas, que ainda
constitui um dos principais agentes limitantes da produção agrícola em larga escala. A utilização
de substâncias químicas denominadas genericamente de agrotóxicos tem sido uma das formas
predominantes para atingir este objetivo.

De fato, nas últimas décadas, o meio rural brasileiro vem sofrendo profundas modificações
decorrentes do processo de modernização agrícola. Esta modernização se deu através de uma
política dirigida principalmente ao desenvolvimento de monoculturas destinadas à exportação.
Tal política se fez sobre orientação e interesse do grande capital nacional e internacional. Como
decorrência desta atuação do Estado, amparado ainda por uma legislação que pouco se
preocupou (e se preocupa) em proteger a saúde ambiental e dos grupos populacionais envolvidos,
o ambiente tem sido encarado como uma fonte inesgotável de recursos, com capacidade
ilimitada para suportar os despejos químicos e as modificações topográficas derivadas do
processo agrícola.

Dentro deste modelo de desenvolvimento que se preocupou muito pouco com o aspecto
socioambiental, era de se esperar um total despreparo diante destas tecnologias, através de um
aumento da utilização do maquinário e, principalmente, dos insumos agrícolas. Estes geraram,
como efeito colateral da modernização, não só uma degradação ambiental significativa, mas
também o aumento assustador dos incidentes de contaminação humana.

Ninguém pode duvidar da eficácia e da proteção que estes compostos proporcionam a frutas,
legumes e sementes, tornando-os mais abundantes, baratos e atraentes. A inserção desta
tecnologia representou um papel importante nas melhorias de colheita e rendimentos
(produtividade). Mesmo com tal avanço, calcula-se que até 50% do produto colhido ainda pode
ser danificado pela infestação por insetos, fungos e roedores. Entretanto, a ação inespecífica
destes compostos, que a princípio deveria atingir somente os organismos-alvo (pragas), exerce
efeitos danosos sobre diversas espécies, incluindo o homem e outros seres vivos (WHO, 1986).

Existem poucos dados de avaliação dos efeitos decorrentes de exposição crônica sobre a saúde e,



sobretudo, sobre o ambiente. Thomas, em 1995, alertou para o fato de crianças expostas
cronicamente, por diferentes vias, a agrotóxicos e outros resíduos de natureza orgânica estarem
mais suscetíveis ao desenvolvimento de carcinogênese. Além do aumento da incidência de
câncer, outros efeitos crônicos têm sido associados com as exposições aos contaminantes
ambientais em questão. Desses efeitos, os danos ao desenvolvimento e ao sistema reprodutivo
talvez sejam os mais evidentes (Kavlock et al., 1996). Assim, o amplo uso de agrotóxicos
aumentou o interesse sobre a possível poluição de águas brutas, bem como de abastecimento, ar,
solos e alimentos. Por essas razões, tem sido enfatizada a necessidade de serem estabelecidos
métodos de detecção de pequenas quantidades dessas substâncias, seus metabólitos e produtos de
degradação nas diversas matrizes ambientais já citadas (Marco et al., 1993).

Embora alguns dados, resultantes de intoxicação humana causada por exposição ocupacional,
estejam disponíveis, muito poucos estudos informam problemas causados por contaminação
ambiental no Brasil. Esta rota de exposição é igualmente importante e pode expor um maior
número de pessoas. Com isso, águas, alimentos, solos e ares contaminados por agrotóxicos
constituem uma rota importante de contaminação humana e um problema em larga escala.

Diante da situação apresentada, nosso grupo de pesquisa tem, ao longo dos últimos anos, somado
esforços aos que se ocupam de mensurar e apontar soluções para esta situação dramática vigente
no meio rural brasileiro. Este artigo, calcado nesses princípios e objetivos, é um dos frutos de
uma linha de trabalho em andamento no Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia
Humana da Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz (Cesteh/Ensp/Fiocruz).

Classificação dos agrotóxicos

Tão extensa quanto a lista de efeitos nocivos dos agrotóxicos é a discussão sobre a nomenclatura
a ser utilizada por este grupo de produtos. De acordo com os interesses do grupo envolvido, estes
produtos podem receber diversas conotações que ressaltam um ou outro aspecto de sua
constituição, como, por exemplo, o termo ‘defensivo agrícola’, comumente utilizado pelas
indústrias produtoras destes agentes, que privilegia seu caráter favorável ao trabalho agrícola. Já
o termo ‘agrotóxico’, por sua vez, destaca sua toxicidade e os riscos implícitos na sua utilização.

Agrotóxico é um nome genérico para uma variedade de agentes que podem ser classificados
com base no padrão de uso (desfolhantes, repelentes, dissecantes etc.), no organismo-alvo
(inseticidas, herbicidas, acaricidas etc.), na estrutura química (piretróides, atrazinas,
organofosforados, organoclorados), no mecanismo tóxico de ação (anticolinesterásicos,
anticoagulantes etc) e na toxicidade (classe toxicológica que utiliza L501 oral ou dérmica de ratos
como parâmetro), esta última é recomendada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que
classifica as substâncias segundo seu grau de periculosidade (Henao & Corey , 1986). No entanto,
sob o ponto de vista toxicológico, a classificação mais importante é feita com base no mecanismo



de ação. Segundo esta classificação, os agentes anticolinesterásicos (organofosforados e
carbamatos) merecem destaque devido à sua grande utilização e alta toxicidade, quando
comparados a outros compostos. Tanto os organofosforados quanto os carbamatos possuem um
mecanismo comum de ação, baseado na inibição da enzima acetilcolinesterase.

Dinâmica do transporte dos agrotóxicos através dos diferentes compartimentos ambientais:
um nó crítico para a monitorização ambiental

Fatores ambientais ou exógenos que afetam a absorção e a biodistribuição nos diversos
organismos de um dado ecossistema ou através dos compartimentos ambientais incluem:
flutuações na temperatura, interações com outros poluentes, tipo de solo ou sedimento
(composição da matéria orgânica), pluviosidade, pH e salinidade. Tais fatores, além de atuarem
sobre a disponibilidade das substâncias químicas em questão (por exemplo, aumento da
velocidade de hidrólise), podem alterar o grau de ionização do composto (por exemplo, forma
ionizada X não ionizada – Kow2). Tais variáveis, portanto, podem alterar o transporte desses
agentes sobre os diferentes compartimentos ou matrizes ambientais, bem como na absorção pela
biota.

A permanência dos agrotóxicos nos diversos compartimentos (água, ar, solo) depende
diretamente de variáveis oriundas do próprio composto ou da mistura de compostos, como
estrutura, tamanho e forma molecular, além da presença/ausência de grupos funcionais. Assim,
é de suma importância o levantamento das informações referentes às propriedades físico-
químicas dos contaminantes em questão, no sentido de entender ou predizer o que provavelmente
pode estar acontecendo no meio ambiente e, conseqüentemente, direcionar, de forma mais
acurada e efetiva, a estratégia de monitorização (Manahan, 1994).

Em relação à veiculação pelo ar, a aplicação de agrotóxicos sob a forma de spray ou pó constitui
um processo não muito eficiente à medida que uma quantidade substancial de princípio ativo
aplicado não atinge a plantação, nem a superfície do solo. As gotículas de aerosol, resíduos de
agrotóxicos aderidos à poeira e agrotóxicos na forma gasosa constituem fontes pontenciais de
contaminação do ar, tornando-se, portanto, um problema em larga escala. Fatores climáticos
podem influenciar na extensão da contaminação atmosférica – fortes ventos laterais tendem a
mover os agrotóxicos das áreas-alvo de aplicação, aumentando o risco de contaminação de
regiões ou áreas circunvizinhas à plantação.

O fenômeno da volatização constitui um dos fatores de maior peso para a contaminação
atmosférica em lugares de altas temperaturas, os agrotóxicos demonstram um aumento na
tendência de volatização sobre condições tropicais quando comparadas a regiões de clima mais
ameno. Com isso, há necessidade de se exercitar o espírito crítico em relação aos estudos
realizados em zonas temperadas, pois a extrapolação e o prognóstico não devem ser aplicados



nem para os produtos com maior estabilidade ambiental.

O tamanho da gotícula constitui outro fator que também não deve ser esquecido. Gotículas muito
pequenas produzidas durante a aplicação em ultrabaixo volume (UBV) atingem o solo em
velocidade significativamente menor do que gotículas maiores. Devido à baixa velocidade de
sedimentação na aplicação UBV, tais gotículas são passíveis de serem deslocadas a grandes
distâncias antes de atingirem o solo. De uma forma geral, fatores ambientais, como velocidade
do vento, temperatura, umidade, parecem interferir na disponibilidade dos agrotóxicos neste
importante compartimento ou matriz ambiental.

Nos rios, agrotóxicos são transportados por diferentes distâncias. A capacidade de uma substância
ser transportada depende diretamente de alguns fatores, como a estabilidade, o estado físico do
composto e a velocidade de fluxo do rio. De forma geral, a uma dada fonte pontual de
contaminação, a concentração do analito diminui continuamente conforme se distancia da fonte.
Com isso, uma série de alterações na fauna e flora pode ser evidenciada. Entretanto, cabe
destacar que, nos países em desenvolvimento com agricultura intensiva, as fontes difusas (não
pontuais ou de diversas origens) constituem uma rotina, contribuindo para efeitos mais deletérios
sobre a saúde ambiental e humana. A importância do transporte de poluentes por longas
distâncias em rios foi claramente demonstrada quando o rio Reno foi contaminado com o
inseticida endosulfan em 1969. O lançamento inicial foi evidenciado na seção mediana do rio,
perto de Frankfurt, mas o composto transportado foi descoberto por cientistas alemães que
trabalhavam a jusante perto do estuário de Reno, a cerca de 500 Km de distância.

Agrotóxicos constituem a principal classe de poluentes nos solos agricultáveis. Tais substâncias
podem atingir o solo diretamente ou por transferência de resíduos provenientes das plantas. A
disponibilidade do composto é dependente da sua formulação (por exemplo, grânulo, partícula ou
gotícula). A distribuição/degradação de agrotóxicos no solo está relacionada às propriedades
físico-químicas dessas substâncias – principalmente em relação à solubilidade (Kow), pressão de
vaporização e estabilidade química. Em relação a esta última, podem ser degradados por
hidrólise, oxidação, isomerização e, se localizados próximos à superfície, pela ação da luz
(fotólise). Geralmente, esta degradação leva a uma diminuição significativa da toxicidade.
Contudo, ocasionalmente, tal processo pode levar a um aumento da toxicidade (por exemplo,
isomerização do malation a isomalation).

Compostos polares (hidrofílicos, com baixo Kow) tendem a ser dissolvidos na água apresentando,
portanto, pouca disponibilidade na matéria orgânica do solo. Como exceção a tal regra,
compostos orgânicos que se apresentam sob a forma ionizada (por exemplo, herbicida paraquat –
cátion) se associam aos sais minerais de carga oposta presentes no húmus (sais minerais +
matéria orgânica = colóide). Compostos com baixa solubilidade em água (elevado Kow) tendem
a se tornar fortemente absorvidos pela superfície da argila e matéria orgânica do solo, sendo
disponibilizada uma pequena, e por que não dizer desprezível, concentração na água do solo.
Substâncias com alta pressão de vaporização tendem a se volatizar diretamente no ar do solo ou
diretamente para a atmosfera. Caso a volatilização se dê pelo ar, a dispersão para a atmosfera



ocorre em uma velocidade mais lenta.

Técnicas de avaliação ambiental ditas ‘clássicas’ X ‘novas’: custo e eficácia, o desafio
metodológico

Antes de discorrer sobre as metodologias utilizadas na determinação de agrotóxicos nas diversas
matrizes ambientais, cabe o devido esclarecimento de alguns aspectos conceituais, são eles:

• Avaliação Ambiental – é a mensuração da exposição através da determinação da
concentração (direta ou indireta) de um determinado agente químico. É realizada em um
único período definido e tem caráter meramente descritivo.

• Monitorização Ambiental – compreende uma série de avaliações ambientais, realizadas de
forma ‘repetitiva e sistemática’, visando à introdução de medidas de gerenciamento ou
controle do risco, sempre que necessárias. É realizada ao longo de vários meses e tem
caráter preventivo e prospectivo.

• Biomarcadores – o termo ‘biomarcador’ ou ‘indicador de efeito’ vem ganhando aceitação
na literatura nacional e internacional, entretanto, com alguma inconsistência na definição.
Para um melhor entendimento, e sob uma visão mais generalista, trata-se de alterações
biológicas, sejam elas de ordem bioquímica, fisiológica ou até mesmo histológica, que
indicam a exposição de um organismo a uma determinada substância ou demonstram os
efeitos tóxicos causados por um xenobiótico (substância estranha ao organismo).

Métodos analíticos tradicionais capazes de avaliar agrotóxicos são realizados normalmente por
cromatografia em camada fina (TLC), em camada fina de HPTLC, gasosa (GC), líquida de alta
performance (HPLC) ou por espectrometria de massa (CG-MS) (Lacorte & Barceló, 1995; Yun-
Suk et al., 1997). Diante dos problemas causados pelo uso indiscriminado dos agrotóxicos, é de
extrema relevância que a monitorização ambiental seja feita de maneira constante, o que
permitiria avaliar se as medidas de segurança estão adequadas e, principalmente, se a água, solo,
ar ou produto consumido não oferecem perigo.

Infelizmente, os métodos clássicos de monitoramento de agrotóxicos baseados em técnicas
analíticas cromatográficas citadas anteriormente exigem mão-de-obra especializada e
apresentam um alto custo operacional. Observa-se que a maior parte deles necessita do uso de
padrões de cada composto químico contaminante e também de tratamento prévio das amostras,
como limpeza em colunas de interação hidrofóbica e etapas exaustivas de extração anteriores à
análise. Dessa forma, o seu emprego em larga escala em pequenos laboratórios e/ou para
instalações laboratoriais de campo torna-se inacessível.

Em função dos problemas relacionados ao uso de agrotóxicos, sistemas eficientes de detecção



são cada vez mais requeridos para proteção de organismos expostos a estes compostos pela
contaminação da água e/ou alimentos. Devido ao crescimento da demanda, há a necessidade de
aumentar a capacidade analítica. Métodos simples, de baixo custo e de resposta rápida,
adequados ao uso no campo, são altamente desejáveis (Ellis, 1989).

Vários organismos internacionais como a OMS têm demonstrado interesse no desenvolvimento
de metodologias baratas e sensíveis capazes de determinar resíduos de pesticidas em água. A
partir da década de 90, alguns procedimentos analíticos foram desenvolvidos para detectar a
presença de agentes anticolinesterásicos, baseados na inibição da acetilcolinesterase. As
estratégias que permitem realizar esta medida incluem sistemas ópticos como a
espectrofotometria, fluorometria, voltametria e, mais freqüentemente, a potenciometria (Cunha
Bastos et al., 1991) e a amperometria (La Rosa et al., 1994; Martorell et al., 1993). O uso de
imunoensaios como alternativa ao uso das metodologias tradicionais tem demonstrado resultados
promissores (Marco et al., 1993).

A estratégia de amostragem e a constante preocupação com o real dimensionamento do
problema

Um dos maiores problemas enfrentados pelas instâncias tomadoras de decisão, no que diz
respeito à implementação de programas de vigilância e prevenção nestas áreas, relaciona-se
com a real quantificação ou dimensionamento do problema. Nesse sentido, o desenvolvimento de
estratégias de amostragem decorrentes da utilização de parâmetros ou indicadores ambientais,
aliados à utilização de métodos analíticos de alarme simples, baratos e precisos, tem uma
importância fundamental.

Dentro dessa fundamentação, um trabalho realizado desde 1998, na região de São Lourenço,
distrito de Nova Friburgo-RJ (Figura 1), considerada uma área com altos níveis de degradação
ambiental devido à elevada produtividade agrícola com utilização intensiva de agrotóxicos,
mostrou resultados muito importantes no que se refere à verificação de possíveis correlações
entre os indicadores ambientais (por exemplo, dias de chuva, altura em milímetros etc.), a
sazonalidade do regime de utilização dos agrotóxicos na região durante o ano e os níveis de
pesticidas encontrados. Conseqüentemente, o estabelecimento da validade das estratégias
vigentes de amostragem ambiental, que são realizadas de forma pontual, foi estudado (Alves,
2000).

Figura 1 – Localização geográfica do córrego São Lourenço e pontos de amostragem



Fonte: Alves, 2000.

Seis pontos eqüidistantes do córrego São Lourenço foram distribuídos utilizando os critérios físicos
da região. O ponto 1 localiza-se na nascente, ou seja, constitui uma área onde não há nenhuma
espécie de cultivo. Os pontos de 2 a 6 correspondem às áreas cultiváveis. Doze amostragens



mensais foram realizadas no período de junho/98 a maio/99, perfazendo um ano de amostragem.

Para a viabilização do objetivo proposto, as variáveis do estudo foram analisadas através de um
procedimento de análise fatorial pelo método de componentes principais, cuja ênfase é a relação
de interdependência no conjunto total de variáveis. Trata-se de um procedimento redutor das
dimensões do espaço multivariado que passa a ser explicado por componentes que representam
um número menor de variáveis, ou um número menor de dimensões, que retenham o máximo
de variação possível do espaço original. São então agregados os conjuntos que explicam o maior
percentual da variância total (Fleck & Bourdel, 1998; Neto & Moita, 1998).

O objetivo da aplicação desta metodologia, no presente estudo, foi tentar identificar os pontos de
maior contaminação por meio dos fatores ou componentes selecionados pela análise. A estrutura
simples foi obtida utilizando-se a rotação varimax, e para a seleção dos fatores foi aplicado o
critério de Kaiser, que elege os fatores com autovalores superiores a 1. As variáveis introduzidas
na análise foram: 1) altura (em mm); 2) dias de chuva no mês; 3) altura em mm/dias com
chuva; 4) nível da contaminação dos resíduos nas águas de superfície; 5) regime de aplicação de
agrotóxicos.

Concentrações de agrotóxicos anticolinesterásicos acima do limite de detecção do método
(estimado em 20 µg.L-1 em equivalentes de metil-paration), foram observados em amostras de
água do córrego coletadas nos pontos 5 (76.80 ± 10.89 µg.L-1) e 6 (37.16 ± 6.39 µg.L-1) no mês
de agosto/98, e no ponto 4 (31,37 ± 1.60 µg.L-1) em abril/99. Em todas as demais amostras
coletadas, os níveis de concentração, se presentes, situaram-se ‘abaixo’ do limite de detecção da
metodologia utilizada (Cunha Bastos et al., 1991; Lima, et al., 1996).

Cabe ressaltar também que os pontos 4, 5 e 6 estão localizados em regiões de agricultura mais
intensiva, onde as culturas vão até as margens do rio, facilitando assim a contaminação das
águas. Como estas são utilizadas para o suprimento da Cidade de Nova Friburgo (250.000
habitantes) – adutora próxima ao ponto 6 –, a contaminação observada pode representar um sério
risco à saúde.

Sabendo que este grupo de agrotóxicos – organofosforados e carbamatos – sofre um acelerado
processo de hidrólise em meio alcalino (IRPTC, 1982a, 1982b, 1982c, 1983), e devido ao
pequeno número de amostras com resultados positivos, o próximo passo foi investigar o pH das
águas da região mais degradada (ponto 6), utilizando-se como pontocontrole a nascente do rio. Os
resultados obtidos com as análises físico-químicas não demonstraram variações significativas nos
valores de pH, tanto para a nascente (controle) quanto para as áreas de cultura (pH = 6,5 ± 0,1).

Os resultados, sobretudo nos pontos localizados na parte final do rio São Lourenço, sugerem que,
além da utilização recente de pesticidas anticolinesterásicos, poderia haver uma possível
influência de fatores ambientais ou climatológicos e do regime de uso de tais compostos
anteriores ao momento da coleta que poderiam estar interferindo de maneira significativa na
detecção dos resíduos em questão. Boudou & Ribey re (1997) caracterizaram que variações



sazonais de precipitação poderiam afetar uma série de propriedades das águas, detecção de
poluentes e alterações sobre a biota. Para investigar tal hipótese, indicadores de precipitação
pluviométrica (altura em mm, dias com chuva etc.) da estação mais próxima da região de São
Lourenço (Nova Friburgo – 83745), generosamente cedidos pelo Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet), foram analisados.

Outro ponto fundamental que deveria ser analisado, relacionava-se ao regime de utilização de
pesticidas na região. Os resultados obtidos com os questionários e as informações cedidas pela
Associação de Produtores de São Lourenço (Aprosol) demonstraram uma variabilidade que
acompanha diretamente a sazonalidade da produção. Observa-se um maior aporte dessas
substâncias nas lavouras de verão, em especial, a do tomate, com um consumo total (entre todas
as lavouras) de aproximadamente 5,7 toneladas por safra (ou gasto de R$ 208.650,00/safra), o
que corresponde a 70% do gasto anual. As lavouras de inverno, com destaque para a cultura da
couve-flor, consomem aproximadamente 2,5 t de pesticidas por safra (ou gasto de
90.000,00/safra) ou 30% do consumo anual.

Os resultados de cada variável ambiental isolada juntamente com o regime de utilização de
pesticidas durante o período de amostragem podem ser observados na Figura 2. De fato, para a
amostragem realizada em agosto de 1998, foi evidenciada uma marcada carência de
precipitação pluviométrica não só no período imediatamente anterior à coleta, mas também
durante todo o mês anterior nesta área (julho/98), o que contribui para a redução do volume/fluxo
do rio, e, conseqüentemente, para a não dispersão/diluição dos resíduos. Ademais, neste período
foi caracterizado o maior consumo de agrotóxicos no inverno (cultura da couve-flor) atingindo
um pico de 0,88 toneladas.

Figura 2 – Pluviosidade expressa como altura em milímetros da estação de Nova Friburgo
(barras) e sazonalidade do consumo de pesticidas na microbacia do córrego São Lourenço –

junho/98 a maio/99



Obs: DPNF – Dados pluviométricos não fornecidos.

Fonte: Alves, 2000.

A carência de chuvas no mês anterior aliada ao pico no consumo sazonal, embora a cultura de
inverno seja responsável por 2,5 toneladas ou 30% do gasto anual, foram importantes variáveis
que contribuíram para os nossos achados. De fato, Mannahan (1994) salientou que o despejo e a
presença de poluentes em águas de superfície são proporcionais à diluição e degradação. Por
conseguinte, os efeitos biológicos serão vistos provavelmente conforme a aproximação do ponto
de coleta. Portanto, pode haver uma tênue diminuição do gradiente biológico no meio aquático
proporcional à distância do ponto de coleta positivo. Em rios portadores de altas correntezas,
ocorre um marcado efeito de diluição dos poluentes, o que poderia ocasionar a não detecção de
concentrações altas, ocorrendo um erro de subestimação (falso negativo).

Em relação ao observado em abril/99 (coleta realizada em maio de 1999), mês caracterizado
pela terceira menor pluviosidade de todas as amostragens realizadas (dependendo da variável
pluviométrica utilizada), a hipótese do baixo índice pluviométrico associado à ampla utilização de



pesticidas explicaria os resultados positivos. Segundo esta linha de raciocínio, outros momentos
poderiam também apresentar contaminação, como fevereiro de 1999.

Com objetivo de verificar de forma mais precisa a correlação entre os indicadores ambientais, a
utilização de agrotóxicos e a possibilidade de detecção dos mesmos, foi realizada uma análise por
componentes principais, em que foram incluídas as variáveis altura em mm, dias de chuva,
níveis de contaminação e regime de aplicação de agrotóxicos. Segundo esta análise, observa-se
que a variável ‘dias de chuva’ constituiu o fenômeno que mais explica a variância total (92%),
seguida de ‘altura em mm’ (91%), ou seja, quanto maior o número de dias de chuva e o volume
de água, maior a influência negativa sobre os níveis de agrotóxicos encontrados.

Estes dois fatores foram então transformados no primeiro componente sintetizador, ou principal,
denominado ‘fator de índice pluviométrico’; este componente explica 53% da variância total. O
segundo fator sintetizador, ou componente, é representado pelas variáveis ’níveis de
contaminação’ e ‘regime de aplicação de pesticidas’, ambas com correlação direta. Pelas
características das variáveis foi, portanto, denominado de ‘fator de exposição ambiental’.
Conjuntamente, estes dois elementos sintetizadores explicam 80% da variância total (Tabelas 1, 2
e 3), constituindo assim um novo modelo de contaminação ambiental por pesticidas instáveis,
aqui denominado Capi.

Tabela 1 – Análise por componentes principais

Inicial Extração

Altura (mm) 1 0,908628

Dias de chuva 1 0,919964



Contaminação
(µg/L)

1 0,69266

Regime de
aplicação (ton)

1 0,684224

Fonte: Alves, 2000.

Tabela 2 – Variância total pelo método de análise por componentes principais

 Autovalores de Eigen Soma dos quadrados das
cargas

Fator Total Variância
(%)

%
acumulada

Total



1 2,122019 53,05046 53,05046 2,122019

2 1,083457 27,08643 80,13689 1,083457

Fator 1: Índices pluviométricos

Fator 2: Indicadores de contaminação

Fonte: Alves, 2000.

Tabela 3 – Fatores extraídos pelo método de análise por componentes principais

 Fator
 1 2
Altura (mm) 0,947362 -0,10551
Dias de chuva 0,954523 0,09407
Contaminação
(µg/L)

-0,38357 0,738605

Regime de
aplicação

0,407782 0,719679



(ton)
Fator 1: Índices pluviométricos

Fator 2: Indicadores de contaminação

Fonte: Alves, 2000.

Através da análise do plano cartesiano (Figura 3), formado pela correlação entre os fatores
índice pluviométrico e exposição ambiental, observa-se, no quadrante I e II, os meses com
maiores índices pluviométricos. No quadrante I, destaca-se o mês 2, devido à alta aplicação de
agrotóxicos neste período; entretanto, como o índice pluviométrico é elevado, não foram
detectados resíduos dos contaminantes. Nos quadrantes III e IV, a situação se inverte com
relação ao fator índice pluviométrico, ou seja, baixos níveis de chuva. No quadrante III,
observamse os meses de cultura de inverno nos quais o regime de aplicação é bem reduzido e,
portanto, a contaminação é desprezível. No quadrante IV, estão representados os meses em que
se observa um emprego elevado de agrotóxicos, em períodos de seca, quando o fator diluição
pela água das chuvas e rios é menor e, portanto, os níveis detectados são maiores. Machera et al.
(1997) concluíram que os níveis de pentaclorofenol (um biocida largamente utilizado como
‘preservante’ de madeira) estariam estreitamente correlacionados às alterações sazonais.

Figura 3 – Representação dos pontos de amostragem no plano cartesiano formado pela
correlação do fator exposição ambiental x índice pluviométrico



Exposição ambiental

Tais resultados aliam-se ainda ao fato de que o regime de utilização dos pesticidas foi semelhante
nesses dois meses (da ordem de 0,80 toneladas) de amostragens positivas, demonstrando e
reforçando a importância da utilização dos índices pluviométricos (em conjunto) sobre os níveis
de contaminantes ambientais.

É importante ressaltar que a análise por componentes principais foi utilizada devido ao número de
amostragens positivas ser baixo. Embora um estudo mais detalhado, considerando outras
variáveis, como pH do solo, fluxo do rio no momento da coleta, a utilização de organismos



bioindicadores, fosse necessário, pode-se sugerir que o modelo proposto é adequado para prever
de forma prospectiva e mesmo retrospectiva eventos de contaminação. Nossos resultados se
diferenciam do modelo proposto por Eke, Barnden & Tester (1996), no qual a precipitação
favorece a detecção de resíduos.

Eke, Barnden & Tester trabalharam com substâncias estáveis, como o caso do isoproturon, um
herbicida largamente utilizado em culturas de cereais no hemisfério Norte. Isto demonstra a
impossibilidade da transposição de modelos sem a devida atenção às características ambientais e
ao tipo de substância utilizada, o que poderia levar a falsas proposições para uma estratégia
efetiva e real de monitoramento ambiental em outros contextos. Portanto, o modelo aqui proposto
se prestaria para aumentar a eficácia do monitoramento de resíduos de baixa meia-vida química
(instáveis) de águas superficiais.

Integrando saúde e ambiente: necessidade e desafios da monitorização

De fato, não há agrotóxico completamente seguro. Porém, tais compostos poderiam e deveriam
ser usados de forma racional, segura ou seletiva, com um baixo nível de risco para a saúde
ambiental e humana. O desrespeito às normas de segurança, conhecimentos insuficientes sobre
os perigos dos agrotóxicos, a livre comercialização de produtos altamente tóxicos e a grande
pressão comercial por parte das empresas distribuidoras e produtoras constituem as principais
causas que levam ao agravamento deste quadro. Em grande parte, estes elementos são
favorecidos pela falta de assessoria e/ou fiscalização aliada à culpabilização dos trabalhadores,
tornando, assim, a utilização de agrotóxicos um dos maiores problemas de saúde pública no meio
rural, principalmente nos países em desenvolvimento (Pimentel, 1996). Outros fatores sociais
associados ao subdesenvolvimento, como o analfabetismo, contribuem para agravar ainda mais a
situação (Oliveira-Silva et al., 2001).

A adoção de técnicas alternativas ou adjuvantes ao uso dos agrotóxicos poderia promover uma
diminuição à exposição ocupacional e à degradação ambiental. Alguns países têm adotado
estratégias com o objetivo de manter os níveis dos resíduos de agrotóxicos os mais baixos
possíveis. Como exemplo, o governo belga estabeleceu uma série de medidas de boas práticas na
agricultura (GAP). Tais práticas incluem dosagem ótima do agrotóxico utilizado, número de
aplicações e intervalo mínimo de tempo entre aplicação e colheita. Paralelamente, os limites
máximos de resíduos (MRLs) são monitorados após o aceite da GAP. O Ministério da Agricultura
é responsável pela definição das regras para a GAP e o Ministério da Saúde Pública é
responsável pelo controle dos resíduos em matrizes ambientais. Ambos estão envolvidos no
estabelecimento dos MLRs (Dejonckheere et al., 1996)

Esta preocupação também foi observada por parte de agências reguladoras internacionais em
relação aos riscos e perigos acerca do uso extensivo de agrotóxicos em áreas agrícolas. Uma das



conseqüências deste fato foi a criação de diretrizes em muitos países europeus cujo limite de
tolerância situa-se entre 0,1 e 0,5 µg.L-1 em águas para abastecimento.

Ritter (1999) comenta a preocupação de diversas agências reguladoras internacionais com a
exposição a resíduos de pesticidas provenientes da dieta, que constitui a principal via de exposição
para a maioria dos humanos. Isoladamente esta exposição representa um pequeno risco para o
surgimento de câncer, no entanto, quando aliada a outros fatores, como, por exemplo, estilo de
vida, pode contribuir para o aumento deste risco. Desse modo, o monitoramento ambiental pode
representar uma importante estratégia para a redução do risco de diversas doenças (câncer,
distúrbios reprodutivos etc.) que geralmente levam anos e até décadas para se manifestar.

Metodologias analíticas que sejam simples, acuradas e baratas constituem uma ferramenta de
grande importância para a avaliação rotineira/ sistemática da contaminação. Um teste com estas
qualidades, que possa ser validado e aplicado em diversas matrizes ambientais, além de
apresentar um potencial para atender demandas locais para diagnóstico de alarme, facilita a
formação técnica para o exercício desta monitorização regular, como estratégia de vigilância da
saúde ambiental e humana no nível local.

De forma coadjuvante, outras metodologias não determinísticas da contaminação dos recursos
hídricos, como, por exemplo, a avaliação da biodiversidade da fauna aquática (Baptista et al.,
1998), podem oferecer evidências concretas à população, na forma de laudos e resultados, das
decorrências das práticas agrícolas vigentes na qualidade de vida local. Tais metodologias, em
muitos casos, tornam-se fundamentais para a compreensão da necessidade de se pensar e
experimentar alternativas ao uso de agrotóxicos, bem como a racionalização de sua utilização
(Moreira et al., 2002).

Ainda que o controle do grave quadro referente à utilização de pesticidas dependa da
reorientação das políticas, visando menos ao interesse do capital industrial e mais à saúde da
população, é necessário desenvolver estratégias que minorizem seus agravos à saúde humana e
ambiental.

A maioria dos estudos realizados no Brasil e até mesmo no exterior aborda as
contaminações/exposições de formas diferenciadas, ou seja, humana (ocupacional, acidental ou
suicida) e ambiental, isoladamente, não considerando a natureza holística deste agravo, a
multiplicidade e a dinâmica do transporte através das diferentes rotas e a grande variedade das
causas do problema, cuja acuidade de compreensão exige uma intervenção integrada.
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8 - Macroinvertebrados como bioindicadores de ecossistemas aquáticos contaminados por
agrotóxicos

Darcílio Fernandes Baptista; Daniel Forsin Buss; Mariana Egler

Introdução

Em muitas bacias hidrográficas, a poluição não pontual excede os efeitos gerados por fontes
pontuais. Poluição não pontual é aquela que atinge o corpo d’água receptor e é lançada de forma
difusa ou indireta, sendo, portanto, de difícil detecção. Dentre as fontes não pontuais de poluição,
a agricultura representa o maior desafio, pois é amplamente disseminada no país, ocupa grandes
extensões do território e inclui grande variedade de atividades. Vários trabalhos demonstram que
bacias hidrográficas que percorrem áreas agriculturáveis são alvos de impactos múltiplos, dentre
os quais, contaminação por fertilizantes e agrotóxicos, desmatamento e assoreamento.

Os principais contaminantes de origem agrícola são os resíduos de fertilizantes e os agrotóxicos.
Esses produtos, quando aplicados sobre os campos de cultivo, podem atingir os corpos d’água,
diretamente, através da água da chuva e da irrigação ou, indiretamente, através da percolação no
solo, chegando aos lençóis freáticos. Outra forma de contaminação indireta ocorre com a
pulverização de agrotóxicos, que podem ser transportados por correntes aéreas e se depositarem
no solo e na água, distantes das áreas onde foram originalmente usados. O transporte atmosférico
também ocorre por volatilização dos compostos aplicados nos cultivos e pela formação de poeira
do solo contaminado (Cooper, 1993). Portanto, para a melhoria da qualidade da água dos rios,
faz-se necessária uma abordagem que considere a bacia hidrográfica como unidade de estudo.

Os métodos analíticos tradicionais capazes de avaliar agrotóxicos organofosforados e carbamatos
em água são realizados por cromatografia gasosa (GC), cromatografia líquida de alta
performance (HPLC) ou espectofotometria de massa (MS). Devido aos problemas associados ao
uso indiscriminado dos agrotóxicos, é fundamental que o monitoramento ambiental seja realizado
constantemente. No entanto, esses métodos de análise exigem mão-de-obra especializada e
apresentam alto custo operacional, o que torna inviável sua aplicação em larga escala (Alves,
2000). Além disso, a poluição ambiental associada ao uso de agrotóxicos é especialmente difícil
de ser avaliada, pois os eventos de contaminação obedecem a uma dinâmica espacialmente
difusa e temporalmente variável. O resultado é um quadro de contaminação baixa e contínua,
que nem sempre é captado pelos métodos de screening químicos, pois esses registram apenas o
instante exato em que foram coletadas as amostras e não acompanham a variação temporal e
espacial da contaminação.



Desde a década de 70, pesquisadores e gestores de recursos hídricos da Europa Ocidental e
América do Norte (Cairns Jr. & Pratt, 1993; Armitage & Pardo, 1995) argumentam que as
metodologias tradicionais de classificação de águas, baseadas em características físicas,
químicas e bacteriológicas, não são suficientes para atender aos usos múltiplos da água, sendo
particularmente deficientes na avaliação da qualidade estética, de recreação e ecológica do
ambiente. Outra desvantagem é que se as medições químicas forem feitas longe da fonte
poluente, não serão capazes de detectar perturbações sutis sobre o ecossistema (Rosenberg &
Resh, 1993).

Para a realização de avaliações eficientes, é de fundamental importância a aplicação de análises
integradas da qualidade da água, unindo as repostas das metodologias tradicionais de avaliação
aos aspectos biológicos do sistema (ver revisões em Metcalfe, 1989; Rosenberg & Resh, 1993;
Buss et al., 2003).

Organismos aquáticos vêm sendo utilizados no monitoramento ambiental há aproximadamente
um século e têm como base o conceito de indicadores biológicos. A premissa básica do uso de
indicadores biológicos para avaliar a qualidade da água é que a presença de uma espécie em
números elevados significa que suas necessidades físicas, químicas e nutricionais estão sendo
supridas. Assim, os organismos refletem a qualidade do ambiente e podem ser utilizados para
indicar efeitos específicos ou complexos, sendo particularmente vantajosos por registrarem
continuamente as condições ambientais (Johnson, Wiederholm & Rosenberg, 1993). As
metodologias de monitoramento biológico podem ser empregadas como ferramentas de
vigilância, isto é, para acompanhamento contínuo das condições dos ecossistemas de maneira a
detectar impactos acidentais ou decorrentes da implantação de empreendimentos produtivos.
Podem servir ainda como instrumento regulador, sendo utilizadas como prova cientificamente
aceita das alterações ambientais provocadas por ações criminosas.

Atualmente, o objetivo dos estudos relacionados à avaliação dos impactos em áreas
agriculturáveis é desenvolver e aperfeiçoar metodologias e ferramentas que permitam
determinar de forma realista e exeqüível a condição ambiental. Além disso, deve-se considerar a
importância do tratamento e transmissão da informação a diferentes públicos, inclusive o leigo.
Portanto, um dos desafios é tornar os dados científicos mais facilmente utilizáveis por técnicos,
gestores, cientistas, políticos, grupos de interesse (associações não-governamentais, cooperativas)
e pelo público em geral.

Uso de indicadores biológicos

Uma vez definido o objetivo do monitoramento, deve-se pensar em selecionar qual o indicador
apropriado para atingi-lo. Cairns Jr., Mccormick & Niederlehner (1993) afirmam que
basicamente, tudo é um indicador de alguma coisa, mas nada é um indicador de tudo. A escolha



do organismo teste depende da questão que se quer responder. A avaliação da toxicidade, o
controle das descargas de efluentes ou o registro de um novo produto químico requerem a coleta
de dados consistentes e comparáveis.

Assim, um indicador biológico ‘ideal’ deve ter as seguintes características (Johnson, Wiederholm
& Rosenberg, 1993: 1) ser taxonomicamente bem definido e facilmente reconhecível por não-
especialistas; 2) apresentar distribuição geográfica ampla; 3) ser abundante, ou de fácil coleta; 4)
ter baixa variabilidade genética e ecológica; 5) preferencialmente possuir tamanho grande; 6)
apresentar baixa mobilidade e longo ciclo de vida; 7) dispor de características ecológicas bem
conhecidas; e 8) ter possibilidade de uso em estudos em laboratório.

No uso de indicadores, considera-se que a avaliação da qualidade ambiental será efetuada com
as variáveis que respondam aos objetivos mais adequadamente, e não com todas aquelas que
podem ser medidas. Ao selecionar um indicador e/ou ao construir um índice, tal como ao adotar
um parâmetro estatístico, ganha-se clareza e operacionalidade. A necessidade de comunicar os
resultados das avaliações da qualidade ambiental constitui uma exigência básica nos processos de
gestão ambiental. Um índice é projetado para simplificar a informação sobre fenômenos
complexos de forma a melhorar a comunicação.

Apesar do desenvolvimento de metodologias de avaliação com diversos organismos, vários
autores afirmam que o grupo de macroinvertebrados bentônicos é o mais testado e utilizado, pois
são relativamente fáceis de coletar e identificar, possuem natureza sedentária (refletindo as
condições ambientais locais com precisão), têm um grande número de espécies e distribuição
ampla (Plafkin et al., 1989; Rosenberg & Resh, 1993; Kerans & Karr, 1994; Armitage & Pardo,
1995; Barbour et al., 1999).

Monitoramento biológico: de ecossistemas a biomoléculas

Indicadores em diferentes níveis de organização biológica fornecem informações
complementares, necessárias para a análise de risco ecológico. Os impactos da contaminação
por agrotóxicos nos macroinvertebrados variam de acordo com os tipos de substâncias
empregadas, com a sua toxicidade e com a estabilidade nos ambientes aquáticos. Os efeitos
sobre a fauna incluem desde alterações fisiológicas em alguns organismos até a morte maciça de
populações, afetando toda a estrutura da comunidade (Clements, 2000).

Em geral, quanto maior a concentração de agrotóxicos e mais longo o tempo de exposição,
maiores as chances dos impactos negativos atingirem níveis superiores de organização biológica,
como comunidades e ecossistemas. Se um estresse dura tempo suficiente para levar à morte
uma população de organismos, afetando as taxas de crescimento e de reprodução e impedindo o
recrutamento de novas espécies, ela é então capaz de alterar a estrutura da comunidade (Cairns
Jr. & Pratt, 1993).



Os efeitos dos contaminantes em níveis de organização biológica mais baixos (por exemplo,
respostas moleculares e bioquímicas) ocorrem mais rapidamente, além do que a especificidade
das respostas e nossa compreensão sobre os efeitos dos contaminantes são geralmente maiores
nos níveis mais baixos de organização (Figura 1). Geralmente, os efeitos em tais níveis podem ser
diretamente ligados à exposição aos agentes contaminantes. Por exemplo, a presença de resíduos
químicos e metabólitos é um indicador direto da disponibilidade de contaminantes para os
organismos.

Figura 1 – Respostas a contaminantes químicos nos diferentes níveis de organização biológica



Apesar da maior compreensão sobre os mecanismos de funcionamento e da maior
especificidade efeito-resposta, os efeitos nos níveis mais baixos de organização têm limitações. A
real significância ecológica das respostas bioquímicas é geralmente desconhecida. Níveis
residuais e metabólitos são excelentes indicadores de exposição, mas a ligação direta com os



efeitos ecológicos é geralmente tênue (Clements, 2000). Outra limitação é que os resultados de
experimentos realizados em laboratório podem ter pequena relevância para as populações
naturais em campo.

Em geral, a proteção à integridade ecológica enfatiza a preservação dos níveis mais altos de
organização biológica (populações, comunidades) e, assim, a demonstração de respostas
bioquímicas e fisiológicas pode não ser suficiente. Portanto, alguns pesquisadores têm
argumentado que as respostas em níveis mais altos de organização medidos em campo são mais
relevantes ecologicamente do que os efeitos nos níveis mais baixos (Cairns et al., 1993).

Neste trabalho serão apresentadas as propriedades e as respostas de macroinvertebrados aos
efeitos do uso de agrotóxicos nos dois níveis de organização biológica mais utilizados, comunidade
e organismo.

Utilizando comunidades como bioindicadores

Os indicadores biológicos são muito úteis devido à sua especificidade a certos tipos de impacto já
que inúmeras espécies são comprovadamente sensíveis a um tipo de poluente, mas tolerantes a
outros (Washington, 1984). Assim, índices podem ser criados especificamente para detectar
lançamento de agrotóxicos, considerando as respostas de diversas espécies da comunidade de
macroinvertebrados. Os índices que têm as comunidades como unidade de estudo são eficientes
para o monitoramento rápido de grandes áreas, apresentando relativo baixo custo (Watzin &
McIntosh, 1999). Sua metodologia baseia-se em pesquisas de campo, analisando as alterações
estruturais e funcionais das comunidades nos sistemas ecológicos. Serão apresentadas quatro
abordagens utilizando índices biológicos de comunidade e a aplicação na avaliação de
agrotóxicos: Índices Bióticos, Modelos de Predição de Impacto, Protocolos de Avaliação Rápida
e Sistemas Especialistas.

Índices bióticos

A primeira abordagem visando à determinação de indicadores biológicos da qualidade das águas,
com bases científicas, foi feita com bactérias, fungos e protozoários, na Alemanha, por Kolkwitz
& Marsson (1909). Esse método ficou conhecido como índice de saprobidade e enfatizava que a
abundância de organismos nas áreas poluídas ocorria por características fisiológicas e
comportamentais que os permitia tolerar estas condições. Assim, localidades onde eram
encontrados números elevados desses organismos eram classificadas como poluídas.

No final da década de 60, iniciaram-se esforços conjuntos na Europa para testar a aplicabilidade
do índice de saprobidade. Atualmente, a maioria dos países europeus utiliza metodologias
baseadas na mesma filosofia, sendo chamadas de índices bióticos. Esses índices consistem em
atribuir uma pontuação para cada espécie, baseada em sua tolerância ao impacto, e o somatório
desses valores determina a qualidade da água do local.

Diversos índices bióticos surgiram e foram testados (ver revisões em Metcalfe, 1989; Cairns Jr.



& Pratt, 1993), mas um índice em especial ganhou destaque, o BMWP. Em 1976, um grupo de
trabalho foi criado para discutir e sintetizar o conhecimento sobre os índices na Grã-Bretanha,
originando o sistema conhecido por Biological Monitoring Working Party  Score Sy stem
(BMWP). Nos anos subseqüentes esse índice foi revisto e ampliado (Hawkes, 1997), e considera
macroinvertebrados identificados no nível taxonômico de família, com valores entre 1 e 10
atribuídos com base na sensibilidade a poluentes orgânicos. Famílias sensíveis a altos níveis de
poluentes recebem valores mais altos enquanto famílias tolerantes recebem valores mais baixos.
Quanto maior o somatório, mais íntegra a localidade.

A aplicação do índice ASPT (Average Score Per Taxon), que é a média dos valores de cada
família encontrada (Balloch, Davis & Jones, 1976), tornou o proceeso ainda mais eficiente
(Armitage et al., 1983; Walley  & Hawkes, 1997). Recentemente, o índice passou a ser aplicado
em um programa nacional, sendo integrado a modelos de predição de impacto (Wright, 1995;
Walley  & Hawkes, 1996).

Raven et al. (1998), utilizando o BMWP, avaliaram o impacto do derramamento acidental do
inseticida organofosforado (Chlorpy riphos) sobre a fauna de macroinvertebrados no rio Roding
em Londres. Com a aplicação do índice, os gestores foram capazes de avaliar as conseqüências
do acidente, realizando o acompanhamento da recuperação da fauna pela recolonização e
comparando os trechos impactados com seções do rio a montante do acidente.

Outro exemplo da aplicação de índices bióticos ocorreu na bacia do rio Mills, que abastece boa
parte da população do oeste da Carolina do Norte (Lenat & Crawford, 1994). O programa local
de biomonitoramento da qualidade da água, conduzido há mais de 15 anos pela Agência
Ambiental Estadual, utilizava a fauna de macroinvertebrados e em especial, o índice EPT –
índice que avalia a porcentagem de insetos das ordens Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera
– (Barbour et al., 1999). A qualidade da água era sempre classificada como boa ou excelente,
mas surpreendentemente, em agosto de 1994, as amostras dos macroinvertebrados durante o
monitoramento de rotina apresentaram um declínio drástico na riqueza da fauna e na abundância
das populações. No entanto, não foi constatada nenhuma mudança visível no hábitat, nem nas
comunidades de peixes ou de moluscos, e as amostras da água não forneceram informação útil
acerca do que havia ocorrido. Após um período de investigações, a agência ambiental concluiu
que como o verão de 1994 foi excepcionalmente úmido, houve um aumento da aplicação de
inseticidas nas fazendas de tomates, sendo essa a fonte primária do problema. Nesse caso, tanto a
detecção do impacto quanto o diagnóstico foram baseados na bioavaliação das comunidades de
macroinvertebrados e pelo padrão do uso da terra.

Modelos de predição de impacto

Na década de 90, países como Inglaterra, Escócia e Austrália investiram na construção de
modelos preditivos baseados em conceitos matemáticos e estatísticos. O sistema britânico de
predição e classificação foi denominado RIVPACS (River InVertebrate Prediction And
Classification System). Para a construção desse modelo, 268 trechos de rio ‘referência’ (não



poluídos) foram analisados, sendo identificadas 16 comunidades de macroinvertebrados através
de análises multivariadas (Armitage et al., 1983). Utilizando a análise discriminante múltipla,
buscou-se correlacionar 28 variáveis ambientais a esses grupos de espécies (Wright et al., 1984),
obtendo-se assim as ‘comunidades esperadas’ associadas a essas variáveis ambientais.

Para avaliar o grau de impacto de uma localidade ‘teste’, os parâmetros ambientais e a fauna de
macroinvertebrados (comunidade observada) devem ser analisados. As variáveis ambientais
determinam o grupamento de localidades do qual o local teste faz parte. Comparando as
comunidades esperadas com as observadas, pode-se medir o grau de impacto da localidade
(Moss et al., 1987).

Atualmente o RIVPACS III é o mais moderno e o principal instrumento de bioavaliação utilizado
pelas autoridades do Reino Unido e da Austrália em seus programas nacionais de avaliação da
qualidade da água (Wright et al., 1993; Walley  & Hawkes, 1996, 1997; Walley  & Fontama,
1998).

Protocolos de Avaliação Rápida da qualidade da água (PAR)

Enquanto nos países europeus predominaram as abordagens surgidas a partir do índice de
saprobidade, na América do Norte houve uma preferência por métodos de similaridade entre
comunidades e de estatística multivariada. Esses métodos são conhecidos por Protocolos de
Avaliação Rápida (PAR) e são baseados na classificação ambiental a priori a partir de
parâmetros físicos e químicos (Barbour et al., 1999). Tais protocolos se baseiam em
comparações entre locais ‘referência’ (áreas que apresentam excelentes condições de
integridade ambiental) e as áreas a serem analisadas.

Nos PAR, uma ou mais medidas bioindicadoras podem ser utilizadas. Essas medidas podem estar
associadas a diferentes níveis hierárquicos de organização biológica (espécie, populações ou
comunidades) e podem ser divididas em cinco categorias: número de espécies (riqueza),
enumerações (abundância dos grupos taxonômicos), similaridade entre comunidades, medidas
tróficas e índices bióticos. Por integrarem as respostas de várias medidas biológicas, esses índices
são genericamente tratados por índices multimétricos.

A aplicação desses métodos tem ganhado ampla divulgação e vem sendo testada amplamente na
América do Norte, com finalidades diversas. No estado da Virgínia (EUA), o MAIS
(Macroinvertebrate Aggregated Index for Streams) comprovou ser uma ferramenta eficiente na
avaliação de agrotóxicos (Voshell et al., 1997).

Sistema especialista

O sistema LIMPACT (Limnology  and Impact) foi elaborado para pequenos rios em áreas
agriculturáveis na Alemanha para estimar a contaminação da água por agrotóxicos. Sistemas
especialistas são sistemas computacionais que devem apresentar um comportamento semelhante
a um especialista em um determinado domínio. Esse sistema foi desenvolvido a partir de estudos



realizados em 104 rios entre os anos de 1992 e 2000. Foram analisadas 555 amostras de
agrotóxicos químicos, 660 amostras de macroinvertebrados bentônicos e a caracterização dos
rios de acordo com 9 parâmetros de qualidade da água e aspectos geomorfológicos. De acordo
com a abundância de macroinvertebrados são aplicadas regras de conhecimento heurístico do
tipo “SE a abundância de uma determinada espécie é X, ENTÃO para uma contaminação Y de
agrotóxicos, dá-se o valor Z”. Neuman et al. (2002a, 2002b) listam 921 regras elaboradas para 39
espécies com o objetivo de estabelecer 4 classes de contaminação (Não Detectada, Baixa,
Moderada e Alta). O sistema está disponível na Internet (http://www.d3web.de) para consulta e
aplicação.

Utilizando organismos como bioindicadores

O uso de organismos como indicadores da qualidade da água é relativamente recente e vem
sendo muito utilizado nos últimos anos devido à exigência de medidas cada vez mais específicas
na análise dos poluentes. As primeiras respostas à contaminação ambiental ocorrem nos níveis
mais baixos de organização biológica (bioquímico e fisiológico dos organismos), e por essa razão
elas representam medidas rápidas e de maior sensibilidade na análise da contaminação
ambiental (Buckler & Tiliti, 1996). Nesse nível de organização biológica, grande parte do
conhecimento sobre os efeitos de substâncias ou sedimento contaminados provém de estudos em
laboratório.

O nível de organização biológica de organismo pode ser subdividido em duas abordagens, a
individual – que trata de alterações comportamentais, malformações, mudanças nas taxas de
crescimento, reprodução e alimentação – e a bioquímica e fisiológica – que inclui alterações na
integridade da membrana celular, no transporte de íons, no metabolismo celular e em atividades
enzimáticas. Os componentes dessa abordagem são chamados de biomarcadores e são definidos
como componentes biológicos, células, processos bioquímicos, estruturas e funções biológicas,
que se alteram em contato com compostos xenobióticos (Kendall et al., 1996). O uso de
biomarcadores é especialmente útil no diagnóstico inicial da contaminação, podendo captar
mudanças sutis no ambiente, que somente tempos depois seriam detectadas em populações e
comunidades (Hyne & Maher, 2000).

Há uma grande variedade de testes direcionados para avaliação específica de agrotóxicos. São
discutidas neste artigo as duas principais abordagens que utilizam macroinvertebrados no nível de
organismos, a individual e os biomarcadores.

Individual

• Deformidades morfológicas

A ocorrência de deformidades morfológicas em macroinvertebrados bentônicos decorrentes da
exposição a ambientes poluídos é um fato conhecido há pelo menos três décadas (Brinckhurst,
Chapman & Farrel, 1968) e vem sendo utilizada no monitoramento ambiental desde então. Os
grupos mais testados e analisados são os insetos e os anelídeos aquáticos, sendo o gênero

http://www.d3web.de


Chironomus (Chironomidae, Diptera, Insecta) o mais utilizado. Esse grupo parece especialmente
suscetível a deformidades morfológicas, apresentando algumas vantagens, como ampla
distribuição e altas densidades populacionais, além de ter taxonomia e biologia bem conhecidas,
podendo ser mantido em laboratório.

A dificuldade de estabelecer uma relação de causa e efeito entre os agentes contaminantes e as
deformidades encontradas em espécies coletadas no campo representa uma das principais
deficiências dessa metodologia. Isso é agravado pela ocorrência natural de deformidades nas
populações. Como a maior parte dos estudos é pouco controlada, a atribuição de deformidades a
um contaminante é incerta (Johnson, Wiederholm & Rosenberg, 1993). Mas ainda assim alguns
autores reportaram aumento da incidência de malformações com o aumento da contaminação
em amostras de campo (Milbrink, 1983; Wiederholm, 1984; Warwick et al., 1987). Outros autores
têm utilizado os bioensaios em laboratório para a determinação do impacto de efluentes
(Kosalwat & Knight, 1987).

Em relação à contaminação por agrotóxicos, alguns estudos obtiveram sucesso em estabelecer
uma relação entre exposição e ocorrência de deformidades. A maior parte dos autores detectou
deformidades nos segmentos da cabeça – como antena, mento, mandíbulas –, em brânquias e no
processo de pigmentação (Warwick, 1985; Camargo, 1991). Um claro padrão de dose-resposta
foi registrado entre deformidades no mento de espécies do gênero Chironomus e diferentes graus
de poluição em sedimento contaminado com agentes orgânicos persistentes, entre eles
agrotóxicos e hexaclorobenzeno (Hudson & Ciborowski, 1996).

Muitos estudos já foram realizados em campo, analisando os efeitos sinergéticos de origem
agrícola e ou industrial (ver revisão em Johnson, Wiederholm & Rosenberg, 1993). A maior
parte desses trabalhos foi realizada com material proveniente de lagos, provavelmente devido ao
maior potencial de acumulação dos contaminantes nesses sistemas. Atualmente, a análise de
deformidades morfológicas em macroinvertebrados bentônicos é uma medida qualitativa da
presença de contaminantes em um ecossistema, ainda estando restrita a alguns grupos
taxonômicos. Para ampliar os estudos e incluir abordagens quantitativas, é necessário expandir o
número de espécies estudadas e aprofundar os estudos experimentais. As deformidades
provocadas por agentes químicos ou classes de contaminantes específicos devem ser
identificadas, e as relações entre dose e tempo de exposição e a freqüência e severidade das
deformidades devem ser estabelecidas. Um banco de dados organizado com essas informações
permitiria aumentar a eficiência desses estudos.

• Respostas comportamentais

O uso de respostas comportamentais de macroinvertebrados na avaliação da contaminação
ambiental também é uma medida recente e vem sendo empregado em estudos de toxicidade
crônica em laboratório. Também é parte da iniciativa dos pesquisadores de ampliar o número de
espécies de macroinvertebrados aquáticos utilizados, pois esses estudos já vêm usando peixes
desde a década de 70 (Johnson, Wiederholm & Rosenberg, 1993).



A alteração no comportamento normal de um organismo é o primeiro reflexo de desordens
fisiológicas e pode ser utilizada como indicador inicial da contaminação e de toxicidade subletal.
Outra vantagem é que as medidas comportamentais permitem integrar os efeitos no nível
bioquímico e fisiológico com as mudanças no nível individual, servindo como uma ligação entre
diferentes níveis de organização biológica. Muitas funções comportamentais são essenciais para a
viabilidade de populações naturais e, dessa forma, podem comprometer seu equilíbrio ecológico.

A resposta comportamental ocorre quando um agente químico, ou outra condição estressante,
induz alterações que excedem a variação comportamental normal do organismo. As repostas
comportamentais mais utilizadas são aquelas relacionadas às funções vitais como locomoção,
alimentação, respiração, comportamento de caça, fuga e proteção.

Os estudos comportamentais são usados principalmente para avaliação de toxicidade de
sedimentos, sendo comuns os testes em laboratório em que há exposição a agentes químicos em
doses conhecidas (Johnson, Wiederholm & Rosenberg, 1993). Os principais efeitos observados
são alterações no hábito alimentar, locomoção, respiração e no comportamento de deriva.
Alguns exemplos reportam alterações do comportamento natatório de Chironomus tentans
expostos ao paration (organofosforado), sendo correlacionados ao grau de inibição da enzima
acetilcolinesterase, ao tempo de exposição e à concentração do agrotóxico (Detra & Collins,
1991). Indivíduos da ordem Trichoptera apresentaram mudanças no padrão de construção de
redes quando expostos a um piretróide em condições de laboratório.

Há uma vasta literatura sobre estudos de mesocosmo, incluindo uma recente revisão realizada
pela Agência Ambiental da Dinamarca (Danish Protection Agency , 2001). Nesse trabalho foram
comparadas 112 publicações e constatou-se que a deriva de macroinvertebrados foi a resposta
mais sensível ao impacto da contaminação por agrotóxicos, destacando a importância desses
estudos na análise da contaminação ambiental.

• Mudanças na história de vida

A história de vida de macroinvertebrados bentônicos é definida por fatores que governam a
sobrevivência, fecundidade, taxa de crescimento, estágio de desenvolvimento, tamanho,
longevidade e ciclo reprodutivo. Alterações desses parâmetros vêm sendo utilizadas como
medidas de estresse provocadas pela contaminação ambiental.

A maior parte dos estudos realizados com essa metodologia avalia a contaminação por metais
pesados ou acidificação de ambientes aquáticos (Johnson, Wiederholm & Rosenberg, 1993).
Reynoldson, Thompson & Bamsey  (1991) avaliaram mudanças na reprodução de Tubifex tubifex
(Oligochaeta) em testes de toxicidade de sedimento, criando um bioensaio para análise de
sedimento. As principais respostas utilizadas em estudos de contaminação por agrotóxicos são
mudanças nas taxas de emergência e taxas de crescimento. Estudos de mesocosmo e in situ
demonstraram que a aplicação de agrotóxicos em concentrações subletais ocasiona uma redução
na taxa de emergência de insetos e diminuição do peso de macroinvertebrados (Schulz & Liess,
1999, 2000, 2001; Liess & Schulz, 1996). Da mesma forma que os inseticidas podem aumentar a



taxa de mortalidade, eles podem diminuir ou prolongar as taxas de emergência de insetos
aquáticos. Entretanto, muitas populações de insetos aquáticos influenciadas por contaminação
ambiental apresentam variação na taxa de emergência quando comparadas a populações
naturais, o que dificulta o estabelecimento da relação de causa e efeito entre o contaminante e a
resposta biológica observada.

Para utilizar medidas associadas à história de vida de macroinvertebrados é desejável
compreender todos os mecanismos envolvidos. A falta de conhecimento básico pode dificultar a
interpretação de dados e limitar o uso dessas variáveis em estudos de biomonitoramento no
campo.

Biomarcadores

Alguns biomarcadores são particularmente bem conhecidos e amplamente utilizados na
avaliação da contaminação por agrotóxicos. Por exemplo, a inibição da enzima
acetilcolinesterase (AChE) é utilizada para medir a contaminação por organofosforados e
carbamatos. A ação tóxica desses produtos se baseia na inibição da enzima AChE, o que afeta a
transmissão do impulso nervoso. Uma vez que essa reação é praticamente irreversível, a
percentagem da inibição da atividade da AChE pode ser usada como um indicador de exposição.

A maior dificuldade na utilização de medidas da AChE é o fato de existirem várias formas dessa
enzima, o que pode dificultar a correlação entre os sintomas e a inibição da atividade
anticolinesterásica (Hynes & Maher, 2000). O teste do efeito de três organofosforados em
diversas espécies de macroinvertebrados indicou suscetibilidades distintas (Day  & Scott, 1990),
sendo possível utilizar esse método para avaliar a exposição aguda a esses agrotóxicos.

Outro biomarcador com potencial de ser usado com macroinvertebrados é o complexo de
enzimas do tipo P-450. Genericamente conhecidas como monooxigensases, ou oxidases de
função mista (mixed function oxidase), essas enzimas têm a atividade associada com processos
de biotransformação e detoxificação de agentes xenobióticos. A indução de P-450 pode servir
como indicador de exposição a altas concentrações de contaminantes. O uso do citocromo P-450
na avaliação da contaminação de organismos marinhos foi detalhado em algumas revisões
(James, 1989; Livingstone, 1993).

Conclusão

Uma vez que é improvável que respostas em um único nível de organização biológica satisfaçam
os critérios de especificidade, os mecanismos de compreensão e a relevância ecológica, uma
abordagem alternativa é estudar respostas em diferentes níveis de organização simultaneamente.
Além disso, é também improvável que um só pesquisador tenha recursos ou conhecimentos
técnicos para examinar respostas nos diferentes níveis de organização. Dessa forma, integrar os



efeitos dos contaminantes através dos diferentes níveis de organização apresenta benefícios
adicionais de promover pesquisas interdisciplinares.
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9 - Avaliação de ambientes e produtos contaminados por agrotóxicos

Mauro Velho de Castro Faria

Aspectos introdutórios

Considerações gerais

A utilização de substâncias químicas como defensivos agrícolas foi iniciada na década de 20, mas
só depois da 2a Guerra Mundial tais produtos passaram a desempenhar um papel de crescente
relevância na agricultura. A procura de agentes químicos apropriados para fins militares levou à
síntese de numerosas substâncias dotadas de propriedades biocidas e, portanto, passíveis de uso
contra plantas e animais nocivos.

O aumento progressivo da população exige um concomitante acréscimo na oferta de alimentos.
Para tanto, é necessário diminuir a perda nas lavouras e assegurar o desenvolvimento de culturas
em larga escala, e os chamados ‘defensivos agrícolas’ estão inseridos nesse contexto. No entanto,
por serem substâncias tóxicas e, em alguns casos, persistentes, contaminam o ambiente – ar,
água e solo –, provocando importantes desequilíbrios ambientais. São designados genericamente
como agrotóxicos e representam risco químico potencial à biota, em geral, e aos seres humanos,
podendo ser encontrados nos alimentos, seja por via direta, como resultado da aplicação numa
das fases de sua produção, transporte ou armazenamento; seja por via indireta, como no caso de
animais de corte, alimentados com ração vegetal contaminada. Como conseqüência, vários
problemas ambientais e/ou de saúde pública são relatados, sendo sua intensidade muito maior nos
países em desenvolvimento, como no caso do Brasil. Este fato reflete a existência de condições
inadequadas de manuseio e desrespeito aos padrões de segurança, decorrentes da falta de
fiscalização e de conhecimentos insuficientes sobre os perigos do uso de agrotóxicos por parte dos
trabalhadores (Pimentel, 1996).

Ferrer (1995) descreve alguns casos de intoxicação humana em grandes proporções, incluindo os
que ocorreram por ingestão de alimentos contaminados. Essa contaminação pode ser decorrente
do acúmulo de agrotóxicos estáveis através da cadeia alimentar (como ocorre com os
organoclorados), do uso excessivo de agrotóxicos no setor agrícola, sem a correta observação do
período de carência, e da contaminação durante o transporte e armazenamento dos produtos
(Henao & Corey , 1986).

Definição e classificação



O termo ‘agrotóxico’ (em inglês pesticide) foi definido pela Organização para a Alimentação e
Agricultura das Nações Unidas (FAO) como uma substância ou mistura de substâncias capazes
de evitar, destruir ou controlar qualquer praga, inclusive vetores de doenças humanas ou de
animais e espécies indesejáveis de plantas ou animais que causem danos ou interfiram com a
produção, processamento, estocagem, transporte ou comercialização de alimentos, de produtos
relacionados à agricultura, de madeiras e seus derivados e de rações animais.

Adotando-se esta definição, arrolam-se entre as pragas: insetos, aracnídeos, roedores, fungos,
bactérias, vírus, ervas daninhas ou qualquer outra forma de vida danosa à saúde e ao bem-estar
do homem, à lavoura, à pecuária e aos produtos alimentícios em geral. Por extensão, incluemse
nesta categoria os agentes desfolhantes, os dessecantes e as substâncias reguladoras do
crescimento vegetal. Excluem-se as vacinas, os medicamentos, os antibióticos de uso humano e
veterinário e os agentes utilizados para o controle biológico das pragas (WHO/Unep, 1990).

Os critérios que podem ser utilizados para classificar os agrotóxicos variam muito. Entretanto,
alguns dos mais comuns são: 1) alvos preferenciais sobre os quais atuam (inseticidas, fungicidas,
herbicidas e rodenticidas, entre outros); 2) classe química a que pertencem (organoclorados,
organofosforados, carbamatos, piretróides, triazinas etc.); 3) maior ou menor toxicidade aguda
sobre os seres vivos – esta última é recomendada pela Organização Mundial da Saúde, que os
classifica segundo o grau de periculosidade, baseando-se na determinação da dose letal 50%
aguda (DL50), por via oral ou dérmica, para ratos (Henao & Corey , 1986).

Não cabe aqui uma análise mais aprofundada do mecanismo de ação de todos os agrotóxicos
(inseticidas, fungicidas e herbicidas) usados na agropecuária. A seguir, são destacadas apenas as
classes que apresentam maior toxicidade para mamíferos.

1) Os organoclorados (OC), um grupo relativamente grande de inseticidas, com considerável
diversidade de estruturas, propriedades e usos. Três subgrupos são dignos de destaque: os
derivados clorados do etano (DDT e outros), os ciclodienos (aldrin, endrin, dieldrin, heptacloro e
endossulfan) e os hexaclorociclohexanos (HCHs), como o lindano (Walker et al., 1996). A
variada toxicidade dos OC expressa a diversidade química desta classe. Contudo, um modo
comum a quase todos é a interferência no fluxo de cátions através das membranas de células
nervosas.

2) Os organofosforados e carbamatos, grupo de inseticidas genericamente conhecidos como
anticolinesterásicos. Ambos possuem o mesmo mecanismo de ação tóxica: a inibição da enzima
acetilcolinesterase, presente nas sinapses nervosas do sistema nervoso central e periférico
(Buronfosse & Buronfosse, 1995). A acetilcolinesterase (AChE) é responsável pela degradação
do neurotransmissor acetilcolina. Com sua inibição, em face da presença de um composto
anticolinesterásico, ocorre o acúmulo de acetilcolina nas sinapses nervosas, o que exacerba os
efeitos colinérgicos.

Os agrotóxicos organofosforados são usualmente ésteres pentavalentes do ácido fosfórico e
tiofosfórico. Os organofosforados são mais amplamente utilizados como inseticidas, mas podem



ser empregados como herbicidas (glifosfato) e fungicidas (kitazin). Alguns organofosforados
empregados na agricultura, como o paration, são muito tóxicos para os mamíferos, enquanto
outros usam as diferenças no metabolismo de insetos e mamíferos para produzir agrotóxicos com
baixa toxicidade para estes últimos, como o malation (Smith et al., 1996).

À semelhança dos organofosforados, os carbamatos agem também inibindo a acetilcolinesterase
e se diferenciam pelo fato de a combinação se processar de maneira mais reversível, o que
acarreta, todavia, um acúmulo de acetilcolina nas sinapses colinérgicas. Os primeiros ésteres do
ácido carbâmico foram sintetizados na década de 30 e comercializados como fungicidas. Estes
ésteres alifáticos possuíam baixa atividade inseticida, e o interesse por esta classe permaneceu
estagnado até os anos 50, quando foram sintetizados potentes análogos da droga fisostigmina, um
alcalóide anticolinesterásico extraído da planta Physostigma venenosum (Casarret & Doll’s,
1989).

3) Os piretróides, compostos sintéticos similares às piretrinas, formam o grupo mais recente de
inseticidas no mercado. São bem menos tóxicos aos mamíferos do que organofosforados,
carbamatos e organoclorados. A alta atividade inseticida dos piretróides, que permite seu
emprego em pequenas dosagens, associada à seletividade que apresentam, possibilitou o
aparecimento de novos produtos de origem sintética, inclusive mais estáveis à luz e menos
voláteis que os de origem natural, para uso na agropecuária ou como domissanitários. Piretrinas e
piretróides são substâncias alergizantes e freqüentemente desencadeiam episódios de asma e
bronquite em crianças. São os inseticidas mais usados em ambientes domésticos.

A problemática do monitoramento de agrotóxicos no ambiente e nos alimentos

A necessidade do monitoramento

Muito se tem falado e proposto a respeito da melhor proteção do trabalhador do campo,
diretamente exposto à intoxicação aguda por estes agentes tóxicos, quando inadequadamente
manuseados. O mesmo não pode ser dito, no entanto, quanto à proteção das populações de
organismos vivos, em geral, e humanas, em especial, indiretamente expostas por meio da
contaminação da água, do solo e de alimentos que contenham níveis perigosos de resíduos de
agrotóxicos. Tais populações estão potencialmente sujeitas a efeitos crônicos de exposição
continuada a múltiplos agentes. O monitoramento torna-se a única forma de comprovar que tais
resíduos estão abaixo dos limites de segurança estabelecidos – garantindo que o alimento
consumido seja de boa qualidade –, que os produtores estão aplicando esses produtos de forma
correta e que a colheita está sendo feita após o período de carência adequado.



Metodologias usadas no monitoramento de agrotóxicos

Métodos físico-químicos de análise instrumental

A análise de resíduos em amostras ambientais ou de alimentos, especialmente quando é muito
elevado o número de possíveis contaminantes dentro de uma classe ou classes de compostos, é
uma tarefa difícil e dispendiosa. Para um programa efetivo de monitoramento, tomando-se
apenas o exemplo dos agrotóxicos, os métodos instrumentais cromatográficos atualmente usados
sofrem limitações ligadas a aspectos técnicos e ao alto custo associados a vários fatores:

1) são técnicas sofisticadas e onerosas, as quais empregam equipamentos que requerem
constante manutenção e dependem, primordialmente, de laboratórios especializados e
pessoal altamente qualificado;

2) existe um grande número de agrotóxicos (várias centenas) registrados para uso e
comercialização;

3) há carência de dados relativos aos produtos efetivamente mais usados, por cultura, nas
diversas regiões agrícolas, o que gera a obrigatoriedade de testar um grande número de
padrões, bem como diferentes metodologias analíticas.

Este problema, crucial em países em desenvolvimento como o Brasil, também é de escala
mundial, pois, embora as limitações possam ser superadas nos países de Primeiro Mundo, os
custos permanecem muito elevados. Como exemplo, destacamos o relatório da U. S. Food and
Drug Administration (Roy , Wilson & Laski, 1997), que mostra os resultados e os custos de uma
avaliação estatística da contaminação por mais de 300 agrotóxicos em amostras de maçã e de
arroz, envolvendo diversos laboratórios especializados. Nesse estudo, foram processadas 3.041
amostras ao custo total de US$ 3.400.000,00, ou seja, US$ 1.118,00, em média, por amostra. No
Brasil, exatamente devido aos altos custos, não existe um programa continuado e amplo voltado
ao monitoramento de agrotóxicos no ambiente ou em alimentos, especialmente aqueles dirigidos
ao consumo interno.

As análises dos resíduos são classicamente executadas em sistemas de cromatografia gasosa ou
líquida, que exigem diferentes tipos de detectores, dependendo da natureza química dos
compostos a serem determinados. Requerem inicialmente procedimentos eficientes de extração,
limpeza e concentração do analito, tais como extração em fase líquida-líquida, em fluido
supercrítico ou em fase sólida (Font et al., 1993). métodos de multirresíduos (MRMs) e de
resíduos simples (SRMs) consistem geralmente nos mesmos passos básicos, mas os MRMs têm a
capacidade de determinar diferentes resíduos de agrotóxicos em uma só análise, sendo úteis,
sobretudo, quando não é conhecida a natureza dos possíveis contaminantes.

A detecção de muitos agrotóxicos em frutas e hortaliças envolve inicialmente uma extração
aquosa em acetona e processos laboriosos de limpeza. Os métodos geralmente aplicam um passo
de extração com um solvente miscível em água, seguido de uma etapa de limpeza, com um



solvente orgânico adequado, para a remoção de interferências (Torres, Picó & Manes, 1996). A
extração líquido-líquido é uma técnica na qual uma solução (geralmente aquosa) é posta em
contato com um segundo solvente (usualmente orgânico, essencialmente imiscível com o
primeiro). É aplicável a materiais no nível de traço, bem como a grandes quantidades de
material. A extração por solvente pode ser usada para purificar e concentrar parcialmente os
solutos de interesse, antes da análise (Jeffery  et al., 1992). Métodos modernos que substituem a
extração clássica com solventes têm sido propostos. Porém, raramente têm sido aplicados como
rotina devido aos altos custos envolvidos, como, por exemplo, a extração em fluido supercrítico
(SFE) (Lehotay  et al., 1995).

A cromatografia gasosa tem sido a técnica instrumental mais empregada para analisar
multirresíduos de agrotóxicos em amostras ambientais e alimentos (Py ly piw Jr., 1993; Lacorte,
Molina & Barceló, 1993). Dentre os diversos tipos de detectores usados, destaca-se o
espectrômetro de massa, capaz de identificar os compostos por sua estrutura molecular. No
entanto, para a quantificação, todos dependem da existência de padrões adequados das
substâncias que estão sendo analisadas.

A extração com solvente acoplada à cromatografia preparativa e a cromatografia gasosa com
vários detectores são alguns exemplos de métodos recomendados pelas principais agências de
proteção ambiental. Entretanto, as limitações impostas por tais métodos aumentam
significativamente o tempo e o custo das análises (Py lypiw Jr., 1993).

Os métodos de cromatografia líquida de alta eficiência (HPLC) para análise de resíduos de
agrotóxicos foram primeiramente desenvolvidos para compostos termolábeis, como os
carbamatos, embora a aplicação na análise de formulações de agrotóxicos organofosforados já
tivesse sido recomendada como ação oficial (Jackson, 1978). Esta aplicação tem se apresentado
versátil, específica e sensível para análise de agrotóxicos organofosforados, já que não se
confronta com problemas de degradação destes compostos em temperaturas elevadas.
Posteriormente, estendeu-se por um largo número de compostos, por oferecer uma abordagem
mais simples e/ou mais rápida. Todavia, a HPLC também apresenta desvantagens, pois, além da
complexidade, o custo das análises também é considerável.

Métodos alternativos

Em função do crescimento da demanda, existe hoje uma grande necessidade de aumentar a
capacidade analítica, especialmente de métodos simples, de baixo custo, de resposta rápida e
adequados ao uso no campo (Ellis, 1989). Eles poderiam ser usados, pelo menos, como métodos
de triagem, detectando amostras positivas e facilitando grandemente o trabalho de análise
instrumental. Alguns biodetectores podem prestar-se especialmente para este fim.

Diversos tipos de bioensaios in vivo, usando pequenos animais, estão disponíveis. No entanto, tais
ensaios não são adequados – dentre outras razões, devido à sua pouca sensibilidade, às exigências
de um bom método de monitoramento de agrotóxicos em amostras ambientais e de alimentos.
Um método alternativo eficiente deve satisfazer a algumas condições essenciais:



1) detectar na amostra uma classe de tóxicos, com sensibilidade ajustável às necessidades
do monitoramento (exemplo: o nível admissível de agrotóxicos é, no mínimo, 20 vezes
menor para água do que para alimentos);

2) ser rápido nas respostas, confiável e reprodutível;

3) apresentar baixos custos;

4) depender de equipamentos básicos que podem ser usados em pequenos laboratórios.

Nesse sentido, são bastante promissores os métodos in vitro, que exploram as alterações das
propriedades dos ‘alvos’ bioquímicos dos xenobióticos. A Figura 1 esquematiza alguns alvos
importantes (enzimas e complexos enzimáticos) de diversos xenobióticos encontrados no
ambiente ou em alimentos.

Figura 1 – Principais alvos bioquímicos de poluentes importantes



Em relação aos agrotóxicos pertencentes às classes de organofosforados e carbamatos, já têm
sido descritos métodos que empregam a acetilcolinesterase como detectora para amostras de
água. Limites de detecção de 10 ppb para certos agrotóxicos organofosforados em água foram
obtidos por Kumaran & Tran-Mih (1992) com a acetilcolinesterase imobilizada em esferas de
vidro, usando detecção amperométrica. Com sistema semelhante, La Rosa et al. (1994)
obtiveram limites de 1 ppb e 2 ppb para paraoxon e carbaril, respectivamente. Smith, Thomas &
Hulse (1993) usaram uma técnica de reativação térmica para análise de colinesterase cerebral
de pássaros. Tais metodologias para uso in vitro sofrem, porém, uma grave limitação: não são
capazes de detectar os tionofosforados, como o paration, o malation, o fenitrotion etc., ou seja, os
fosforados de uso mais comum na agricultura. Estes, para inibirem a colinesterase, necessitam
ser previamente ativados aos seus oxon-análogos, o que, normalmente, ocorre após a penetração
no organismo. No entanto, a partir da década de 1980, nosso laboratório – atualmente
denominado Laboratório de Toxicologia Enzimática (Enzitox) do Departamento de Biologia
Celular e Genética do Instituto de Biologia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro –
desenvolveu metodologia para água e alimentos baseada em preparações de acetilcolinesterase
capazes de ativar os tionofosforados, possibilitando o uso irrestrito da enzima no monitoramento
de todos os fosforados e carbamatos, como será comentado adiante.

Para a detecção de agentes mutagênicos/carcinogênicos, tais como os hidrocarbonetos
policíclicos aromáticos, estão disponíveis diversas metodologias, baseadas na indução de enzimas
oxidases mistas P450dependentes ou na ativação dos pré-carcinogênicos por estas enzimas. No
monitoramento de substâncias inibidoras respiratórias ou desacopladoras da fosforilação
oxidativa, onde se incluem também alguns agrotóxicos, é bastante promissor o desenvolvimento
de sistemas in vitro baseados no consumo de nitrito por partículas respiratórias extraídas de
nitrobactérias.

Por fim, técnicas imunológicas de enzima-imunoensaio (Elisa) têm sido empregadas sob a forma
de kits (Vanderlaan, Watkins & Stanker, 1988), especialmente para agrotóxicos. No entanto,
apesar de serem descritas como testes de screening rápido para detecção em água e solo, sofrem
interferências de materiais extraídos dos alimentos (Ellis, 1989) e detectam apenas os poucos
agrotóxicos para os quais já estão disponíveis anticorpos específicos. Contudo, tais métodos
imunológicos apresentam, sem dúvida, uma grande possibilidade de desenvolvimento a médio
prazo.

Um exemplo de teste para o monitoramento de agrotóxicos em água

Breve histórico

A partir de 1980, foi desenvolvido um projeto, estabelecido entre a Feema e a Uerj , com apoio
financeiro do extinto BNH, intitulado “Biodetecção de Tóxicos em Sistemas de Captação de



Águas Fluviais para Abastecimento Público”. Foi, então, equacionada, testada, adaptada e
padronizada a técnica enzimática para a detecção, na água, de agrotóxicos organosforados e
carbamatos com a enzima acetilcolinesterase extraída do cérebro de ratos. Tal metodologia
apresentou toda a potencialidade para atingir os objetivos desejados.

Iniciando-se em 1992, em convênio com a Universidade da Califórnia, sob os auspícios da Mac
Arthur Foundation, a metodologia enzimática para água passou a ser usada pelo Servicio de Salud
San Felipe Los Andes, no Vale do Aconcágua, no Chile, uma das regiões chilenas de maior
produção de frutas de exportação. Em virtude do interesse despertado pelo trabalho, obteve-se
apoio do próprio convênio com a Universidade da Califórnia – Fundação Mac Arthur para
adaptação da metodologia ao uso em frutas e em outros produtos agrícolas.

No Brasil, em 1998, por solicitação da Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do
Rio de Janeiro (Alerj), foram feitas análises de produtos agrícolas comercializados pela Ceasa-
RJ. A metodologia foi também usada, em 2002, como triagem prévia para análise
cromatográfica (HPLC) em mais de 900 amostras de 37 produtos agrícolas distribuídos pela
Ceasa-RJ, em cumprimento a um convênio estabelecido com a Secretaria de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável do Estado do Rio de Janeiro (Semads).

Durante esse período, as bases metodológicas foram amplamente discutidas em congressos e
conferências especializados, no Brasil e no exterior, em teses de doutorado e mestrado, bem
como em trabalhos publicados em revistas científicas internacionais.

Fundament os e propriedades da metodologia

As principais propriedades da preparação de acetilcolinesterase de cérebro de ratos usada com
esta finalidade são: 1) a enzima é diretamente inibida por agrotóxicos oxofosfatos e carbamatos;
2) a preparação é capaz de ativar, após simples incubação, os tionofosfatos (fosforados mais
freqüentemente usados na agricultura). Tais agrotóxicos, que são fracos inibidores da
colinesterase, precisam ser ativados a seus oxofosfatos após penetração no organismo, através,
principalmente, do sistema de oxidases mistas (dependentes de citocromo P450), encontrado no
fígado e em outros órgãos de mamíferos e de outros animais. A propriedade ‘ativadora’ da
preparação enzimática de cérebro de ratos, ao contrário do que se constata quanto ao sistema de
oxidases mistas, é extremamente estável e independente de mecanismos oxidativos.

Os fundamentos básicos que possibilitaram o desenvolvimento desta metodologia encontram-se
em publicação de nosso laboratório (Cunha Bastos et al., 1991). Os aspectos da ativação de
tionofosfatos por preparação de cérebro de ratos, importantes para a eficiência da técnica, são
avaliados em outra publicação nossa (Lima et al., 1996).

É importante enfatizar que, nesta técnica, seja qual for o agrotóxico inibidor presente, o resultado
é expresso em equivalentes de metil paration (fosforado escolhido como referência), o que
atende à legislação brasileira, que define a qualidade da água conforme seus diversos usos.
Assim, apenas é necessário construir uma curva padrão de inibição por metil paration, sendo os



resultados de inibição de amostras desconhecidas interpolados nesta curva e expressos em ppm
ou ppb de equivalentes de metil paration. Atualmente, o teste é baseado em kit de dosagem
colorimétrica que contém a preparação enzimática padronizada, o substrato e o reagente da cor.

Especificidade do teste

É extremamente improvável, especialmente após o processo extrativo das amostras, encontrar
interferentes que não sejam inibidores específicos da acetilcolinesterase.

Considerando-se situações especiais, é preciso alertar que existem compostos sintéticos
extremamente tóxicos, usados como gases de guerra (‘gases dos nervos’), como o DIFP, o sarin,
o tabun, o soman e o VX, cujos mecanismos de ação são os mesmos (inibidores potentes de
acetilcolinesterase). Existem relatos de seu uso não só em conflitos recentes, mas também em
atentados terroristas. Na realidade, o desenvolvimento da síntese de agrotóxicos organofosforados
baseou-se, exatamente, naqueles compostos. Note-se, também, que existem alguns
organofosforados naturais, estruturalmente similares a agrotóxicos, que são toxinas produzidas
por algumas bactérias e algas (algas azuis). Por outro lado, existem substâncias naturais
produzidas por certos vegetais, que, de fato, serviram como modelo para a síntese de agrotóxicos
da classe dos carbamatos. Como exemplo, a fisostigmina, extraída do feijão calabar
(Physostigma venenosum).

Etapas da metodologia

Extração para amostras de água

Considerando o nível de detecção de 10 ppb em equivalentes de paration (limite de tolerância
para organofosforados e carbamatos totais para águas de abastecimento público – Resolução
Conama 20 de 1986), são necessárias a extração e concentração da amostra. Qualquer método
clássico de extração com solventes orgânicos (para multirresíduos) pode ser aplicável. A seguir,
estão descritos dois métodos de extração exaustivamente testados e que apresentam boa
recuperação de grande número de fosforados e carbamatos:

1) Método de acetato de etila – sulfato de sódio

É um método para extração de multirresíduos usado em monitoramento de alimentos na Suécia
desde 1989 e que em nossas mãos mostrou uma boa recuperação de fosforados e carbamatos
em geral, inclusive daqueles mais polares, como o metamidofós, muito empregado na
agricultura e que não é eficientemente recuperado pelo processo clássico de extração por
acetona.

Etapas:

• Em tubo de ensaio de vidro com tampa esmerilhada (ou de material plástico resistente a
solventes) com capacidade de 40-50 ml, colocar 7 ml de amostra a testar ou 7 ml de água



destilada (controle) ou 7 ml de solução padrão (em água) de concentração adequada de
metil paration (ver preparação de padrões de metil paration adiante).

• Adicionar, aproximadamente, 6 g de sulfato de sódio e agitar bem por dois minutos. A
seguir, juntar 14 ml de acetato de etila (grau HPLC ou superior). É necessário que este
solvente seja de alta pureza.

• Fechar o tubo e agitar fortemente à mão ou em agitador de tubos do tipo Vortex durante
pelo menos um minuto. Colocar em repouso e esperar a separação das fases.

• Coletar exatamente 10 ml da fase superior (acetato de etila), que corresponde ao extrato
de 5 ml de amostra, em tubos de ensaio com capacidade de pelo menos 20 ml e evaporá-la
completamente em corrente de ar ou nitrogênio, em banho-maria. Embora para a maioria
dos agrotóxicos destas classes a temperatura do banho possa ser elevada até 50-56°C sem
problemas, para uma boa recuperação do metamidofós é necessário bastante cuidado,
mantendo temperaturas nunca superiores a 40ºC. Nunca exponha desnecessariamente o
resíduo a temperaturas superiores à ambiente. Para ótimos resultados, completar o processo
de evaporação à temperatura ambiente, em corrente de ar ou nitrogênio.

2) Método do diclorometano

É um processo extremamente eficiente na extração de todos os fosforados e carbamatos, menos
daqueles muito polares (metamidofós, acefato).

Etapas:

• Em tubo de ensaio (do tipo citado anteriormente), colocar 10 ml de amostra desconhecida
de água, água controle ou padrão adequado de metil paration e acrescentar 10 ml de
diclorometano (P.A.). Agitar bem (como descrição anterior) e esperar a separação de
fases.

• Tomar alíquota de 5 ml da fase diclorometano (inferior), que corresponde ao extrato de 5
ml de amostra. Evaporar completamente o solvente em corrente de ar ou nitrogênio em
banhomaria a até 56ºC.

3) Método misto

Se for de interesse, pode-se iniciar a extração pelo diclorometano. Da fase aquosa formada nesta
etapa, tomar 7 ml e extrair pelo processo acetato de etila – sulfato de sódio. Dessa forma, pode-
se identificar, separadamente, a presença daqueles fosforados mais polares, como o
metamidofós (freqüentemente usado na agricultura).

Extração para amostras de alimentos

O método mais indicado é o da extração por diclorometano, pois permitirá a separação dos



agrotóxicos em seis grupos diferentes, como mostrado adiante.

• Homogeneizar a amostra (500 g a 1.000 g) em sua própria água, preferencialmente em
multiprocessador de alimentos (normalmente usados em culinária). Ajustar o pH a
aproximadamente 7,3-7,5 com NaOH ou HCl diluídos, conforme o caso.

• Tomar alíquota de 5 g do homogeneizado em tubos fechados de cerca de 20 ml de
capacidade e adicionar 0,05 ml do detergente Triton X-100®.

• Adicionar 5 ml de diclorometano, agitar fortemente por pelo menos dois minutos e
centrifugar a cerca de 2.000 rpm por dez minutos, para a perfeita separação das fases;

• Coletar 2 ml da fase diclorometano (inferior) em pequenos tubos de ensaio e, pelo menos,
1 ml da fase aquosa (superior) em outros tubos (para avaliação de organofosforados e
carbamatos hidrofílicos).

• Evaporar o diclorometano como descrito anteriormente.

Dosagem enzimática por método colorimétrico

A técnica apresentada é uma modificação do método colorimétrico clássico de Ellman:

• Aos tubos que contêm os resíduos de evaporação do solvente (acetato de etila ou
diclorometano), correspondendo a 5 ml de amostra inicial de água, adicionar 0,25 ml da
preparação enzimática convenientemente diluída (conforme indicado no rótulo do frasco de
preparação enzimática).

• Para resíduos de extratos de diclorometano de alimentos (que correspondem a 2 g de
amostra inicial), adicionar 0,5 ml de solução de Triton X-100 a 4% e agitar bem. Filtrar em
seringa de 1 a 3 ml de capacidade através de camada de lã de vidro. Tomar 0,25 ml do
filtrado (correspondendo a 1 g de amostra inicial) e adicionar 0,25 ml da preparação
enzimática diluída conforme já mencionado.

• Para extratos aquosos de alimentos, tomar 0,5 ml da fase aquosa e adicionar 0,5 ml de
preparação enzimática (a mesma diluição referida). Se necessário, fazer extração prévia
com acetato de etila, como descrito anteriormente (método misto de extração).

• Agitar fortemente. A preparação enzimática já contém tampão para manutenção do pH
ótimo e o detergente não iônico Triton X-100 em proporções adequadas para manter
solubilizado o resíduo de agrotóxico presente.

• Incubar durante 120 minutos a 37°C. Esta incubação permite a ativação completa de
quaisquer tionofosforados, transformandoos em potentes inibidores da acetilcolinesterase.
Para carbamatos, a inibição completa da enzima se dá num período de incubação de apenas
30 minutos. Dessa forma, para efeito de identificação de grupos de agrotóxicos, podem-se



fazer incubações da mesma amostra em 30 e 120 minutos.

• Tomar em tubo de ensaio com capacidade de 5 ml exatamente 50 µl da preparação
incubada.

• Adicionar 0,5 ml da solução do reagente de cor ditionitrobenzoato (DTNB).

• Adicionar, a seguir, 0,5 ml de solução do substrato da enzima (acetiltiocolina).
Imediatamente, misturar e transferir para cubeta ou tubo de espectrofotômetro ou
fotocolorímetro. Colocar a cubeta no aparelho e zerar a absorvância (a 412 nm) contra um
‘branco’ de água destilada. Medir o acréscimo de absorvância (densidade ótica) a cada
minuto, durante, pelo menos, três minutos. Usar um cronômetro se o aparelho não dispuser
de um módulo cinético automático. O acréscimo da absorvância deve ser linear em função
do tempo. Calcular a média de acréscimo de absorvância por minuto. Este valor
determinado para o controle (extrato de água destilada) corresponderá a 100% da atividade
enzimática. Determina-se este mesmo acréscimo para as amostras desconhecidas ou
padrões adequados de metil paration, calculando-se facilmente a percentagem de inibição
de cada amostra ou padrão em relação ao controle. Interpolar os resultados de percentagem
de inibição das amostras na curva padrão de metil paration (Figuras 2 e 3) e expressar os
resultados em ppb ou ppm de equivalentes em metil paration, conforme o caso. Para fins
práticos de rotina, é necessário fazer apenas um padrão correspondente a 10 ppb de metil
paration (para amostras de água), pois este é o limite que deve definir se a amostra está
dentro ou fora das especificações. Estes padrões devem ser extraídos da mesma forma que
as amostras de água. Para alimentos, quer para extratos de diclorometano ou fase aquosa,
fazer padrões de 0,1 e/ou 0,2 ppm. Os padrões devem ser extraídos simultaneamente com as
amostras no caso da fase diclorometano de alimentos (3 ml da solução padrão com 3 ml de
diclorometano, tomando-se 1 ml da fase diclorometano para evaporação). No caso da fase
aquosa de alimentos, tomar diretamente 0,5 ml do padrão adequado (0,1-0,2 ppm).

Figura 2 – Curva padrão de metilparation para amostras de água



Figura 3 – Curva padrão de metilparation para amostras de alimentos



Material necessário

Além da vidraria já indicada, os seguintes equipamentos são necessários:

• Pequena bomba de ar ou cilindro de ar comprimido ou nitrogênio (para evaporação do
solvente);



• Agitador de tubos (opcional);

• Banho-maria termostatizado (temperatura de trabalho entre 37-56° C);

• Espectrofotômetro ou fotocolorímetro (comprimento de onda usado: 410-412 nm);

• Cronômetro, caso o aparelho acima não disponha de módulo cinético.

Composição do kit

• Frasco com preparação de acetilcolinesterase, contendo tampão, detergente e conservante.
Liofilizado. Suspender em volume de água destilada, como indicado no rótulo;

• Frasco com reagente de cor tamponado;

• Frasco com substrato (dessecado, sob vácuo ou atmosfera de nitrogênio). Dissolver no
volume de água destilada indicado no rótulo.

Notas:

1) a enzima é preparada por extração com Triton X-100 do sedimento após centrifugação
de homogeneizados de cérebro de ratos;

2) após suspensão da enzima, tomar alíquotas em frascos separados e guardar em freezer.
Descongelar à medida das necessidades. A validade da enzima liofilizada é superior a seis
meses e, após suspensão, por pelo menos quatro meses (sob refrigeração);

3) o substrato deve ser guardado em freezer. Após dissolução, aliquotá-lo e mantê-lo
congelado, descongelando apenas as alíquotas para uso imediato. A vida útil do substrato
suspenso e congelado é de cerca de quatro meses;

4) o reativo de cor é estável à temperatura ambiente. A durabilidade é indefinida.

Divisão de fosforados e carbamatos em grupos com emprego do método enzimático

Utilizando-se ainda o teste enzimático, a quase totalidade dos fosforados e carbamatos registrados
para uso em agropecuária pode ser dividida em cinco grupos, com base em três parâmetros
simples: extração por diclorometano, sensibilidade à hidrólise alcalina e necessidade de ativação
(inibidores diretos ou não da colinesterase), como mostrado na Figura 4. Três deles podem, na
realidade, ser identificados diretamente: o metamidofós, o acefato e o pirimicarb. Este
procedimento pode facilitar enormemente a identificação cromatográfica do agrotóxico
contaminante.



Figura 4 – Divisão de organofosforados e carbamatos em cinco diferentes grupos, baseada em
propriedades de solubilidade, necessidade de ativação e sensibilidade à hidrólise alcalina

Características da metodologia

A seguir, estão relacionadas características importantes da resposta do kit enzimático quando
utilizado dentro das condições de extração e dosagem definidas nos itens anteriores.

Curvas de inibição do kit de acetilcolinesterase para diversos organofosforados e carbamatos
importantes

A Figura 5 mostra as curvas de inibição dos diversos agrotóxicos, quer seja usada a fase
diclorometano ou a aquosa, após adição de concentrações conhecidas do agrotóxico a testar a
homogeneizados de frutas e hortaliças isentos de contaminação prévia, bem como as
concentrações que inibem 20% a preparação da enzima, sempre nas condições metodológicas de



rotina. Como é usada uma preparação enzimática padronizada para o metil paration, a
concentração de qualquer agrotóxico organofosforado ou carbamato (dentre os testados) que
contamina uma amostra pode, inclusive, ser calculada com razoável precisão, desde que o
resultado seja obtido em equivalentes de metil paration para amostra e desde que o composto
contaminante seja identificado. Para isto, podese aplicar a seguinte fórmula, construída a partir
dos dados mostrados na Figura 5:

Cx = 10 (Bp x log Ep + Ap Ax) / Bx

onde:

Cx = concentração em ppm do agrotóxico X ; Bp = coeficiente angular da reta padrão de metil
paration; Bx = coeficiente angular da reta do agrotóxico X; Ap = afastamento da reta padrão de
metil paration; Ax = afastamento da reta do agrotóxico X; Ep = equivalentes em metil paration
(em ppm).

Figura 5 – Curvas de inibição do kit de acetilcolinesterase (AChE) por diversos organofosforados
e carbamatos



Obs: Cada ponto representa a média de, pelo menos, quatro diferentes determinações. O maior
coeficiente de variação obtido foi de 12%. Com exceção do fosforado metamidofós, testado
diretamente na fase aquosa, os demais foram determinados na fase de diclorometano, conforme
metodologias descritas no texto.



Os valores obtidos para os coeficientes angulares (B) e afastamentos (A) das retas
correspondentes aos diversos organofosforados e carbamatos testados estão relacionados na
Tabela 1.

Tabela 1 – Parâmetros das curvas de inibição do kit de acetilcolinesterase por diversos
organofosforados e carbamatos

Agrotóxico A* B*

Carbofuran 108,9 34,53

Carbaril 99,74 48,04

Aldicarb 63,61 44,8

Metomil 78,24 48,64



Diazinon 169,37 103,2

Metil paration 65,28 58,68

Metamidofós 54,12 49,22

Monocrotofos 67,53 57,67

Malation 46,36 49,02

Fenitrotion 11,3 58,42

Fention 14,81 64,06



Clorpirifos 36,23 42,29

Piridafention 3,71 49,24

Pirimicarb 76,31 53,65

Diclorvos 100,85 32,58

Propoxur 108,5 50,5

 * A – afastamento; B – coeficiente angular das retas mostradas na Figura 5.

Análises enzimáticas pareadas à cromatografia

Para comparar o método enzimático com um método cromatográfico, foram adicionadas, a
homogeneizados de frutas e hortaliças previamente testados quanto à inexistência de inibidores da



colinesterase, diversas preparações comerciais de organofosforados ou carbamatos em várias
diluições. Os extratos foram analisados por meio do kit enzimático, e as concentrações dos
agrotóxicos testados foram calculadas com base nas respectivas curvas de inibição padrão. Na
análise por cromatografia de alta performance (HPLC), foram usados padrões internos. Para
isto, foram adicionadas, a alíquotas dos mesmos homogeneizados já fortificados, concentrações
conhecidas de padrões cromatográficos de organofosforados ou carbamatos cujas características
de solubilidade eram similares às dos que estavam em estudo. Após a extração, o resíduo de 10
ml da fase de diclorometano foi suspenso em 1,0 ml de acetonitrila:água (3:1) e centrifugado
para remoção do material insolúvel. Uma alíquota deste sobrenadante foi injetada em coluna C-
18 (250 x 4,6 mm, 5 µm) acoplada a aparelho Varian, e as proporções dos componentes da fase
móvel (acetonitrila:água), quer em sistema isocrático quer em gradiente, foram escolhidas de
acordo com as características dos compostos a serem separados. A detecção foi feita em
ultravioleta a 222 nm. Para os cálculos, usou-se o programa ProStar Varian, sendo feitas as
devidas correções para os diferentes coeficientes de extinção molar, neste comprimento de onda,
dos compostos em questão. A Tabela 2 mostra a comparação das metodologias para alguns
organofosforados e carbamatos importantes, indicando a coerência dos resultados encontrados
pelas duas técnicas.

Tabela 2 – Comparação das metodologias enzimática e cromatográfica na análise de
contaminação de homogeneizados de hortaliças e frutas por organofosforados e carbamatos

N° da
Amostra

Produto
comercial*

Princípio
Ativo

Método
Enzimático**
(ppm)

1 Folidol Metil 27,5



2

3

4

5

6

7

8

9

Folidol

Sumithion

Malatol

Sevin

Sevin

Furadan

Pirimor

Lannate

paration

Metil
paration

Fenitrotion

Malation

Carbaril

Carbaril

Carbofuran

Pirimicarb

Metomil

0,56

1,6

8,5

0,22

9,3

0,11

2,2

0,33

* Foram usadas diluições destes produtos comerciais para contaminar os homogeneizados de



hortaliças e frutas. Os detalhes técnicos estão descritos no texto.

** Os resultados são médias de experimentos em duplicata.

Um modelo de monitoramento com uso do teste enzimático na triagem prévia das amostras

Resumem-se, aqui, as estratégias usadas e os resultados obtidos no monitoramento da
contaminação de hortaliças e frutas comercializadas pela Ceasa, na cidade do Rio de Janeiro, em
2001, por resíduos de agrotóxicos organofosforados e carbamatos. Este projeto, denominado
‘Avaliação de Resíduos de Agrotóxicos em Olerícolas Consumidas pela População do Estado do
Rio de Janeiro’, teve suporte financeiro da Fundação Estadual de Controle Ambiental (Fecam),
sendo objeto de convênio entre a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável do Estado do Rio de Janeiro (Semads) e a Universidade do Estado do Rio de Janeiro
(Uerj). Sua execução coube ao Laboratório de Toxicologia Enzimática – Enzitox – do
Departamento de Biologia Celular e Genética do Instituto de Biologia Roberto Alcântara Gomes
(Ibrag) da Uerj .

Metodologias e estratégias utilizadas

Kit enzimático de acetilcolinesterase

A técnica utilizada foi a anteriormente descrita para análises de alimentos, sendo os
contaminantes porventura encontrados subdivididos em grupos de acordo com as propriedades de
solubilidade, ativação e sensibilidade à alcalinidade, no intuito de facilitar o trabalho
cromatográfico posterior.

Método cromatográfico – cromatografia líquida de alta performance (HPLC)

A extração de homogeneizados de amostras previamente selecionados pelo kit de
acetilcolinesterase foi feita de modo semelhante ao usado para o teste enzimático. Devido,
porém, à necessidade de maior concentração dos resíduos no extrato final, usou-se uma
quantidade maior de homogeneizado (30 g), sendo evaporadas alíquotas de 20 ml do extrato de
diclorometano. Alíquotas do mesmo homogeneizado eram também fortificadas, antes da
extração, com concentrações conhecidas de padrões dos prováveis organofosforados ou
carbamatos que poderiam ser encontrados, de acordo com a catalogação prévia feita por teste
enzimático.

Caso, no teste enzimático, o agrotóxico fosse encontrado apenas na fase aquosa (o que ocorre
com o fosforado metamidofós), 20 ml desta fase eram extraídos por acetato de etila – sulfato de
sódio, conforme anteriormente descrito para amostras de água. Alíquotas iguais do mesmo
homogeneizado eram também fortificadas por concentrações conhecidas do mesmo agrotóxico.



Os padrões cromatográficos de agrotóxicos organofosforados e carbamatos utilizados durante
este estudo foram os de: aldicarb, carbaril, carbofuran, diazinon, diclorvos, dimetoato, etion,
fenitrotion, fention, forato, malation, metamidofós, metil paration, metomil, monocrotofos,
propoxur, pirimicarb, triclorfon. No entanto, nem todos estavam disponíveis durante todo o
período do projeto.

Para clarificação do extrato de diclorometano, o resíduo, após evaporação do solvente, era
dissolvido em 0,75 ml de acetonitrila, sendo, a seguir, adicionado 0,25 ml de água. O extrato era
transferido para tubo Eppendorf, e o sedimento formado removido por centrifugação a 5.000x g,
por dez minutos. Após filtragem do sobrenadante em poro de 45 µ, alíquotas de 25 µl eram
injetadas na coluna.

Para a fase aquosa, após extração com acetato de etila – sulfato de sódio, o resíduo de
evaporação do solvente era redissolvido em 1 ml de acetonitrila:água (1:1), filtrado em 45 µ, e
injetado na coluna (25 µl).

Foram usadas colunas C-18 (Varian 250 x 4,6 mm, 5 µm) acopladas a aparelho Varian composto
por duas bombas e detector de UV, ajustado no comprimento de onda de 222 nm. Os sinais do
detector foram transmitidos a um computador Pentium 3, sendo os cromatogramas processados
pelo programa ProStar Varian. A fase móvel, acetonitrila:água em diversas proporções, foi
usada em sistema isocrático ou em gradiente, sendo o sistema escolhido de acordo com as
características dos compostos presumidamente presentes. O fluxo foi de 0,5 a 1,5 ml/min e o
tempo de corrida variável, conforme o caso. O cálculo das concentrações do agrotóxico em uma
amostra foi feito por comparação da área do pico do agrotóxico em extrato de homogeneizado
sem fortificação com a área do pico do extrato deste mesmo homogeneizado previamente
fortificado com concentração conhecida do agrotóxico.

Coleta e tratamento geral das amostras de hortaliças e frutas

Foram coletados cerca de 1,0-1,5 kg de cada produto, apanhados aleatoriamente nas bancadas da
Ceasa-RJ ou em caminhões que continham ou desembarcavam produtos de uma mesma origem
(estando identificados estado e município). Caso fossem de grande porte, como melancia,
abóbora etc., eram coletados de três a quatro exemplares. As estratégias referentes a número de
amostras, freqüência de coletas, produtos escolhidos e suas origens foram traçadas de acordo
com dados de produção e comercialização levantados junto à Emater e à Ceasa-RJ.

Transportado para o laboratório em sacos plásticos, o material era imediatamente
homogeneizado em processador de alimentos e/ou liquidificador de alta rotação. A análise destes
homogeneizados pelo kit enzimático era feita no mesmo dia da coleta.

Neste projeto, estabeleceu-se que apenas as amostras que, após análise pelo kit enzimático,
apresentassem resíduos de organofosforados e carbamatos totais superiores a 0,2 ppm em
equivalentes de metil paration seriam processadas para identificação e quantificação do(s)
agrotóxicos(s) presente(s) por cromatografia, caso possível. Dessa forma, as amostras



selecionadas eram catalogadas, ainda pelo teste enzimático, em grupos de prováveis agrotóxicos
presentes, estando este resultado pronto no dia seguinte à coleta. Neste segundo dia, os
homogeneizados correspondentes, guardados congelados desde o dia anterior, eram processados
para a avaliação cromatográfica, estando prontos os extratos finais, que, guardados a -20oC,
eram analisados no prazo de até 10-12 dias, aproximadamente, por cromatografia líquida de alta
performance.

Classificação das amostras quanto ao nível de contaminação

Entre dezembro de 2000 e novembro de 2001, foram analisadas 935 amostras de 37 diferentes
produtos agrícolas comercializados pela Ceasa-RJ, sendo 50 em dezembro de 2000 e 50, 50, 62,
71, 77, 62, 114, 113, 105, 127 e 54, de janeiro a novembro de 2001, resp ectivamente.

As amostras foram selecionadas em dois grupos (quanto à contaminação por resíduos totais de
organofosforados e carbamatos) pelo screening enzimático, tendo como limite divisório o valor
de 0,2 ppm em equivalentes de metil paration, agrotóxico fosforado usado como referência,
como descrito anteriormente. As amostras do grupo que continha resíduos superiores a 0,2 ppm
em equivalentes de metil paration foram ava-

liadas por cromatografia. Dentro desta estratégia, os resultados finais de todas as análises
puderam ser classificados em quatro grupos:

1) resíduos não detectados – amostras com ausência de contaminação pelo teste enzimático
ou com presença de resíduos totais inferiores a 0,2 ppm em equivalentes de metil paration;

2) menores que o limite de tolerância – amostras que, após análise cromatográfica,
apresentaram níveis de contaminação abaixo dos preconizados como limites máximos
aceitáveis pela legislação (Agrofit – Ministério da Agricultura) para cada agrotóxico e para
cada tipo de cultura;

3) maiores que o limite de tolerância – amostras que, após análise cromatográfica,
apresentaram níveis de contaminação superior aos preconizados como aceitáveis pela
legislação (Agrofit – Ministério da Agricultura);

4) resíduos não identificados – após análise cromatográfica de amostras positivas no teste
enzimático, o agrotóxico presente não foi identificado, possivelmente porque não estavam
disponíveis todos os padrões cromatográficos de organofosforados e carbamatos
necessários.1

Resultados

Produtos comercializados pela Ceasa-RJ que não apresentaram contaminação detectável por
organofosforados e carbamatos durante todo o período de estudo (dezembro de 2000 –
novembro de 2001)



A Tabela 3 relaciona os produtos que não apresentaram resíduos detectáveis de organofosforados
e carbamatos, considerando-se o nível de detecção estabelecido, em todas as amostras coletadas
e analisadas durante o projeto. Vinte dos 37 produtos estudados (54%) se enquadraram nesta
categoria. Estes produtos englobaram 301 das 935 amostras analisadas (32%) no período
dezembro de 2000 – novembro de 2001.

Tabela 3 – Produtos da Ceasa-RJ que não apresentaram níveis detectáveis de resíduos de
organofosforados e carbamatos nas amostras coletadas de dezembro de 2000 a novembro de

2001*

* Os valores indicam o número de amostras de cada produto analisadas por mês e no total do
período.

Q uadro geral dos níveis de contaminação por organofosforados e carbamatos das 835



amostras, englobando os 37 produtos da Ceasa-RJ estudados de fevereiro a novembro de 2001

A Figura 6 apresenta os resultados globais da distribuição, dentro da classificação antes
mencionada, de todos os produtos, por mês. Em média, em todo o período, 26% das amostras dos
37 produtos apresentaram contaminação, sendo que cerca de 10% com concentrações de
resíduos acima dos limites de tolerância admitidos pela legislação. Há um aumento da
contaminação especialmente nos meses de maio e junho, nos quais a percentagem de amostras
contaminadas atingiu 35 e 50% do total, respectivamente, estando 16% (maio) e 22% (junho) das
amostras acima do limite de tolerância.

Figura 6 – Níveis de contaminação por organofosforados e carbamatos em 37 amostras coletadas
na Ceasa/RJ



Conclusões

Nas 217 amostras com resíduos detectáveis, os organofosforados mais freqüentemente
encontrados foram: metamidofós (15,7%), metil paration (13%) e fenitrotion (4,6%). Em relação
aos carbamatos, os principais foram: carbaril (17,5%), pirimicarb (16,5%) e carbofuran (1,8%).
Os resíduos não puderam ser identificados em 13,4% das 217 amostras (3,5% do total de 835
amostras analisadas).

Níveis de contaminação por organofosforados e carbamatos em amostras da Ceasa-RJ por
produto analisado de fevereiro a novembro de 2001



Dentre os 17 produtos que, em algum momento, apresentaram resíduos detectáveis, destacam-
se: a salsa, com a média de 78% das amostras apresentando resíduos (42% do total acima da
tolerância); o agrião, com 86% das amostras com resíduos (29% do total acima da tolerância).
Segue-se a alface, com 45% (18% do total acima do limite), espinafre e couve (58% e 52% com
resíduos, 13% e 11% acima da tolerância, respectivamente).

Dentre os tubérculos, a batata é um caso à parte. Em 46% das amostras foram detectados
resíduos (27% do total acima do limite de tolerância, em alguns casos acima de 20 vezes). Das
hortaliças-fruto, apenas o pimentão merece destaque, já que 35% das amostras apresentaram
resíduos, sendo 10% acima da tolerância.

Em relação às frutas, destacam-se o abacaxi, o morango, a uva e a maçã, com 35%, 18%, 16%
e 4% de amostras com resíduos acima do limite de tolerância, respectivamente.

Dentre os demais produtos, 5% das amostras de brócolis e 2,1% das de tomate apresentaram
resíduos acima do limite, enquanto repolho, abobrinha, beringela e vagem apenas abaixo do
limite (4%, 8%, 5% e 26% do total de amostras, respectivamente).

É de grande interesse prático o desenvolvimento de métodos alternativos de detecção de
agrotóxicos no ambiente e em alimentos, desde que satisfaçam às exigências de sensibilidade,
confiabilidade e reprodutibilidade e que, naturalmente, sejam de baixo custo e aplicáveis em
pequenos laboratórios. Nesse sentido, exemplificou-se, no presente trabalho, a utilização de uma
estratégia em que um método enzimático de detecção de agrotóxicos organofosforados e
carbamatos pôde ser eficientemente empregado como precursor de método cromatográfico no
monitoramento destes agrotóxicos nos principais produtos agrícolas comercializados no Rio de
Janeiro. Os custos foram bastante reduzidos, já que em apenas 25% das amostras foi necessária a
identificação cromatográfica do(s) resíduo(s) detectado(s).

Estes métodos, quando executados rotineiramente em pequenos laboratórios estrategicamente
situados próximos a áreas cultivadas, seriam de extrema eficácia para equacionar uma série de
problemas, tais como:

1) avaliar, com continuidade, produtos agrícolas colhidos e prontos para a comercialização;

2) verificar se a aplicação de agrotóxicos e/ou os períodos de carência usados estão
adequados, considerando as peculiaridades locais e as variações das condições climáticas;

3) monitorar a contaminação de cursos d’água, lagoas e lençóis freáticos adjacentes, bem
como a água utilizada para abastecimento público;

4) avaliar a contaminação do solo;

5) dar subsídios e verificar a eficácia de ações corretivas tomadas.

Quanto aos aspectos legais, é preciso notar que a legislação brasileira já abrange o método



enzimático para organofosforados e carbamatos desde 1986 (Resolução Conama no 20, que
define classes de água, estabelecendo, conforme o uso da água, limites de 10 a 100 ppb em
equivalentes de paration para organofosforados e carbamatos totais). Mais recentemente, a
Portaria no 1.469, de 29 de dezembro de 2000, do Ministério da Saúde também recomenda o
teste da acetilcolinesterase como um dentre os que compõem as normas de controle e vigilância
da água para consumo humano.

Ao considerarmos um teste enzimático com tal finalidade, porém, é preciso frisar que sejam
bem definidas e padronizadas todas as condições e observadas as características cinéticas da
enzima. Uma simples alteração na concentração da enzima pode fornecer resposta diferente a
um mesmo inibidor. Uma forma de resolver este problema e, assim, permitir o uso de enzimas
de diferentes fontes em diferentes condições, é padronizar a resposta enzimática a um inibidor
escolhido como referência. No caso do kit de acetilcolinesterase detalhado neste trabalho, foi
escolhido o organofosforado metil paration como agrotóxico de referência pelas seguintes razões:

1) é um tionofosforado altamente tóxico usado na agricultura (classe toxicológica I), que
necessita de ‘ativação’ para ser um potente inibidor da acetilcolinesterase, o que testa a
sensibilidade da preparação enzimática a tais compostos;

2) está disponível uma técnica colorimétrica bastante simples e precisa de dosagem de metil
paration a partir de preparações comerciais, baseada na medida do produto colorido
formado (p-nitrofenol) após hidrólise alcalina. Isto permite a preparação precisa de soluções
padrão de metil paration para a construção de curvas de inibição da ACE;

3) já existe na legislação brasileira (Resolução Conama no 20, de 18 de junho de 1986) a
referência a limites máximos em água de organofosforados e carbamatos totais expressos
em equivalentes de paration.

Por fim, acreditamos que o desenvolvimento de técnicas similares que englobem outras classes
de agrotóxicos e outros xenobióticos permitiria a montagem de eficientes, abrangentes e
exeqüíveis sistemas de monitoramento do ambiente e de alimentos quanto à presença destes
tóxicos.
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10 - Por um gerenciamento de riscos integrado e participativo na questão dos agrotóxicos

Carlos Machado de Freitas; Illona Maria de Brito Sá

Introdução

O termo risco, que se conhece atualmente, surge com a constituição das sociedades modernas
ocidentais. Desde sua origem até a atualidade traz consigo o pressuposto da possibilidade de
prever determinadas situações ou eventos por meio do conhecimento – ou, pelo menos,
possibilidade de conhecimento – dos parâmetros de uma distribuição de probabilidades de
acontecimentos futuros, os quais podem ser computados através de expectativas matemáticas
(Freitas et al., 1997).

O termo risco, como observa Giddens (2000), reflete a dinâmica de uma sociedade propensa à
mudança, que deseja determinar seu próprio futuro ao invés de confiá-lo à religião, à tradição ou
aos caprichos da natureza. Desde suas origens, o termo, que tem como sua antítese
complementar o termo incerteza, pressupunha que seríamos capazes de regular o futuro,
normatizá-lo e submetê-lo ao nosso domínio. Entretanto, nossas próprias tentativas de controlá-lo,
que possuem por base uma crescente cientificação e tecnicização, têm, muitas vezes, não só sido
insuficientes, mas apresentado efeitos colaterais que podem ter um horizonte temporal muitas
vezes irreversíveis, de alcance universal em escala, tendo como característica alto grau de
variabilidade e envolvendo diferentes valores e interesses em disputa, o que torna o risco de
difícil gestão, significando ameaças não só às gerações presentes, mas também às futuras
(Giddens, 2000).

Um exemplo foi o processo de modernização tecnológica iniciado na década de 50 com a
chamada ‘Revolução Verde’, que modificou profundamente as atividades agrícolas, gerou
mudanças ambientais, nas cargas de trabalho e nos seus efeitos sobre a saúde, deixando os
trabalhadores rurais expostos a riscos diversificados e desconhecidos.

Dessas mudanças, o uso de agrotóxicos no combate às pragas determinou o maior número de
riscos e incertezas relacionadas à qualidade de vida, mediante o uso descontrolado e crescente,
embasado em um discurso sobre o crescimento populacional, a fome e a necessidade de rapidez
dos resultados na produção em larga escala.

Fundamentalmente, nos campos da saúde do trabalhador e da saúde ambiental (exposto pelas
vias ambiental, ocupacional e alimentar), a discussão sobre os agrotóxicos vem crescendo,
fortificando-se não apenas em termos de segurança no trabalho no uso de equipamentos de



proteção individual, mas na adoção de medidas de educação, proteção coletiva, fiscalização,
implantação de alternativas, prevenção e gerenciamentos de riscos, obrigando-nos a refletir e a
desenvolver estratégias que não só possam lidar com os riscos e as incertezas relacionadas ao
problema, mas que também contribuam para uma sociedade democrática e sustentável.

Histórico, institucionalização e limites das abordagens tradicionais de avaliação e
gerenciamento de riscos

Um breve histórico do termo risco

O termo ‘risco’ surge com o próprio processo de constituição das sociedades contemporâneas a
partir do fim do Renascimento e início das revoluções científicas, quando ocorreram intensas
transformações sociais e culturais associadas ao forte impulso nas ciências e nas técnicas, às
grandes navegações e à ampliação e fortalecimento do poder político e econômico de uma
nascente burguesia. Deriva da palavra italiana riscare, cujo significado original era navegar entre
rochedos perigosos, que foi incorporada ao vocabulário francês por volta do ano de 1660 (Rosa et
al., 1995). O conceito de ‘risco’ que se conhece atualmente provém da teoria das probabilidades,
sistema axiomático oriundo da teoria dos jogos na França do século XVII (Douglas, 1987) e
implica a consideração de previsibilidade de determinadas situações ou eventos por meio do
conhecimento – ou, pelo menos, da possibilidade de conhecimento – dos parâmetros de uma
distribuição de probabilidades de acontecimentos futuros através da computação das expectativas
matemáticas (FGV, 1987).

Embora o conceito probabilístico de risco seja predominante na atualidade e associado ao
potencial de perdas e danos e de magnitude das conseqüências, até o período anterior à
Revolução Industrial o que dominava era sua compreensão como manifestação dos deuses. Da
Antiguidade até meados do século XVIII, eventos, como incêndios, inundações, furacões,
maremotos, terremotos, erupções vulcânicas, avalanches, fomes e epidemias, eram
compreendidos como manifestações da providência divina, de modo que para revelá-los e
prevê-los tornava-se necessário interpretar os sinais ‘sagrados’ (Theys, 1987).

O processo de laicização das situações e eventos considerados perigosos e sua transformação em
‘riscos’, implicando a previsibilidade a partir da probabilidade, ocorreu de modo mais sistemático
somente a partir da Revolução Industrial, estando relacionado à filosofia iluminista, ao fim das
epidemias de pestes e à conversão da ciência e da tecnologia como eixos de poderosas
transformações na sociedade e na natureza. O ‘medo’ de a onipresente providência divina trazer
mais uma catástrofe como castigo e da ‘angústia’ de uma ameaça imaginária e sem objeto foi
lentamente sendo substituído.

Nesse processo, através do desenvolvimento científico e tecnológico e das conseqüentes
transformações na sociedade, na natureza e na própria característica e dinâmica das situações e



eventos perigosos, o homem passa a ser responsável pela geração e remediação de seus próprios
males. O conceito de risco, tal como é predominantemente compreendido na atualidade, resulta
desse processo, cabendo ao próprio homem a atribuição de desenvolver, por meio de
metodologias baseadas na ciência e tecnologia, a capacidade de interpretá-lo e analisá-lo para
um melhor controle e remediação.

A institucionalização da avaliação e do gerenciamento de riscos

Embora o termo risco tenha suas origens identificadas no século XVII, foram necessários três
séculos para que ocorressem importantes transformações que contribuíram para o surgimento da
avaliação e do gerenciamento de riscos como procedimentos científicos institucionalizados, como
parte do modo contemporâneo de pensar e enfrentar os perigos (Covello & Mumpower, 1985).
Estes procedimentos surgiram em um determinado período histórico, como resposta técnica a
problemas simultaneamente sociais.

Se, por um lado, os avanços científicos e tecnológicos contribuíram para a redução da
prevalência de determinadas doenças infecto-contagiosas; por outro, contribuíram para o
surgimento e aumento de ‘novos riscos’, de origem tecnológica, envolvendo agentes radioativos,
químicos e biológicos (nestes casos particularmente os associados à biotecnologia e à engenharia
genética). São fundamentalmente diferentes, em termos de características e magnitude, dos
encontrados no passado e atribuídos à natureza ou a Deus. Passaram a fazer parte do cotidiano de
milhões de pessoas nos seus locais de habitação ou trabalho, na cadeia alimentar, no solo que
pisam, no ar que respiram, nas águas que consomem, implicando mudanças nos modos
predominantes de adoecer e morrer (Covello & Mumpower, 1985).

Foi somente a partir dos anos 70, quando se fortaleceram os movimentos sociais que lutavam
pelas questões ambientais e pela melhoria da qualidade de vida, em paralelo com uma maior
cobertura da imprensa, possível em parte pela massificação dos meios de comunicação, que se
intensificou a ampliação e a democratização dos debates sobre as ameaças relacionadas aos
produtos e processos industriais perigosos.

As permanentes discordâncias entre os especialistas acerca das conseqüências de muitos destes
produtos e processos para a saúde dos trabalhadores e das populações expostas, para o meio
ambiente e as gerações futuras não só passaram a revelar os limites e as incertezas do
conhecimento científico sobre os diferentes problemas, como também trouxeram inúmeros
outros atores não-especialistas (ONGs, sindicatos, associações de moradores, grupos de interesse
etc.) para o centro do debate, contribuindo para uma mudança no status social dos riscos (Nelkin,
1977; Lagadec, 1981; Otway , 1985; Theys, 1987).

A divulgação na imprensa de crianças com deformações congênitas, como no caso da
talidomida; de livros, como Primavera Silenciosa (sobre a revolução verde e os altos riscos para
a saúde e o meio ambiente gerados pelo uso intensivo de agrotóxicos), de Rachel Carson (1962);
da ‘descoberta’ da dioxina, substância química altamente perigosa, como contaminante presente
no herbicida ‘Agente Laranja’, largamente utilizado em plantações e na Guerra do Vietnã;



eventos como os acidentes químicos e radiativos, como Seveso (1976), Three Mile Island (1979),
Bhopal (1984) e Chernoby l (1986), assim como os debates atuais e globais acerca dos impactos
do aquecimento global do planeta, do buraco na camada de ozônio e dos alimentos transgênicos
são símbolos desta nova postura do público diante das questões ambientais.

Moatti & Lefaure (1983) observaram que, paradoxalmente, quanto mais se investia no
desenvolvimento de dispositivos de segurança, mais crescia o sentimento de insegurança.
Douglas & Wildavisky  (1981), em importante estudo sobre a percepção de riscos tecnológicos
ambientais na sociedade americana, argumentaram que os indivíduos educados, desde que não
mais precisassem se preocupar com a segurança ou o sustento de seus corpos, procurariam
satisfazer suas necessidades não-materiais com o objetivo de auto-realização e identificação com
grupos sociais. Já não visariam mais somente aos rendimentos, mas também à melhoria da
qualidade de vida e à democratização do espaço de trabalho. Nesse patamar, o que mais
procurariam seria o sentimento de controle sobre as forças sociais, incluindo os riscos
tecnológicos.

Esse processo significou, ao longo dos anos, mudanças de atitudes dos diversos atores envolvidos
nos debates sobre riscos, que abandonaram uma postura passiva e de confiança no
gerenciamento de riscos conduzido pelas indústrias e pelo governo, optando por atitudes ativas de
mobilização e enfrentamento contra os denominados ‘criadores de riscos’ (Otway , 1985).
Passou-se cada vez mais a se reivindicar que os processos decisórios e de controle fossem
coletivos, incluindo todos os interessados na questão.

Essas transformações na sociedade e nos riscos tiveram implicações diretas e indiretas nos custos
financeiros gastos pelo Estado e pelas indústrias no controle, na prevenção, na remediação e
recuperação dos danos causados pela poluição. Com a crescente mobilização em torno dos riscos
de origem tecnológica e o aumento dos casos relacionados ao assunto que alcançaram a esfera
judicial, o Estado foi impelido a ampliar o seu papel institucional mediante o desenvolvimento da
legislação no campo da saúde, da segurança e do meio ambiente, tendo como conseqüência o
crescimento das agências públicas encarregadas do problema (Covello & Mumpower, 1985). As
indústrias, em alguns casos, obrigadas a arcar com os custos de indenizações pelos danos
causados, passaram a montar equipes e instalar laboratórios capazes de fornecer dados
científicos para se contraporem aos seus críticos no governo e nos movimentos sociais, assim
como às regulamentações mais restritivas de proteção da saúde e do meio ambiente (Gillespie,
Eva & Johnston, 1979; Epstein, 1990).

Nesse processo, principalmente os especialistas das indústrias e do governo começaram a
desenvolver e a aplicar métodos científicos para estimar os riscos de modo quantitativo e
probabilístico (Renn, 1985). Em contrapartida, desenvolveram-se os testes de laboratórios,
métodos epidemiológicos, modelagens ambientais, simulações em computadores e avaliações de
riscos na engenharia. Dessa forma, possibilitaram o incremento na identificação e mensuração
dos riscos, em que o agente causal é isolado das variáveis intervenientes ou confounders,
realizandose cálculos que têm como referência tempos e espaços delimitados e utilizando-se



freqüências relativas para poder especificar as probabilidades. Nesta abordagem, o risco para
saúde e o meio ambiente é reduzido a uma única dimensão expressa em números, representando
uma média sobre espaços, tempos e contextos sociais, ambientais e tecnológicos estáveis e/ou
estáticos.

Como resultado, cresceu o número de especialistas que passaram a ter como foco principal de
seu trabalho os riscos à saúde, à segurança e ao meio ambiente, contribuindo, assim, para a
profissionalização e institucionalização da avaliação e do gerenciamento de riscos, com
sociedades próprias, reuniões anuais, livros, periódicos científicos e newsletters (Otway , 1985).

A idéia principal que norteou o desenvolvimento dos métodos científicos de avaliação e
gerenciamento de riscos refletiu tanto uma tendência para prever, planejar e alertar sobre os
riscos, em vez de dar respostas ad hoc às crises geradas pelos mesmos, quanto a idéia de que as
decisões regulamentadoras sobre os mesmos seriam politicamente menos controversas se
pudessem ser tecnicamente mais rigorosas e baseadas em firme base ‘factual’. Essa base deveria
ser construída a partir dos dados disponíveis, suplementados por cálculos, extrapolações teóricas e
julgamentos ‘objetivos’ oriundos de análises probabilísticas, de modo a se obter um valor
esperado que seria utilizado para os processos decisórios envolvendo a utilização em larga escala
social e o controle de produtos e processos tecnológicos perigosos (Starr, Rudman & Whipple,
1976; Otway , 1985; Renn, 1985, 1992).

A avaliação e o gerenciamento de riscos surgem como campo científico e como profissão nos
anos 80 (Otway , 1985). A maior formalização dos seus procedimentos ocorreu paralelamente ao
processo de institucionalização dos mesmos, principalmente através de legislações como
instrumentos para as tomadas de decisões, particularmente nos EUA, Canadá e alguns países da
Europa Ocidental.

Na atualidade, a avaliação de riscos tem constituído um importante instrumento, com o objetivo
de subsidiar os processos decisórios para o controle e a prevenção da exposição de populações e
indivíduos aos agentes perigosos à saúde presentes no meio ambiente. Trata-se de um conjunto
de procedimentos que possibilita avaliar e estimar o potencial de danos a partir da exposição a
determinados agentes. Sendo assim, embora a avaliação de riscos tenha suas origens
relacionadas aos processos de produção, de produtos e resíduos radioativos e químicos, vem,
como ferramenta, sendo estendida a outras situações, como as que envolvem os alimentos
transgênicos, por exemplo.

De um modo geral, uma avaliação de risco tem início quando ‘dados ambientais e dados de
saúde’ indicam haver um agente que pode ser potencialmente perigoso, cujos efeitos sobre a
saúde e o meio ambiente devem ser avaliados quantitativa e qualitativamente de modo a
oferecer subsídios para as tomadas de decisões. Porém, conforme observam Corvalán &
Kjellström (1996), para que avaliações de riscos à saúde sejam realizadas sem a necessidade de
novas e substantivas pesquisas, torna-se vital que existam informações detalhadas acerca da
‘relação exposição-efeitos’. Isso implica o conhecimento acerca das vias de exposições,
estimativas da população exposta e dos efeitos à saúde associados com a exposição na forma da



relação dose-resposta.

Na sua forma tradicional, a avaliação de riscos se constitui como uma etapa intermediária entre
a pesquisa e o gerenciamento de riscos. Suas etapas são: 1) identificação de perigo; 2) avaliação
da relação doseresposta; 3) avaliação de exposição; 4) caracterização de riscos. É somente a
partir dessa última etapa, a caracterização de riscos, que são tomadas as decisões para o
desenvolvimento de estratégias de gerenciamento de riscos, havendo aí, segundo a abordagem
dominante, mais explícita interferência dos fatores culturais, sociais, políticos e econômicos, em
que as decisões, objetivando a redução de riscos, se encontram mediadas por processos que
envolvem, simultaneamente, as avaliações de riscos e a legitimação política (Freitas, 2002).

A crítica da abordagem tradicional de avaliação e gerenciamento de riscos

A emergência dos procedimentos científicos para a avaliação e o gerenciamento de riscos
ambientais e à saúde, nos anos 80, mais do que uma resposta técnica às preocupações coletivas,
converteu-se também em uma determinada resposta política à formação de consenso nos
processos decisórios.

Como resposta técnica aos riscos ambientais, foi fortemente baseada em um ‘realismo
ambiental’, para o qual o ambiente é uma entidade real em si, passível de ser pesquisado por uma
ciência capaz de fornecer uma compreensão reificada do mesmo, produzindo resultados
observáveis e não ambíguos. Este realismo ambiental, amparado nas ciências naturais e
engenharias, possibilita não só mensurações, mas também a possibilidade de se avaliar todas as
medidas necessárias para se corrigir os danos tendo por base a mesma ciência que os gerou. A
fragmentação das pesquisas neste âmbito, como suposta organização das informações nos mais
diferentes setores do ambiente, que deveriam interagir em todas as etapas do estudo, aliada à
imposta necessidade de provas estatísticas, desumaniza a avaliação em saúde ambiental,
menosprezando, como exemplo, a sabedoria popular e as crenças locais.

Levando-se em consideração o dinamismo da natureza, pode ser esperada certa discrepância
entre números de resultados em pesquisas, que não deve ser encarada como total ambigüidade e
invalidade de respostas, mas sim, observada em um contexto amplo, verificando-se que os
números devem convergir para uma verdade de contexto interativo e de caráter não apenas
local, mas regional, nacional ou mundial. Em adição, uma só ciência não será capaz de subsidiar
a análise dos dados. Neste ponto da avaliação dos riscos, toda e qualquer ciência deveria ser
levada em consideração, através de um olhar sistêmico e agregador. Para esta concepção, uma
vez que a realidade derivada da pesquisa científica transcende os padrões transitórios e
superficiais da vida cotidiana, a incorporação da análise dos processos sociais e práticas
institucionais, bem como da experiência humana, ocupa um papel menor (Shackley , Wynne &
Waterton, 1996; Macnaghten & Urry , 1998; Leff, 2002).

Enquanto resposta técnica aos riscos à saúde foi fortemente fundamentada em um biologismo
que tem como base hegemônica a toxicologia – através de testes de laboratório com animais e
indicadores biológicos humanos – e a epidemiologia – através de estudos onde são comparadas



populações expostas às substâncias perigosas com as populações não expostas. O que se busca é
estabelecer as relações causais entre a exposição a determinados agentes e os danos causados à
saúde dos seres humanos, de modo a subsidiar os processos decisórios sobre riscos e o
estabelecimento de estratégias de gerenciamento dos mesmos (Porto & Freitas, 1997). Com base
neste pressuposto, as informações toxicológicas sobre os variados produtos agrotóxicos são as
mais catalogadas, embora nem sempre disponíveis, em detrimento daquelas que retratam as
condições socioambientais, a exemplo dos compostos organofosforados (ésteres fosfóricos), os
de maior uso na atividade agropecuária e que mais causam intoxicações no Brasil. Estes atuam
pela inibição da acetilcolinesterase (enzima que hidrolisa a acetilcolina, removendo-a para evitar
respostas repetitivas e descontroladas) causando alterações no sono, comprometimento da
memória, convulsões, náuseas, vômitos, dores abdominais, diarréia, fadiga muscular, contrações
involuntárias, cãibras e fasciculações. Neste biologismo puro e não aplicado, embora bastante
aplicável, informações relativas aos brasileiros que convivem com estes agravos são escassas e
desatualizadas e muitas vezes não abordam os prejuízos sociais ligados à ausência no trabalho e
desligamento da atividade rural, desestruturação da vida familiar pela doença, comprometimento
de outros atores sociais dentro da cadeia de contaminação indireta etc.

Como resposta política à formação de consensos nos processos decisórios para o gerenciamento
de riscos, há tanto a perspectiva utilitarista e o paradigma do ator racional quanto a concepção
elitista de democracia. Simultaneamente, associada à resposta técnica que lhe é inerente, o
desenvolvimento da resposta política se deu com o objetivo subjacente de transformar
determinadas escolhas sociais, políticas e econômicas em problemas ‘puramente’ técnicos e
científicos (Freitas & Gomez, 1997).

Assim, as respostas técnicas e políticas foram constituídas de modo simultâneo e indissociável,
tornando-se elementos estratégicos para despolitizar os debates envolvendo a aceitabilidade de
riscos e os processos decisórios envolvendo o desenvolvimento, a difusão e o controle de
tecnologias consideradas perigosas, como no caso dos agrotóxicos, encobrindo, desse modo, tanto
as grandes incertezas sobre suas conseqüências em larga escala social quanto os valores
subjetivos e os interesses sociais, políticos e econômicos que determinam seus resultados (Freitas
& Gomes, 1997). A partir dessa ótica, a avaliação de riscos pode ficar reduzida a um instrumento
legitimador de atividades potencialmente danosas ao meio ambiente e à saúde, em seu sentido
mais amplo.

Por conta disto, vêm surgindo cada vez mais críticas à abordagem tradicional da avaliação e do
gerenciamento de riscos. Para melhor sistematizar estas críticas, abrindo a possibilidade de
desenvolvimento de abordagens alternativas para a avaliação e o gerenciamento de riscos,
particularmente para o caso dos agrotóxicos, tomaremos como referência alguns dos itens
presentes na excelente sistematização realizada por Chevassus-au-Louis (2000), acrescentando a
crítica de outros autores.

A primeira crítica se refere ao fato de a avaliação de riscos, como método, ser limitada a uma
avaliação de caso a caso, de modo que cada situação é examinada separadamente, tendo como



pressuposição que os efeitos, uma vez identificados, serão adicionados aos outros, sendo o efeito
total o resultado da soma dos diversos efeitos individuais identificados. Conforme nos lembra
Capra (1996), o todo é bem mais do que a soma das partes. Efeitos interativos (bioacumulativos,
sinérgicos etc) são considerados menores e as margens de segurança são aplicadas à avaliação
de riscos individuais e não sistêmicos, sendo exatamente isto que possibilita aos especialistas
trabalharem de modo contínuo, visto que o surgimento de um novo agente e/ou efeito não implica
a necessidade de se reavaliar todo o sistema.

Como observa Chevassus-au-Louis (2000), esta abordagem pode funcionar bem para o caso de
problemas simples e identificáveis de modo direto, operando com um limitado número de
agentes e de efeitos possíveis e identificados. Contudo, esta limitação é extremamente
preocupante para o caso dos agrotóxicos, pois, de um modo geral, o trabalhador e sua família
nunca se encontram expostos apenas a um tipo, mas sim a verdadeiros coquetéis, levando-se
também em consideração características dos diferentes indivíduos expostos, como idade, sexo,
peso, deficiências nutricionais e desidratação, aliadas a condições ambientais diversas, como
temperatura, umidade e condições de trabalho, que podem modificar e potencializar a ação
tóxica de determinado(s) agrotóxico(s). Como alguns efeitos são advindos de intoxicações
crônicas, muitos agravos à saúde não são percebidos pelos agricultores como resultantes do
contato com os venenos e mesmo que fossem percebidos, possivelmente, os agricultores não
conseguiriam identificar o momento exato, o produto e a situação (se durante o preparo, a
pulverização etc). As implicações deste fenômeno são que muitas das estratégias de
gerenciamento de riscos para os agrotóxicos são formuladas de forma fragmentada e isolada e
não de forma sistêmica, como ocorre a exposição na vida real, dentro de unidades espaciais de
elementos interativos e dinâmicos: solo, água, ar, seres vivos, valores humanos, culturais e
contextos sociais e políticos.

Uma crítica se refere ao fato de se considerar apenas os perigos para os quais existem provas, de
modo que somente efeitos adversos para os quais existem relação causal e que tenham sido
cientificamente demonstrados e aceitos pela comunidade de pares científicos são considerados
(Chevassusau-Louis, 2000). Azevedo & Mendonça (1998) relatam que de 1993 a 1998 seis
estudos epidemiológicos (três nos Estados Unidos, um na Europa, um no México e um no Brasil)
foram conduzidos para analisar a associação entre resíduos de organoclorados no soro sangüíneo
ou no tecido adiposo e a ocorrência de câncer de mama (Wollf et al., 1993; Krieger et al., 1994;
Vant´Veer et al., 1997); apenas Wollf et al. (1993) conseguiram encontrar uma associação
positiva. No entanto, cada vez mais as mulheres estão expostas aos venenos agrícolas, no auxílio
do trabalho no campo, seja na pulverização, plantio, colheita ou na lavagem das roupas usadas no
trabalho.

Na ausência de confirmação científica de estatística ‘aceitável’, muitas medidas de prevenção
são desprezadas, estando o número de cânceres, doenças neurológicas e de suicídios aumentando
assustadoramente em áreas rurais. Estimativas realistas (Pimentel et al., 1993) consideram que
1% dos casos de câncer nos EUA ocorrem em razão da exposição aos agrotóxicos, o que
representaria 10.000 casos por ano no país.



A terceira crítica se refere ao fato de a medida do risco ser expressa de modo unidimensional e
em termos de quantitativos, centrando o debate sobre a probabilidade de ocorrências ou de
exposições, expressa em número de óbitos, perdas financeiras etc (Chevassus-au-Louis, 2000).
Esta quantificação pressupõe que os parâmetros do comportamento do produto no organismo ou
no meio ambiente em questão podem ser bem conhecidos, testados e relativamente controlados,
de modo que as chances de diferentes resultados podem ser definidas e quantificadas através de
análises estruturadas de mecanismos e probabilidades (Wynne, 1992). O principal problema é
que resulta em estratégias de gerenciamento que acabam sendo definidas mais em termos de
custos financeiros por doenças ou por óbitos, desconsiderando a multiplicidade e
multidimensionalidade do problema.

Como exemplo, uma avaliação conduzida em 1993 nos EUA demonstrou que os custos dos
impactos decorrentes do uso de agrotóxicos seriam da ordem de 8 bilhões de dólares anuais para
o país. Considerando-se que os 4 bilhões de dólares gastos com venenos anualmente
proporcionariam um retorno de 16 bilhões/ano pela diminuição de perdas na produção, o custo
estimado dos impactos poderia ser interpretado como benefício (Garcia, 2001). No entanto, é
impossível ‘monetarizar’ a vida e os ecossistemas – aquáticos e terrestres – impactados com a
poluição causada por agrotóxicos, principalmente devido à impossibilidade de restaurá-los às
condições anteriores. É oportuno citar, como exemplo brasileiro, o risco de contaminação do
aquífero Guarani (com capacidade de abastecer o Brasil por 2.500 anos), reservatório
subterrâneo que abrange os trechos de oito estados brasileiros e de três países vizinhos. Segundo
pesquisas da Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, os níveis de agrotóxicos
em alguns trechos paulistas estão próximos aos limites considerados perigosos para a saúde
humana. É também impossível quantificar o sofrer das pessoas vitimadas por efeitos
mutagênicos, teratogênicos e cancerígenos, originado pelo contato direto com agrotóxicos;
especialmente em situações de trabalho temporário e não registrado, comuns na agricultura, que
envolvem desde crianças até idosos. Quais os custos sociais e ambientais verdadeiros desta
atividade? São imensuráveis.

A quarta crítica se refere ao fato de a fase de avaliação de riscos ser separada da fase de
gerenciamento de riscos. Como observa Jasanoff (1993), não podemos separar ‘o que se deseja
conhecer acerca de um determinado problema’ – o que é realizado pelas abordagens tradicionais
de avaliações de riscos – do que se deseja fazer acerca desse mesmo problema – o que é
proposto e realizado no desenvolvimento das estratégias de gerenciamento de riscos. Para
Jasanoff (1993), o modo de perceber a realidade e de organizar os fatos a ela pertinentes tem
implicações, embora nem sempre visíveis, tanto nas avaliações de riscos como nos aspectos das
políticas públicas e de justiça social: quem se deve proteger de determinados riscos, a que custo e
deixando de lado que alternativas.

A quinta crítica se refere ao fato de caber somente aos especialistas avaliar os riscos, traduzindo
a perspectiva utilitarista, o paradigma do ator racional e a concepção elitista de democracia que
se encontram na base das abordagens tradicionais sobre o risco (Freitas et al., 1997). Um típico
exemplo de como a perspectiva utilitarista, o paradigma do ator racional e a concepção elitista de



democracia se mesclam, fornecendo as bases para a formulação e a intervenção tecnicista nos
processos decisórios e determinação de aceitabilidade de riscos encontra-se nos argumentos
desenvolvidos por Starr (1969) no artigo “Social benefit versus technological risk: what is our
society  willing to pay  for safety”, considerado seminal na visão contemporânea de avaliações
técnicas de riscos.

Para Starr (1969), os responsáveis por avaliações de riscos deveriam, mediante a comparação de
estatísticas e de dados objetivos sobre os riscos das tecnologias em questão com os outros riscos
da vida quotidiana, determinar a aceitabilidade de seus riscos em função de seus benefícios para
a sociedade. A meta final é, científica e objetivamente, prescrever à sociedade ‘um modo
racional’ de se comportar, perceber e aceitar os riscos, sendo isso, em última instância, definido
pelos especialistas. A conseqüência dos argumentos desenvolvidos por Starr (1969), que ao
mesmo tempo traduzem e fundamentam a concepção tecnicista predominante nas avaliações de
riscos, foi um aumento nos investimentos para o refinamento dos métodos estatísticos para
análises probabilísticas. Esse processo ocorreu à custa de os experts continuarem a ignorar o fato
de, ainda que não quisessem, o risco ser fortemente determinado por processos sociais.

A perspectiva utilitarista, de certo modo, funda intelectualmente o próprio campo das avaliações
de riscos, enfatizando apenas as ações racionais dos indivíduos, orientadas para determinados fins
com o objetivo de alcançar os melhores resultados, felicidade, utilidade, satisfação, entre outros
(Rosa et al., 1995). Nessa perspectiva, o mercado é o protótipo do processo que liga as
preferências individuais às escolhas sociais e sua legitimação, espaço em que todos agem
motivados apenas por seus interesses, procurando de modo racional maximizar os resultados de
cada ação. Essa racionalidade é considerada a única que existe ou deve existir para o utilitarismo
clássico, racionalidade que orienta a luta pela própria sobrevivência e a busca para a
prosperidade em um mundo dominado por um aparente caos e em que o ser humano é, para
muitos, incompreensível (Menkes, 1985).

A concepção elitista de democracia que orienta as avaliações de riscos tem como maior
preocupação manter a estabilidade de um determinado sistema ético, moral, social, cultural e
político, em que são qualificados como racionais aqueles cujas ações se encontram em
consonância com o sistema, no caso, baseado no utilitarismo, entendido como a única estrutura
vigente (Menkes, 1985, Fiorino, 1989). Nessa concepção, a limitação da participação dos
cidadãos nas avaliações de riscos e nos processos decisórios referentes ao gerenciamento de
riscos – não sendo eles considerados capazes de julgar o que é melhor para seus próprios
interesses – não é apenas aceita, mas também justificada como sinal de fé e lealdade para com o
sistema e suas elites tecnocientíficas e sociopolíticas, essas, sim, capazes de realizar os melhores
julgamentos para a maximização de ganhos para todos (Fiorino, 1989).

Para a concepção elitista de democracia predominante nas avaliações de riscos, os valores
técnicos e analíticos dos especialistas são julgados mais legítimos do que os valores dos cidadãos
leigos (Fiorino, 1989; Otway , 1992). A busca do consenso entre as elites tem por fim não só a
validação dos modelos técnicos vigentes, que devem ser baseados em dados quantitativos e



probabilísticos para a determinação da aceitabilidade de riscos em padrões objetivos, mas
também a manutenção do sistema, utilitarista e excludente em sua natureza e dinâmica (Fiorino,
1989). A objetividade é alcançada por meio da ênfase em determinados resultados das análises
quantitativas (óbitos, custos, benefícios, probabilidade de eventos, magnitude das conseqüências,
entre outros), que ignorando o processo social de escolhas, de poder, de relações, de interesses,
servem para, em uma abordagem unidimensional, estabelecer critérios e padrões de
aceitabilidade de riscos, definindo, por exemplo, que 10-6 para o caso de acidentes industriais
(particularmente em indústrias químicas e usinas nucleares) e que a exposição a X partes por
milhão da substância Y em uma jornada de trabalho ou durante o período médio de vida são
valores aceitáveis. Nessa concepção, os interesses dos cidadãos são atendidos quando os
processos decisórios de escolhas de tecnologias e de justiças distributivas dessas tecnologias estão
de acordo com os modelos técnicos de avaliações de riscos e o consenso das elites (Fiorino,
1989).

Como observa Chevassus-au-Louis (2000), este modelo padrão é ‘positivista’ (baseia-se somente
em informações que não se encontram sob disputa), ‘quantitativo’ (a avaliação de riscos é
expressa em ordem de magnitude), ‘reducionista’ (é limitado às medições técnicas dos riscos e
ao mesmo tempo assume que os riscos podem ser somados, desconsiderando os efeitos
sistêmicos e de interação) e ‘tecnocrático’ (baseia-se somente nas avaliações técnicas e ao
público como um todo cabe somente aceitar e receber informações).

Transportando essas observações para a questão dos agrotóxicos, que detêm informações em
uma esfera em total conflito de opiniões e interesses na disputa de mercado consumidor que
mobiliza bilhões, com dificuldade técnico-financeira de mensuração nas amostras de
contaminação ambiental e biológica, e que envolve toda uma cadeia de interação nos ambientes
natural e construído, é notório que este modelo padrão precisa ser repensado. As implicações do
uso do modelo padrão são que as avaliações de riscos acabam sendo realizadas de modo
descontextualizado com as circunstâncias práticas das atividades humanas e pouca atenção é
dada aos impactos dos aspectos sistêmicos e interativos. Como resultado, e tendo por base
Chevassus-au-Louis (2000), identificamos as seguintes limitações:

1) A desconsideração dos aspectos de longo prazo – a teoria dos sistemas dinâmicos não-
lineares vem demonstrando que mudanças de longo prazo em tais sistemas são
absolutamente imprevisíveis para além de um dado horizonte de tempo, já que uma
pequena mudança nas condições iniciais pode mudar a situação final radicalmente.

2) A desatenção para com a variabilidade – determinados processos não podem ser
antecipados utilizando-se simples parâmetros estatísticos (densidade média etc), a partir do
isolamento do agente causal das variáveis intervenientes ou confounders, realizando-se
cálculos que têm como referência tempos e espaços delimitados e utilizando-se freqüências
relativas para poder especificar as probabilidades sobre média sobre espaços, tempos e
contextos sociais, ambientais e tecnológicos estáveis e/ou estáticos, exigindo estudos
empíricos no mundo real.



3) Problemas de extrapolação – a limitada abordagem de se avaliar o impacto sobre
humanos a partir de pequenas doses de agentes químicos ou orgânicos tendo por referência
evidências somente baseadas em pesquisa com animais de laboratório e poucas exposições
acidentais a altas doses vivenciadas por seres humanos.

Relacionados aos três problemas anteriormente apontados, dois aspectos devem ser considerados.
O primeiro referente aos problemas de escala, já que mesmo para situações simples e que
envolvem o teste de modelos, devemos considerar que obedecem a leis que devem ser
examinadas, utilizando mais do que pressuposições acerca da proporcionalidade. O segundo
referente aos problemas de mudanças no nível organizacional, já que, particularmente em
biologia, se tem demonstrado que a geração de propriedades particulares imprevisíveis ocorre
quando se tem por base a descrição dos níveis prévios. Exemplo simples dado por Chevassus-au-
Louis é o da molécula de água, na qual suas propriedades (em particular no estado líquido) não
podem ser inferidas somente a partir das propriedades dos átomos de hidrogênio e oxigênio. Na
atualidade, é impossível antecipar uma estrutura terciária, assim como as reações de suas
propriedades, de uma proteína, tendo por base exclusivamente a observação de sua estrutura
primária (a seqüência de aminoácido).

Assim, além de não podermos separar a avaliação e o gerenciamento de riscos, exige-se, para
que possamos efetivamente compreender e abranger os riscos de produtos e processos à saúde,
considerá-los em uma perspectiva sistêmica que revele e trate a complexidade inerente aos
problemas e às incertezas existentes. Tal fato nos obriga a superar o modelo unidimensional e
quantitativo, positivista, reducionista e tecnocrático vigente e buscar integrar diferentes formas de
conhecimento sobre o problema, incluindo a pluralidade de perspectivas legítimas dos diferentes
atores envolvidos (especialistas e não-especialistas), o que é essencial não só para a compreensão
do problema, mas também para os processos decisórios direcionados para a resolução dos
problemas. Perspectivas em conflito e incertezas, dois dos grandes desafios a serem enfrentados,
devem ser tratados de modo contextualizado, considerando as vulnerabilidades presentes em
nossa realidade, para que possamos desenvolver estratégias de controle e prevenção amplas no
seu escopo e impacto.

Em Paulínia, estado de São Paulo, uma antiga fábrica da Shell Química do Brasil deixou exposta
toda uma comunidade do bairro Recanto dos Pássaros à contaminação por resíduos agrotóxicos.
De acordo com análises realizadas pela própria empresa e pelo Instituto Adolfo Lutz, a
concentração de organoclorados no lençol freático estava até 16 vezes acima do limite permitido
não prejudicial à saúde humana e ambiental (Estado de S. Paulo, 2001). Até a data na qual a
notícia foi veiculada pela mídia somaram-se 27 anos, pois a empresa iniciou suas atividades em
1974 e se autodenunciou em 1994, embora nada tenha sido feito a respeito. Um laudo da
prefeitura afirmou que 86% dos 181 moradores avaliados estavam contaminados por
organoclorados e metais pesados, com 59 pessoas apresentando tumores. Mas, mesmo a
Organização Mundial da Saúde (OMS), quando em relação aos inseticidas organoclorados,
afirma que os mesmos não podem ser considerados carcinogênicos por falta de dados
conclusivos.



A situação reflete a fragilidade de tomada de decisão quando seres humanos se encontram
expostos aos riscos. Assim, as incertezas inerentes ao risco se sobrepõem ao princípio da
precaução, embora este, somado ao princípio da prevalescência, ‘garanta’ que o dano ambiental
deve ser revertido ou, pelo menos, mantido em contenção para que não assuma maiores
proporções – o direito público prevalece aos interesses do direito privado. A questão envolveu
diferentes órgãos: Secretaria do Meio Ambiente de Paulínia, Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental (Cetesb), Prefeitura Municipal de Paulínia, Vigilância Sanitária do
Estado, Centro de Assistência Toxicológica do Instituto da Criança do Hospital das Clinicas da
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (Ceatox), Universidade Estadual Paulista
Júlio Mesquita Filho (Unesp), entre outros, mas apenas uma ação promovida pelo Ministério
Público, a Prefeitura e a Sociedade de Amigos e Moradores do Bairro Recanto dos Pássaros
conseguiu a determinação do juiz de que a empresa removesse os moradores no período de um
mês e custeasse tratamento médico.

Neste contexto, além da falta de um gerenciamento de riscos ambientais de curto prazo (o que
foi proposto pela Cetesb resumiu-se à retirada de 1200 toneladas de solo), questiona-se também a
despreocupação com os aspectos a longo prazo – a área é bastante próxima ao rio Atibaia, o que
pode ter comprometido outros pontos da bacia hidrográfica – e a situação desumana vivida pelos
moradores.

O gerenciamento de riscos no contexto da segurança química e da governança

Segurança química no contexto da governança

A ‘segurança química’ como tema de preocupação internacional aparece já na Conferência
Mundial das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente Humano (CNUMH), realizada em Estocolmo,
Suécia, em 1972. As recomendações desta conferência conduziram ao estabelecimento, em
1980, do Programa Internacional de Segurança Química (PISQ), uma joint venture da
Organização Mundial da Saúde (OMS), da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e do
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) (Arcuri et al., 1998; Plestina &
Mercier, 1996). O objetivo inicial do PISQ era prover uma base científica reconhecida
internacionalmente para que os diversos países pudessem desenvolver suas próprias medidas de
segurança química (Plestina & Mercier, 1996).

Vinte anos após a conferência de Estocolmo, foi realizada, em 1992, no Brasil, a CNUMAD, que
teve como um dos principais documentos aprovados a Agenda 21, na qual se encontra o capítulo
19, exclusivamente dedicado ao tema. Neste capítulo são apontados os problemas de poluição
química em grande escala, presentes e futuros, reconhecendo ser a situação mais grave nos
países em industrialização por conta da: 1) falta de dados científicos para avaliar os riscos
inerentes à utilização de numerosos produtos químicos; 2) falta de recursos para avaliar os



produtos químicos para os quais já se dispõe de dados (CNUMAD, 1992).

Dentre o conjunto de estratégias internacionais fixadas no capítulo 19, foram estabelecidas seis
áreas programáticas, que são: 1) expansão e aceleração da avaliação internacional dos riscos
químicos; 2) harmonização da classificação e da rotulagem dos produtos químicos; 3)
intercâmbio de informações sobre os produtos químicos tóxicos e os riscos químicos; 4)
implantação de programas de redução dos riscos; 5) fortalecimento das capacidades e potenciais
nacionais para o manejo dos produtos químicos; 6) prevenção do tráfico internacional ilegal dos
produtos tóxicos e perigosos.

Ainda em relação às estratégias internacionais, em 1994 foi criado o FISQ, com o objetivo de
constituir um novo mecanismo de cooperação entre governos para promover a avaliação dos
riscos das substâncias químicas e sua gestão ecologicamente racional, buscando integrar e
unificar os esforços nacionais e internacionais e, ao mesmo tempo, evitar a duplicação de
atividades e gastos (IFCS, 1997). Embora se trate de um fórum intergovernamental, é
reconhecido que as questões relativas à ‘segurança química’, particularmente as referentes as
seis áreas programáticas do capítulo 19, não podem ser levadas a cabo somente pelos governos,
tornando-se necessário a participação da indústria, dos diferentes grupos de interesse não-
governamentais, representando comunidades expostas e trabalhadores, e das organizações
intergovernamentais e científicas, entre outros.

Todos estes esforços internacionais referentes à ‘segurança química’ não podem ser
compreendidos de modo descontextualizado. Como é observado pela Comissão Sobre
Governança Global (CGG, 1995), o crescimento nas quantidades de produtos químicos
produzidos tem resultado em níveis de poluição em uma escala tal que vem alterando a
composição química das águas, do solo, da atmosfera e dos sistemas biológicos do planeta,
colocando em perigo não só o bem-estar, mas também a sobrevivência do planeta.

Principalmente a partir da 2a Guerra Mundial, o desenvolvimento tecnológico nos processos
químicos industriais, impulsionado pela concorrência capitalista e a globalização da economia de
escala, vem resultando na expansão da capacidade de produção, armazenamento, circulação e
consumo de substâncias químicas em nível mundial. A comercialização de substâncias orgânicas
em nível global é um exemplo disto, passando de 7 milhões de toneladas em 1950 para 63
milhões em 1970, 250 milhões em 1985 e mais 300 milhões no início da década de 90 (Korte &
Coulston, 1994).

Segundo o PISQ, existem mais de 750.000 substâncias conhecidas no meio ambiente, sendo de
origem natural ou resultado da atividade humana (IPCS, 1992). Cerca de 70.000 são
cotidianamente utilizadas pelo homem, sendo que aproximadamente 40.000 em significantes
quantidades comerciais (IPCS/IRPTC, 1992). Desse total, calcula-se que apenas cerca de 6.000
substâncias possuam uma avaliação considerada como minimamente adequada sobre os riscos à
saúde do homem e ao meio ambiente. Acrescentese a este quadro a capacidade de inovação
tecnológica no ramo químico, que vem colocando disponível no mercado, a cada ano, entre
1.000 e 2.000 novas substâncias.



Este processo de crescimento do setor químico se encontra estreitamente relacionado ao
desenvolvimento de uma economia global altamente interdependente e iníqua, em que a
produção, o comércio e os investimentos vêm consolidando um processo de divisão internacional
do trabalho, que tem conduzido a uma divisão internacional dos riscos e dos benefícios.

Enquanto cerca de 20% da população mundial, situada principalmente nos países industrializados,
consome aproximadamente 80% dos bens produzidos, os outros 80%, situados principalmente nos
países em industrialização, consome apenas 20% (MacNeill, Winsemius & Yakushij i, 1992). Na
Índia, por exemplo, onde houve o acidente químico ampliado mais grave registrado em toda a
história da humanidade (tratava-se de uma indústria de agrotóxicos e foram registrados mais de
2.500 óbitos imediatos na cidade de Bhopal, em 1984), o consumo de produtos resultantes da
tecnologia química era de 1kg per capita, enquanto nos países industrializados esse consumo era
de 30 a 40kg per capita (Murti, 1991).

No Brasil, quinto maior consumidor mundial de agrotóxicos, a região Sudeste abraça mais de
40% de todo o consumo no país e lidera o maior potencial de exposição, seguindo-se as regiões
Sul e Centro-Oeste. Com relação aos produtos empregados, no caso dos inseticidas, as culturas
mais consumidoras são as de soja, citros e algodão, com base nas vendas entre 1983 e 1989; no
caso dos herbicidas, a soja e a cana-de-açúcar. Dados indicam que as culturas que podem
determinar maior potencial de exposição são as de trigo, produtos hortícolas, soja, cacau, cana-
de-açúcar e algodão, variando pelo acesso à informação, disponibilidade de produtos, orientação
técnica etc (Garcia, 2001).

A quantidade de inseticidas comercializada, para o ano de 1999, no Brasil, foi de 68.158
toneladas; destas, 17.276 toneladas utilizadas apenas no estado de São Paulo (Andef, 2003).
Estima-se que algo em torno de 5.000 toneladas de ingredientes ativos por ano estejam atingindo
os sistemas aquáticos e que, para cada tonelada de ingrediente ativo produzido, estejam sendo
formados 200Kg de resíduos contaminados (Garcia, 2001). Mais do que isto, as impurezas
contidas nas formulações comerciais, podem ser mais danosas ao meio ambiente e à saúde do
que a própria substância ativa. As dioxinas são exemplos de impurezas oriundas do processo de
produção e que podem ser altamente maléficas (cancerígenas), ao passo que alguns agrotóxicos
podem sofrer decomposição mais rapidamente, mesmo pela luz. Por um lado, se estes inseticidas
sofrem decomposição mais facilmente, não são recalcitrantes às bactérias e aos fungos no solo,
mas é imprescindível alertar que os produtos de decomposição também podem constituir
contaminantes ou se tornarem compostos de mais fácil ligação química, potencializando efeitos
sinérgicos danosos ou facilitando sua entrada nos sistemas naturais.

Muitas espécies animais tiveram suas populações reduzidas, como insetos, anfíbios, peixes e
pássaros, porque se alimentam de culturas extremamente pulverizadas por agrotóxicos (como na
produção citro-canavieira) ou têm seu habitat restrito ao solo e à água contaminados.

Atualmente, o estado de São Paulo é a maior área produtora de citricultura no mundo,
juntamente com o estado americano da Flórida. O Manejo Integrado de Pragas (MIP),
considerado uma importante ferramenta no gerenciamento ambiental, está presente em torno de



10% da cultura de citros em São Paulo e envolve diversas técnicas que procuram considerar a
complexidade do ecossistema, lidando com a interação entre populações de insetos considerados
prejudiciais às culturas. No entanto, a agricultura tradicional é a operante e em relação à
contaminação humana, apenas os trabalhadores de grandes empresas exportadoras utilizam o
equipamento de proteção individual (EPI) e recebem treinamento de como usá-lo e mantê-lo,
ainda que sem a real noção dos riscos associados à atividade. Toda a população restante,
pequenos agricultores que vivem da agricultura e da venda da laranja até mesmo para as
grandes empresas, vivencia, cotidianamente, a contaminação, principalmente pelas vias dérmica
e respiratória. Mesmo aqueles que utilizam os EPI, continuam expostos a algum risco, porque o
gerenciamento destes, requer mudanças também na estrutura e no modelo de produção.

Conforme relatado por Bréga et al. (1998) em um estudo de cunho citogenético e toxicológico
conduzido em Botucatu, SP, com 24 trabalhadores expostos a agrotóxicos, o uso de EPI não
elimina a necessidade do acompanhamento médico. Embora usassem vestuário protetor contra
névoa de agrotóxicos, o qual incluía calças de borracha, botas, luvas, máscara e chapéu, os
resultados clínicos revelaram que todos os trabalhadores foram contaminados.

Segundo dados da OMS, estão expostos a esses produtos, por meio do trabalho agrícola mundial,
mais de 500 milhões de pessoas, das quais cerca de 1 milhão sofrem intoxicações agudas, com
aproximadamente 20 mil mortes anuais. No Brasil, cerca de 60% dos estabelecimentos rurais
utilizam os agrotóxicos, empregando aproximadamente 65% do total de pessoas ocupadas na
agropecuária. Isto representa aproximadamente 13,7 milhões de pessoas direta ou indiretamente
expostas aos agrotóxicos, das quais, mais de 10 milhões situadas em estabelecimentos de até 100
ha (Fundacentro, 2002).

De acordo a revisão de literatura citada por Sá (2002), os efeitos associados desta contaminação
na saúde humana podem ser vários. A curto prazo são observados náuseas, vômitos, dores de
cabeça, convulsões, irritação nas conjuntivas e problemas de pele, oriundos de intoxicações em
pessoas expostas, que podem levar a óbito imediato. Somam-se as mudanças comportamentais
por comprometimentos neurológicos e endócrinos. Outros efeitos também possíveis são
neurotoxidade retardada, lesões do sistema nervoso central, mal de Parkinson, redução da
fertilidade masculina, cistite hemorrágica, reações alérgicas, cloroacne, formação de catarata,
atrofia do nervo ótico, evidências de mutagenicidade e cânceres, peneumonite, fibrose pulmonar,
perturbações do sistema imunológico, lesões no fígado, lesões renais, efeitos teratogênicos etc. A
respeito dos últimos, as anomalias congênitas mais observadas são: hidrocefalia,
mielonenigocele, anencefalia, lábio leporino e fenda palatina, polidactilia, entre outros.

Muitos agrotóxicos atualmente ilegais no Brasil continuam sendo utilizados nas lavouras, pois
comprá-los nas fronteiras com outros países da América do Sul é simples, com preços bastante
atrativos. A utilização clandestina destes agrotóxicos vem causando a contaminação do lençol
freático superficial, disponibilizando estas substâncias para os poços, lagoas e demais coleções de
água utilizadas pelos animais, vegetais e também pelos seres humanos. O DDT (inseticida
organoclorado) é um deles e juntamente com seus metabólitos são citados na literatura como



mimetizadores de hormônios no corpo humano (estrógenos) e promotores de câncer induzidos
por outros agentes carcinogênicos, numa ação de confundimento ou bloqueio das respostas
normais que deveriam ser requeridas através destes hormônios (disrupção endócrina).

Estudos atuais têm associado esta exposição a problemas de saúde, tais como aumento de certos
tipos de cânceres de mama ou do trato reprodutivo, redução da fertilidade masculina,
anormalidades no desenvolvimento sexual, deterioração da qualidade do sêmen humano etc.
(Carlsen et al., apud Meyer et al., 1999).

Algumas substâncias de ação sobre o sistema endócrino de larga distribuição no ambiente através
dos agrotóxicos estão contidas em herbicidas como o 2,4-D e a Atrazina, fungicidas como o
Hexaclorobenzeno e o Maneb e inseticidas como o Dieldrin, Mirex e Paration. Já foi constatado
que 30% dos inseticidas, 50% dos herbicidas e 90% dos fungicidas estão associados aparecimento
de tumores em animais de laboratório (Guivant, 2000). A relação entre organoclorados e câncer
de mama, por exemplo, é baseada principalmente na persistência destes contaminantes no
ambiente, já tendo sido encontrados em peixes, tecidos, sangue e leite humanos, como também
na atividade estrogênica do corpo.

Diante da complexidade e da amplitude dos problemas à saúde provenientes da poluição química
ambiental (a exemplo da questão dos agrotóxicos), que vêm desafiando cada vez mais a
capacidade dos governos no que tange à segurança e à saúde dos cidadãos, particularmente nos
países industrializados, a ‘segurança química’, para a qual as estratégias de gerenciamento de
riscos são elementos vitais, converte-se a em uma das questões globais de ‘governança’. Expressa
a constatação de que o nosso futuro comum depende não somente do crescimento econômico,
mas também da melhoria da qualidade de vida, particularmente para as populações mais pobres,
tendo por base os princípios de universalidade, solidariedade e eqüidade, os quais devem ser
mantidos, e a orientação das decisões e ações sobre ‘segurança química’ nos níveis global e local
(CGG, 1995; Finkelman, 1996).

Conforme é afirmado no relatório da CGG (1995), a mobilização do poder coletivo das pessoas
para tornar a vida no século XXI mais democrática, mais segura, mais sustentável e com
eqüidade é o grande desafio de nossa geração. Isto implica a necessidade de as nações e de a
comunidade mundial assumirem a grande responsabilidade coletiva que lhes é imposta.

A ‘segurança química’, entendida como um dos tantos e importantes aspectos relativos à
segurança da saúde, da vida e da proteção ao meio ambiente, em relação às ameaças presentes
e futuras, coloca-se neste contexto como uma questão de ‘governança’, nos níveis global e local,
não se restringindo aos governos e às inter-relações governamentais. Exemplos, como a questão
da Cidade dos Meninos – Município de Duque de Caxias (RJ), revelam problemas nesta ordem,
este datado de 1957, quando o Instituto de Malariologia instituído pelo Ministério da Saúde na
década de 40 abandonou cerca de 400 toneladas de hexaclorociclohexano no local. O problema
da contaminação existe até hoje e é um desafio ainda maior em países como o Brasil, em que as
questões relativas à democracia, à segurança, à sustentabilidade e à eqüidade, fundamentais para
a ‘governança’, apresentam demoradas e insipientes resoluções, devendo, por isso, ser integradas



à questão da ‘segurança química’ no país. Isto exige que o desenvolvimento de estratégias de
gerenciamento de riscos considere tanto a questão da participação da sociedade quando da
vulnerabilidade.

Para tal, torna-se imprescindível a criação de uma estratégia no setor da saúde, que busque
aumentar o diálogo entre governo e sociedade: a legitimação dos conselhos locais (a exemplo dos
conselhos de saúde, de bacias hidrográficas, comunitários e outros). A integração entre os
conselhos poderá permitir a troca de informações de cunho social, político, econômico, cultural e
ambiental, através do saber popular, da vivência dos problemas relacionados ao dia-a-dia das
comunidades, seja no trabalho, na família, no bairro ou na região. A busca pela participação
popular reflete a possibilidade da recuperação ou do desenvolvimento do pensamento crítico em
uma dada comunidade, além da consciência da importância dos saberes locais e elevação da
auto-estima dos atores sociais envolvidos. A continuação das ações de gerenciamento e a
fiscalização dos resultados passam a ser mais fáceis e eficazes, trazendo melhor qualidade de
vida para todos.

Este modelo de gestão ambiental participativa deseja, além da reversão dos custos ecológicos e
sociais, a possibilidade de integração da população marginalizada em um processo de produção
que satisfaça as necessidades fundamentais, respeitando as identidades coletivas e aproveitando
os recursos naturais dentro de seu limite de capacidade (Leff, 2002).

Em países em desenvolvimento como o Brasil, as questões relacionadas à vulnerabilidade neste
ponto são extremas. As situações de precariedade ambiental, deflagradas pela poluição dos
recursos hídricos, o desmatamento, a perda de bancos genéticos de espécies da flora e fauna, a
erosão, a contaminação dos solos, a miséria, a exclusão social, a perda da identidade cultural
acabam por determinar condições subumanas do viver, nas quais, muitas vezes, o próprio ser
humano é agente destruidor de um meio já exaurido.

Aliados a estas questões estão a própria política, a falta e o mau encaminhamento de verbas para
a pesquisa, para o monitoramento e o controle ambientais, assumidos por instituições que
necessitam de equipamentos, reagentes e corpo técnico treinado, o que, na questão dos
agrotóxicos, forma uma imensa lacuna do saber, a quase total ausência de dados da real situação
de contaminação no nosso país. Isto torna a avaliação e o gerenciamento de riscos, para a
maioria dos contextos brasileiros, um instrumento de análise essencial, mas ainda muito distante
de nossa realidade.

Integrando avaliação e gerenciamento de riscos de modo democrático e participativo

Em resposta às diversas críticas da abordagem tradicional de avaliação e gerenciamento de
riscos, assistiu-se, a partir da última década do século passado, ao desenvolvimento de
abordagens alternativas. Um dos grandes exemplos dessas abordagens é a que foi proposta nos
EUA pela The Presidencial/Congressional Comission on Risk Assessment and Risk Management
(P/CCRARM, 1997) e, mais recentemente, no Canadá, pela equipe responsável pelo estudo
Managing Health Risks from Drinking Water: a report to the Walkerton Inquiry  (Krewski, Balbus



& Jones-Butler, 2002). De acordo com estes documentos, a avaliação de riscos não pode ser
separada do gerenciamento de riscos e este processo envolve seis etapas encadeadas de forma
circular: 1) definir o problema colocado em contexto; 2) analisar os riscos associados com
problema no contexto; 3) identificar e analisar as opções disponíveis para gerenciar os riscos; 4)
tomar decisões acerca de quais opções implementar; 5) realizar ações para a implementar as
decisões; 6) monitorar e avaliar os resultados (Figura 2).

Figura 1 – Etapas da avaliação e do gerenciamento de riscos

Fonte: EPA, 1991.

Figura 2 – Estrutura para a avaliação e o gerenciamento de riscos



Fonte: P/CCRARM, 1997.

 

Diferentemente da estrutura linear das etapas clássicas da avaliação de riscos (Figura 1), a
estrutura circular desta proposta (Figura 2) permite visualizar a colocação do problema no
contexto ou introduzir novos problemas, o que seria de extrema importância na questão dos
agrotóxicos, pois a contaminação difusa pode contribuir com problemas em escalas de espaço e
de tempo diferenciadas. Todas as etapas são realizadas envolvendo a colaboração dos diferentes
atores e interesses que são ou serão afetados pelo problema, o que vem sendo enfatizado
inclusive em outras propostas alternativas para a avaliação de riscos (P/CCRARM, 1997; O’Brien,



2000; Charnley , 2000).

Na primeira etapa (Figura 2), em que o problema é definido e colocado em contexto
(problema/contexto), o que se objetiva é determinar a natureza do problema que deverá ter seus
riscos gerenciados. Qual o problema a ser abordado? Em que contexto? Quem é responsável pelo
gerenciamento do problema, quem será afetado e/ou protegido e o que está em jogo? Estas são
perguntas que ajudam a definir o problema em um contexto específico. Outras perguntas são
também importantes. É o problema em questão ‘real’ ou ‘potencial’? O problema pode ser
identificado com base nas metodologias de monitoramento ambiental e biológico disponíveis, por
um inventário de emissões tóxicas ou pela observação epidemiológica?

O problema deve ser examinado não somente considerando cada compartimento ambiental ou
substância específica, mas também a existência de uma multiplicidade de compartimentos
ambientais, sendo simultaneamente afetados por uma multiplicidade de substâncias com efeitos
sinérgicos, e a interdependência com outros problemas. Por exemplo, a degradação de sistemas
aquáticos pode não ser causada somente pelas fontes pontuais de poluição, mas também por
outras fontes não pontuais, tais como emissões urbanas e agrícolas (poluição difusa). Pode
igualmente ser afetada por atividades de pasto e corte de árvores, construção de barragens e
reservatórios, desvio do fluxo de água para utilização doméstica e agrícola, entre outras
(P/CCRARM, 1997, Krewski, Balbus & Jones-Butler, 2002).

Quem é responsável pelo gerenciamento do problema, assim como quem será afetado e/ou
protegido devem ser identificados no estágio do problema/contexto, pois terão forte influência na
identificação e caracterização do problema. Como observam De Marchi & Ravetz (1999), na
medida em que questões relacionadas aos riscos seguem seu ciclo, do primeiro anúncio sobre o
tema até o debate público, identificação, aceitação oficial, quantificação, legislação e/ou
regulação, e, finalmente, monitoramento, uma grande variedade de atores é envolvida em uma
multiplicidade de contextos. Cada um possui sua própria perspectiva sobre a questão, moldada
por suas amplas preocupações. Para os autores, sendo assim, não é apropriado ou frutífero que
qualquer uma destas perspectivas seja dominante ou que exclua as outras. Se qualquer um dos
atores que conduzem o processo tiver uma perspectiva míope, tratando os outros atores com
incompreensão ou desdém, haverá então uma quebra na comunicação e na confiança,
fundamentais para todas as etapas do processo.

Esta primeira etapa é fundamental e é importante considerar que, mais do que somar atores,
trata-se de construir sinergismos dos diferentes recursos que podem ser alocados para a
compreensão e solução do problema. De Marchi & Ravetz (1999) consideram que ‘recursos’ não
se limitam somente aos técnicos e financeiros, tradicionalmente considerados, mas significa
todas as habilidades, expertises e conexões, o que inclui habilidades sociais e comunicacionais,
bem como acesso a redes sociais estendidas, que os diferentes atores envolvidos podem trazer
para a discussão inicial.

Um diálogo transparente visando a políticas públicas saudáveis facilita a elicitação de tais
recursos, os quais, uma vez descobertos, podem ser acrescentados e utilizados no processo social



de aprendizagem de uma avaliação e gerenciamento de riscos integrados e participativos. Por
seu turno, isto amplifica e estende os recursos da comunidade como uma bola de neve, assim
como efeitos sinérgicos com outras atividades em andamento. Entretanto, tal processo, para que
possa ser acionado, exige a confiança das comunidades e trabalhadores em relação aos outros
atores de instituições públicas, privadas e ONGs envolvidas. A confiança é condição sine qua non
para qualquer parceria efetiva e bem-sucedida entre diferentes atores, sejam especialistas ou
leigos, públicos ou privados. Freqüentemente, a erosão da confiança tem origem na percepção
das comunidades e dos trabalhadores de lhes ter sido negado acesso a todas as informações,
sendo, nestas condições, muito difícil restaurá-la.

Na segunda etapa (Figura 2), são analisados os riscos associados ao problema no contexto em
questão. A pergunta central é quais os riscos que o problema coloca para a saúde pública? Os
riscos do problema em questão devem ser analisados e determinados considerando-se sua
natureza, potenciabilidade/probabilidade e severidade dos efeitos adversos para a saúde dos seres
humanos expostos e o meio ambiente. Nesta etapa, os riscos à saúde e à ecologia devem ser
considerados e tratados qualitativamente e quantitativamente. A natureza dos efeitos adversos,
sua severidade, sua reversibilidade ou possibilidade de prevenção, assim como a possibilidade de
efeitos múltiplos deve ser compreendida antes que estimativas complexas da magnitude dos
riscos e de suas incertezas sejam apresentadas. Os efeitos cumulativos e indiretos associados aos
problemas relacionados também devem ser considerados. O emprego de metodologias
científicas oriundas de diferentes especialidades é fundamental. Porém, não podemos esquecer a
indissociabilidade dos riscos com as incertezas que deverão ser consideradas (P/CCRARM, 1997;
Krewski, Balbus & Jones-Butler, 2002).

Em relação às ‘incertezas’ relacionadas aos riscos dos agrotóxicos, podem ser de três tipos: de
origem ‘técnica’, relacionada à inexatidão dos dados e das análises e que pode ser gerenciada
através de rotinas padronizadas adequadas desenvolvidas por campos científicos particulares; de
origem ‘metodológica’, relacionada à não confiabilidade dos dados, envolvendo aspectos mais
complexos e relevantes da informação, como valores e confiabilidade que fazem parte das
disciplinas específicas; de origem ‘epistemológica’, relacionada às margens de ignorância do
próprio conhecimento científico, sendo este nível envolvido quando ‘incertezas’ irremediáveis se
encontram no coração do problema (Funtowicz & Ravetz, 1993). Podemos considerar que em
diversos casos que envolvem exposições e contaminações reais de determinadas populações ou
áreas aos agrotóxicos, nos defrontamos com ‘incertezas epistemológicas’, sendo esta uma questão
universal.

Entretanto, para os países em processo de industrialização, podemos considerar que além das
‘incertezas epistemológicas’, temos uma ampliação das ‘incertezas técnicas’ e ‘metodológicas’,
sendo tal fato derivado de dois fatores que se inter-relacionam. O primeiro, refere-se ao fato de a
formulação das abordagens científicas dominantes ocorrerem, em sua maioria, no contexto
técnico-científico e socioambiental dos países industrializados, particularmente Europa Ocidental
e EUA, o qual é bastante diferente dos países em industrialização. O segundo, refere-se ao fato
de que a realidade de grande parte dos países em industrialização, além de diferente, é precária



em termos de recursos econômicos, técnicos e humanos para o monitoramento e avaliação dos
problemas relacionados aos riscos químicos. Estes dois aspectos dificultam a extrapolação direta
de determinados resultados técnicos e científicos obtidos em determinadas circunstâncias nos
países industrializados para outros contextos ou realidades, particularmente quando estratégias
específicas para o gerenciamento de riscos estão envolvidas (Freitas et al., 2002).

Assim, embora nesta etapa os especialistas de diferentes disciplinas desempenhem um papel
fundamental, este papel não deve ser exclusivo. Em relação a esta não exclusividade, tomamos
como referência o princípio de conhecimento partilhado que De Marchi & Ravetz (1999)
consideram fundamental para o gerenciamento de riscos na perspectiva da governança. O
conhecimento partilhado se refere à necessidade do reconhecimento e apreciação dos diferentes
tipos de conhecimento que diferentes atores podem trazer para o diálogo. Comunidades e
trabalhadores expostos não são ‘tábulas rasas’ no que diz respeito aos riscos relacionados ao
problema em questão. Muito do conhecimento relevante pode ser extraído da experiência
cotidiana, referindo-se a problemas do mundo real. Tal conhecimento pode estar relacionado à
natureza dos riscos e perigos, assim como aos folclores sociais, provendo valiosos insights para
uma governança efetiva.

O conhecimento partilhado traz um aporte de recursos que ajudam a identificar os grupos
altamente expostos de modo que, por exemplo, avaliações de exposição apropriadas possam ser
estabelecidas. A base factual relacionada às diferentes disciplinas científicas é, por si só, bastante
complexa, uma vez que envolve diferentes unidades de análises, metodologias, objetivos e
função sociais (Figura 3), assim como leva em consideração as mais diversas percepções do
problema, no sentido de caracterizar os riscos para a saúde humana e o meio ambiente, a
qualidade de vida e a eqüidade ambiental.

Figura 3 – Classificação sistemática das perspectivas de risco



Fonte: Renn, 1992.

A terceira etapa (Figura 2) envolve a identificação e análise das opções disponíveis para
gerenciar os riscos. O que pode e deve ser realizado acerca do problema? Quais são as opções
disponíveis? Quais são os potenciais de conseqüências e benefícios esperados da intervenção?
Quais são os outros caminhos para reduzir efeitos similares à saúde da mesma população ou



efeitos ecológicos similares na região? Quais são os custos estimados de cada opção?

As opções para o problema devem ser identificadas pelos diferentes atores envolvidos, de modo
a incluir uma variedade de alternativas regulatórias e não-regulatórias que deverão ser
analisadas, permitindo desde ações de constrangimento (legislação restringindo ou proibindo o
uso de determinados agrotóxicos), prevenção de poluição (redefinição dos processos de
produção, substituição e uso de insumos de menor toxicidade), reciclagem, incentivos de
mercado (taxação dos produtos de maior toxicidade e/ou subsídios que possibilitem ampliar a
produção utilizando-se insumos de menor toxicidade) até o fornecimento e difusão da
informação acompanhadas de campanhas de educação. Arranjos institucionais, financeiros e
outros para a implementação das diferentes opções devem ser determinados e comparados;
dimensões éticas, culturais, políticas e legais devem ser consideradas; impactos potenciais das
opções, isoladas ou combinadas, devem ser caracterizados, incluindo possíveis efeitos adversos
sobre trabalhadores, comunidades ou meio ambiente (P/CCRARM, 1997; Krewski, Balbus &
Jones-Butler, 2002).

A quarta etapa (Figura 2) envolve a tomada de decisões acerca de quais opções implementar.
Qual é a melhor solução para o problema? Como pode uma decisão ou um conjunto de decisões
serem levadas a cabo? Quem deve tomar a decisão? Serão as ações requeridas compatíveis com
ações legais vigentes?

As abordagens mais factíveis, efetivas, aceitáveis em termos de custos (não só econômicos, mas
também sociais e políticos) para mitigar o problema deverão ser identificadas com a
participação das partes afetadas, interessadas e responsáveis pelo problema (P/CCRARM, 1997;
Krewski, Balbus & Jones-Butler, 2002).

É importante observar que esta etapa envolve uma série de interpretações e escolhas que irão
influenciar as decisões. Embora existam interpretações e escolhas que muitas vezes são
classificadas como ‘objetivas’ pelos especialistas, existem outras relativas às comunidades e aos
trabalhadores que irão influenciar bastante todo o processo decisório, tais como: 1) o valor que
possui a saúde, a vida humana, a proteção ambiental e a preocupação com as gerações futuras;
2) a eqüidade na distribuição dos riscos, isto é, quem está exposto e quem recebe os benefícios
das atividades que causam riscos; 3) a compreensão que as comunidades e os trabalhadores têm
dos dados científicos e o modo como percebem ou aceitam os riscos; 4) a habilidade das
lideranças envolvidas no processo para persuadir/motivar, negociar, resolver os objetivos
conflitantes e os interesses em competição; 5) a existência ou não de um fórum para o debate
entre as partes envolvidas que permita a inclusão de outros recursos e subsídios, além dos
fornecidos pela avaliação técnica no estabelecimento de políticas públicas; 6) a ênfase atribuída
ao planejamento para o futuro – responsabilidade do governo na proteção da população em
relação a futuros danos; 7) o grau de colaboração entre o governo, as empresas e as organizações
não-governamentais;

Na verdade, todas essas questões acabam obrigando os modelos de avaliação de riscos, para que
possuam um amplo escopo e possibilidade de impacto na definição das estratégias de



gerenciamento e maior legitimidade política nas tomadas de decisões que viabilizam sua
implementação, a ter todos os seus pressupostos, informações, resultados e os próprios processos
decisórios examinados por todas as partes afetadas, interessadas e com responsabilidade para o
gerenciamento dos riscos (Canter, 1989).

Uma maior participação, particularmente das comunidades e trabalhadores, nos processos
decisórios não é só desejada, mas necessária para que seja efetiva, devendo ser observadas
algumas características no processo de avaliação – que envolve a análise das informações
existentes e a identificação da necessidade de mais informações – e o gerenciamento de riscos –
que envolve a identificação de opções e alternativas para o controle e a prevenção – para
finalmente resultar nas tomadas de decisões. As principais características são: 1) envolver a
maior parte do público interessado, garantindo e estimulando um amplo debate envolvendo as
diversas perspectivas e valores, de modo a conduzir a alguns compromissos acerca dos objetivos
e métodos, o que assegura um amplo suporte da sociedade como um todo; 2) criar mecanismos
através dos quais as avaliações técnicas e de políticas públicas possam ser geradas, distribuídas e
criticadas pelos diferentes atores envolvidos; 3) prover mecanismos pelos quais os resultados das
avaliações possam ser apresentados aos ‘tomadores’ de decisão e outros interessados na
sociedade, para informar aos grupos os custos, os benefícios e os impactos das propostas de
gerenciamento consideradas; 4) criar mecanismos para que os interesses conflituosos possam ser
ouvidos e discutidos de modo controlado para que as opiniões divergentes possam surgir, sendo
possível acomodá-las na implementação das propostas de gerenciamento; 5) criar mecanismos
pelos quais a sociedade possa chegar às decisões e adotar ações úteis, ainda que estas possam ser
menos do que o que possa ser considerado ‘objetivamente’ ideal.

A determinação de padrões claros e precisos na avaliação, bem como a definição de estratégias
de gerenciamento de modo a subsidiar e facilitar os processos decisórios não é tarefa fácil, pois,
desde o início, envolve interpretações e decisões que nem sempre serão aceitas pelos que estão
ou serão envolvidos. Isto não significa que, como solução, se espere que os envolvidos nos
processos decisórios também sejam diretamente envolvidos no processo de avaliação técnica.
Deve-se garantir, embora isto ainda seja um processo em construção e de aprendizado mútuo,
que sejam explicitados os pressupostos que orientaram a avaliação e as incertezas acerca das
evidências existentes, assim como a participação de todos que tenham interesse direto no
problema, sendo isto possibilitado através do aprendizado dos modos de pensar e avaliar as
informações sobre saúde, de modo que todos compreendam as implicações das incertezas das
informações e também o seu valor para os processos decisórios.

Mecanismos para resolução de conflitos ou para chegar a conclusões mesmo na ausência de
consenso também podem ser necessários, já que se deve ter em conta que mesmo uma estrutura
participativa nem sempre resultará em um consenso envolvendo todas as partes envolvidas no
processo. Na verdade, a participação, negociação e tentativa de compromissos poderão, por
vezes, resultar em oposições, em quebra de negociações, em frustração com o processo, na
inabilidade de se chegar a uma concordância. Todas estas dificuldades em se chegar a uma
decisão devem ser consideradas não como falha do processo vislumbrado, mas simplesmente



como o reconhecimento de que em algumas instâncias, ainda que haja os melhores esforços por
parte de todas as partes afetadas, o consenso não será concluído.

A quinta etapa (Figura 2) envolve realizar ações para a implementar as decisões, o que envolve
algumas questões. Como pode uma ação ser implementada de modo mais rápido e flexível?
(P/CCRARM, 1997; Krewski, Balbus & Jones-Butler, 2002).

As ações escolhidas para resolver o problema não só devem ser detalhadamente explicitadas,
como também levadas a cabo, pois, como se observou no início, a erosão da ‘confiança’,
fundamental para o gerenciamento de riscos, tem origem quando trabalhadores e comunidades
percebem que informações lhes são negadas e que ações previstas não saem do papel. Devemos
considerar as dificuldades diante da ‘vulnerabilidade institucional’ de nossa realidade, que se
relaciona ao funcionamento da sociedade em termos das políticas públicas, processos decisórios
e das instituições que atuam nos condicionantes estruturais ou pressões dinâmicas que propiciam
ou agravam as situações e eventos de riscos, contribuindo para a inexistência de regulamentações
específicas para os problemas e/ou para o descumprimento das regulamentações existentes, dada
a contínua desestruturação do Estado que vem dificultando o controle e a prevenção – de modo
adequado, integrado e abrangente – dos riscos relacionados aos agrotóxicos (Freitas et al., 2002).
Esta ‘vulnerabilidade institucional’ impede ou mina a necessária ‘confiança’ para a
implementação de decisões visando ao gerenciamento de riscos.

De um modo geral, a implementação de decisões requer diversas ações, em uma variedade de
circunstâncias, envolvendo órgãos públicos de diferentes setores e em vários níveis (federal,
estadual e municipal), empresas, trabalhadores, comunidades locais, ONGs. Entretanto, para que
isto seja possível, torna-se fundamental reverter o quadro de ‘vulnerabilidade institucional’ e
construir maior ‘confiança’ entre as partes. É necessário superar um sistema interinstitucional
altamente fragmentado, que têm como tarefa proteger a saúde e o meio ambiente, acabando por
ignorar a interdependência dos componentes ambientais e de saúde.

Ainda que muitas decisões de gerenciamento de riscos tenham sido tomadas com base nesta
realidade, não se pode deixar de observar que estas têm atingido o problema de forma parcial,
deixando de lado muitos aspectos importantes e vitais para a solução dos problemas de ordem
ambiental. Há a necessidade urgente de um gerenciamento de riscos integrado, efetivo e
participativo, o que requer uma abordagem integrada do ponto de vista setorial, a construção do
conhecimento sobre o problema (que envolva, por exemplo, a consideração de uma ampla gama
de questões em jogo e se dirija à interdependência e aos efeitos cumulativos de vários
problemas, considerando os vários meios, os vários contaminantes, as várias fontes de exposição
e os valores públicos, as percepções e éticas). O gerenciamento de riscos deve ser
suficientemente compreensível, para ser adotado e utilizado pelos responsáveis em uma
diversidade de situações, e conduzir a decisões aceitáveis e efetivas. Deve ser flexível de modo
que seu uso possa ser equilibrado para a importância das decisões a serem tomadas.

A sexta etapa (Figura 2) envolve monitorar e avaliar os resultados das ações, permitindo
diagnosticar a sua efetividade. Esta etapa é de fundamental para fechar um ciclo, mas não o



processo de avaliação e gerenciamento dos riscos, já que na maior parte dos casos as ações
realizadas não possuem um acompanhamento para assegurar que tenham sido levadas a cabo e
tenham sido eficazes para analisar sua efetividade e seus custos ou mesmo comparar os
resultados com as estimativas realizadas no estágio da decisão. O monitoramento ambiental e a
vigilância em saúde sobre os efeitos das ações escolhidas sobre um problema, assim como
discussões com os diversos atores envolvidos, devem se constituir em subsídios que permitam
analisar as relações entre intervenções e mudanças nos indicadores de saúde e meio ambiente.

Para tanto, os critérios deste acompanhamento devem ser especificados anteriormente, com a
participação dos diferentes atores, definindo não só os indicadores tradicionais e oriundos das
diferentes disciplinas científicas, mas também outros indicadores alternativos e mais voltados
para a realidade dos trabalhadores e comunidades locais. Esta etapa de avaliação deve permitir
redefinir o problema original, reconsiderar as ações e até mesmo os estágios repetidos, se
necessário, possibilitando uma avaliação e um gerenciamento de riscos que não seja linear, mas
integrado, participativo e em ciclos gerando o necessário aprendizado para a solução dos
problemas ambientais e de saúde relacionados aos agrotóxicos (P/CCRARM, 1997; Krewski,
Balbus & Jones-Butler, 2002).

Conclusão

No contexto apresentado, os agrotóxicos se inserem como um enorme desafio para a avaliação e
o gerenciamento de riscos, pois a aplicação de venenos agrícolas, conforme lembra Garcia
(2001: 4), “é provavelmente a única atividade produtiva em que a contaminação do ambiente de
trabalho é intencional, e mais do que isso, é o propósito da atividade”.

Dessa forma, é fundamental discutir medidas que englobem desde a regulamentação e o
controle de vendas dos agrotóxicos – a exigência do Receituário Agronômico, mudanças nos
modos de produção, nas jornadas de trabalho, na melhoria e na adequação dos equipamentos de
proteção individual, na ‘decodificação’ das instruções na rotulagem dos produtos (simplificação
dos avisos de perigo) e na destinação final de embalagens e reciclagem daquelas passíveis de
retorno à indústria agroquímica – até a busca de alternativas sociais e técnicas para a produção
no meio rural de alimentos em pequena e grande escalas.

A avaliação e o gerenciamento de riscos devem, em um contexto voltado para a democracia e a
sustentabilidade, não só incorporar a participação de trabalhadores e comunidade (se é que neste
caso podem ser separados) em todas as etapas, como também estar associados a uma re-
estruturação no pensar científico e fazer político, de forma a contemplar aspectos
socioeconômicos, culturais e ambientais como áreas integradas e comunicantes, que interagem
dinamicamente e que precisam ser avaliadas.
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11 - Os desafios da construção de uma abordagem metodológica de diagnóstico rápido da
percepção de risco no trabalho

Frederico Peres

Introdução

Ao longo dos últimos dois séculos, o trabalho rural vem experimentando uma série de
modificações em seus processos produtivos, principalmente no que diz respeito à implantação de
novas tecnologias no meio rural. As enxadas, que tanto calejavam as mãos dos lavradores,
puderam ser substituídas, em parte, por tratores de arado, colheitadeiras, ceifadeiras, esteiras
selecionadoras e outros equipamentos, que passam a fazer parte da rotina do trabalhador rural.

O arsenal tecnológico que chega ao campo na primeira metade do século passado traz consigo
uma série de agravos à saúde do homem do campo, determinados, sobretudo, pela automação
das lavouras, aumento da produtividade e o implemento de técnicas de combate às pragas com
base no uso de agentes químicos. As mudanças no processo produtivo e o implemento
tecnológico, de uma maneira geral, podem estar, também, associadas à exclusão e
marginalização dos trabalhadores rurais que não têm acesso a estas tecnologias, levando a uma
inserção na economia de mercado desfavorável e injusta.

A necessidade de modernização dos valores e práticas rurais foi, em muitos casos, apontada
como ponto estratégico para a superação deste impedimento. Tal fato, entretanto, tornou-se
pernicioso ao constituir-se como determinante de uma série de práticas exploratórias,
relacionadas às ações de extensão rural, que estabelecem a manutenção de uma postura social
sectária com relação ao homem do campo, freqüentemente considerado “culturalmente
impedido” de participar de um processo decisório-social, no qual é o principal ator, necessitando,
então, de ser “cuidado”, “tratado” e “assistido por aqueles que, de direito, possuem o
conhecimento necessário para tal” (Peres, 1999). De acordo com Calazans, Castro & Silva
(1985: 138):

O que se chama de ‘realidade da população’ é quase sempre em tais programas [de
educação rural] visto como um complexo de carências. Trata-se de uma realidade negativa.
A carência econômica e suas seqüelas merecem sempre em tal esquema um tratamento
segundo o qual tudo o mais não passaria de um corolário dessa carência econômica
fundamental, encarada em tal discurso, ou por este manipulada de tal forma que termina
sendo um determinante absoluto. Vê-se então o homem do campo desnutrido (carente de
alimentos), ignorante (carente de informações), doente (carente de saúde), isolado (carente



de contatos com o exterior), anômico (carente de laços sociais sólidos e consistentes, ou
avessos à solidariedade social).

Portanto será preciso alimentá-lo, informá-lo, curá-lo, aproximá-lo do mundo e criar para
ele uma rede social e identificar seu papel relativo dentro dessa rede.

O distanciamento entre o homem do campo e a população urbana, mais que uma simples
questão espacial, é um dado cultural, social e profundamente marcado pelas especificidades do
trabalho. Por mais que o homem do campo esteja inserido no modo de produção capitalista, e
por mais que viva dentro de um modelo ‘urbanizado’ (Santos, 1994), grande parte das relações
sociais observadas entre as populações rurais é estranha ao universo urbano, seja na limitação do
lazer destes grupos (influenciada pelas extenuantes jornadas de trabalho, pela distância física dos
centros urbanos e pelos horários particulares), seja pelos padrões de linguagem e saberes
próprios.

Segundo Calazans, Castro & Silva (1985: 137), estas relações são construídas à margem dos
interesses das populações rurais, consideradas isoladas a partir de um referencial etnocêntrico,
que mantém o diferencial nesta “balança social”, possibilitando a continuidade desta estrutura
social injusta e desfavorável: “A integração, relativa e desfavorável, já foi feita na medida em
que tais populações produzem matériaprima para a indústria, ou alimentos para o consumo
natural ou externo. Fazem parte, portanto, de um sistema injusto”. Injustiça esta socialmente
aceita em razão de uma questão maior, em que o homem do campo nunca chegará a ter o papel
do homem da cidade, para que este nunca tenha de desempenhar o papel do homem do campo.

É presumível que toda e qualquer ação de grupos de pesquisa e/ou extensão rural tenha impactos
significativos (positivos e negativos) sobre o homem do campo. Tal situação é evidenciada,
particularmente, quando levamos em consideração a construção de imagens feita pelas
populações urbanas acerca do universo do homem do campo, freqüentemente estereotipadas e
fundadas em referenciais tecnicistas, em que este personagem é visto como preguiçoso,
desconfiado, ignorante, carente e, sobretudo, como um indivíduo inserido em um modo de vida
anacrônico.

Impregnado por este universo simbólico, o profissional/técnico leva ao campo todas as distorções
de imagem do personagem rural, reforçado por vícios etnocêntricos advindos de sua formação
especialista/técnica. Estas distorções atendem a uma série de conveniências no campo, como a
imposição de uma visão de mundo ‘profissional’, tecnicista, que desconsidera os saberes advindos
da cultura popular, em uma prática exploratória que Paulo Freire (1992: 64) define como uma
“invasão cultural”:

A propaganda, os slogans, os ‘depósitos’, os mitos, são instrumentos usados pelo invasor para
lograr seus objetivos: persuadir os invadidos de que devem ser objetos de sua ação, de que
devem ser presas dóceis de sua conquista. Daí que seja necessário ao invasor
descaracterizar a cultura invadida, romper seu perfil, enchê-la inclusive com subprodutos da
cultura invasora.



Na tentativa de romper com tais práticas, tomou-se o cuidado de estabelecer alguns limites que,
certamente, contribuíram para a qualidade dos resultados obtidos e, concomitantemente, para a
legitimação da metodologia desenvolvida.

Ao pensar em um estudo da percepção de riscos, por parte de um grupo de agricultores, de suas
práticas de trabalho, alguns pressupostos (metodológicos) se colocaram como marcos
fundamentais para o balizamento das ações que seriam empreendidas em campo:

• o acesso aos trabalhadores deveria se dar nos horários e locais de melhor conveniência
para eles, evitando longos deslocamentos e desarticulação de sua rotina diária;

• a interlocução entre técnicos e agricultores jamais deveria acontecer de forma impositiva
ou verticalizada; deveria fluir o mais espontaneamente o possível. Os objetos comunicados
seriam situados, então, em um universo de significância comum aos dois grupos, evitando
constrangimentos a um e a outro grupo;

• o pesquisador levaria ao campo sua visão de mundo, sua cultura, sua aprendizagem e sua
‘bagagem’ técnica, mas sem jamais impô-las ao agricultor, construindo um processo de
aprendizado mútuo e simultâneo, cujos resultados pudessem ser apreendidos pelos dois
grupos;

• o instrumento de coleta de dados deveria possibilitar ao trabalhador expressar suas
angústias, temores, anseios, crenças, expectativas etc., sem jamais tolhê-lo em sua
narrativa, mas, ao mesmo tempo, deveria direcionar a condução do processo para o objeto
de investigação. Este instrumento deveria, ainda, permitir ao pesquisador analisar pequenos
aspectos da subjetividade dos trabalhadores que pudessem se configurar como
determinantes da exposição individual aos perigos relacionados com o processo de trabalho;

• a metodologia deveria evitar padronizações que pudessem impedir o pesquisador de
visualizar questões e problemas individuais, que viessem a se caracterizar como
determinantes da exposição individual aos perigos relacionados com o processo de trabalho;
ao mesmo tempo, deveria permitir o desvelamento de questões próprias ao grupo estudado.

Uma vez observados tais pressupostos, iniciou-se a construção de uma abordagem metodológica
baseada nos referenciais da pesquisa qualitativa em saúde (Minay o, 1996; Minay o et al., 1998).
Nesse momento, o principal obstáculo à realização do presente trabalho era o (curto) tempo: o
tempo que os trabalhadores tinham disponível para dialogar com o pesquisador era exíguo,
devido à longa jornada de trabalho e ao fato de serem pequenos produtores rurais, o que lhes
impõe um processo de plantio e colheita contínuo, impedindo a existência de períodos de
entressafra. O tempo que o pesquisador tinha disponível para a pesquisa de campo – que incluía
longas viagens, permanência em campo por três ou quatro dias e grandes deslocamentos entre as
propriedades, geralmente feitos por caminhos de difícil acesso – também era curto.

Para Manderson & Aaby  (1992: 840), o tempo é um dos fatores fundamentais para a boa



condução de um estudo de campo e, conseqüentemente, para a acuidade da pesquisa: “O tempo
no campo é relativamente curto. Sem o tempo necessário para se testar a validade dos dados, é
necessária a incorporação de múltiplos métodos ao estudo, com a devida explicação dos tópicos
de pesquisa e do processo de amostragem”.

Dentro deste cenário, as metodologias qualitativas de investigação com base em diagnóstico
rápido se configuravam como solução ao dilema que se apresentava.

As metodologias qualitativas de investigação através de métodos de diagnóstico rápido (sobretudo
os Procedimentos de Diagnóstico Rápido, do inglês Rapid Assessment Procedures – RAP)
constituem importantes ferramentas para a avaliação de aspectos relacionados com a saúde de
grupos populacionais específicos, em que a disponibilidade para a coleta de dados (informantes,
tempo para a realização das entrevistas, distâncias entre as áreas-foco e os centro urbanos etc.) é
restrita e a acuidade das respostas é um fator essencial à credibilidade do projeto.

Apresenta-se, aqui, uma análise crítica de algumas abordagens qualitativas de investigação, com
base em métodos de diagnóstico rápido, e relata-se um estudo de caso sobre o processo de
construção de uma abordagem metodológica de diagnóstico rápido da percepção de risco no
trabalho rural, alicerçada nos procedimentos de diagnóstico rápido (RAP) e adaptada à realidade
do trabalhador rural brasileiro.

Métodos qualitativos de diagnóstico rápido: uma análise crítica

Ao iniciar uma proposta visando ao desenvolvimento de uma abordagem teórico-metodológica
de rápido acesso, baseado nas metodologias dos procedimentos de diagnóstico rápido, deve-se
fazer um recorte, indicando os métodos qualitativos de investigação como marcos norteadores e,
assim, definir um caminho para o acesso às informações pretendidas.

A escolha dos marcos norteadores de um método investigativo se dá, freqüentemente, em função
do tipo de informação pretendida. Em muitos casos, a melhor abordagem envolve a combinação
de diferentes metodologias, no sentido de construir, de maneira mais acurada, o cenário no qual
se desenvolve a investigação (Freudenberger, 2002). Optouse, aqui, pela utilização dos
referenciais dos estudos RAP para a construção de uma abordagem de diagnóstico rápido que
permitisse a participação do trabalhador no processo de coleta de dados, não apenas como
espectador ou fonte da informação, mas como agente responsável pela condução do processo e
definição dos caminhos que deveriam ser seguidos, dentro de um processo participativo.1

Ao deparar-se com uma situação de iminente perigo, uma pessoa responde de acordo com as
suas crenças, experiências, imagens e informações construídas ao longo de sua trajetória de vida.
A percepção deste perigo é fruto da associação de todos estes determinantes com o cenário em
que se encontra, no momento em que se dá tal fato. Desta forma, embora a percepção de risco



seja historicamente construída, é datada: está intimamente relacionada ao momento presente,
aos fatos cotidianos e à subjetividade daquele que percebe o risco (Peres, 2002).

Assim, nos estudos de percepção de risco, devem-se considerar o momento histórico em que o
mesmo se dá, os fatos cotidianos, as notícias que estão circulando na mídia e os diversos aspectos
que cercam a vida do informante naquele momento. Por esta razão, e pelas dificuldades de
acesso às comunidades rurais anteriormente apontadas, é que entende-se aqui que um estudo da
percepção de risco no trabalho rural deve se dar a partir de um método de investigação de
diagnóstico rápido.

Os procedimentos de diagnóstico rápido (RAP) são métodos de investigação que auxiliam o
trabalho de profissionais da saúde e das ciências humanas no diagnóstico rápido de situações de
saúde e doença relacionadas a aspectos comportamentais de grupos populacionais e/ou
populações. De acordo com Scrimshaw & Hurtado (1992: 38), “os RAPs são metodologias
holísticas construídas para organizar macro e microdados em um único nível, o que envolve a
síntese de dados das estruturas da saúde e crenças e/ou percepções das populações sobre saúde
em sua relação com o comportamento”.

Na década de 70, os procedimentos de diagnóstico rápido surgiram em resposta ao trabalho de
diversos grupos de pesquisa, em todo o mundo, que buscavam meios de planejar melhorias no
processo agrícola e responder rapidamente a desastres naturais. Largamente utilizados na África,
Índia e América Latina, os estudos tipo RAP representaram uma alternativa viável aos altos
custos e limitações (sobretudo de tempo) de metodologias de investigação com base em
inquéritos epidemiológicos e estudos antropológicos ‘clássicos’. Uma das mais importantes
inovações trazidas pelos estudos tipo RAP foi o envolvimento de atores locais no processo de
coleta de dados, garantindo um ‘ajuste’ fino às questões levantadas.

Esta metodologia possibilitou a incorporação de informações subjetivas, crenças e percepções
das populações locais em projetos de extensão e pesquisa, fato este impossível de se obter com
métodos quantitativos de larga escala. Mais importante: este método possibilitou o
reconhecimento de que as populações locais possuem um saber inestimável, indispensável à
elaboração/execução de ações locais.

Embora os procedimentos de diagnóstico rápido sejam freqüentemente identificados como um
conjunto de ferramentas aplicadas à pesquisa qualitativa, devem ser entendidos de forma mais
abrangente, como uma abordagem metodológica de diagnóstico situacional rápido, com base nos
referenciais das ciências sociais e da antropologia. De acordo com Gleason (1992: 217):

Não é suficiente simplesmente aplicar uma ou mais ferramentas para coletar dados e
chamar o documento resultante de RAP. Existem teorias e conceitos de diversos campos,
particularmente da antropologia, os quais compõem a estrutura do RAP, propriamente dita.
O ferramental do RAP é orientado pela comunidade, participativo, flexível e aberto.

Os procedimentos de diagnóstico rápido se desenvolveram além da antropologia, embora



encontrem nesta área do saber suas raízes mais profundas. Atualmente, seu ferramental
metodológico vem sendo utilizado por profissionais das mais diversas áreas, como a educação, a
medicina, as ciências sociais e as ciências da saúde em geral. Apesar de não haver um limite
para o seu emprego, faz-se necessário o conhecimento de alguns conceitos e referenciais da
antropologia para a sua correta utilização.

Tais metodologias vêm sendo amplamente utilizadas por agências internacionais, tais como a
Organização Mundial da Saúde (OMS), o Banco Mundial e o Fundo das Nações Unidas para a
Infância (Unicef), sendo restrita a ocorrência atual de estudos baseados nos procedimentos de
diagnóstico rápido em universidades e centros de pesquisa.

A utilização e o desenvolvimento das metodologias de diagnóstico rápido por grandes agências
internacionais acabou por padronizá-las, limitando sua abrangência e, assim, diminuindo
significativamente o grau de acuidade de seus métodos:

O uso dos procedimentos de diagnóstico rápido encontra os mesmos constrangimentos
relacionados à desconfiança e a burocratização excessiva que outros esforços relacionados a
um fluxo de informação entre camadas hierárquicas e departamentos, assim como
dificuldades re laci onadas à fac ilit ação de mec anismos part icipatór ios no planejamento,
desenvolvimento e implementação de tais iniciativas. (Murphy , 1992: 326)

Ainda segundo a autora, o uso destas metodologias depende de mudanças radicais no modo como
os projetos de pesquisa-ação são concebidos nestas agências:

De uma concepção rígida, onde os objetivos e estratégias são formulados no nível central
das agências, juntamente com um programa inicial detalhado, a ser cumprido com
pequenas modificações, é feita uma tentativa de mudança para um processo interativo, onde
diversos métodos são utilizados para identificar o que as pessoas estão fazendo, porque e qual
seu comportamento frente ao objeto de estudo. Isto implica na aceitação que o programa de
trabalho, a estratégia de implementação e os objetivos podem necessitar de uma revisão
baseada na experiência. (Murphy , 1992: 326)

De uma maneira mais geral, aceitar as condições ideais para a realização de um procedimento
de diagnóstico rápido é aceitar que os indivíduos com os quais se deseja trabalhar têm conteúdos
e saberes que os investigadores, ‘especialistas’, não detêm. Tal fato vai de encontro ao
establishment das agências:

Métodos que trabalham com opiniões, fatos e desejos de grupos populacionais específicos
freqüentemente promovem mudanças radicais na cultura institucional, especialmente no
modo como os dirigentes e corpo técnico vêem sua posição em relação aos seus clientes.
Atividades como estudos diagnósticos, diagnósticos rápidos de uma realidade existente,
entrevistas abertas e discussões em grupo reconhecem implicitamente que as populações
estudadas detêm um conhecimento e informações valiosas para a agência que está
provendo o serviço. O inverso também é verdadeiro: existe a implicação, nesta aceitação,



de que os profissionais altamente capacitados e os dirigentes não dispõem de todas as
respostas. (Murphy , 1992: 327)

Tais questões se fazem presentes não somente no corporativismo das grandes agências. A
dificuldade que um pesquisador ou integrantes de grupos de pesquisa têm em aceitar que a
condução de seu projeto seja direcionada pelo grupo ‘estudado’ acarreta conseqüências diretas à
estrutura do método empregado, que, freqüentemente, fica limitado às questões que aquele
pesquisador, ou grupo de pesquisa, entende(m) como sendo representativas de uma realidade
construída a partir dos próprios referenciais.

Os limites do questionário, os limites do método

Outro importante desafio à condução de um estudo com base nos procedimentos de diagnóstico
rápido está na escolha do instrumento de coleta de dados. Diversos métodos, como grupos focais,
entrevistas, observações participantes e questionários são utilizados, muitas vezes pouco
criteriosamente e sem o cuidado de adequar o instrumento à realidade da audiência. Sobretudo
neste último caso, os questionários aparecem como o instrumento mais limitado, embora o mais
amplamente utilizado.

Alguns autores alertam para as dificuldades de coleta de dados a partir de questionários
padronizados que, na maioria das vezes, são traduzidos simplesmente para o idioma local, sem
haver uma adaptação à realidade da população para a qual este se destina. Aaronson et al. (1998)
apontam diversos problemas encontrados durante o processo de tradução e validação de um
questionário sobre condições de saúde e sua relação com hábitos diários (SF-36, desenvolvido nos
Estados Unidos no início da década de 80). Este questionário, ao ser traduzido do inglês para o
neerlandês, foi aplicado a uma amostra significativa da população de Amsterdã, onde se pôde
observar diversas questões relacionadas com às respostas da população (que diferiam de estudos
anteriores em que se haviam utilizado outros métodos), incluindo questões de ordem cultural
(como determinados hábitos presentes no questionário que não faziam parte da rotina daquela
população) entre outras mais gerais, como as unidades de medida, que eram mais evidenciadas
entre indivíduos de grupos populacionais minoritários (como imigrantes, população de rua e dos
campos – Aaronson et al., 1998). Somente com base nos resultados desta investigação preliminar,
iniciou-se um trabalho, por parte de um grupo técnico do governo holandês, de adaptação das
questões presentes no questionário que, assim, possibilitou a validação do instrumento, atualmente
adotado naquele país.

Em estudo semelhante, realizado na Espanha por Badia et. al., utilizou-se o mesmo questionário
(SF-36) como subsídio à elaboração de outro, para investigar a qualidade de vida de pacientes
com osteoporose. O processo de construção deste novo questionário teve de passar, ao final das
etapas de tradução e adaptação, por um ajuste qualitativo, feito por um grupo de especialistas em



diagnóstico da qualidade de vida e médicos. Eles encontraram diversas redundâncias no escopo
deste instrumento, além de questões que não eram compreendidas pelos pacientes entrevistados
(Badia et al., 2002). Outros autores, como Romero-Mendoza & MedinaMora (1997), Suárez-
Pérez et al. (1998), Webb et al. (2002) e Wildner, Fischer & Brunner (2002) também
apresentam, em seus respectivos estudos, achados semelhantes e, ao mesmo tempo que
reafirmam a importância e a relevância dos questionários padronizados para as investigações do
campo da saúde, ressalvam a necessidade do processo de validação destes instrumentos, a partir
de outros parâmetros de análise.

Santana et al. (1997), em estudo sobre confiabilidade de questionário para triagem de transtornos
mentais, apresentaram diversas falhas na aplicação do QMPA (Questionário de Morbidade
Psiquiátrica em Adultos), quando comparado com a avaliação dos respondentes por um
psiquiatra. As perguntas referentes a experiências subjetivas encontravam-se na faixa mais baixa
de acordos entre os dados do questionário e o do exame clínico, com apenas 60% de consensos.
A maioria das estimativas mostradas no questionário encontrava-se na faixa de baixas
concordâncias, quando comparadas ao exame clínico. De acordo com os autores o uso de
questionários padronizados “pode levar a estimativas de indicadores populacionais de morbidade
enviesados, sempre na direção da subestimação”. Para eles, uma explicação possível para a
baixa taxa de concordância entre entrevista clínica e aplicação de questionário está no fato de o
objeto da pesquisa envolver “sentimentos, valores, especialmente aqueles relacionados a auto-
imagem e auto-estima, que demarcam o que pode ser reconhecido e expresso verbalmente”
(Santana et al., 1997: 557).

Em estudo sobre saúde mental e percepção de cargas de trabalho entre agricultores do Rio
Grande do Sul, Faria et al. (1999) registraram baixa ocorrência de informações sobre o regime
de uso de agrotóxicos em amostra da população que respondeu a questionário estruturado, em
comparação a outra amostra que participou de entrevistas semi-estruturadas. Tal fato gerou a
distorção de alguns resultados do estudo, como a não-associação entre o uso de agrotóxicos e o
desenvolvimento de morbidade psiquiátrica menor (fato este com reconhecida comprovação na
literatura científica e fortes indícios de ocorrência na região).

Ao longo do estudo de campo que embasou as análises apresentadas neste artigo, foi possível
avaliar as limitações do questionário como instrumento de coleta de informações de diagnóstico
rápido, como apresentado nos dois trechos de entrevistas a seguir, referentes ao levantamento de
informações gerais sobre o processo de trabalho na região:

Trecho 1 – Questionário aplicado a um agricultor de 53 anos



Pergunta (P) – O senhor
poderia descrever o seu
trabalho? Resposta (R) –
Trabalha com lavoura, planta
roça.

P – Quais são as suas tarefas de
trabalho? Descreva.

R – Planta, colhe, faz tudo.

P – O senhor sempre trabalhou
desse jeito? R – Sim.

P – Quem lhe ensinou a
trabalhar assim? Com quem
aprendeu a trabalhar? R – O
pai.



P – A população daqui também
trabalha do mesmo jeito que o
senhor?

R – Sim.

P – Já trabalharam de forma
diferente? R – Não.

Trecho 2 – Entrevista com uma agricultora de 47 anos

P – A senhora pode descrever o
seu trabalho?

R – Como assim?

P – Como é o seu trabalho, sua



lida, no dia-a-dia.

R – Nós sempre trabalhou na
roça, né, primeiro prantava frô,
no sítio dos meus pais, depois
com meu marido, né, é que a
gente começou a prantá legume.

P – Quais são as suas tarefas de
trabalho?

R – Na lavoura eu faço de um
tudo, coio, adubo, ponho estaca
[para fixação das plantas], puxo
mangueira [do pulverizador
mecânico de agrotóxico], eu só
num mexo é com veneno
[agrotóxico].



P – E por que a senhora não
mexe com veneno?

R – Porque é um perigo, o
veneno é um bicho muito
perigoso, num sabe? Aqui em
casa só quem mexe com veneno
é o meu marido.

P – E por que só o seu marido
mexe com veneno?

R – Por que ele é mais forte, né,
é homem, tá mais preparado
para lidar com o remédio
[agrotóxico]. Eu só puxo
mangueira.

P – E puxar mangueira, também



é perigoso?

R – Não é não, pruque que tá
puxando mangueira fica longe
do veneno, do bico donde sai o
veneno, então não intoxica, né,
não bota a mão no veneno. P –
E a pessoa só se intoxica
quando põe a mão no veneno?

R – Não, tem a catinga também.
Aquela catinga que sai do litro
(frasco) do veneno intoxica a
pessoa, entra pelos óio, vai pro
organismo da pessoa, aí
intoxica.

P – E puxando mangueira, a
catinga não vem pra perto da



senhora?

R – Não.

P – Me diz uma coisa, a
senhora sempre trabalhou do
jeito que a senhora trabalha
hoje?

R – Sim.

P – Mesmo quando trabalhava
com flores?

R – E quase a mesma coisa. Lá
o pobrema é outro, tem que lutá
com mais veneno que aqui.
Num tem esse pobrema da
carência não, pruque ninguém



come frô, e a frô, pra ser
bonita, tem que levar muito
mais remédio que a couve.

P – Quem ensinou a senhora a
trabalhar desse jeito?

R – Eu aprendi com meu pai,
meus irmão e depois com meu
marido. Todo mundo ensina um
pouco a gente, né?

P – E o pessoal daqui também
trabalha do mesmo jeito que o
senhora? R – Como assim?

P – Todo mundo aqui trabalha
da mesma forma que a senhora,
faz as coisas do mesmo jeito?



R – Que nada! Aqui na roça tem
muito lambaião, que dá de tacar
veneno em tudo, e vai descalço
pra lavoura, e num usa máscara,
e num usa luva, né, as coisa que
tem que usar pra se proteger do
veneno, se não ele pode
prujudicar muito a pessoa, né
mesmo?

Observando os trechos apresentados, pode-se perceber a limitação do questionário. Durante a
entrevista, mesmo sem haver perguntas específicas sobre o assunto, foram abordados temas
como a percepção de risco no regime de uso de agrotóxicos, práticas de uso de agrotóxicos e
proteção à saúde e diferenciações do processo de trabalho numa perspectiva de gêneros. Tal fato
foi possível devido à liberdade que a entrevista semi-estruturada confere ao pesquisador. Mesmo
tendo um roteiro básico a seguir, o pesquisador pode, em determinados momentos, conduzir a
entrevista em outra direção, no sentido de aprofundar um objeto que lhe é trazido,
espontaneamente (e por isso não consta do roteiro original) pelo entrevistado.

Doll et al. (1991) apresentam as principais diferenças observadas entre a aplicação de
questionários e entrevistas, em uma população de idosos prostectomizados. As taxas de
discordância encontradas na aplicação destes dois instrumentos foi significativa, sobretudo com
relação às perguntas sobre os sintomas mais severos da patologia (dor ao urinar, retenção da
urina e inflamações). Ao final do trabalho, os autores concluem que os questionários tendem a
apresentar respostas mais positivas (onde as injúrias à saúde são minimizadas pelos informantes)
do que aquelas encontradas durante as entrevistas, o que pode prejudicar a acuidade das



informações obtidas com este instrumento (Doll et al., 1991).

Karen Cox (2003), em recente estudo sobre a comparação do uso de questionários e entrevistas
para avaliar a qualidade de vida de pacientes que participam de testes de drogas contra o câncer,
afirma que os dados obtidos através dos questionários não refletem a magnitude do problema
avaliado, como relatado pelos pacientes durante as entrevistas. Para a autora, os pacientes
“tendem a esquecer” os sintomas de suas doenças ao preencherem o questionário, fato este que
não é observado durante o processo de realização de entrevistas, em que diversos aspectos
subjetivos, relacionados ao próprio relato da condição de sua saúde, favorecem o detalhamento
dos sintomas sentidos/observados no dia-a-dia desses pacientes.

Os resultados obtidos neste estudo indicam as limitações do questionário para refletir a magnitude
dos problemas tal qual são relatados durante as entrevistas. Uma das hipóteses apresentadas pela
autora para explicar este fenômeno se deve ao fato de os questionários não permitirem um
retrospecto maior das informações solicitadas (geralmente contêm perguntas solicitando
informações relativas à semana ou ao mês que passou, não deixando espaço para informações
anteriores a estas, que podem ter enorme relevância na concepção do paciente).

Outra questão, segundo Cox, pode estar relacionada à necessidade imposta pelos questionários
em quantificar algumas informações no momento de seu preenchimento, o que, muitas vezes,
possibilita uma interpretação errônea, limitada àquele momento.

De acordo com Buzzard (1984), grande parte dos médicos e cientistas ‘não-sociais’ (das áreas
biomédicas e tecnológicas) acredita que pode usar amplamente os questionários sem um mínimo
de conhecimento de técnicas de amostragem e entrevistas, nem se preocupa com a realização de
testes de validação e adaptação destes instrumentos. A opção por estes instrumentos
(questionários) está relacionada, segundo a autora, à credibilidade obtida junto à comunidade
científica internacional.

Para Buzzard, os pesquisadores da área biomédica devem expandir seu arcabouço metodológico
olhando para além do questionário, através da incorporação de conhecimentos e instrumentos das
ciências sociais e da antropologia na construção de seus projetos de pesquisa:

[estes pesquisadores] devem conduzir estudos menores, mais específicos e definidos
temporalmente. Estes estudos focais tendem a apresentar grande validade e utilidade.
Estudos em menor escala podem servir como esforços de conscientização comunitária
sobre uma questão específica de saúde. (Buzzard, 1984: 275)

Ainda de acordo com Buzzard, a incorporação dos conhecimentos da antropologia e das ciências
sociais nos projetos de pesquisa em saúde tende a proporcionar informações contextualizadas,
subjetivas e embasadas que os questionários, freqüentemente, não conseguem prover (Buzzard,
1984). Para Manderson & Aaby  (1992: 844),

Nos últimos anos observa-se uma ênfase crescente na importância da pesquisa em ciências



sociais para os programas de saúde e controle de doenças e, como um corolário, a falha de
intervenção para o controle de doenças particulares tem sido associada, muitas vezes, à
falha em reconhecer a importância dos fatores sociais, culturais e comportamentais em sua
transmissão, percepção e tratamento.

Apesar da crítica, feita por parte de uma significativa parcela da comunidade científica
internacional, acerca do uso de questionários e métodos padronizados como instrumentos de
coleta de dados para programas de pesquisa em saúde, o que observamos é a prevalência de
estudos e programas centrados na coleta de informações através destes métodos. Isto pode ser
explicado tanto pelo descrédito, por parte de uma significativa parcela dos profissionais de saúde,
das técnicas e instrumentos da pesquisa qualitativa, quanto pelo fetiche cientificista que o
questionário representa. Para Foster (1982: 194):

As pesquisas baseadas no uso de questionários são enfatizadas em parte porque alguns
pesquisadores sentem que são mais ‘científicas’ que aquelas baseadas em técnicas de
observação, e em parte porque os médicos simplesmente as preferem. O modelo biomédico
de pesquisa está tão enraizado nestes pesquisadores que as informações qualitativas sobre o
comportamento humano soam suspeitas a eles.

Os manuais de assessoria a projetos que utilizam os procedimentos de diagnóstico rápido tendem,
mesmo quando preconizam o uso de entrevistas, em substituição ao preenchimento de
questionários, a padronizar as ações e os instrumentos de coleta de dados, cerceando a
capacidade do entrevistador de, em um dado momento, conduzir sua entrevista para uma outra
direção, no sentido de aprofundar o objeto que está sendo abordado.

Em um dos primeiro manuais de RAP, e um dos mais utilizados, já transcrito para mais de sete
idiomas, Rapid Assessment Procedures for Nutrition and Primary Health Care: anthropological
approaches to improve programme effectiveness, as doutoras Scrimshaw & Hurtado (1987)
apresentam diversas diretrizes para a condução de procedimentos de diagnóstico rápido,
incluindo normas de conduta para o pesquisador em relação ao entrevistado, exemplos de
perguntas para questionários e roteiros para entrevistas. Aproximadamente 60% desta publicação
apresentam ‘receitas de bolo’ para a condução de estudos tipo RAP, limitando significativamente
a abrangência do método e comprometendo a qualidade dos resultados.

Manderson & Aaby  (1992: 845) chamam a atenção para a questão:

Apesar de os manuais apresentarem aspectos técnicos dos ‘RAP’ e questões gerais a serem
cobertas durante o período da pesquisa, esta abordagem tipo ‘receita’ não deve ter a intenção
de inibir os processos usuais de definição das categorias de estudo, nem de tolher o
treinamento da equipe que realiza os estudos.

De acordo com estes autores, os manuais de RAP tendem a limitar a abrangência das
informações presentes, dificultando, por exemplo, que um cientista social ou antropólogo
conheça informações relevantes sobre a doença ou problemas para o qual o manual se destina,



da mesma forma que não habilita um pesquisador da área biomédica para o uso dos referenciais
da antropologia e das ciências sociais (Manderson & Aaby , 1992).

Desta forma, torna-se vital para o bom andamento de um estudo com base em procedimentos de
diagnóstico rápido ir além dos questionários, como aponta Buzzard (1984), e dos manuais, como
reforçam Manderson & Aaby  (1992).

Os desafios do desenvolvimento metodológico: um estudo de caso

A necessidade de construir uma abordagem teórico-metodológica de diagnóstico rápido da
percepção de risco no trabalho rural se deu devido à atuação em um projeto integrado de
pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) sobre o destino dos agrotóxicos na região da
microbacia do Córrego do São Lourenço, Nova Friburgo/RJ. Este projeto se desenvolve há
aproximadamente cinco anos na região, que é o principal pólo produtor de olerícolas do estado,
com uma produção anual de 1.750 toneladas de tomate e 600 de couve-flor, suas principais
culturas de verão e inverno, respectivamente (Emater, 1996; Peres, 1999).

Devido à intensa produtividade regional, às características do processo de produção adotado –
baseado no uso de agrotóxicos – às práticas exploratórias de venda dos agentes químicos e aos
cultivos desenvolvidos, a região se caracteriza como uma das principais consumidoras de
produtos agrotóxicos do país, com uma média anual de 56,5 kg de agrotóxico por trabalhador,
valor este 76% maior que a maior média nacional (estado de São Paulo, com 31,1
kg/trabalhador/ano) e 1.822% maior que a média do estado do Rio de Janeiro (3,2
kg/trabalhador/ano – Peres, 1999; Peres et al., 2001).

Na primeira etapa do projeto, compreendida entre janeiro de 1998 e dezembro de 1999, foram
levantados os aspectos relacionados ao regime de uso de agrotóxicos, ao processo de trabalho e
comunicação entre técnicos e agricultores, além do acompanhamento periódico da exposição
aos agrotóxicos, através da análise de indicadores de efeito em amostras de sangue dos
trabalhadores, e do monitoramento da contaminação ambiental, por meio da avaliação de
resíduo de agrotóxicos em produtos (frutas e legumes) e nas águas do córrego do São Lourenço.

Na segunda etapa, iniciada em 2000, houve necessidade de entender os determinantes da
contaminação humana por essas substâncias, sobretudo os fatores relacionados à percepção de
riscos e às estratégias de defesa adotadas pelos trabalhadores diante de um processo de trabalho
extremamente injurioso.

Em virtude da intensa produtividade regional, que dificulta o acesso aos trabalhadores, assim
como em função da distância entre a Fiocruz e a região (aproximadamente 300 km), foi
necessário construir uma abordagem teórico-metodológica de diagnóstico rápido da percepção
de riscos, dividida em cinco etapas consecutivas:



1) Fase exploratória de campo

A fase exploratória de campo compreende o diagnóstico inicial da situação local, baseado na
observação de características do ambiente, diversidade populacional, relações sociais, processos
de trabalho e relações de poder em nível local, entre outros asp ectos. Geralmente, esta fase se
dá com as visitas preliminares do pesquisador ao campo, conduzidas ou não por atores locais,
onde são feitos registros, tais como anotações em cadernetas de campo, fotografias e entrevistas
abertas com informantes-chave, escolhidos entre a população ou grupo populacional que será
abordado durante o desenvolvimento do estudo/projeto de pesquisa.

Tem como principal objetivo orientar as ações do pesquisador no campo, seja através da
definição de categorias analíticas, pré-categorias empíricas, questões norteadoras e informantes-
chave/amostra populacional a serem incluídos no estudo, seja através da definição de
instrumentos de coleta dos dados.

De acordo com Minayo (1996), a fase exploratória de campo é tão importante que pode ser
considerada como uma pesquisa por si só, pois envolve não apenas a definição de objetivos e do
objeto de estudo, mas também todo o processo de construção dos marcos teóricos conceituais,
dos instrumentos de coleta de dados e da exploração do campo propriamente dita.

No caso de pesquisas baseadas nos procedimentos de diagnóstico rápido, a fase exploratória de
campo é de fundamental importância, visto que toda a metodologia se baseia nas informações
obtidas com pessoas estratégicas (lideranças, pessoas com maior experiência/tempo de
residência na região, pessoas que tenham vivido o problema em foco etc.) pertencentes à
população, que deverão ser selecionadas a partir de critérios estabelecidos nesta etapa, com o
objetivo de fornecer ao estudo informações acuradas sobre o objeto da pesquisa. Assim como na
seleção dos informantes-chave, esta fase é essencial para a definição do instrumento de coleta de
dados mais adequado à realidade local (grupos focais, entrevistas individuais etc.) e das pré-
categorias que deverão ser analisadas (as categorias empíricas, propriamente ditas, só poderão
ser definidas após a coleta de dados, uma vez que é impossível prever a diversidade de questões
que podem advir dos resultados de campo, tornando assim o instrumento mais eficiente e os
dados mais acurados).

Apesar da importância da fase exploratória de campo para os estudos tipo RAP, raramente as
organizações que os utilizam lançam mão dessa etapa. A resposta para tal questão parece estar
localizada na resistência que grandes organizações internacionais, e mesmo alguns grupos de
pesquisa, têm em aceitar que as populações estudadas detêm conhecimentos e informações
valiosos, e que seus profissionais altamente capacitados não dispõem de todas as respostas.
Assim, o mais freqüentemente observado é a condução de estudos tipo RAP baseados em
instrumentos pré-definidos por estes profissionais, que vão a campo muito mais na intenção de
confirmar ou refutar suas hipóteses/pressupostos do que de entender a situação local a partir da
ótica da população que ali reside.

Por se tratar de um estudo integrado a um programa de pesquisa mais abrangente, a entrada no



campo se deu através de contato com os técnicos envolvidos com o programa em nível
municipal (Nova Friburgo), no início da primeira etapa (1998). Esses técnicos, da Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Rio de Janeiro (Emater-Rio, escritório de
Nova Friburgo) e da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro
(PesagroRio, estação experimental de Nova Friburgo), que atuam na área de estudo há alguns
anos, foram responsáveis pela nossa apresentação às lideranças comunitárias – representação
política regional e representantes da Associação dos Pequenos Produtores Rurais de São
Lourenço (Aprosol) e Cooperativa de Produtores Rurais de Nova Friburgo (Cooperfri) da
localidade de São Lourenço –, que, por sua vez, nos apresentaram à comunidade, com a qual se
estabeleceu uma importante e prazerosa convivência durante os dois anos que compreenderam a
primeira etapa do projeto integrado.

Ao final do segundo ano de trabalho na região, quando se tornou necessário um estudo mais
aprofundado sobre a percepção de riscos daquela população, em relação ao uso de agrotóxicos
em seu processo de trabalho, foi feito um diagnóstico preliminar, que se constituiu na fase
exploratória de campo do presente trabalho. Devido ao conhecimento prévio da região, que
dispensou a necessidade de observação do local, e de seus moradores, foi necessário apenas um
dia de entrevistas, com informantes-chave pré-selecionados – um dos moradores mais antigos da
região, o presidente da Associação de Produtores local e uma trabalhadora, que, por já ter sido
intoxicada por agrotóxicos, não mais trabalha na lavoura – para a definição das pré-categorias
analíticas, dos informantes-chave e do instrumento de coleta de dados.

2) Definição de categorias analíticas e pré-categorias/categorias empíricas

Para apresentar o processo que resultou na definição das categorias analíticas deste estudo e, por
conseguinte, possibilitou o delineamento de pré-categorias empíricas, faz-se aqui a distinção entre
estas duas categorias. Segundo Minay o (1966: 34):

As categorias analíticas são aquelas que retêm historicamente as relações sociais
fundamentais e podem ser consideradas balizas para o conhecimento do objeto nos seus
aspectos gerais. Elas mesmas comportam vários graus de abstração, generalização e de
aproximação. As categorias empíricas são aquelas construídas com finalidade operacional,
visando o trabalho de campo (a fase empírica) ou a partir do trabalho de campo. Elas têm a
propriedade de conseguir aprender as determinações e as especificidades que se expressam
na realidade empírica.

As categorias analíticas definidas, em função da demanda que se apresentava, foram: processo
de trabalho, educação rural, riscos ocupacionais e percepção de riscos.

A definição de pré-categorias empíricas se fez necessária para dar um direcionamento ao
levantamento de dados de campo, através da definição de questões norteadoras que ajudaram a
conduzir as ações do pesquisador na etapa de exploração do campo. Estas pré-categorias
possibilitaram a elaboração de um roteiro básico de perguntas a serem feitas a informantes-
chave que viriam, posteriormente, a consolidar os referenciais metodológicos principais do



estudo/pesquisa.

As pré-categorias empíricas definidas para a fase exploratória de campo do trabalho foram:
características do trabalho regional, regime de uso de agrotóxicos, estratégias de aprendizado e
capacitação, identificação de perigos no trabalho, riscos relacionados ao uso de agrotóxicos e
percepção de riscos relacionados ao uso de agrotóxicos.

Após a realização da etapa exploratória da pesquisa, foi possível definir as categorias empíricas
que seriam adotadas, posteriormente, no processo de coleta de dados. Estas se basearam nas
impressões, inquietações, anseios e medos apresentados pelos informantes-chave durante as
entrevistas realizadas naquela etapa e acabaram por proporcionar uma maior abrangência à
investigação. Assim, às pré-categorias empíricas anteriormente apresentadas, adicionaram-se as
seguintes: percepção de riscos ambientais, estratégias defensivas desenvolvidas perante os riscos
ocupacionais e satisfação no trabalho.

Embora a definição de categorias empíricas leve à elaboração de perguntas, estas jamais devem
estar limitadas ao roteiro básico, permitindo que, no processo de comunicação entre pesquisador
e população, novas questões sejam formuladas a partir de dados trazidos pela população no
momento da entrevista, preenchimento de questionário ou dinâmica de grupo (de acordo com o
instrumento definido).

3) Definição e elaboração do instrumento de coleta de dados

A definição do instrumento de coleta de dados em uma pesquisa é ponto crucial de seu
planejamento e execução. A opção por um instrumento que limite a abrangência dos dados a
serem coletados, ou a escolha enviesada de um método, seja por conforto ou por ação
tendenciosa, pode comprometer o projeto como um todo. Segundo Ey ton & Neuwirth (1984:
449):

é imperativo que os cientistas do campo da saúde se livrem de ‘confundidores’ de ordem
etnocêntrica através da escolha criteriosa de instrumentos de pesquisa e da validação e da
significância empírica dos achados. Ao invés de confiar cegamente nestes instrumentos, os
cientistas devem ser condicionados a, primeiramente, explorar em dada sociedade as
concepções correntes e as explicações para a relação saúdedoença e seus modos de
tratamento através de meios como as entrevistas abertas. Nestas entrevistas, os respondentes
são encorajados a falar abertamente e acabam por dar suas próprias percepções subjetivas,
compartilhadas entre a comunidade.

Observando essas questões e definidas as categorias empíricas, foi possível delinear uma
estratégia de ação para a coleta de dados em campo. Em primeiro lugar, a complexidade de
questões que envolviam o objeto do trabalho e, sobretudo, o seu caráter subjetivo tornavam
inviável a aplicação de questionários fechados, que limitariam muito a capacidade de expressão
do trabalhador, fundamental para o conhecimento de sua percepção de riscos. Em contrapartida,
o uso de entrevistas abertas, sem um roteiro básico, poderia limitar a abrangência das respostas,



dada a extensão das categorias empíricas definidas, que dificilmente seriam abordadas em sua
totalidade (ou mesmo em sua maioria).

Cogitou-se, então, a possibilidade do uso de grupos focais. Dois problemas se apresentaram:
primeiro, a dificuldade de as mulheres agricultoras se exporem diante dos maridos, sobretudo
quando o assunto está relacionado às angústias do trabalho e inclui, obrigatoriamente, as angústias
do casamento (mesmo se a opção fosse a realização de um grupo só de mulheres, surgiria outro
complicador, uma vez que na região é muito comum o casamento entre parentes, o que restringe
a diversidade de núcleos familiares distintos e aumenta a possibilidade de parentes se
constrangerem frente a frente). Segundo, a dificuldade de os homens reconhecerem os riscos
inerentes à atividade profissional diante de outros homens, o que inviabilizaria um grupo só de
homens, uma vez que era objetivo do trabalho o levantamento das estratégias de defesa
construídas a partir do enfrentamento de riscos ocupacionais. Assim, a melhor opção foi a
realização de entrevistas individuais semi-estruturadas (baseadas em um roteiro básico, em que o
entrevistador tinha total liberdade para redirecionar a condução da entrevista, a partir das
respostas obtidas, aprofundando temas que não faziam parte do roteiro original).

4) Definição dos informantes-chave

A definição de informantes-chave é ponto de partida fundamental para a boa condução de um
estudo tipo RAP. A qualidade e a acuidade das informações que serão levantadas dependem,
primariamente, da escolha daqueles que as proverão. Os critérios para a escolha de informantes-
chave devem ser bem definidos, sempre em consonância com as pré-categorias analíticas e com
os pressupostos do estudo/pesquisa. Macinty re (1995) comenta os riscos relacionados com a
escolha dos informantes-chave, baseada meramente na subjetividade do pesquisador. Para a
autora, a experiência do pesquisador e o grau de participação comunitária no estudo/pesquisa são
fundamentais para seleção criteriosa do entrevistado, evitando arbitrariedades que possam
comprometer a acuidade das informações obtidas.

Minay o (1996) chama atenção para a importância do processo de definição de informantes-
chave em uma pesquisa qualitativa. Para a autora, deve-se, neste momento, preocupar-se menos
com a generalização e mais com o aprofundamento e a abrangência da compreensão do grupo
social com o qual a pesquisa se relaciona. Assim, a escolha da amostra deve obedecer aos
seguintes critérios:

a) definir claramente o grupo social mais relevante para as entrevistas e para a observação;
b) não se esgotar enquanto não delinear o quadro empírico da pesquisa; c) embora
desenhada inicialmente como possibilidade, prever um processo de inclusão progressiva
encaminhada pelas descobertas de campo e seu confronto com a teoria; d) prever uma
triangulação. Isto é, em lugar de se restringir a apenas uma fonte de dados, multiplicar as
tentativas de abordagem. (Minayo, 1996: 36)

A esses critérios, a autora acrescenta que:



A amostragem qualitativa: a) privilegia os sujeitos sociais que detêm os atributos que o
investigador pretende conhecer; b) considera-os em número suficiente para permitir uma
certa reincidência das informações, porém não despreza informações ímpares cujo
potencial explicativo tem que ser levado em conta; c) entende que na sua homogeneidade
fundamental relativa aos atributos, o conjunto de informantes possa ser diversificado para
possibilitar a apreensão de semelhanças e diferenças; d) esforça-se para que a escolha do
locus e do grupo de observação e informação contenham o conjunto das experiências e
expressões que se pretende objetivar com a pesquisa. (Minay o, 1996: 36)

Observados os critérios anteriormente apresentados, passou-se a definição dos informantes-
chave do estudo. Foram definidos quatro critérios para a seleção desses informantes: tempo de
moradia na região; produtividade das lavouras; vivência de um episódio de intoxicação (o próprio
e/ou parente próximo); abandono da atividade agrícola em decorrência de episódio de
intoxicação (do próprio e/ou de parente próximo). Utilizaram-se como referência/unidade
amostral os sítios da região, localizados a partir da estrada principal. Com ajuda do presidente da
Associação de Produtores local, foram eliminados os sítios cujos proprietários não se
encaixavam nos critérios pré-definidos.

A partir do primeiro sítio localizado à estrada principal, foram visitados os trabalhadores que
preenchiam apenas um dos critérios mencionados, optando-se sempre por entrevistar um
homem e uma mulher, individualmente (sempre respeitando o direito à recusa de participar do
processo).

5) Levantamento e análise dos dados de campo

Para Minay o (2002), a compreensão de textos – entendidos de forma mais ampla, como artigos,
livros, narrativas etc. – é a gênese da ‘consciência histórica’, ou seja, a capacidade de colocar-se
no lugar do outro na perspectiva do conhecimento de seus pontos de vista, trajetória de vida e
cultura. Assim, desconsiderando aqui a parcela etnocêntrica da comunidade científica
internacional, é de se supor que a análise das percepções que um grupo populacional tem acerca
do seu processo de trabalho e, em escala maior, de seu cotidiano, tem de levar em conta a
compreensão que estes sujeitos têm do seu ‘universo’. E é aqui que o pesquisador deve se
distanciar ao máximo dos seus referenciais academicistas, no sentido de interpretar a realidade
que lhe é narrada pelos seus informantes, o que pode contribuir significativamente para a
acuidade dos resultados de um dado estudo.

Segundo Uchôa e colaboradores:

A perspectiva interpretativa adotada nestes estudos revela que para os profissionais de saúde,
a percepção do que é relevante e problemático, do que causa ou evita um problema e do
tipo de ação que esse problema requer é determinada pelo corpo de conhecimentos
biomédicos, já para os indivíduos leigos de uma comunidade, esta percepção seria
determinada por redes de símbolos que articulam conceitos biomédicos e culturais, e
determinam formas características de pensar e de agir face a um problema de saúde



específico. (Uchôa et al., 2002: 73)

Minay o traz à discussão sua interpretação do que é compreensão:

A leitura de qualquer realidade constitui um exercício de reflexão sobre a ‘liberdade
humana’, no sentido de que os acontecimentos se seguem e se condicionam uns aos outros,
mediados por um impulso original: a cada momento pode começar algo novo. Ou seja, não
existe determinação total dos acontecimentos, e nada nem ninguém está aí ‘por causa’ do
outro ou se esgota totalmente na sua realidade. Os acontecimentos históricos ou da vida
cotidiana são governados por uma profunda conjunção interna da qual ninguém é
completamente independente, na medida em que todos são por ela penetrados de todos os
lados. (Minay o, 2002: 27)

Consideradas essas questões e definidos os informantes-chave, o instrumento de coleta de dados e
as categorias analíticas, iniciou-se o processo de coleta de dados, também de acordo com os
pressupostos metodológicos definidos na seção introdutória deste trabalho. Outras questões foram
levadas em consideração: a minimização de possíveis constrangimentos diante do entrevistador,
sobretudo aqueles relacionados com o uso de linguagem rebuscada e/ou técnica durante as
entrevistas; e a não-utilização de perguntas invasivas, passíveis de causar embaraços nos
entrevistados (sobretudo quando o assunto está relacionado com as práticas de trabalho que
envolvem o uso de substâncias perigosas, como os agrotóxicos). Como forma de minimizar o
impacto que esta última questão poderia ter sobre os trabalhadores entrevistados, optouse por
perguntas em que se podia introduzir uma terceira pessoa – “O pessoal daqui se protege quando
usa agrotóxicos? O(a) senhor(a) conhece alguém que já tenha se sentido mal usando
agrotóxicos?” – o que facilitou o processo de interlocução, tornando o objeto mais fácil de ser
comunicado e aproximando entrevistador e entrevistado, que não via mais o primeiro como uma
‘ameaça’, alguém que poderia denunciá-lo.

As entrevistas foram gravadas em fita cassete e transcritas na íntegra pelo entrevistador. Tomou-
se o cuidado de registrar graficamente a forma falada pelo trabalhador, mesmo quando esta
apresentava erros gramaticais. Como forma de diferenciar palavras que deveriam ser grafadas
da forma como apareciam nas gravações e na sua grafia correta, o entrevistador pronunciava as
mesmas: caso sua pronúncia fosse a mesma do trabalhador, usava-se a grafia correta (exemplo:
a palavra forte era pronunciada ‘forti’ tanto pelo entrevistador quanto pelos trabalhadores, razão
pela qual esta era grafada da forma correta, forte; já a palavra problema era pronunciada
‘problema’ pelo entrevistador e ‘pobrema’ pelos entrevistados, razão pela qual se grafava da
forma como os entrevistados se expressavam – ‘pobrema’.

Na análise, foram utilizados trechos das falas dos trabalhadores sem qualquer edição, excetuando
inícios e finais de frase que fugiam ao assunto abordado (nos quais se utilizava três pontos entre
parênteses – (...) – indicando continuidade). Buscou-se respeitar, nesta etapa, as balizas da postura
hermenêutica (a ‘arte’ de compreender textos), que assim sumariza Minay o (2002: 28):

• O investigador deve buscar ao máximo, com dados históricos e também pela ‘empatia’ o



contexto de seu texto. O ‘discurso’ sempre expressa um saber compartilhado com outros e
marcado pela tradição, pela cultura e pela conjuntura.

• O investigador não deve buscar nos textos uma verdade essencialista, mas o sentido que
quis expressar quem o emitiu. Assim, o investigador só estará em condições de
compreender o conteúdo significativo de qualquer documento (termo usado aqui no sentido
mais amplo) se fizer o movimento de tornar presente, na interpretação, as razões do autor.

• Toda interpretação bem conduzida é acompanhada pela expectativa de que, se o autor
estivesse presente ou pudesse realizala, compartilharia dos resultados da análise.

Considerações finais

Este trabalho apresenta uma análise crítica das metodologias baseadas nos procedimentos de
diagnóstico rápido (RAP, abreviatura de sua denominação na língua inglesa), assim como
registra um estudo de caso sobre a construção de uma abordagem metodológica de diagnóstico
rápido da percepção de risco no trabalho.

Como foi possível observar ao longo deste artigo, a importância dos métodos de pesquisa social
para as investigações no campo da saúde tem sido relatada por diversos autores, representantes
dos mais distintos nichos do conhecimento em saúde. Entretanto, a padronização metodológica
observada, sobretudo nos estudos tipo RAP, tem contribuído significativamente para a limitação
do processo de coleta de dados de campo e, como corolário, determinado uma perda
considerável da acuidade do projeto de pesquisa. Sobre esta questão, Minay o (1998: 4) é incisiva:

O endeusamento das técnicas produz ou um formalismo árido, ou respostas estereotipadas.
Seu desprezo, ao contrário, leva ao empirismo sempre ilusório em suas conclusões, ou a
especulações abstratas e estéreis. Nada substitui, no entanto, a criatividade do pesquisador.

A criatividade do pesquisador é o ponto de equilíbrio entre a liberdade da etapa empírica
proporcionada pelo trabalho de campo e o rigor metodológico. A capacidade de o pesquisador
saber quando violar certas regras, embasado por outras, é um dos determinantes mais
importantes da qualidade de um projeto de pesquisa, pois minimiza o ‘engessamento’
metodológico e torna determinadas abordagens apropriadas a uma realidade que se pretende
conhecer.

Não obstante a criatividade, a sensibilidade do pesquisador em perceber as características do
grupo social com o qual o seu projeto de pesquisa se relaciona também se apresenta como
importante determinante da qualidade deste projeto, sobretudo quando os métodos utilizados
foram construídos em outros locais (sejam regiões, localidades, países), onde se observam
realidades distintas, muitas vezes distantes, daquelas ali observadas. Por mais reconhecido que



seja o método em questão, este deve sempre buscar a adequação às realidades da(s) região(ões)
e do(s) grupo(s) social(is) às quais se destina. O simples cumprimento das normas e diretrizes
contidas em consagrado manual de determinada metodologia não pode ser entendido como
determinante da acuidade de um projeto. Ao contrário, pode se estar usando tal abordagem para
legitimar uma realidade ilusória, não correspondente àquela população e/ou grupo social com o
qual está relacionado.

Assim, durante o processo de construção da abordagem metodológica aqui apresentado, foi
necessário observar, a cada passo, a vinculação do método com a realidade do grupo ao qual este
era aplicado.

Durante este o processo, diversos aspectos de ordem teórico-metodológica se impuseram no
caminho do pesquisador, desde limitações metodológicas, que impossibilitavam o acesso a
informações acuradas sobre o objeto da pesquisa, até questões éticas, como o tratamento dado às
informações coletadas e a postura perante o trabalhador.

Ao observar os principais detalhes relativos às fragilidades metodológicas que viessem a
inviabilizar todo o projeto, foi possível elaborar uma abordagem metodológica de fácil execução,
rápida, dinâmica, interativa, participativa e de custos muito baixos, capaz de ser reproduzida em
realidades distintas (como os ‘meios’ rural e urbano), tornando-a uma opção adequada para
estudos e projetos de pesquisa que vão desde a antropologia até a toxicologia.
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1 Entendemos como métodos participativos aqueles que permitem a inserção do trabalhador no
processo de construção da pesquisa, possibilitando-lhe expressar as preocupações, crenças e
posições, e não apenas responder àquilo que outras pessoas lhe perguntam. Tais métodos se
contrapõem aos chamados métodos ‘verticais’ ou ‘verticalizados’ (do inglês top-down methods),
que preconizam que as principais decisões sobre a condução e os conteúdos a serem solicitados
aos informantes sejam tomadas por ‘especialistas’ (estes aqui entendidos como o oposto aos
membros da comunidade em questão).



Parte III - Perspectivas e desafios

12 - Um esforço para garantir a segurança alimentar nacional

Armi Wanderley da Nóbrega

Introdução

A partir de junho de 2001, a Diretoria de Alimentos/Gerência Geral de Toxicologia da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Instituto Nacional de Controle da Qualidade em
Saúde da Fundação Oswaldo Cruz (INCQS) e as Vigilâncias Sanitárias (VS) Estaduais/Municipais
de Pernambuco, Minas Gerais, São Paulo e Paraná, sob a coordenação geral da Anvisa,
iniciaram um programa nacional de monitoração de resíduos de agrotóxicos em verduras e
frutas consumidas no país. O programa, denominado Programa de Análise de Resíduos de
Agrotóxicos em Alimentos (PARA), tem como objetivo geral avaliar continuamente os níveis de
resíduos de agrotóxicos nos alimentos, fortalecendo a capacidade do governo no que se refere à
segurança alimentar, evitando possíveis danos à saúde da população. Os seguintes itens foram
estabelecidos como objetivos específicos do PARA:

• identificar os níveis de resíduos de agrotóxicos nos alimentos produzidos, comercializados e
consumidos no país;

• verificar se os resíduos de agrotóxicos excedem os Limites Máximos de Resíduos (LMRs)
autorizados pela legislação em vigor;

• verificar a presença de resíduos de agrotóxicos não autorizados pela legislação em vigor;

• rastrear possíveis problemas e subsidiar ações de fiscalização de vigilância sanitária;

• melhorar a estimativa de exposição por meio da dieta, como parte da reavaliação dos
agrotóxicos já registrados.

• monitorar o uso de produtos agrotóxicos realizando um mapeamento de risco;

• realizar negociações internacionais, principalmente, no âmbito do Codex Alimentarius e
Mercosul;

• fornecer subsídios ao Ministério da Agricultura que permitam orientar e fiscalizar os
produtores na utilização dos agrotóxicos;



• disponibilizar informações à sociedade.

Enquanto a Anvisa se responsabilizou pela coordenação administrativa do PARA, inclusive
quanto às necessidades financeiras do programa, às vigilâncias sanitárias coube a coordenação
de amostragens, inicialmente centralizada na vigilância sanitária do estado do Paraná. Ao INCQS
coube a coordenação técnica do PARA e a responsabilidade pelo subprograma da qualidade.

Na fase inicial do PARA, os esforços do INCQS se concentraram na proposição de
Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) relativos aos aspectos gerenciais do programa
e aos procedimentos a serem seguidos na coleta e remessa/recepção das amostras pelos
laboratórios onde as amostras seriam analisadas. Aqueles POPs foram elaborados a partir de
documentos equivalentes utilizados em programas de monitoramento de resíduos de agrotóxicos
em alimentos em outros países, realizados continuadamente há mais de dez anos. Antes de serem
implementados, os POPs do PARA foram discutidos com todos os atores do programa, servindo
inclusive como base para o treinamento intensivo de coletores de amostras estaduais/municipais,
em curso realizado com esta finalidade no INCQS, durante primeiro semestre de 2001.

Em uma etapa mais avançada do primeiro ano de realização do PARA, o INCQS se
responsabilizou pela realização de estudos interlaboratoriais voltados para análises de resíduos de
agrotóxicos em alimentos. No primeiro estudo realizado, participaram exclusivamente os quatro
laboratórios que realizam rotineiramente as análises do PARA: Instituto Adolfo Lutz, de São
Paulo; Fundação Ezequiel Dias/Instituto Otávio Magalhães, de Minas Gerais; Instituto Tecnológico
do Estado de Pernambuco/LabTox; e Laboratório Central do Pararaná. Dezessete laboratórios
participaram do segundo estudo interlaboratorial patrocinado pelo INCQS. Em ambas as
oportunidades citadas, contou-se com a colaboração do laboratório especializado em análises de
resíduos de agrotóxicos em alimentos do Dr. André De Kok, Amsterdam, Holanda, cujos
resultados foram considerados como valores de referência para a realização dos estudos
interlaboratoriais. Este laboratório é referência na União Européia para a realização de análises
do tipo em questão.

Antes de serem abordados aspectos experimentais e resultados observados no PARA, algumas
considerações importantes devem ser feitas:

• Os laboratórios selecionados para a realização das análises foram escolhidos após uma
detalhada avaliação (Anvisa/INCQS) da capacidade analítica instalada para a realização de
análises de resíduos de agrotóxicos em alimentos. Levando-se em consideração o número
de agrotóxicos a determinar, os laboratórios, inicialmente, poderiam ser classificados em
dois grupos: 1) laboratórios aptos a determinar ca. 80 resíduos de agrotóxicos em frutas e
verduras – Instituto Adolfo Lutz e Laboratório de Resíduos de Agrotóxicos do Instituto
Tecnológico do Estado de Pernambuco (Labtox/Itep); 2) laboratórios capacitados a
determinar ca. 50 agrotóxicos em hortifrutícolas – Lacen-PR e Funed/ IOM. Grandes
esforços técnicos têm sido feitos no sentido de uniformizar a capacidade analítica dos
laboratórios participantes deste trabalho. Os agrotóxicos cujos resíduos deveriam ser
pesquisados nos alimentos foram escolhidos em conjunto pelos laboratórios em função de



sua experiência analítica na área, das facilidades laboratoriais existentes e, principalmente,
da disponibilidade de padrões analíticos certificados e válidos (Dr. Ehrenstorfer, RFA) a
serem supridos pelo INCQS.

• Os seguintes produtos foram selecionados para a amostragem na primeira fase do PARA:
alface, banana, batata, cenoura, laranja, mamão, maçã, morango e tomate. Esses produtos
foram escolhidos em função do seu consumo anual per capita no país e da disponibilidade de
métodos validados nos laboratórios que deveriam realizar as análises.

• Optou-se no PARA pela realização de ‘análises de orientação’ ao invés de ‘análises fiscais’,
em virtude da grande dificuldade em se obedecer aos critérios indispensáveis à realização
de análises fiscais em se tratando de hortifrutícolas, por se acreditar e fomentar a livre
utilização dos dados gerados no PARA pelas vigilâncias sanitárias estaduais e municipais e,
finalmente, por se desejar trabalhar com os supermercados e outras autoridades locais a
situação dos fornecedores de produtos em situação irregular.

Abordagens metodológicas e experimentais

Amostragem

Cerca de 1.300 amostras foram coletadas em Recife/PE, Belo Horizonte/MG, São Paulo/SP e
Curitiba/PR pelas vigilâncias sanitárias dos respectivos estados/municípios, no período de
junho/2001 a junho/2002. As amostras foram coletadas em supermercados dessas cidades, isto é,
nos pontos de comercialização mais próximos do consumidor, onde houvesse alguma
possibilidade de se rastrear os produtos comercializados, quando não até os produtores, pelo
menos os distribuidores dos mesmos em cada cidade. A preocupação em se rastrear os produtos
monitorados e os respectivos produtores excluiu do PARA, em seu primeiro ano de realização,
produtos vendidos em feiras-livres e grandes centrais de abastecimento.

Cada laboratório, em cada trimestre, analisou apenas um único alimento previamente
selecionado de forma a maximizar a produtividade analítica e diminuir os custos das análises. As
amostras foram coletadas em pontos de amostragem previamente selecionados, de acordo com
procedimentos estabelecidos em POPs baseados no Codex Alimentarius (1995), em obediência a
um programa de amostragem estabelecido trimestralmente. Em sua maioria, as amostras foram
enviadas aos laboratórios por via aérea de forma a serem recebidos pelos laboratórios dentro de
no máximo vinte e quatro horas após a coleta.

Procedimentos analíticos

Apesar de pequenas diferenças em procedimentos entre os quatro laboratórios que realizaram as
análises das amostras do programa PARA, os seguintes procedimentos analíticos foram adotados.



Após a homogeneização, duas alíquotas de cada amostra foram tomadas: amostras de 15-30 g,
para a realização de análises pelo método multirresíduo, e amostras de 300 g para determinações
de ditiocarbamatos.

No método multirresíduo, extração/partição foi realizado com acetona, diclorometano e éter de
petróleo. Alíquotas do extrato foram analisadas para compostos halogenados e organofosforados
por GC-ECD/FPD (Dutch Ministry  of Public Health, 1996; Hiemstrs, Joosten & De Lol, 1995).
No Laboratório de Toxicologia do Itep, utilizando-se metodologia do Dutch Ministry  of Public
Health, Welfare and Sports, alíquotas do extrato foram analisadas para fungicidas
(benzimidazois) por HPLC com detetor UV – diode array – (Minelli et al., 1997). Quando a
concentração do agrotóxico determinado situou-se em nível superior ao LMR estabelecido pela
Anvisa, a identidade do composto, quando possível, foi confirmada por GC-MSD.

Nas determinações de ditiocarbamatos (Keppel, 1971), as amostras foram aquecidas com uma
mistura de ácido clorídrico e cloreto estanoso. O sulfeto de carbono formado foi destilado,
purificado por lavagem em solução de hidróxido de sódio e absorvido em solução alcoólica de
acetato de cobre e dietanolamina. O produto da reação foi quantificado
espectrofotometricamente como dissulfeto de carbono.

Resultados e discussão

Tendo em vista que o relatório correspondente ao período 2001-2002 do PARA foi recentemente
disponibilizado na Internet pela Anvisa (PARA, 2002), serão comentados aqui exclusivamente
resultados não apresentados no relatório.

Amostragem e análises

Mais de 95% das coletas de amostras planejadas para o período 2001-2002 foram realizadas.
Este fato demonstrou inequivocamente a importância de se lastrear um programa nacional de
monitoramento com base em rígidos procedimentos operacionais padronizados, inclusive aqueles
de caráter puramente administrativos, em que a atribuição de responsabilidades claramente
especificadas desempenha papel de fundamental importância.

A designação de um coordenador de amostragem, no âmbito da coordenação geral do PARA, e
de um responsável de amostragem pertencente ao quadro da vigilância sanitária de cada estado
onde o PARA foi implementado mostrou-se decisivo para a elaboração de programas trimestrais
de amostragens factíveis, bem como para o encaminhamento das amostras aos laboratórios,
dentro de um prazo máximo de 24 horas após a coleta das mesmas. Da mesma forma,
acontecimentos imprevistos durante as campanhas de coleta de amostras puderam ser
rapidamente atendidos por meio de uma comunicação entre o coordenador de amostragem e os
responsáveis de amostragem estaduais.



Apesar do fato de que, na maioria dos casos, as amostras tinham de ser enviadas, via aérea, a
laboratórios situados em média a cerca de 1.000 km de distância para serem analisadas, uma
quantidade insignificante de amostras deixou de ser analisada porque estragou durante o
transporte. É importante salientar que o transporte por via aérea das amostras foi realizado a um
custo médio em torno de R$ 50,00 por amostra, o que totalizou uma quantia bastante razoável
diante do custo estimado de uma análise de frutas e verduras para resíduos de agrotóxicos (ca. R$
700,00/ amostra – pesquisa de 90 compostos).

A viabilidade de se centralizar o trabalho analítico relacionado a um programa nacional de
monitoração de resíduos de agrotóxicos em hortifrutícolas em apenas quatro laboratórios foi
assim comprovada pela primeira vez no país. Este fato é de grande importância perante o custo
extremamente elevado de um laboratório especializado em análises de resíduos de agrotóxicos
em alimentos ( ca. R$ 3.000.000,00). Também demonstrou-se que a produtividade analítica é
maximizada quando cada laboratório recebe somente uma única espécie de frutas ou vegetais
dentro de um determinado período de amostragem e que o custo de programas desta natureza é
consideravelmente menor trabalhando-se desta forma. É importante mencionar que estas
‘descobertas’, quase ‘acacianas’, porque não implementadas em outras situações, podem ter
motivado o não funcionamento de programas nacionais semelhantes, apesar do cuidadoso
planejamento realizado por seus idealizadores.

Resultados analíticos

Apresentam-se, a seguir, resultados referentes a tomate, morango e mamão. Os resultados
correspondentes aos outros produtos monitorados bem como maiores detalhes sobre os resultados
analíticos observados são descritos no Relatório 2001-2002 do PARA (PARA, 2002).

Tomate

Os resultados analíticos correspondentes a 189 amostras são apresentados na Tabela 1.
Encontraram-se irregularidades, isto é, concentrações de agrotóxicos superiores aos Limites
Máximos de Resíduos (LMR) tolerados e/ou resíduos de agrotóxicos não autorizados para tomate
(encontrados em 7,6% das amostras analisadas). Resíduos de oito agrotóxicos, dentre os 128
compostos presentemente autorizados para tomate no Brasil, foram encontrados. Pode-se
observar que os resíduos de agrotóxicos permitidos para tomate mais encontrados foram
ditiocarbamatos (n=100 ou 53%) e metamidofos (n = 47 ou 24,9%), seguidos por triazofos (n = 7
ou 3,7%) e clorpirifós (n = 4 ou 2,12%). Monocrotofos (n = 10 ou 5,29%) foi o resíduo de
agrotóxico não autorizado mais encontrado. Todas as amostras foram analisadas no LabTox/Itep.

Tabela 1 – Resíduos de agrotóxicos em tomates



Composto Min Max Lmr

mg/kgmg/kgmg/kg

Acefato (n=2;
1,06%)

Captana (n=1;
0,53%)

Clorotalonil
(n=2; 1,06 %)

Clorpirifos
(n=4; 2,12%)

Dicofol (n= 1;

0,76

0,17

0,2

0,06

0,05

0,19

0,07

0,78

0,17

0,2

0,17

0,05

0,19

1,5

0,5

15

1

0,5

NA

NA

3,0*



0,53%)

Dieldrin (n= 1;
0,11%)

Ditiocarbamatos
(n=100;53%)

Endosulfan
(n=2; 1,1%)

Fentoato (n=2;
1,06%)

Lambda-
cialotrina
(n=3;1,6%)

Metamidofos

0,03

0,09

0,08

0,01

0,15

0,1

0,04

0,14

0,28

0,36

2,33

0,15

0,61

0,87

NA

0,1

0,05

0,3

NA

NA

0,04



(n=47; 24,9%)

Mediationa
(n=1; 0,53%)

Monocrotofos
(n=10; 5,29%)

Triazofos (n=7;
3,7%)

Lmr limite máximo do resíduo legalmente admitido

NA composto não autorizado para a cultura

* como mancozeb

Obs: Período de amostragem: outubro-dezembro 2001; amostras analisadas: 189; amostras
coletadas em supermercados em Recife, Belo Horizonte, São Paulo e Curitiba.

Morango

Encontraram-se, nas 141 amostras analisadas, resíduos de seis agrotóxicos, dentre os 32
compostos presentemente autorizados para uso em morango (Tabela 2). Em contrapartida,
constataram-se resíduos de oito agrotóxicos não autorizados para morango. Os resultados
apresentados indicam que os resíduos de agrotóxicos autorizados mais encontrados foram
ditiocarbamatos (n = 85 ou 60,3%), procimidona (n = 51 ou 36,2%), iprodiona (n = 24 ou 17,0%),



azoxistrobina (n = 20 ou 14,2%) e captana (n = 7 ou 5,0%). O uso extensivo de agrotóxicos não
autorizados no país para uso na cultura de morango foi constatado: endosulfan (n = 28 ou 19,9%),
tetradifona (n = 21 ou 14,9%, procloraz (n = 20 ou 14,2%) e dimetoato (n = 18 ou 12,9%). Como
indicado na Tabela 2, outros compostos não autorizados foram ainda encontrados com uma
freqüência próxima a 1%. Todas as amostras de morango foram analisadas no Laboratório de
Resíduos de Agrotóxicos do Instituto Adolfo Lutz.

Tabela 2 – Resíduos de agrotóxicos em morango

Composto Min Max Lmr

mg/kgmg/kgmg/kg

Azoxistrobina(
n= 20; 14,2%)

Captana (n=7;
5,0%)

Diclorvós (n=

0,07

0,67

1,1

0,1

0,5

6,05

1,1

0,1

0,3

20

0,1

NA



1; 0,71%)

Dicofol (n= 1;
0,71%)

Dimetoato
(n=18; 12,8%)

Ditiocarbamatos
(n=85; 60,3%)

Endosulfam
(n=28; 19,9%)

Fentiona (n=2;
1,42%)

Iprodiona
(n=24; 17,0%)

0,05

0,1

0,01

0,03

0,3

0,24

0,1

0,12

0,03

0,45

7,3

1,03

0,9

2,13

5,32

0,24

3

2,46

0,57

0,45

NA

*

NA

NA

1

NA

3

NA

NA

NA



Pirazofos
(n=1;0; 71%)

Procimidona
(n=51; 36,2%)

Procloraz
(n=20; 14,2%)

Tetradifona
(n=21; 14,9%)

Vinclozolina
(n=1; 0,71%)

Lmr limite máximo do resíduo legalmente admitido

NA composto não autorizado para a cultura

* Método analítico usado determina DTC-total (como CS2)

Obs: Período de amostragem: julho-setembro 2001; amostras analisadas: 141; amostras coletadas
em supermercados em Recife, Belo Horizonte, São Paulo e Curitiba.



Mamão

Encontraram-se, nas 144 amostras analisadas, resíduos de três agrotóxicos presentemente
autorizados para uso em mamão (Tabela 3). Em contrapartida, resíduos de quatro agrotóxicos
não autorizados foram observados. Os resultados apresentados indicam que os resíduos de
agrotóxicos autorizados mais encontrados foram ditiocarbamatos (n = 58 ou 68,7%) e clorotalonil
(n = 19 ou 13,9%). Constatou-se o uso extensivo de dicofol, um composto não autorizado, na
cultura de mamão (n = 24 ou 16,7%). Todas as amostras de mamão foram analisada pelo
LabTox/Itep.

Os resultados discutidos anteriormente refletem a calamitosa situação encontrada quando do
início do PARA. Existem algumas evidências, muito tênues ainda, que parecem indicar uma
melhoria substancial na qualidade dos produtos amostrados no âmbito do PARA 2002-2003.

Tabela 3 – Resíduos de agrotóxicos em mamão

Composto Min Max Lmr

mg/kgmg/kgmg/kg

Azinfos-etil (n=1;
0,69%)

Clorotalonil (n=19;

0,2

0,01

0,2

0,16

NA/2002

0,1



13,9%)

Diazinona (n=1;
0,69%)

Dicofol (n=24; 16,7%)

Dimetoato (n=1;
0,69%)

Ditiocarbamatos(n=58;
68,7%)

Parationa etilica(n=1;
0,69%)

0,45

0,01

0,19

0,1

0,07

0,45

1,01

0,19

2,14

0,07

0,5

NA

NA

*

NA

Lmr limite máximo do resíduo legalmente admitido

NA composto não autorizado para a cultura

* Método analítico usado determina DTC-total (como CS2)

Obs: Período de amostragem: outubro-dezembro 2001; amostras analisadas: 144; amostras



coletadas em supermercados em Recife, Belo Horizonte, São Paulo e Curitiba.

Estudos interlaboratoriais

Nas Tabelas 4 e 5 são apresentados os resultados de um dos estudos interlaboratoriais
patrocinados pelo INCQS dentro do Subprograma da Qualidade do PARA. Participaram da
pesquisa 17 laboratórios especializados em análises de resíduos de agrotóxicos em alimentos,
quatro dos quais realizam rotineiramente análises de amostras para o Programa. O material-teste
utilizado foi polpa de tomate fortificada com dez agrotóxicos: captana, carbendazim, diclorvós,
dicofol, alfa-endosulfam, beta-endossulfan, etiona, malation, parationa-metílica, procloraz
(Nóbrega et al., 2003).

Tabela 4 – Viabilidade de determinação dos agrotóxicos presentes na amostra utilizada no estudo
interlaboratorial INCQS.1.AG2, pelo universo de laboratórios participantes do estudo

* VA = Viabilidade analítica: viabilidade de determinação do agrotóxico pelo conjunto de
laboratórios que participou do estudo integrado.

VA = 1,0 = Todos os laboratórios se mostraram capacitados para analisar o agrotóxico
satisfatoriamente (todos determinaram o agrotóxico e todos obtiveram o Zij  menor ou igual a 2).

VA = 0 = Nenhum laboratório se mostrou capacitado para analisar o agrotóxico



satisfatoriamente (nenhum laboratório determinou o agrotóxico ou todos que o determinaram
obtiveram o Zij  maior que 2).

Tabela 5 – Capacidade individual dos laboratórios participantes do EI INCQS.1.AG2 em
determinar os agrotóxicos presentes na amostra utilizada

Código do
laboratório

%
Agrotóxicos
analisados

(a)

%
Resultados

satisfatórios
frente ao
total de

compostos
analisados

(b)

CA*
=

10-4
a x b

1 (Lab.
Ref.)

2

100

100

-

80

1,00
(Lab.
Ref.)



3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

30

100

90

50

30

30

50

80

100

90

0

90

67

60

0

0

80

50

90

33

0,80

0,00

0,90

0,60

0,30

0,00

0,00

0,40

0,40

0,90



13

14

15

16

17

70

50

100

40

60

71

0

80

75

0

0,30

0,50

0,00

0,80

0,30

0,00

* CA = Capacidade analítica: capacidade de o laboratório determinar satisfatoriamente os
agrotóxicos presentes na amostra.

CA = 1,0 = O laboratório participante se mostrou capacitado para analisar todos os agrotóxicos
presentes na amostra satisfatoriamente (determinou todos os agrotóxicos presentes na amostra e

obteve Zij  menor ou igual a 2 para todos).

CA = 0 ,0 = O laborató rio participante nã o se mostrou ca pacitado para a nalisar nenhum dos
agrotóxicos presentes na amostra analisada satisfatoriamente (não determinou nenhum

agrotóxico na amostra ou para aqueles que determinou obteve Zij  maior que 2).

A avaliação de desempenho foi feita considerando-se como valor designado de cada agrotóxico,
aquele emitido pelo Laboratório de Referência (Laboratório 001, Pesticide Analy sis Group, Food



Inspection Service – Amsterdam/Holanda). A ferramenta estatística utilizada foi o Z-score
calculado como:

onde:

 – média das 3 subdivisões da amostra para o composto j  e participante i;

 – média dos resultados apresentados pelo Laboratório de Referência (001) para o
composto j ;

Ŝ – desvio padrão calculado pela equação de Horwitz para a concentração do composto j .

Com os resultados obtidos de zij , foi aplicado o seguinte critério para avaliação do desempenho
do composto j  para o participante i:

| zij  | < 2 → Desempenho satisfatório

2 < | zij  | < 3 → Desempenho questionável

| zij  | > 3 → Desempenho insatisfatório

Como demonstrado na Tabela 4, somente três compostos selecionados (Grupo 1: etiona,
malationa e parationa metílica) foram determinados por 100% dos laboratórios participantes



deste estudo. Apenas 63% dos resultados apresentados se mostram satisfatórios quanto às
concentrações de etiona e malationae, 50% quanto ao teor de parationa metílica.

Os demais compostos (Grupo 2) foram quantificados por menos de 60% dos laboratórios, com
exceção do diclorvós que foi analisado por 75%. O procloraz foi determinado por apenas 25%
dos laboratórios. Para esse segundo grupo de compostos, os índices para resultados satisfatórios
também foram baixos, com exceção do procloraz. Tais índices se situaram entre 50% (diclorvos,
dicofol e carbendazim) e 75% (alfa-endossulfan), isto é, do total de laboratórios que analisou o
agrotóxico, 50% ou 75% acertou o resultado. O pequeno número de laboratórios que analisou os
agrotóxicos do Grupo 2, e o baixo percentual de resultados satisfatórios refletem uma baixa
viabilidade de determinação analítica (VA) para esses compostos dentro do conjunto de
laboratórios que participaram deste estudo.

Os resultados apresentados na Tabela 4, portanto, sugerem que grandes esforços devem ser
realizados pelos laboratórios, seja no sentido de ampliar o universo de agrotóxicos pesquisados
em alimentos, seja objetivando melhorar a exatidão das análises realizadas.

Os resultados da Tabela 5 demonstram que, dos 16 laboratórios que participaram do estudo
INCQS.1.AG2, cinco obtiveram entre 80% e 90% de escores satisfatórios. Quatro desses
laboratórios analisam rotineiramente amostras do PARA (Laboratórios 2, 4, 9 e 11). Os
laboratórios, com exceção do 9, também demonstraram possuir as maiores capacidade analítica
(CA), instalada para a determinação dos agrotóxicos objeto deste estudo.

Esforços estão sendo realizados no sentido de se investigar e procurar corrigir as causas dos
baixos índices de percentuais satisfatórios observados de uma maneira geral neste estudo, de
forma a se obter um padrão de qualidade nacional mais elevado para análise de resíduos de
agrotóxicos em alimentos.

Encaminhamentos

Encaminhamentos da Anvisa

Os resultados gerados pelo PARA, no período 2001-2002, motivaram a Anvisa a; 1) divulgar na
Internet informações revistas e atualizadas quanto ao uso de agrotóxicos (SIA, 2001); 2) rever o
registro de agrotóxicos pela primeira vez no país, baseando-se em informações concretas quanto
aos níveis de agrotóxicos em alimentos nacionais; 3) estabelecer valores de limites máximos de
resíduos de ditiocarbamatos em alimentos, entre outros encaminhamentos (Para informações
detalhadas sobre o assunto, consultar o Relatório 2001-2002 do PARA).

Encaminhamentos do Ministério Público



Um inesperado e muito bem-vindo apoio do Ministério Público do Estado de Pernambuco se
manifestou em adição às atividades do PARA, imediatamente após os primeiros resultados
analíticos referentes às amostras (tomate, morango e mamão) coletadas em Recife terem sido
comunicados pela Anvisa aos supermercados e autoridades da saúde, da Agricultura e da Justiça
do Estado de Pernambuco, em reunião realizada com esta finalidade, naquela cidade.
Resumidamente, em 13 de dezembro de 2002, foi lavrado o Termo de Ajustamento de Conduta
Conjunto:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CONJUNTO n. 007/2002 – 16° (Promotor de
Justiça de Defesa do Consumidor), 22º (Promotora de Justiça de Prevenção de Acidentes de
Trabalho e Defesa da Saúde do Trabalhador), 11º (Promotora de Justiça de Defesa da Saúde)
PJC que firma o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital e a empresa CIA.
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO (Compromissária, um dos pontos de amostragem do
PARA em Recife), com a interveniência da Secretaria Estadual de Saúde, por intermédio da
DIRETORIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

Tomando por base os resultados do PARA, através do documento legal citado, o Ministério
Público de Pernambuco determinou que a rede de supermercados onde foram coletadas as
amostras:

• implantasse e executasse um plano de controle de qualidade de produtos
hortifrutigranjeiros no que se refere à presença de resíduos de agrotóxicos não autorizados
e/ou acima dos limites máximos autorizados pela autoridade competente;

• fornecesse à Vigilância Sanitária Estadual, no ato de coleta das amostras para fins de
análise laboratorial multirresidual, a qualificação completa do fornecedor (produtor ou
distribuidor) do produto a ser analisado;

• apresentasse à Vigilância Estadual, no ato da coleta das amostras para fins de análise
laboratorial multirresidual, o comprovante do pagamento ao Instituto Tecnológico de
Pernambuco (um dos laboratórios que realiza rotineiramente análises de amostras do
PARA) pelos serviços a serem prestados, até o último dia útil de mês antecedente ao da
realização da coleta;

• informasse à Promotoria signatária do Termo de Conduta, no prazo de cinco dias a data da
coleta realizada pela Vigilância Sanitária Estadual e o resultado positivo de quaisquer
exames sobre a presença de resíduos de agrotóxicos de uso proibido ou de resíduos de
agrotóxicos permitido acima do tolerado, ainda que o produto hortifrutigranjeiro não conste
do Plano de Controle de Qualidade integrante do Termo de Ajustamento de Conduta.

• suspendesse a compra de produtos a fornecedores/produtores cuja cultura apresentasse
irregularidades em análises laboratoriais (LabTox/Itep) quanto a resíduos de agrotóxicos,
informasse dentro de cinco dias à Promotoria a suspensão de compra em questão, quando



ocorresse, e/ou o reinício das compras, quando os exames laboratoriais demonstrassem estar
o produto apto para o consumo;

• fornecesse, trimestralmente, cadastro de fornecedores devidamente identificados de
produtos hortifrutigranjeiros e/ou demonstração de período de compra, documentalmente
comprovados para produtos adquiridos de distribuidoras.

Determinações igualmente rigorosas e claras foram dirigidas no documento em questão à
Secretaria Estadual de Saúde/Diretoria Executiva de Vigilância Sanitária (Compromissária) e à
Promotoria de Justiça de Defesa da Capital, estabelecendo as obrigações de todas as partes
envolvidas naquele Termo de Ajustamento de Conduta:

• Obrigações da Vigilância Sanitária – proceder à coleta das amostras para análise
laboratorial em local indicado pela compromissária; exigir da compromissária a
identificação do produtor ou distribuidor do produto no ato de coleta; exigir da
compromissária a exibição do comprovante de pagamento, devidamente quitado, dos
exames laboratoriais; encaminhar ao LabTox/Itep as amostras; comunicar ao Ministério
Público de Pernambuco os resultados das análises; adotar as providências em relação ao
Meio Ambiente e Saúde do Trabalhador no local de cultivo da cultura em que tenha sido
detectado uso inadequado de agrotóxicos; comunicar à compromissária os resultados
insatisfatórios de produtos hortifrutigranjeiros e o respectivo produtor, quando identificado,
resultante de análises laboratoriais procedidas por força do Termo de Ajustamento.

• Obrigações da Promotoria Signatária – comunicar os resultados das análises realizadas
pelo LabTox/Itep ao Fórum de Combate aos Efeitos Nocivos dos Agrotóxicos na Saúde do
Trabalhador, Meio Ambiente e na Sociedade, no prazo de cinco dias do recebimento dos
respectivos laudos; encaminhar os resultados das análises realizados pelo LabTox/Itep à
Promotoria de Justiça do local de produção da cultura, à Secretaria da Agricultura do Estado
de Pernambuco/Defis para investigar o uso inadequado de agrotóxicos; proceder à
investigação dos produtores dos hortifrutigranjeiros em que conste resíduos de agrotóxicos
proibidos ou acima dos níveis tolerados pela legislação própria, quando as informações
cadastrais exigidas restringirem-se a distribuidores; lançar nota de sigilo sobre os resultados
insatisfatórios das análises em produtos hortifrutigranjeiros e identificação do respectivo
produtor, ressalvada a comunicação aos órgãos de fiscalização competentes, os quais serão
cientificados da responsabilidade pelo uso indevido da informação; publicar em espaço
próprio do Diário Oficial do Estado de Pernambuco o Termo de Ajuste de Conduta.

Finalmente, foram estabelecidas multas pecuniárias diárias, sem prejuízo das sanções
administrativas e penais, pelo descumprimento de quaisquer cláusulas do Termo de Ajuste de
Conduta. As multas foram fixadas sempre tomando como base o valor cobrado pelo LabTox/Itep
para a realização de uma análise de hortifrutigranjeiro para resíduos de agrotóxicos. Por
exemplo, o não cumprimento da cláusula que determina informar trimestralmente o cadastro de
fornecedores/distribuidores implica uma multa diária correspondente a duas vezes o valor da
análise citada cobrada pelo LabTox/Itep. No caso de não suspensão da compra de um



determinado produtor de hortifrutigranjeiros por três meses, quando constatadas irregularidades
relativas a níveis de resíduos de agrotóxicos em seus produtos, a multa estabelecida é de três
vezes o custo análise-Itep por dia de inadimplemento.

É de se prever que o Ministério Público de outros estados onde o PARA já se encontra em
execução venham a seguir o modelo de atuação desenvolvido pelo Ministério Público do Estado
de Pernambuco. Presentemente, há indícios de que movimentos semelhantes já se delineiam em
São Paulo e no Paraná. Este fato vem corroborar todo o planejamento inicial do PARA, pois o
programa sempre foi pensado como um meio de levantar dados confiáveis sobre a situação da
contaminação de alimentos com agrotóxicos, divulgando-os para que as medidas administrativas
e judiciais cabíveis possam ser implementadas. É possível que a forma pela qual o Ministério
Público do Estado de Pernambuco se associou às ações relativas à contaminação de
hortifrutigranjeiros com agrotóxicos, iniciadas pelo PARA, venha fazer escola no país. Este fato
poderá implicar profundas transformações nas ações de vigilância sanitária no Brasil.

Considerações finais

Desde os primeiros momentos de sua criação, o PARA tem sido pensado como um trabalho que
deve ter continuidade, independente das pessoas que presentemente o movimentam. Afinal,
programas semelhantes em outros países já vêm sendo realizados há mais de dez anos,
contribuindo para a segurança alimentar de suas populações, assegurando a qualidade dos
alimentos exportados e servindo de base para a fixação de parâmetros para a importação dos
mesmos.

Nada mais deprimente do que assistir ao Brasil participar de reuniões do Codex Alimentarius sem
dados laboratoriais sobre níveis de resíduos de agrotóxicos em seus alimentos, sem condições de
argumentar com outros países quanto a questões muitas vezes de natureza essencialmente
política, envolvendo limites máximos de resíduos. Nada mais preocupante do que se legislar
quanto ao registro de novos agrotóxicos ou quanto à renovação de registros concedidos
previamente, sem uma base de dados nacional que permita ao legislador um mínimo de
segurança quanto ao efeito de suas decisões sobre a segurança alimentar da população.

Evidentemente, este é um programa que ainda está engatinhando – conta com pouco mais de
dois anos de existência. As dificuldades enfrentadas no primeiro ano do programa foram
semelhantes às de qualquer trabalho pioneiro realizado no país. São problemas, em sua maior
parte, decorrentes da extensão continental do nosso país e das agudas diferenças regionais ainda
existentes. Contudo, com grande esforço e humildade de toda a equipe, as dificuldades vêm
sendo vencidas paulatinamente.

Atualmente, os grandes desafios são: 1) aumentar a capacidade analítica instalada no país para a
realização de análise de alimentos para resíduos de agrotóxicos; 2) criar condições para a



produção, armazenamento, distribuição e revalidação de padrões de agrotóxicos indispensáveis à
realização e continuidade do PARA; 3) fazer funcionar em caráter definitivo um sistema que
permita a troca eficiente de informações entre o INCQS, a GGTOX/Anvisa, os Laboratórios e as
vigilâncias sanitárias estaduais; 4) uniformizar os sistemas da qualidade dos quatro laboratórios
que analisam amostras PARA, credenciando-os junto ao Inmetro, quando necessário, e
credenciar o INCQS junto ao Inmetro como provedor de estudos interlaboratoriais.

Além das equipes da Anvisa e do INCQS, participaram da realização desta etapa (2001-2002) do
PARA: Secretaria Estadual de Vigilância Sanitária dos Estados de Pernambuco, Minas Gerais,
São Paulo e Paraná; Secretaria Municipal de Vigilância Sanitária das cidades de Recife, Belo-
Horizonte, São Paulo e Curitiba; Laboratório Central do Paraná (Lacen-PR), Curitiba, Instituto
Adolfo Lutz de São Paulo; Fundação Ezequiel Dias, Instituto Otávio Magalhães, Belo Horizonte,
Minas Gerais; Laboratório de Toxicologia, Instituto Tecnológico do Estado de Pernambuco,
LabTox/Itep, Recife.1
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informações adicionais podem ser encontradas.

http://www.anvisa.gov.br/toxicologia


13 - Sistema de notificação de intoxicações: desafios e dilemas
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Introdução

O principal objetivo dos serviços de saúde é a produção de impacto positivo nas condições de
saúde da população. No entanto, a incorporação da epidemiologia às atividades dos serviços de
saúde tem sido apenas parcial, constituindo um obstáculo à elaboração de parâmetros de
avaliação de qualidade dos serviços e sua adequação à estrutura heterogênea da sociedade
brasileira (Pinheiro & Escoteguy , 2002).

Langmuir (1963), apresentou o conceito para vigilância em saúde pública como observação
contínua da distribuição e tendências da incidência de doenças, mediante a coleta sistemática, a
consolidação e a avaliação de informações de morbidade e mortalidade, assim como de outros
dados relevantes, e a regular disseminação dessas informações.

Raska (1964) afirmou que a vigilância deveria ser conduzida respeitando as características
particulares de cada doença, com o objetivo de oferecer as bases científicas para as ações de
controle, e sua complexidade técnica deveria estar condicionada aos recursos disponíveis de cada
país.

De acordo com a Lei Orgânica da Saúde (Brasil, 1990), a vigilância epidemiológica (VE) é
entendida como “um conjunto de ações que propiciam o conhecimento a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva,
com finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou
agravos”.

A vigilância epidemiológica tem como uma das suas principais atribuições o monitoramento de
um conjunto de doenças e agravos, que, por algumas características particulares, necessita de
informação rápida para o desencadeamento de ações de controle. Estas doenças compõem a
Lista de Doenças de Notificação Compulsória.

A primeira lista de doenças de notificação compulsória remonta ao ano de 1377, em Veneza. No
entanto, o primeiro Regulamento Sanitário Internacional data de maio de 1951, no qual foram
definidas seis enfermidades de notificação internacional. Este Regulamento foi incorporado no
Brasil em 1961, mas a notificação sistemática de algumas doenças transmissíveis deu-se a partir



de 1969, com dados originários das secretarias estaduais de saúde e outros órgãos federais,
divulgados em um boletim epidemiológico com periodicidade quinzenal (OMS, 1969; Brasil,
1986). O Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE) só foi regulamentado em nosso
país no ano de 1976, ampliando o número de doenças de notificação compulsória. A partir de
1970, a vigilância passa a ser aplicada também ao acompanhamento de acidentes, doenças
profissionais e outros eventos adversos à saúde relacionados a riscos ambientais, como poluição
por substâncias radioativas, metais pesados; utilização de aditivos em alimentos e emprego de
tecnologias médicas, tais como medicamentos, equipamentos, procedimentos cirúrgicos e
hemoterápicos (Brasil, 1986).

A diversidade, a complexidade, as características regionais e a dimensão continental do Brasil
tornam pouco realista a existência de uma única Lista de Doenças de Notificação Compulsória
para todo o território nacional, mesmo que se tente atender às diferenças regionais. No entanto, é
importante a instituição de uma lista mínima nacional que inclua as doenças cujas informações
sejam de interesse para o país: “Paralelamente, tem-se que estimular estados e municípios a
elaborarem suas listas complementares visando ao fortalecimento dos sistemas locais de
vigilância epidemiológica, na direção da autonomia técnicogerencial dos municípios” (Teixeira
et al., 1998: 8).

A vigilância epidemiológica é um processo contínuo que envolve a coleta, a análise, a
interpretação e a disseminação de dados referentes à situação corrente de diferentes agravos à
saúde de uma comunidade ou população; apóia a tomada de decisões referentes as medidas para
controle de doenças e a avaliação dos programas de saúde (Nobre et al., 1996).

A orientação atual para o desenvolvimento do SNVE prioriza o fortalecimento de sistemas
municipais de vigilância epidemiológica, com incorporação gradativa de novas doenças e
agravos, inclusive doenças não transmissíveis. Todos os níveis do sistema têm atribuições de
vigilância epidemiológica, sendo que a eficiência do nível local é proporcional ao
desencadeamento das ações de controle. Atualmente, com as profundas mudanças no perfil
epidemiológico da população, considerase que muitas enfermidades não transmissíveis são
resultantes do processo de transformação das sociedades modernas (São Paulo, 2000).

Segurança química e notificação de intoxicações

No Brasil, houve um crescimento, em intensidade e extensão, dos problemas relacionados à
segurança química maior do que a capacidade de enfrentá-los. Segundo Freitas et al. (2002: 256):

A reconhecida complexidade sócio-ambiental do Brasil, associada às vulnerabilidades
populacional e institucional, vem propiciando a utilização indiscriminada dos recursos
naturais e sua contaminação, pela coexistência de modos de produção arcaicos com os da



tecnologia avançada, resultando em diferentes formas e níveis de inserção social e poluição
química.

No entanto, a monitorização das condições de risco relacionadas ao meio ambiente (hazard
surveillance) não integra o escopo da vigilância epidemiológica, pulverizando-se em diversas
instituições internas ou externas ao Sistema Único de Saúde (SUS) – vigilância sanitária,
agricultura, meio ambiente, entre outras.

Considerando que problemas ambientais influem na qualidade de vida das populações, a
avaliação desses problemas não pode depender única e exclusivamente de atos de denúncia, mas
deve ser monitorada, visando a antecipar medidas de investigação e controle por parte dos órgãos
responsáveis (São Paulo, 2000).

Os limites ambientais de elementos prejudiciais à saúde humana, de maneira geral, são
estabelecidos em níveis nos quais se espera a não detecção de efeitos e devem assim ser
mantidos e vigiados. No entanto, muitas vezes estes limites são ultrapassados como, por exemplo,
no número de intoxicações por agrotóxicos observados em áreas rurais.

Segundo Câmara (2002), a implantação de um sistema de vigilância ambiental não é simples. A
vigilância epidemiológica encontrada nos sistemas estaduais e municipais geralmente fica
limitada ao controle das doenças infecciosas ou é ampliada apenas para algumas doenças de
origem ocupacional, como, por exemplo, as intoxicações por agrotóxicos. As dificuldades para
implantação de sistemas de vigilância em saúde ambiental são, também, citadas por Câmara
(2002: 381):

- A ausência de políticas e programas nos estados e municípios, talvez minimizada a partir
do lançamento do Projeto Vigisus, que contempla recursos específicos para implantação
deste sistema.

- O aumento do número de substâncias tóxicas de interesse, dificultando o desenvolvimento
das metodologias para a obtenção e análise da informação.

- O fato dos fatores de risco estarem fora do setor saúde.

- A ausência de ação integrada entre os setores governamentais e também com a sociedade
civil.

- O ainda escasso conhecimento das condições locais de risco.

- A cobertura insuficiente do setor saúde.

- A legislação inadequada ou ausência do cumprimento da legislação existente.

- A pouca contribuição dos responsáveis pela poluição ambiental.



- O fato de a informação ser diversificada e proveniente de parâmetros para o sistema.

- A ausência de tecnologias para a realização de determinados tipos de monitoramento.

- A falta de capacitação dos profissionais de saúde notadamente os médicos, no diagnóstico
clínico das intoxicações.

- A falta de participação comunitária.

- A dependência da existência de limites seguros de exposição que sirvam de diversas
fontes.

Quanto à utilização de agrotóxicos, o uso de substâncias químicas orgânicas ou inorgânicas em
agricultura remonta à antiguidade clássica. Escritos de romanos e gregos mencionavam o uso de
certos produtos como arsênico e o enxofre para o controle de insetos. A partir do século XIX, o
emprego de substâncias orgânicas, como a nicotina e piretros extraídos de plantas, era hábito na
Europa e Estados Unidos, com a mesma finalidade. No século XX, iniciaram-se os estudos
sistemáticos buscando o emprego de substâncias inorgânicas para a proteção de plantas; deste
modo, produtos à base de cobre, chumbo, mercúrio, cádmio foram desenvolvidos
comercialmente e empregados contra uma grande variedade de pragas, porém com limitada
eficácia.

A partir da Segunda Guerra Mundial, com a descoberta do extraordinário poder inseticida do
organoclorado DDT e dos organofosforados, inicialmente utilizados como armas de guerra, deu-
se início à grande disseminação dessas substâncias na agricultura (Luna, Sales & Silva, 2001).
Nos anos 60, os agrotóxicos começam a ser amplamente difundidos como parte fundamental da
agricultura moderna, amparando a ‘revolução verde’ brasileira (Moreira et al., 2002; Brasil,
1997). Após a fase inicial, entre os anos 60 e 70, de incentivo oficial para a expansão da utilização
de agrotóxicos na agricultura, o país passa a vivenciar os efeitos à saúde decorrentes dessa
utilização, conforme atestam as precárias estatísticas dos centros de assistência toxicológica
existentes em alguns estados (Brasil, 1997).

Moreira et al. (2002) informam que o consumo de agrotóxicos encontra-se em franca expansão
no Brasil: cerca de 50% da quantidade de agrotóxicos utilizados na América Latina, o que
envolve um comércio estimado em cerca de U$ 2,56 bilhões em 1998, ocupando quarto lugar no
ranking dos países consumidores de agrotóxicos.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 1990) estima que ocorram no mundo cerca de três
milhões de intoxicações agudas por agrotóxicos anualmente, com 220 mil mortes, sendo que
cerca de 70% ocorrem em países do chamado Terceiro Mundo. Esse quadro diz respeito não
apenas à intoxicação de trabalhadores que têm contato direto ou indireto com esses produtos, mas
também à contaminação de alimentos, de efluentes líquidos, do solo e da atmosfera.

Em 1997, o Ministério da Saúde, em iniciativa conjunta com a Organização Pan-Americana da



Saúde (Opas), definiu uma metodologia para implantação em todo território nacional do
Programa de Vigilância a Populações Expostas a Agrotóxicos, testada em áreas-piloto de cinco
estados (Bahia, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo), no período de abril de 1995 a
abril de 1996, integrada ao Sistema de Informações de Agravos de Notificação (Sinan) (Brasil,
1997). Este sistema, que objetivava conhecer o perfil de morbi-mortalitade relacionado ao uso de
agrotóxicos nas populações expostas, não foi implantado em todo o país.

Nos estados do Paraná e Rio Grande do Sul, por exemplo, as intoxicações por agrotóxicos são
objeto de ações de vigilância epidemiológica e sanitária em seus âmbitos de atuação. Porém, na
maioria dos estados brasileiros, essas ações são ainda incipientes, necessitando regulamentação e
normatização.

A Resolução 78, de 11 de junho de 2002, institui, na Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo,
o Sistema Estadual de Toxicovigilância (Setox/SP), que tem como objetivo principal implantar a
notificação de eventos toxicológicos no âmbito do SUS e promover a investigação dos mesmos.
Neste sistema, a notificação dos casos não é compulsória.

Entre os fatores que dificultam a compreensão da magnitude da intoxicação por agrotóxicos
como problema de saúde pública, podemos citar a subnotificação de casos, inclusive com
completo silêncio epidemiológico em áreas onde sabidamente existe ocorrência do agravo, e a
dificuldade de definição/identificação de casos, dificultando a detecção precoce ou, na maioria
das vezes, o reconhecimento da síndrome clínica.

A subnotificação de casos ocasiona desconhecimento do número de intoxicações e mortes por
agrotóxicos, “porém é fácil supor que o tamanho do problema não é pequeno: somos um dos
maiores consumidores mundiais e, muitas vezes, requisitos básicos de segurança para a
aplicação, armazenamento e disposição final dos mesmos não são cumpridos” (Brasil, 1997: 3-
4).

O papel dos centros de assistência toxicológica e a rede Sinitox

As primeiras instituições ligadas ao controle das intoxicações foram criadas na Europa e nos
Estados Unidos há cerca de cinqüenta anos, quando pediatras sentiram a necessidade de criar
centros de assistência toxicológica para auxiliar na informação médica e na vigilância das
populações expostas a riscos tóxicos. Nos EUA, existem atualmente 67 centros em
funcionamento.

No Brasil, o primeiro centro foi implantado em 1971, em São Paulo, e o segundo funciona desde
1976, em Porto Alegre; estes serviços passaram a prestar informações solicitadas por
profissionais de saúde e população em geral e a divulgar dados sobre o atendimento.



O Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox) foi constituído em 1980,
pelo Ministério da Saúde, vinculado à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), com o objetivo de criar
um sistema abrangente de informação e documentação em Toxicologia e Farmacologia de
alcance nacional, capaz de fornecer informações precisas sobre agentes tóxicos aos gestores de
saúde, aos profissionais de saúde e áreas afins, e à população em geral, e instituir no país uma
rede de centros de assistência toxicológica (Bortoletto et al., 1995).

A partir de 1985, o Sinitox passou a divulgar os casos de intoxicação humana registrados pela
rede de centros de assistência toxicológica (CAT). Até 1985 foram implantados 15 CATs, mas
em 2002 o país contava com 31 CATs em funcionamento. A região Norte, com sete estados, tem
duas CATs; na região Nordeste, apenas cinco estados possuem CAT, em um total de seis centros;
a região Sudeste tem 16 centros funcionando, dos quais 12 estão localizados no estado de São
Paulo; os três estados da região Sul contam com cinco CATs, três localizados no estado do
Paraná; a região Centro-Oeste tem quatro centros.

Desde 1990, o Sinitox vem passando por reformulações, visando ao seu aprimoramento como
fonte de informação no campo das intoxicações. Foram introduzidas mudanças fundamentais nos
instrumentos de coleta de dados, com o objetivo de superar lacunas detectadas quanto à
padronização e compatibilidade dos dados e quanto à integração do sistema com outras bases de
dados, que possibilitassem a realização de análises comparativas. A incorporação de novas
tecnologias no tratamento e análise dos dados resultou em melhor qualidade e uma maior
confiabilidade das informações (Bortoletto et al., 1995).

Atualmente, essa rede é coordenada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), na
Gerência Geral de Toxicologia, que tem por missão “promover e proteger a saúde da população
através da avaliação do perigo das substâncias químicas, particularmente aquelas de uso na
agricultura, ambientes domésticos e campanhas de saúde” (Brasil, 2001).

O Centro de Informação Científica e Tecnológica (Cict) da Fiocruz coordena o processo de
coleta, compilação, análise e divulgação dos casos de intoxicação registrados pela rede composta
pelos 31 CATs, localizados em 17 estados brasileiros. O resultado deste trabalho é divulgado na
publicação Estatística Anual dos Casos de Intoxicação e Envenenamento (Fiocruz, 2002).

A estatística referente ao ano de 2000 consolida 72.786 casos de intoxicação humana e 377
óbitos. Com esta publicação, a base Sinitox registra, para o período de 1985 a 2000, 740.848 casos
e 4.890 óbitos. As intoxicações por agrotóxicos representaram 5.127 casos em 2000, com 141
óbitos (Sinitox, 2003). Representa a maior letalidade entre os agentes tóxicos (2,75%), com
variação entre 8,79% na região Nordeste e 0% na região Norte. No entanto, são reconhecidas
algumas limitações nessa rede. A Anvisa, a Fiocruz e direção dos CAT, em um trabalho
conjunto, vêm discutindo e implementando estratégias para solucionálas. Entre as dificuldades,
podemos citar:

• Os centros adquirem características próprias em cada estado, sendo que a relação com a
Vigilância Sanitária e com a Vigilância Epidemiológica/Ambiental assume graus variáveis



de ligação e organicidade; por outro lado, os centros têm vinculação administrativa
diversificada, com gestão de secretarias estaduais de saúde, secretarias municipais de saúde,
universidades e fundações/consórcios.

• Em decorrência dessa situação, a maioria dos centros tem problemas de infra-estrutura
material e humana, que pode comprometer a geração da informação toxicológica. A
viabilização deste programa requer que os CATs sejam estruturados em bases sólidas, não
só em termos da profissionalização e estabilidade de sua equipe técnica, como também no
que tange à garantia de equipamento mínimo necessário para o apoio das atividades de
toxicovigilância. Estes requisitos básicos resultarão na credibilidade desses centros junto às
autoridades e comunidade em geral, atestada pela eficácia e eficiência dos trabalhos
desenvolvidos – do que resultará o imprescindível respaldo institucional.

• Existe uma disparidade grande na distribuição de centros pelas regiões do Brasil,
acompanhando as diferenças regionais já conhecidas. Além disso, os centros não cobrem
todo o território do país, comprometendo o estabelecimento de um quadro nacional.

• O princípio básico de um sistema ou rede é a conectividade entre seus integrantes em nível
macrorregional, o que inexiste no caso particular da rede de centros. Além disso, a rede
Sinitox não está agregada ao conjunto das informações epidemiológicas geradas pelo
Ministério da Saúde, dificultando o uso de técnicas de captura-recaptura de informação em
saúde (Hamman & Laguardia, 2000).

• Na maioria dos estados, a notificação dos eventos toxicológicos não é obrigatória,
facilitando a subnotificação. A notificação é habitualmente realizada de modo precário,
devido ao desconhecimento de sua importância, ao descrédito dos serviços de saúde, à falta
de acompanhamento e supervisão da rede de serviços e, também, devido à falta de retorno
dos dados coletados e das ações que foram geradas pela análise.

O desafio de implantação de um programa de toxicovigilância e a experiência do centro de
controle de intoxicações de Maringá

Entende-se por toxicovigilância “o conjunto de medidas e ações que tem por finalidade conhecer
a ocorrência e fatores relacionados às intoxicações e promover sua prevenção ou controle” (São
Paulo, 2002: 98).

Um programa de toxicovigilância deveria adotar uma feição regionalizada e municipalizada,
atendendo as necessidades e vocações próprias de cada área e utilizando, sempre que possível, a
infra-estrutura das secretarias estaduais e municipais de saúde, integrando-se às atividades do
SUS.



Um sistema de vigilância constitui-se de atividades de produção de conhecimento, baseadas no
levantamento e análise sistemática de dados, e de intervenção nas situações de risco. A
informação para ação é um importante instrumento para o planejamento, organização,
desenvolvimento e avaliação das ações pelos serviços de saúde, como também para
normalização de atividades técnicas correlatas.

A definição de caso de uma doença ou agravo, do ponto de vista da vigilância epidemiológica,
pode se modificar ao longo de um período em conseqüência das alterações na epidemiologia da
doença, da intenção de ampliar ou reduzir os parâmetros de ingresso de casos no sistema,
aumentando a sensibilidade e especificidade para atender as necessidades de vigilância, etapas e
metas de um programa especial de intervenção. De acordo com as normas de procedimentos de
vigilância epidemiológicas, todos os casos suspeitos das doenças de notificação compulsória
devem ser investigados.

Dependendo das características do agravo, dos objetivos do sistema, dos recursos disponíveis, da
fonte ou das fontes de informação a serem utilizadas, pode-se optar por sistemas ativos ou
passivos de vigilância. Para se tomar a decisão a esse respeito, devem-se analisar as vantagens,
desvantagens e limitações de cada um deles.

Os sistemas de vigilância passiva caracterizam-se por terem como fonte de informação a
notificação espontânea, constituindo o método mais antigo e freqüentemente utilizado na análise
sistemática de eventos adversos à saúde. São também aqueles que apresentam menor custo e
maior simplicidade. Porém, esse tipo de vigilância tem a desvantagem de ser menos sensível, ou
seja, é mais vulnerável à subnotificação, portanto, menos representativo, apresentando maior
dificuldade para a padronização da definição de caso.

A subnotificação de doenças pode determinar a diminuição da eficiência das ações de controle
na medida em que pode induzir distorções, na tendência observada em sua incidência ou na
estimativa do risco atribuível para se contrair uma enfermidade, e interferir na exatidão da
avaliação do impacto de medidas de intervenção.

Os sistemas ativos de coleta de informações constituem o outro tipo de vigilância. Essa forma de
obtenção de dados é, geralmente, aplicada a doenças que ocorrem raramente ou em sistemas de
vigilância epidemiológica voltados aos programas de erradicação de doenças. Esses sistemas
caracterizam-se pelo estabelecimento de um contato direto, a intervalos regulares, entre a equipe
da vigilância e as fontes de informação, geralmente constituídas por clínicas públicas e privadas,
laboratórios e hospitais.

No início da década de 80, Vogt, Clark & Kappel (1986) compararam sistemas ativos e passivos
de vigilância, obtendo como resultado uma maior acuidade dos dados obtidos nos sistemas ativos,
em comparação aos fornecidos pelos sistemas passivos de vigilância. Com referência às fontes
de dados disponíveis para a implementação de sistemas vigilância de agravos específicos,
podemos citar seis como as mais importantes: 1) vigilância com base em sistemas de
notificações de doenças; 2) vigilância com base em sistemas articulados de laboratórios; 3)



vigilância com base em dados hospitalares; 4) vigilância com base em ‘eventos sentinelas’; 5)
vigilância com base em informações obtidas de ‘médicos sentinelas’; 6) vigilância com base em
informações obtidas em unidade de assistência.

As notificações deverão ter fluxo estabelecido desde o nível municipal até os níveis estadual e
federal, de forma ágil e eficiente. O sistema poderá ter dois tipos de entrada: passiva e ativa.

A entrada passiva pode ocorrer de duas formas: 1) demanda espontânea de paciente a uma
unidade de saúde, que, após avaliação profissional, seja notificada como caso suspeito; 2)
encaminhamento de notificação de suspeito pela rede de unidades notificadoras: escolas,
instituições relacionadas à área agrícola, membros da comunidade etc.

A entrada ativa se dá através da busca ativa, que é a maneira de se identificar casos que não
foram detectados e/ou notificados pela rede de unidades notificadoras. Nesse tipo de entrada, a
equipe de vigilância se desloca para identificar possíveis casos de intoxicação. Isso pode ocorrer
em duas circunstâncias: a partir de uma entrada passiva (caso índice) ou quando se identifica um
grupo de alto risco (trabalhadores de uma área agrícola, de uma empresa etc.). A identificação
de um grupo como de alto risco pode ser feita pela equipe de vigilância, pelo centro de
referência ou por outros atores que compõem a rede de notificação (agentes comunitários,
extensionistas rurais, agrônomos etc.). A equipe de vigilância visitará o local onde será realizada
a investigação da situação de risco identificada, preenchendo uma ficha para cada pessoa
estudada.

Uma outra fonte de dados importante para esse sistema é a investigação epidemiológica dos
suspeitos notificados. Todos os casos notificados deverão ser investigados, porém, as situações
descritas a seguir terão prioridade no agendamento da investigação, que deverá ser realizada
imediatamente após a notificação: 1) intoxicação em gestante; 2) intoxicação em menor de 16
anos; 3) intoxicação fatal: considerar os casos de óbito imediato e aqueles que ocorreram no
curso da hospitalização ou tratamento; 4) intoxicação por produtos de comercialização proibida
no Brasil e por aqueles de classes toxicológica I – extremamente tóxicos (faixa vermelha) e II –
altamente tóxicos (faixa amarela); 5) surto: ocorrência de mais de um caso em um mesmo local,
propriedade ou empresa.
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14 - O sistema de notificação das intoxicações: o fluxograma da joeira

Jefferson José Oliveira-Silva; Armando Meyer

Introdução

O Brasil possui cerca de 12 milhões de trabalhadores rurais expostos diariamente a inúmeros
agentes potencialmente perigosos à saúde, dentre os quais merecem destaque os agrotóxicos.
Independente da grande preocupação da sociedade com o meio ambiente e com a qualidade do
alimento, o consumo de agrotóxicos tem sido crescente. As vendas destes compostos no mercado
brasileiro têm aumentado de forma significativa – entre os anos de 1991 e 1998 foram da ordem
de 160%. Sabe-se, hoje, que o seu uso causou, como efeitos colaterais ao aumento da
produtividade agrícola, danos ambientais substantivos, além de contribuir para a deterioração da
saúde do homem, em particular do camponês.

As estratégias de controle e prevenção das intoxicações por pesticidas no Brasil sempre foram
tímidas e vacilantes. Talvez porque o número de intoxicações, segundo as estimativas oficiais,
seja inexpressivo quando comparado com outras doenças em nível nacional. Tendo a estatística
oficial como bússola, o gestor público teria certamente preocupações mais prementes para o
emprego dos recursos materiais e humanos.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) cerca de três milhões de pessoas no mundo
sofrem anualmente algum episódio de intoxicação decorrente da exposição a pesticidas. Estudos
mais detalhados em populações de trabalhadores rurais apresentam taxas de incidência anuais de
intoxicações que não condizem com estas estimativas e apontam para números bem maiores. O
objetivo deste artigo é revisar os dados oficiais sobre intoxicações por pesticidas no Brasil,
confrontandoos com dados de investigações epidemiológicas que sugerem uma maior gravidade
do problema e, por extensão, identificam os pontos de estrangulamento no processo de
notificação nacional das intoxicações.

Apesar de o Brasil apresentar um nível intensivo de urbanização, sendo a população rural
estimada em apenas 12 milhões de trabalhadores rurais em um universo de 170 milhões de
pessoas (IBGE, 2002), o país sofreu, a partir da década de 60, um intenso processo de
modernização agrícola denominado ‘revolução verde’.

Este new deal na agricultura brasileira foi responsável pela introdução de profundas mudanças
nos processos agrícolas e na sua relação com o meio ambiente. Nesse período foi observado um
aumento expressivo na produção agrícola como resultado da introdução de novas tecnologias



(Khush, 2001). Contudo, este desenvolvimento tecnológico estava em descompasso com o
desenvolvimento humano no meio rural, que se processava de forma extremamente lenta. Tal
fato colocou uma população rural despreparada, com pouco ou nenhuma assistência técnica,
exposta a um grande número de substâncias químicas potencialmente tóxicas (de tintas a
agrotóxicos), gerando, assim, como efeito colateral do processo de modernização agrícola, um
número assombroso de intoxicações humanas e uma degradação ambiental significativa (Faria et
al., 2000; Pimentel, 1996).

Dentro do mercado mundial de agrotóxicos, certamente por sua vocação agrícola, o Brasil se
apresenta como grande consumidor, representando 50% do mercado latino-americano, com
uma tendência ascendente de consumo (Gráfico 1) (Sindag, 2002).

Gráfico 1 – Venda de agrotóxico, por classe, no período 1991-1998



Em comparação a outros problemas de saúde pública no Brasil, a intoxicação por pesticidas
parece ser um dos menores, o que talvez esta seja uma das razões para a pouca atenção
dispensada ao assunto. No entanto, vários estudos epidemiológicos, que apresentam estimativas
oficiais, mostram taxas anuais de incidência ou prevalência destas intoxicações que sugerem ser
o problema bem mais grave.

Intoxicação por pesticidas nos países em desenvolvimento



De acordo com dados oficiais, existem no mundo anualmente cerca de um milhão de
intoxicações não intencionais causadas pela exposição a pesticidas, sendo 70% devido a
exposições ocupacionais. Quando as intoxicações intencionais (suicídios e homicídios) são
levadas em consideração, este número aumenta para três milhões (WHO/Unep, 1990). Uma das
mais importantes críticas a esses dados oficiais reside no fato de levarem em conta apenas casos
hospitalares, revelando somente parte do problema (Koh & Jey aratnam, 1996).

Numa investigação epidemiológica conduzida em quatro países asiáticos, Jey aratnam, Lun &
Phoon (1987) encontraram taxas anuais de 3 a 7% incidência de intoxicações provocadas por
agrotóxicos em trabalhadores. Outros estudos demonstraram que a incidência de intoxicações
provocadas por agrotóxicos nos países em desenvolvimento da América Latina varia nessa
mesma faixa. São apontados 4,5% na Costa Rica, 9% na Indonésia, 2 a 10% na Bolívia (Forget,
Goodman & De Villiers, 1990; Zaroff, 1999; Zaroff & Neas, 1999; Kammerbauer et al., 2001;
Waliszewski et al., 1998; Hura et al., 1998). Somente na África, estima-se em 11 milhões o
número de intoxicações anuais (Koh & Jeyaratnam, 1996). Tal fato sugere que, mesmo
considerando uma taxa de incidência tão baixa quanto 3%, teríamos 25 milhões de intoxicações
em trabalhadores rurais a cada ano nos países em desenvolvimento.

O cenário brasileiro

De acordo com dados publicados pelo Ministério da Saúde, 8.914 intoxicações relacionadas a
agrotóxicos ocorreram no ano de 2000, sendo que 79% desses casos foram registrados em áreas
urbanas (Sinitox, 2003). Considerando que cerca de 85% da massa dos agrotóxicos é utilizada em
atividades agrícolas, é difícil acreditar que existam 3,7 vezes mais intoxicados no meio urbano do
que no meio rural.

Paralelamente aos dados oficiais, estudos epidemiológicos mais detalhados parecem indicar a
real dimensão do problema. Em uma pesquisa realizada em três municípios do estado do Mato
Grosso do Sul, os autores encontraram 9% dos trabalhadores rurais com atividades
colinesterásicas abaixo da normalidade. Vale ressaltar todas dificuldades que envolvem a
utilização deste indicador biológico discutidas em outro artigo desta publicação.

Outro estudo, realizado no Laboratório de Toxicologia do Centro de Estudos da Saúde do
Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh/Ensp/ Fiocruz), utilizando o mesmo indicador biológico,
mostrou uma situação na qual 32% dos trabalhadores rurais do município de Magé-RJ, que
efetivamente manipulavam agrotóxicos, apresentaram redução nas suas atividades
colinesterásicas, segundo seus próprios valores de referência (Oliveira-Silva, 2001). Este mesmo
trabalho indicou que 3% dos trabalhadores apresentavam sintomatologia compatível com a
intoxicação por agrotóxicos. Em um trabalho posterior, realizado em uma comunidade rural de
Nova Friburgo-RJ, também conduzido por pesquisadores no laboratório citado, foi demonstrado



que 10% dos trabalhadores apresentavam sinais e sintomas de intoxicação. Finalmente, uma
avaliação realizada em um grupo de trabalhadores rurais no estado do Rio Grande do Sul
também indicou a prevalência de 10% de acidentes desta natureza.

Mesmo utilizando-se uma taxa, relativamente conservadora, de 3% para estimar o número de
intoxicações provocadas por agrotóxicos entre os trabalhadores agrícolas brasileiros, seriam
esperados cerca de 360.000 novos casos a cada ano somente no meio rural, um número
aproximadamente quarenta vezes maior que o apontado nos dados oficiais.

Em relação aos casos de intoxicação no meio urbano, a situação não parece ser menos
dramática. No biênio 2000-2001, deram entrada no Serviço Toxicologia do Instituto Médico
Legal (IML-RJ) 1.428 casos suspeitos de intoxicação. Desses episódios fatais, 12,6%
apresentavam fortes evidências de terem sido provocados por agrotóxico, sendo confirmados em
apenas 45% dos casos, devido a limitações técnicas do serviço e à própria natureza das
substâncias que apresentam baixa estabilidade no meio biológico. Em resumo, teríamos de 82 a
181 casos de intoxicação fatal provocados por agrotóxicos no estado do Rio de Janeiro (Sad &
Cardoso, 2002), embora nenhum deles tenha sido notificado ao Sinitox.

Causas de subnotificação

Uma gama de fatores estruturais, metodológicos e relacionados à intoxicação pode explicar o
grande número de casos de subnotificação das intoxicações provocadas por agrotóxicos, em
particular as ocorridas nas áreas rurais brasileiras.

Sob o ponto de vista estrutural, teríamos a falta de hospitais, centros e postos de saúde na área
rural se traduzindo nas longas distâncias que os trabalhadores rurais têm de percorrer para
encontrar assistência médica, dificultando o pronto-atendimento dos casos de intoxicação
desenvolvidos em comunidades agrícolas. Associa-se a este fato a falta de profissionais treinados
para reconhecer quadros de intoxicação provocados por agrotóxicos tanto no meio rural quanto
urbano.

Nos casos de intoxicações que obtêm êxito letal, o problema permanece o mesmo, isto porque
somente os IMLs dos grandes centros urbanos realizam análises toxicológicas. Não é usual, ao
menos no estado do Rio de Janeiro, os necrotérios dos distritos rurais enviarem amostras para
análise nos necrotérios centrais. Nessas localidades, a causamortis se concentra no desfecho fatal
da intoxicação (parada cardíaca, insuficiência respiratória etc.).

Metodologicamente, a confirmação das intoxicações crônicas ou de menor monta pode ser
extremamente dificultada se não fizer parte de um programa mais complexo de vigilância
toxicológica. Procedimentos analíticos mais refinados, como análises cromatográficas gasosas e
líquidas acopladas a detectores específicos, são ainda muito caros para serem usados como



técnicas de triagem, especialmente nos países em desenvolvimento que apresentam um cenário
de múltipla exposição. Em contraponto, teríamos os kits ‘de campo’ economicamente viáveis,
porém sem sensibilidade, o que poderia facilmente levar a resultados subestimados (Oliveira-
Silva et al., 2000). Como alternativa, teríamos as metodologias baseadas em indicadores
biológicos de efeito que poderiam ser utilizadas para monitorar vários compostos. Entretanto, a
nãoobservação dos valores de referência adequados reduziria a sua eficácia, como discutido em
outro artigo deste livro.

Fatores associados ao próprio processo de intoxicação podem levar a estimativas subestimadas
das intoxicações provocadas por agrotóxicos. Excluindo as intoxicações agudas, nas quais a
sintomatologia é mais claramente definida, as intoxicações de menor monta ou crônicas
apresentam sintomatologia menos exuberante e mais difusa, como dor de cabeça, vertigens,
diarréia etc., que podem ser facilmente confundidas com outras patologias comuns em áreas
rurais, como parasitoses do sistema digestivo, insolação, disenterias etc.

Outro problema detectado no processo de notificação se relaciona diretamente à sistemática da
entrada de dados no sistema. Atualmente, a principal fonte de informação do Sinitox se dá no
momento em que são solicitadas informações clínico-toxicológicas por parte das emergências.
Ocorre que a sintomatologia e o tratamento das intoxicações agudas provocadas por agrotóxicos,
principalmente da classe dos anticolinesterásicos, são monótonos. Como conseqüência, as
emergências rapidamente se familiarizam com essa situação e não recorrem mais ao sistema de
informação. Como exemplo, pode-se citar um trabalho realizado no Hospital Adão Pereira, no
município de Duque de Caxias–RJ, onde foram analisados todos os prontuários de 34 meses de
internações na CTI pediátrica, entre os anos de 1999 e 2002. No estudo, demonstrou-se que
2,14% das internações do período foram em conseqüência de intoxicações provocadas por
agentes anticolinesterásicos; contudo, estes casos não foram notificados (Falconiere et al., 2002).

Somados esses fatores e possivelmente outros não listados, montase um sistema de componentes
no qual as intoxicações humanas provocadas por agrotóxicos se apresentam como um problema
menor. Diante da situação dramática que a saúde pública nacional atravessa, não podemos
esperar maiores investimentos humanos e matérias em problemas que ‘não existem’ ou são
‘menores’.

Perspectivas

A análise das causas da subnotificação dos casos de intoxicação, na verdade, revela um quadro
muito mais complexo do que a simples omissão do registro. Trata-se de uma situação em que,
mesmo que exista a iniciativa voluntariosa da notificação, não há suporte para a materialização
dessa vontade. Recentemente, foi publicado um projeto de lei do Gabinete da Presidência da
República que torna obrigatória a notificação de todo e qualquer caso de intoxicação. Esta



iniciativa louvável trará pouca ou nenhuma modificação no quadro atual de subnotificação se não
forem realizadas outras ações conjuntas.

O fluxograma a seguir (Figura 1) mostra os pontos de estrangulamento que transformam o
sistema de notificação em uma joeira1 de trama larga, ao mesmo tempo em que sugerem
medidas a serem tomadas. Em curto prazo, a aceleração dos programas de interiorização da
medicina familiar poderia, além de assistir aos trabalhadores que sofrem dos sintomas das
intoxicações crônicas, promover o registro desses episódios. Caracterizando o fenômeno
endêmico, certamente os agentes públicos seriam forçados a rever suas práticas de assistência
técnica rural e suas políticas de saúde.

Figura 1 – Fluxograma do processo de notificação e pontos de ruptura no processo



Em médio prazo, as ações poderiam se concentrar na qualificação profissional em todos setores
envolvidos com a assistência dos possíveis intoxicados, inclusive os legistas, basicamente
concentrando esforços no reconhecimento da intoxicação e na conscientização da importância da
notificação. Paralelamente, deveria ocorrer a transferência de tecnologia, nem sempre onerosa
como se imagina, aos laboratórios dos postos e hospitais que atendem esta demanda. Dessa



forma, seria dado o suporte ao corpo médico para o fechamento do diagnóstico, imprescindível
para a notificação, e, assim, teríamos condições de rever e aperfeiçoar o sistema de informação
toxicológica.

Em longo prazo, uma reestruturação do sistema de saúde seria necessária, não somente para a
viabilização do processo de notificação, mas para a própria melhoria na assistência a
comunidades rurais. Sem estas medidas o círculo vicioso das intoxicações jamais será rompido.
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15 - É veneno ou é remédio? Os desafios da comunicação rural sobre agrotóxicos1

Frederico Peres; Brani Rozemberg

Introdução

A existência de padrões diferenciados de comunicação dentro de uma mesma sociedade ou
grupo organizado é um fator já conhecido. Esta diferença pode ser claramente percebida quando
são comparados padrões de comunicação ‘rural’ e ‘urbano’.

De acordo com Bordenave (1988: 8), esta diferenciação se relaciona com o fato de:

A população rural concentrar suas atividades e seu comportamento ao redor de uma
atividade toda especial, complexa e marcante que é a agricultura. As comunidades
resultantes da ocupação agrícola e do habitat rural pensam, sentem e agem de maneira
diferente da dos habitantes das cidades, comunicando-se também através de códigos e
meios próprios.

A origem desta diferença repousa não somente no isolamento do homem do campo, resultante
das distâncias normalmente existentes entre os sítios/lavouras e vilarejos e/ou núcleos, agravado
pela dificuldade/precariedade dos meios de transporte disponíveis, mas também por
características próprias do processo de produção rural, como a jornada exaustiva e o trabalho
que demanda esforços físicos fatigantes, restringindo o tempo livre disponível para as atividades
sociais e comunitárias. O analfabetismo socialmente determinado e o precário acesso às
informações e à educação formal, nas comunidades em questão, também contribuem para uma
diferenciação dos padrões de comunicação.

De acordo com Ugalde (1985), exemplos históricos atestam a utilização dos conhecimentos
gerados pelas ciências humanas na construção de uma imagem deturpada dos habitantes rurais,
que têm servido para a legitimação de práticas exploratórias na América Latina, fato este
evidenciado também em outras regiões do planeta, sobretudo nos países em desenvolvimento.

Ao invés de contribuírem para minimizar as dificuldades de compreensão no contexto da
comunicação rural, estes estudos vêm, muitas vezes, aprofundar o distanciamento entre os
‘personagens’ rural e urbano, pois o trabalhador rural é freqüentemente estereotipado como
‘preguiçoso’, ‘individualista’, ‘desconfiado’, ‘apático’, ‘inapto a cooperar’ e ‘indisposto a aceitar
riscos’. Impregnado por este universo simbólico, ainda predominante nos meios universitários, o



profissional/técnico leva ao campo todas estas distorções de imagem, reforçadas por vícios
etnocêntricos advindos de sua formação técnica. Estas distorções atendem a uma série de
conveniências no campo, como a imposição de uma visão de mundo ‘profissional’, tecnicista, que
desconsidera os saberes advindos da cultura popular, numa prática exploratória que estabelece a
manutenção de uma postura social sectária, com relação ao homem do campo, que é tido, assim,
como ‘culturalmente impedido’ de participar de um processo decisório-social, no qual é o
principal ator, necessitando, então, de ser ‘cuidado’, ‘tratado’ e ‘assistido’ por aqueles que, ‘de
direito’, possuem o conhecimento necessário para tal. Tal postura é particularmente evidenciada
em regiões agrícolas que concentram seu processo de trabalho na agricultura familiar baseada
em pequenas propriedades rurais, como a zona rural do município de Nova Friburgo, região onde
se desenvolveu o presente estudo.

Araújo & Jordão (1995: 173) tomam como referencial de comunicação rural: “As políticas e
práticas institucionais discursivas (de comunicação) direcionadas aos segmentos sociais que
constituem o público – potencial ou efetivo – das organizações que buscam intervir na realidade
do meio rural”. Bordenave (1988: 4) define a comunicação rural como sendo o “conjunto de
fluxos de informação, de diálogo e de influência recíproca existentes entre os componentes do
setor rural e entre eles e os demais setores da nação afetados pelo funcionamento da agricultura,
ou interessados no melhoramento da vida rural”. Tal definição, embora funcionalista, suscita as
relações entre a sociedade rural (ou as sociedades camponesas) e aqueles interessados no que o
autor chama de ‘melhoramento da vida rural’: órgãos governamentais, grupos religiosos,
entidades privadas (organizações não-governamentais – ONGs), entre outros. Estas relações,
evidentemente, não abarcam todo o universo do que é hoje a comunicação no campo (a TV e
tudo o mais), se é que se pode falar nela ainda de forma particular.

Para alguns autores, é impossível pensar em um modo de vida exclusivamente ‘rural’ nos dias de
hoje, dadas as especificidades e características do processo de produção capitalista, no qual o
agricultor está incluso, bem como o processo de ‘espaciação’ das zonas agrícolas e urbanas
(Santos, 1994). Neste trabalho, porém, serão privilegiadas as relações sociais como forma de
construção de um recorte que privilegie alguns padrões de comunicação comuns a esta relação
entre os saberes técnicos e ‘populares’.

Assim, o presente artigo focaliza a maneira como os produtos agrotóxicos foram e continuam a
ser apresentados aos pequenos produtores rurais, bem como o discurso que legitima sua massiva
utilização.

A região da microbacia do Córrego do São Lourenço é uma das principais regiões produtoras de
olerícolas (legumes) do estado e do país. A intensa produtividade e o fato de na região
preponderar os pequenos produtores rurais (sítios de 1 a 12 ha., representando 74% do total de
propriedades na região) caracterizam um perfil de produção baseado na policultura, com mão-
de-obra 100% familiar – características típicas de comunidades camponesas, fruto da origem
européia dos núcleos familiares da região (Peres, 1999).

Devido a essa intensa produtividade, à rotação de policulturas e ao fato de o clima e a distribuição



sazonal das culturas permitirem um cultivo anual, ininterrupto, pôde-se constatar que os
trabalhadores da região estavam expostos continuamente aos efeitos nocivos dos agrotóxicos. O
regime anual de uso de agrotóxicos apresenta uma variabilidade que acompanha diretamente a
sazonalidade da produção: observa-se maior aporte dessas substâncias nas lavouras de verão, em
especial a do tomate, com um consumo total de aproximadamente 5,7 t/safra (ou gasto de R$
208.650,00 – Peres, 1999). As lavouras de inverno, com destaque para a cultura da couve-flor,
consomem aproximadamente 2,5 t/ safra (ou gasto de R$ 90.000,00 – Peres, 1999).

Um número representativo de casos (suspeitos e confirmados) de intoxicação por agrotóxicos
vinha sendo observado na região desde o início da década de 90, inclusive com o registro de
alguns óbitos. Tal fato motivou a associação de produtores local a procurar o auxílio do Centro de
Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana da Fundação Oswaldo Cruz
(Cesteh/Fiocruz). Os contatos que daí se seguiram resultaram na construção de um programa de
pesquisa integrado (Cesteh, 1997), com participação de várias instituições federais, estaduais e
municipais.

Este programa buscou compreender o processo de trabalho e o regime de uso de agrotóxicos,
bem como suas implicações sobre a saúde humana e ambiental naquela região. Em sua etapa
diagnóstica, um dos fatores identificados como de alta relevância para o entendimento dos
problemas observados naquela localidade, foi a comunicação rural. Para avaliar a significância
desta contribuição, foi realizada uma extensiva análise da comunicação rural sobre os
agrotóxicos (Peres, 1999).

Neste artigo, relatam-se, de maneira sucinta, alguns resultados obtidos nessa análise, discutindo-
se os principais desafios dessa comunicação como determinantes das condições de saúde e
segurança dos trabalhadores rurais daquela região, sobretudo no que diz respeito ao histórico de
utilização de agrotóxicos no local, às práticas exploratórias da comunicação e ao teor técnico da
comunicação sobre tais substâncias.

Histórico de utilização de agrotóxicos

O histórico da utilização de agrotóxicos na região da microbacia do Córrego do São Lourenço
tem origem, basicamente, na década de 60, quando, no país, via-se um progressivo processo de
automação das lavouras, com o implemento de maquinário e utilização de produtos agroquímicos
no processo de produção. Estimuladas por benefícios de políticas de importação, as grandes
indústrias químicas multinacionais começam a visualizar o Brasil como um novo e crescente
mercado para os seus produtos (La Dou, 1994). No final dos anos 60, observou-se a
comercialização dos primeiros produtos agrotóxicos em larga escala, com disponibilidade de
estoque e consumo. Na segunda metade da década seguinte, há um massivo aporte de tais
produtos, devido à implantação de algumas destas indústrias no parque industrial Sul-Sudeste



brasileiro.

De acordo com relatos de produtores da região, ao longo do referido período, o que se observou
na região foi a forte pressão do mercado para a compra desses produtos – materializada no
trabalho de agrônomos ligados às casas comerciais – acompanhada de uma tendência, por parte
dos técnicos, de negligenciar o fornecimento de informações que levassem em conta os
interesses e os conhecimentos prévios da população. Constatava-se também a carência de
serviços de extensão rural do poder público.

O início do uso dos produtos agrotóxicos na região se deu sob o discurso de que estes seriam uma
espécie de ‘tábua de salvação’ para o controle da ‘infestação de insetos e pragas’, que
potencialmente poderiam destruir todas as lavouras. Ao longo dos anos que se seguiram, pôde-se
observar, na região, uma mudança de conduta destes vendedores/técnicos com relação à
orientação dada na ocasião da venda de seus produtos. Agora não mais se vivia o ‘terror das
pragas iminentes’, mas sim o fato (construído por estes técnicos) de que a não utilização de
agrotóxicos resultaria na perda completa da lavoura, ‘verdade’ esta que acabou por determinar
uma percepção coletiva – na região – de que ‘se não usar veneno (agrotóxico), não colhe’, fato
este referido pela totalidade dos agricultores entrevistados.

Associado a esta mudança de conduta, está o fato de que as informações sobre saúde e
segurança, relacionadas com as práticas de uso de agrotóxicos, desaparecem das orientações
prestadas pelos técnicos, conforme relato de alguns trabalhadores entrevistados:

Na ocasião que eles vendia, eles já falava pra tê cuidado com isso, que isso é perigoso, na
hora de apricá, e a pessoa, é... orientava o povo, né? Na hora que foi começando, né, a sair
os produto, né, depois pro fim, que pegou a aumentagem, né, pro fim [era] só vender mesmo,
eles [já] não orienta mais nada. (agricultor, 49 anos)

Neill (1989), em estudo sobre o histórico social das informações relativas à prescrição de
psicotrópicos nos Estados Unidos, apresenta constatação semelhante à supracitada, e pode
permitir um paralelo com a questão anteriormente descrita. Inicialmente, as bulas e propagandas
desses medicamentos, de ação sobre o sistema nervoso central, recomendavam o seu uso como
coadjuvantes no tratamento de pacientes com distúrbios psiquiátricos. Com o passar dos anos, e
com o aumento do mercado consumidor desses produtos, a propaganda sobre esses
medicamentos passa a referi-los como sendo o tratamento por si só caracterizado como
‘tratamento químico’ para os distúrbios psiquiátricos elevado ao status de ‘ciência’. Assim,
desaparecem as alternativas a este tipo de tratamento, bem como a indicação de tratamentos
auxiliares, nas bulas e propagandas destes medicamentos, fato que também é observado no
comércio de agrotóxicos, onde é colocado que não existem alternativas ao uso destes produtos na
lavoura, afirmação determinista controlada pela indústria química através dos seus diversos
meios de comunicação.



As práticas de legitimação da venda/uso de agrotóxicos

O discurso e as práticas vigentes no campo, de um modo generalizado, vêm justificando o uso de
agrotóxicos pela necessidade de uma ‘agricultura produtiva’, única solução para resolver o
problema da fome mundial, uma vez que a população vem crescendo rápida e
exponencialmente e que as terras disponíveis para a agricultura estão diminuindo drasticamente.
Este é o discurso comum de agrônomos e outros profissionais ligados às casas comerciais, e
mesmo de alguns ligados ao poder público, e tem uma origem muito clara: o interesse das
grandes indústrias químicas, fabricantes de agrotóxicos, que encontram em associações e
entidades ligadas ao comércio um respaldo legítimo para a disseminação de tal idéia:

Digo isso sem medo de errar, porque é muito simples, é matemático: você tem uma
população hoje de mais de 5 bilhões de pessoas, e você tem uma pequena parte dessa
população para produzir alimento para a grande parte da população que está nas cidades.
Então é... é numericamente impossível você conseguir isso [sem agrotóxicos] (engenheiro
agrônomo ligado a uma casa comercial)

A Associação Nacional de Defesa Vegetal (Andef), órgão que reúne os fabricantes de
agrotóxicos no Brasil, apresenta em sua página da Internet um texto explicativo sobre o porquê
necessitamos de agrotóxicos, em que aborda a questão da seguinte forma:

A demanda de crescimento da população mundial por alimentos e fibras requer uma
agricultura que produza grande quantidade por área cultivada. Alimentar as populações
futuras da mesma forma como é realizado hoje em dia não é viável: isto requereria um
drástico aumento da área cultivada e a redução de florestas naturais. Em muitas partes do
mundo não há mais terras aráveis disponíveis. Em outras, uma expansão da área plantada
seria ambientalmente e socialmente inaceitável. O aumento da produção a partir da atual
área plantada requer o uso de boas práticas agrícolas para combater as perdas causadas nas
colheitas.

O desafio está em conseguir isto sem afetar o meio ambiente e os recursos naturais para as
gerações futuras de consumidores e agricultores. O uso de produtos fitossanitários e da
biotecnologia é um importante princípio sobre os quais a proteção de plantas sustentável
pode ser baseada. (Andef, 1999)

A coincidência desses argumentos fica mais evidente quando se tem acesso à página da Internet
de uma das maiores indústrias químicas do mundo, e uma das principais produtoras de
agrotóxicos, com filiais no Brasil, a alemã Bayer S.A.

A quantidade de terras aráveis é limitada mundialmente, e a população cresce
incessantemente. Como resultado, uma agricultura intensiva, ambientalmente adequada, é
necessária para garantir o direito básico de todas as pessoas terem alimento suficiente.
(Bayer, 1999a)

Nossa responsabilidade para com as gerações futuras significa que nós devemos praticar



uma agricultura sustentável, garantir que as lavouras serão protegidas e explorar as terras
disponíveis à agricultura de modo intensivo. Este é o único meio de garantir que as
necessidades de alimento da população, a qual ainda está em crescimento, continuem
existentes no próximo milênio – de acordo com as estimativas atuais, a qual está abaixo de 6
bilhões de pessoas, haverá um crescimento de 80 milhões de pessoas ao ano, até o ano de
2020, levando a população mundial para mais de 8 bilhões. Uma agricultura de forma
sustentável, propriamente praticada, a qual atinja produtividade máxima, porém com
mínimos efeitos adversos para o nosso ambiente, é essencial para prover alimento suficiente
para atender às demandas mundiais. (Bayer, 1999b)

Esta ‘coincidência’ torna clara a origem da similaridade de argumentos tanto dos profissionais de
campo quanto da associação que congrega os fabricantes de agrotóxicos no Brasil e,
naturalmente, de uma grande parte dos profissionais que saem das universidades para o
enfrentamento da realidade de trabalho. Os defensores deste discurso desconsideram as técnicas
alternativas ao uso de agrotóxicos por acreditarem no modelo agrícola da monocultura
exportadora, sustentado pelo uso extensivo de agrotóxicos e outros insumos químicos.

O teor técnico da comunicação sobre os agrotóxicos

Para melhor visualizar o processo de comunicação rural sobre agrotóxicos na região estudada,
optou-se pela realização de um estudo de recepção das informações oferecidas aos trabalhadores
rurais sobre estes produtos. Foram selecionados rótulos e bulas de embalagens de alguns produtos
agrotóxicos mais utilizados na região, além de material informativo sobre eles.

É bastante comum os rótulos de embalagens de produtos agrotóxicos apresentarem em sua borda
inferior uma série de pictogramas, teoricamente direcionados à facilitação das ‘instruções’ de uso
de tais produtos, em especial para aqueles trabalhadores que não possuem leitura (analfabetos ou
semi-alfabetizados). Entretanto, a análise dos dados do estudo de recepção das informações sobre
agrotóxicos aponta para uma não compreensão de tais informações, ou ainda para uma
compreensão que, distorcida, resvala na direção oposta ao do objetivo do idealizador de tal
produto – ‘ensinar’ o melhor uso de tais produtos.

Pictograma 1



Significado de acordo com o fabricante: “Mantenha trancado e fora do alcance de crianças”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Usando [o produto] sem proteção” (agricultor,
38 anos); “Manter o remédio [agrotóxico] fechado” (agricultor, 40 anos); “Pesando o produto”
(agricultor, 59 anos); “Não usar o produto por cima da cabeça” (agricultor, 44 anos).

Pictograma 2



Significado de acordo com o fabricante: “Lave-se após o uso”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Misturando o remédio [agrotóxico]” (agricultor,
59 anos).

Assim como os medicamentos, os agrotóxicos devem conter bulas, nas quais constam
informações sobre a proteção necessária para o manuseio seguro desses produtos e sobre os
possíveis efeitos nocivos à saúde. Estas bulas são também ilustradas para que os trabalhadores
que não dispõem de habilidade de leitura/escrita façam uso daquelas informações ali presentes.
Ao serem questionados sobre o entendimento de tais figuras, os trabalhadores rurais as
interpretaram de forma bastante variada e pouco coincidente com o objetivo desejado. Alguns
exemplos são dados a seguir:

1ª Figura da bula



Texto que consta da bula do produto: “Não desentupa os bicos do pulverizador com a boca e use
luvas. Use uma pena ou uma agulha de plástico ou madeira”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Tá com uma muda de planta” (agricultor, 38
anos); “Mexendo um copo com uma pena” (agricultor, 37 anos); “Tá vendo fungo na planta [tá
com ela na mão] (agricultor, 44 anos); “Tá furando a tampa com uma pena, isso tá errado”
(agricultor, 35 anos); “Aplicar o produto no mato” (agricultor, 37 anos); “É a planta” (agricultor,
35 anos).

2ª Figura da bula



Texto que consta da bula do produto: “Não coma, não beba e não fume durante as aplicações”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Um tá fumando, o outro bebendo com a mão
suja de veneno” (agricultor, 38 anos); “Tomando café e fumando pra completar a intoxicação”
(agricultor, 37 anos); “Um comendo, outro fumando, outro bebendo, isso não pode” (agricultor,
42 anos); “Fumar de luva” (agricultor, 40 anos).

3ª Figura da bula



Texto que consta da bula do produto: “Nunca transfira o produto de sua embalagem original para
outra. Uma pessoa inadvertida pode confundir com uma bebida”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Despejando na garrafa, peraí, isso não pode,
né?” (agricultor, 38 anos); “Trocando o líquido de uma garrafa para outra (agricultor, 59 anos);
“Tá medindo a quantia num litro” (agricultor, 44 anos).

Nos três casos apresentados, além da informação visual não ter sido corretamente entendida
pelos trabalhadores, nenhum foi capaz de identificar o “X” estilizado, indicando a negativa das
ações ali representadas, fato este que levou os trabalhadores a dar uma conotação oposta àquela
que se pretendia.

3ª Figura da bula



Texto que consta da bula do produto: “Consulte o técnico e siga sempre as instruções do rótulo.
Respeite os intervalos de carência”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Tão com o litro (embalagem) na mão e nada
protegendo” (agricultor, 38 anos); “Duas pessoas sem proteção com o vidro na mão” (agricultor,
42 anos); “Pegar o litro com luva” (agricultor, 40 anos); “Um tá indicando o produto ao outro”
(agricultor, 35 anos).

4ª Figura da bula



Texto que consta da bula do produto: “Lave e inspecione sempre os equipamentos no fim de cada
dia de trabalho”.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Preparando o remédio na máquina” (agricultor,
44 anos); “Enchendo o pulverizador” (agricultor, 37 anos); “Reabastecendo ou lavando o costal”
(agricultor, 35 anos); “Botando o remédio e entornando nas costas” (agricultor, 42 anos); “Tá
com a marmita nas mãos” (agricultor, 59 anos).

De todos os trabalhadores entrevistados, apenas quatro identificaram na gravura um homem
lavando o equipamento, sendo que dois destes apontaram aquela como sendo a maneira correta,
observando ainda que o homem usava equipamento completo durante esta atividade.

Para estimularem as vendas dos agrotóxicos, as indústrias fabricantes costumam realizar eventos
de apresentação de novos produtos, onde é comum ser distribuído material de propaganda sobre
o novo produto e outros da empresa. Um desses materiais de propaganda é o folder (panfleto) de
apresentação, material de apelo altamente visual, no qual são apresentadas as características de
determinado produto, além das vantagens do seu uso.



Após os eventos de lançamentos, tais folders são encontrados no comércio distribuidor, onde o
vendedor utiliza as informações ali contidas para justificar a ‘necessidade’ da compra do produto
em questão. O folder geralmente é constituído de apresentação gráfica elaborada, na qual pode
ser encontrada uma série de ícones cientificistas, como gráficos, tabelas, nomenclatura científica
etc. Aparentemente, a presença destes ‘ícones’ é justificada como uma forma de legitimar o uso
daqueles agrotóxicos; a ‘ciência’, que nos apresenta provas irrefutáveis da eficácia de
determinadas tecnologias, ali confere um caráter de ‘respeito’ àqueles produtos, que passam,
então, a ter o aval desta ‘ciência’ ad hoc, tornando mais fácil o trabalho do comerciante em criar
uma ‘necessidade’ de uso dos referidos produtos.

Tal fato pode ser observado, hoje em dia, em estratégias de venda/ comerciais de uma vasta
gama de produtos: o sabão em pó que lava mais branco passa por um teste realizado em
laboratório, com uma série de ‘cientistas-de-jaleco’ conduzindo os testes e apresentando o
resultado ‘incontestável’ da eficiência do produto; o desinfetante que remove os germes tem sua
eficácia apresentada nas lentes de um microscópio, onde uma amostra de piso/azulejo sem o
desinfetante é posta em comparação com a amostra contendo o produto, que sempre aparece
estéril, um milagre; o aparelho de abdominal (para ginástica localizada) que apresenta resultados
visíveis em semanas, resultados estes apresentados na forma de gráfico de barras, que faz a
comparação com ginástica de academias, regimes e outros aparelhos, geralmente, os principais
concorrentes de mercado.

A ciência ganhou, na mídia e na sociedade em geral, um status de conferir verdade e
credibilidade a produtos diversos. Usada com interesses comerciais, como é o caso do folder de
apresentação e dos comerciais anteriormente descritos, a ciência passa a se caracterizar como
manipuladora da realidade, capaz de construir uma série de ‘necessidades’ que só têm um único
fundamento: a razão mercadológica e a produção de capital para a indústria/anunciante.

Aqui serão apresentados alguns resultados de um estudo de recepção das informações de um
folder de apresentação de um fungicida, o Derosal ®. Tal estudo deu-se nas seguintes bases:
mostrava-se o folder para o trabalhador página a página, pedindo que ele identificasse o que
estava vendo (davase um tempo para isso). Quando o trabalhador lia e observava, emitia sua
opinião sobre aquilo que era visto.

1ª página do folder



Significado de acordo com os produtores rurais: “Feijão, tomate, pepino, óia a qualidade dos
produto” (agricultor, 38 anos); “Bonita, tem tomate, pepino, aqui faz a propaganda que a gente
tem que usar pra ficar assim” (agricultor, 27 anos); “Feijão, tomate e pepino” (agricultor, 37
anos); “Propaganda de um produto, mostra os produto bonito” (agricultor, 39 anos); “Embalagem
bonita, os loj ista faz isso pra poder vender, lavoura bem tratada é sinal de que usou agrotóxico”
(agricultor, 42 anos).



O folder tem uma apresentação visual rica, associando-se os produtos de excelente qualidade ao
uso do agrotóxico em questão (lavoura tratada rende qualidade).

Como foi possível perceber, o produtor identifica logo o produto e a sua ‘qualidade’ (aparência).
A experiência no campo faz com que os trabalhadores reconheçam as dificuldades da obtenção
de um produto com tal qualidade, por isso estranham aquela apresentação e logo relacionam
com o uso de agrotóxicos. Talvez um dos maiores desafios da comunicação sobre agrotóxicos
seja, justamente, conseguir criar, entre a população consumidora dos produtos da lavoura, um
critério de escolha que não leve em consideração somente a aparência do produto, mas também
a sua qualidade.

3ª página do folder



Há utilização de ícones cientificistas para legitimar a eficácia do produto: gráficos com resultados
de experimentos descontextualizados, fotos de pragas e lavouras doentes, nomenclatura científica
de plantas e pragas.

Significado de acordo com os produtores rurais: “Deve mostrar os efeito do fungicida. Eu sei que
é uma coisa representada em gráfico, mas isso não dá pra mim entender” (agricultor, 39 anos);
“Esses gráficos eu não tô entendendo não, mas eu acho que é o efeito que o remédio faz”
(agricultor, 27 anos); “Mostra o fungo na prantação, pinta, é falta de veneno, o bicho estragou
tudo” (agricultor, 44 anos); “Mostra a folha com doença, pepino com doença e a vagem do
feijão” (agricultor, 35 anos).

De todos produtores entrevistados, nenhum conseguiu identificar o que eram as informações
representadas nos gráficos (sendo que apenas dois identificaram tais figuras como gráficos). A
maioria dos produtores apontava para as fotos das pragas/lavouras, desconsiderando todo o resto
da página. Dois produtores reconheceram nos gráficos uma estratégia (didática/de informação)
utilizada nas palestras promovidas por empresas fabricantes, ou comerciantes, de agrotóxicos:
“Isso aqui eles bota assim a mesma expricarção que o agrônomo faz. Eles bota o produto em
comparação, assim com os outro. Eles que tão fazendo a palestra bota que os produto deles é
melhor” (agricultor, 35 anos).

Outro produtor fez uma associação entre as estratégias de venda usadas pelos agrônomos em
palestras, os gráficos representados no folder e a eficácia dos produtos, que, em ambos os casos,
estão sendo apresentados: “O que que é essas faixa (os gráficos) aqui? Isso é igual nas palestra,
cada empresa quer mostrar que o seu produto é o melhor. Como nas outra palestra a gente vê
esses mesmo produto sendo pior, a gente chega a conclusão que todos são ruim” (agricultor, 38
anos).

Podemos observar que, embora não identifiquem o conteúdo do que está sendo apresentado em
forma de gráficos, os produtores relacionam este ícone cientificista aos vendedores de produtos
agrotóxicos, o que revela a estratégia de indústrias e casas comerciais em legitimar o uso de tais
substâncias por meio do uso de uma roupagem pseudo-científica, garantindo, assim, a
credibilidade do produto e criando a ‘necessidade’, ‘cientificamente’ provada do seu uso.

Um outro ponto observado foi o teor altamente técnico de alguns dizeres importantes presentes
nas bulas e rótulos de embalagens. Algumas dessas frases foram destacadas e submetidas ao
entendimento dos trabalhadores. Como exemplo, a frase descrita a seguir, retirada do rótulo do
herbicida Gramoxone®, o produto mais utilizado na região – e um dos mais utilizados em toda a
área rural do país: “Esta formulação contém um agente emético, portanto não controle vômito
em pacientes recém intoxicados por via oral, até que pela ação do esvaziamento gástrico do
herbicida, o líquido estomacal venha a ser claro”.

O Gramoxone® apresenta uma coloração amarronzada, parecida com a coloração dos
refrigerantes do tipo ‘cola’. Esta característica peculiar faz com que, uma vez removido do seu
frasco original, este agrotóxico possa ser confundido com o refrigerante e ingerido, sobretudo por



crianças (ele é o produto com maior índice de envenenamento por via oral). Dessa maneira, é
imprescindível que o rótulo desse produto apresente informações claras sobre os procedimentos a
serem adotados, quando de uma eventual contaminação por via oral. A linguagem deve ser
inteligível também por pessoas com nível educacional encontrado nas populações rurais. Neste
ponto, é importante ressaltar que nem sempre o auxílio médico está disponível nestas localidades,
ficando, muitas vezes, os primeiros socorros a serem prestados por pessoas da própria
comunidade.

Aproximadamente 40% dos produtores entrevistados entendeu que não se deveria deixar a
pessoa intoxicada vomitar para que o veneno saísse do organismo – no caso, a dupla negativa
‘não controle’ era identificada como ‘não provoque’, dando um sentido oposto ao pretendido –,
40% não fazia a menor idéia do que tal frase informava e 20% interpretou que era um veneno
‘brabo’, e que se a pessoa bebesse, ela ia morrer. Diante do real significado da frase, apresentado
pelo entrevistador por solicitação de um trabalhador, este sugeriu: “Em vez disso aí, o sujeito não
podia escrever ‘se o caboclo beber o veneno, deixe ele vomitar até as tripa’!?” (agricultor, 35
anos).

Isto posto, surgem alguns questionamentos de imediato: a quem essas informações se destinam?
Será que, realmente, essas informações são construídas de tal maneira para que não sejam
entendidas, como observou um trabalhador, e assim a venda do produto seja efetuada? Pois,
segundo esse trabalhador, se ele entendesse não compraria.

A grande questão é que o interesse comercial, que permeia todo este processo de comunicação,
acaba por distorcer o objetivo primeiro de informar; ser claro e objetivo pode significar um
boicote ao produto que se anuncia e, por isso, torna-se impossível ser claro e objetivo. É muito
comum, em rótulos de embalagens, material informativo e didático destinados às áreas rurais, e
no discurso de uma série de profissionais ligados ao comércio/indústria ou ao poder público, a
prática de ‘culpar’ o agricultor pelo uso incorreto, e conseqüente exposição aos produtos
agrotóxicos. Não se trata de culpa, propriamente dita, mas da delegação total de
responsabilidades ao trabalhador, vítima deste processo; a indústria exime-se, assim, da
responsabilidade sobre uma prática de venda agressiva, delegando a possibilidade do acidente ao
‘ato inseguro’ do trabalhador, que foi praticamente obrigado a adotar o uso deste produto, não
recebeu treinamento/informação adequada sobre o manejo e agora é culpado no caso de um
eventual acidente.

As instruções de uso e procedimentos de segurança estão sempre em linguagem impositiva:
‘faça’, ‘não faça’, ‘haja assim’, ‘não haja assado’. A estas ordens é adicionada e delegada uma
série de responsabilidades, tais como: ‘evite a contaminação ambiental, preserve a natureza’; ‘é
obrigatório o uso de equipamento de segurança, proteja-se’ ; ‘não contamine lagos, fontes, rios e
demais coleções de água’.

Tal responsabilidade delegada aos trabalhadores costuma ser reforçada em palestras, cursos e
eventos de comunicação, por parte de profissionais das mais diversas áreas: médicos, técnicos de
pesquisa, agrônomos do poder público, agrônomos e outros técnicos ligados ao comércio/indústria



etc.: “Então, é preciso que vocês passem a ler o rótulo do produto direitinho” (engenheiro
agrônomo do Poder Público). Como é possível a leitura obrigatória – que eles “passem a ler
direitinho” – com os altos índices de analfabetismo encontrados nas áreas rurais?

“É preciso que cada um de vocês, que trabalham com a agricultura, passe a observar, é... passe a
observar o problema do tempo, da chuva, qual a influência” (engenheiro agrônomo do Poder
Público). Será que o trabalhador já não observa a natureza na prática de suas atividades de
trabalho?

A maioria dos trabalhadores não acreditam no risco. Tem o aplicador, o preparador da calda,
que normalmente é o dono da terra. Ele aplica com o produto concentrado, é o primeiro
aplicar. Então, ele acha que não tá se contaminando, mas muitas vezes ele se contaminou
mais do que o que aplicou. Mas não adianta, eles não acreditam”. (engenheiro agrônomo
ligado a uma casa comercial)

O lado mais perverso desta prática de culpabilização, tanto no material informativo quanto nas
falas dos profissionais, é a formação de uma autoimagem por parte dos trabalhadores rurais: “O
pobrema é que o produtor não faz a leitura dos rótulo” (agricultor, 37 anos); “A gente tá por fora
de tudo. A gente que vive aqui não sabe de nada” (agricultora, 44 anos); “O maior pobrema aqui
é o descuido do trabaiadô. O rótulo tem os ensinamento, mas o produtor descuida da saúde dele”
(agricultor, 44 anos).

O agricultor ele é um pouco meio teimoso. Muitos não acredita, a gente chegava as vezes
pra... certos agricultor e falava ‘óia rapaz, vamos fazer uma coisa, trabaiá com precarção,
porque o negócio, os ôme tão ai avisando que é perigoso e coisa’, mas tinha muitos agricultor
que não acreditava, que não aceitava, né?. (agricultor, 68 anos)

O problema dos agrotóxicos passa a ser, então, o próprio trabalhador. A indústria delega o
problema ao trabalhador, que por sua vez, é levado a crer nesta mentira, e agrava a situação
assumindo que ‘ele mesmo’ é o problema. Tal situação, extremamente confortável para a
indústria/comércio, é brutalmente prejudicial para o trabalhador, pois mesmo com esta
percepção – errônea – de que ele é o problema, ou mesmo de que a responsabilidade é sua, o
quadro de intoxicações por agrotóxicos não diminui e, pior, cresce a cada ano,
concomitantemente ao número de novos produtos que entra no mercado.

Considerações finais

Não se pode delimitar as barreiras de comunicação observadas na relação técnico-agricultor
somente no nível da linguagem; a linguagem não é desarticulada do pensamento, das crenças, da
moral e dos costumes dos interlocutores. O indivíduo comunica-se como um todo, ele é o seu
principal meio de comunicação. Segundo Marcos (1996: 149): “A comunicabilidade dos



discursos não deve ser procurada no diálogo entre consciências, mas em condições interpessoais
de comunicação”. Ou seja, as condições interpessoais definem a comunicação.

Assim, a comunicação entre um técnico e um agricultor é influenciada, podemos até dizer
determinada, pelo pensamento, pelas crenças, pela moral e pelos costumes de um e de outro.
Um técnico, por exemplo, ao comunicar os riscos envolvidos com a prática de uso dos produtos
agrotóxicos, não poderá estar isento de suas crenças particulares, inclusive da importância dada
ao fato de estar ali, comunicando-se com tal trabalhador. O trabalhador que recebe tal
informação, durante este processo de comunicação, não a desvincula do técnico que, ali
presente, a está comunicando. Suas atuações anteriores, bem como a eficiência/importância das
informações por este outrora comunicadas, estarão determinando a aceitação, a legitimação e a
apropriação das informações pelo trabalhador.

A comunicação e os benefícios óbvios que as informações divulgadas no ato comunicativo
trazem àquele trabalhador são determinados pelas condições interpessoais dos representantes
destes dois grupos sociais, ali interlocutores de um processo de comunicação sobre agrotóxicos.
Assim, é dependente da interação daqueles que se comunicam, o que, de acordo com Marcos
(1996: 150), significa que: “A interação entre locutores implica em que cada enunciação
convirja, pelo menos, em uma outra enunciação. O circuito de comunicação é duplo, no próprio
e com o outro, de modo que a escuta e a resposta sejam igualmente duplas, e a aliança relacional
funcione”.

Como pôde ser observado ao longo do presente estudo, os problemas de comunicação relatados
são bastante preocupantes uma vez que estão associados a substâncias químicas, algumas das
quais altamente tóxicas tanto ao homem quanto ao ambiente. A maioria das informações
disponíveis sobre estas substâncias é ininteligível para trabalhadores rurais, o que aumenta o risco
associado ao seu uso. É, portanto, imprescindível que este problema seja alvo de um olhar
cuidadoso e de políticas e estratégias que privilegiem uma comunicação de risco baseada nas
crenças e percepções desta audiência, processo este que deve ser construído em termos comuns
aos diversos grupos envolvidos.

A comunicação sobre agrotóxicos é, como foi possível observar ao longo do presente estudo,
inteiramente dependente de uma série de interesses que vêm a constituir e criar uma
‘necessidade’ que legitima o uso destes produtos. Ou seja, a comunicação dá o viés pelo qual os
grupos de interesse manipulam as informações e mantêm esta ‘necessidade’, o que vem a
favorecer estritamente ao capitalismo industrial. Em decorrência, milhares de trabalhadores
rurais continuam a morrer, ano a ano.

Não foi objetivo deste estudo auferir às práticas de uso de agrotóxicos uma condição de
segurança que venha legitimar a sua manutenção como um processo de trabalho. O problema de
alimentação está longe de ser resolvido pelo simples aumento da produtividade agrícola, mesmo
porque o modelo de produção hoje adotado é capaz de suprir, com sobras, a demanda ora
existente.



Outras técnicas de controle de pragas alternativas aos agrotóxicos são, hoje, uma realidade, tanto
em termos da produtividade quanto em relação aos custos, além de apresentarem um potencial
de contaminação humana ou ambiental muito menor ou mesmo desprezível. O controle dos
problemas relacionados ao uso indiscriminado e descuidado dos agrotóxicos, já identificados e
bem conhecidos, somente poderá ser feito com a adoção de práticas alternativas ou, quando
estritamente necessário, com o uso seguro e cuidadoso dessas substâncias. Para tal, governo e
sociedade organizada, grupos de interesse e organizações não-governamentais devem estar
unidos dentro de um objetivo maior que o lucro: a garantia da qualidade de vida do trabalhador
rural, do ambiente e da população consumidora, dos produtos provenientes da lavoura.
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16 - O desafio interdisciplinar da avaliação da exposição humana a agrotóxicos1

Frederico Peres; Josino Costa Moreira

Introdução

Desde a década de 50 do século XX, quando se iniciou a ‘revolução verde’, foram observadas
profundas mudanças no processo tradicional de trabalho na agricultura, bem como em seus
impactos sobre o ambiente e a saúde humana. Novas tecnologias, muitas delas baseadas no uso
extensivo de agentes químicos, foram disponibilizadas para o controle de doenças, aumento da
produtividade e proteção contra insetos e outras pragas. Entretanto, essas novas facilidades não
foram acompanhadas pela implementação de programas de qualificação da força de trabalho,
sobretudo nos países em desenvolvimento, expondo as comunidades rurais a um conjunto de
riscos ainda desconhecidos, originado pelo uso extensivo de um grande número de substâncias
químicas perigosas e agravado por uma série de determinantes de ordem social.

No Brasil, problemas sociais, como a urbanização acelerada e desorganizada, verificada desde
1970, trouxeram importante contribuição para a situação ora vigente no ambiente rural brasileiro,
geralmente caracterizado pela falta de saneamento básico, suprimento de água potável,
transporte etc. De 1970 a 1996, o percentual de brasileiros residentes em áreas rurais diminui de
45 para 12%. Em alguns estados como Rio de Janeiro e São Paulo, tal situação é ainda mais
grave: cerca de 90% da população vive em áreas urbanas (MMA, 1996).

O governo brasileiro tem dado muito pouca atenção a essas questões, optando por concentrar
esforços na solução de problemas de ordem política e/ou econômica. Ao mesmo tempo,
incentiva continuamente o aumento da produção agrícola, uma vez que a exportação de produtos
agropecuários é responsável por 39% da balança comercial brasileira (MMA, 1996).

Esses fatores fizeram com que um grupo cada vez menor de agricultores, na sua maioria
despreparados e não assistidos, fosse responsável por uma produtividade cada vez mais elevada,
conseguida, na grande maioria das vezes, com a utilização crescente de agrotóxicos e
fertilizantes.

Atualmente, estima-se que cerca de 2,5 a 3 milhões de toneladas de agrotóxicos são utilizados a
cada ano na agricultura, envolvendo um comércio de cerca de 20 bilhões de dólares (Agrofit,
1998). No Brasil, o consumo desses produtos encontra-se em franca expansão. O país é
responsável pelo consumo de cerca de 50% da quantidade de agrotóxicos utilizados na América



Latina, o que envolve um comércio estimado em cerca de US$ 2,56 bilhões em 1998.2
Atualmente, o Brasil ocupa o quarto lugar no ranking dos países consumidores de agrotóxicos.

O consumo de agrotóxicos na região Sudeste está estimado em 12 kg de
agrotóxico/trabalhador/ano, podendo atingir valores bem superiores a este em algumas áreas
produtivas. A ampla utilização desses produtos, o desconhecimento dos riscos associados à sua
utilização, o conseqüente desrespeito às normas básicas de segurança, a livre comercialização, a
grande pressão comercial por parte das empresas distribuidoras e produtoras e os problemas
sociais encontrados no meio rural constituem importantes causas que levam ao agravamento dos
quadros de contaminação humana e ambiental observados no Brasil. A esses fatores podem ser
acrescentados a deficiente assistência técnica ao homem do campo, a dificuldade de fiscalização
do cumprimento das leis e a culpabilização dos trabalhadores como contribuintes para a
consolidação do impacto sobre a saúde humana, decorrente da utilização de agrotóxicos, como
um dos maiores problemas de saúde pública no meio rural, principalmente nos países em
desenvolvimento (Pimentel, 1996; Peres, 1999; Oliveira-Silva, Meyer & Moreira, 2000).

A magnitude do impacto resultante do uso de agrotóxicos sobre o homem do campo, no Brasil,
pode ser depreendida a partir dos dados do Ministério da Saúde. De acordo com esses dados, em
1996 houve 8.904 casos de intoxicações por agrotóxicos, dos quais 1.892 (21,25%) foram
observados no meio rural (Sinitox, 1998). Estes dados, entretanto, não refletem a real dimensão
do problema, uma vez que os mesmos advêm de Centros de Controle de Intoxicações, situados
em centros urbanos, inexistentes em várias regiões produtoras importantes ou de difícil acesso
para muitas populações rurais.

Alguns trabalhos realizados para avaliar os níveis de contaminação ocupacional por agrotóxicos
em áreas rurais brasileiras têm mostrado níveis de contaminação humana que variam de 3 a
23% (Almeida & Garcia, 1991; Faria et al., 2000; Gonzaga et al., 1992). Considerando-se que o
número de trabalhadores envolvidos com a atividade agropecuária no Brasil, em 1996, era
estimado em cerca de 18 milhões e aplicando-se o menor percentual de contaminação relatado
nesses trabalhos (3%), o número de indivíduos contaminados por agrotóxicos no Brasil deve ser
de aproximadamente 540.000 com cerca de 4.000 mortes por ano. Além disso, esses dados não
consideram o impacto indireto resultante da utilização de tais produtos.

É importante realçar que, com exceção de alguns grandes exportadores, a agricultura próxima
dos grandes centros é de pequeno porte e uma atividade eminentemente familiar, em que adultos
e crianças se ajudam mutuamente no trabalho. Isto faz com que as crianças e os jovens também
estejam sujeitos a elevado risco de contaminação. Esse problema é ainda mais preocupante,
uma vez que pouco se sabe da ação de uma exposição continuada a compostos sobre o corpo
humano ainda em desenvolvimento e que várias substâncias utilizadas como agrotóxicos são
suspeitas de apresentarem atividade carcinogênica ou hormonal.

Mesmo assim, a maioria dos estudos realizados no Brasil aborda contaminações diferenciadas, ou
seja, humana (ocupacional, acidental ou suicida) e ambiental, isoladamente, não considerando a



natureza holística, a multiplicidade de rotas e a grande variabilidade das causas do problema,
cuja acuidade de compreensão exige uma avaliação integrada.

Discutem-se neste artigo os resultados obtidos em um programa de pesquisa/intervenção
integrado sobre o destino dos agrotóxicos na região da microbacia do Córrego de São Lourenço,
município de Nova Friburgo, RJ. Enfatiza-se também a necessidade de um enfoque integrado à
luz de diversas disciplinas para a avaliação e controle dos vários fatores que contribuem para o
impacto da contaminação por agrotóxicos no meio rural brasileiro.

Características geográficas e socioeconômicas do local de estudo

A localidade de São Lourenço está situada a 45 km a sudoeste da sede do município de Nova
Friburgo, na divisa deste município com o de Teresópolis, e conta com uma população
aproximada de 600 habitantes. Localiza-se em um vale a 1.000/1.200 m de altitude, cercado por
montanhas que atingem 2.200 m e cortado pelo Córrego de São Lourenço e seus afluentes
(Figura 1). Quatro outras pequenas localidades se situam nesta mesma região, caracterizada por
ser a principal produtora de olerícolas do estado do Rio de Janeiro.

Figura 1 – Localização geográfica da região da microbacia do Córrego de São Lourenço, Nova
Friburgo, RJ



A estrutura fundiária está baseada em pequenas propriedades rurais, onde a mão-de-obra é
exclusivamente familiar. A maioria dos trabalhadores rurais (produtores) possui o curso primário
como grau de escolaridade, sendo que 32% não havia freqüentado escola (analfabetos e
alfabetizados em casa por pai e/ou mãe). Sabendo-se que o ensino rural no Brasil apresenta sérias
deficiências, pode-se depreender que aqueles abandonaram a escola, sem completar o curso
primário, não dominam os requisitos mínimos para ler e compreender um texto, fato este
comprovado pelas observações de campo. De fato, cerca de 58% da população local
(analfabetos, alfabetizados em casa e aqueles com curso primário incompleto) têm nenhuma ou



mínima habilidade de leitura/escrita, configurando um perfil de escolaridade baixo, como
observado no homem do campo, em níveis regional e nacional (Peres, 1999).

Na região da microbacia do Córrego de São Lourenço, o consumo de agrotóxico foi estimado em
56,5 kg de agrotóxico/trabalhador/ano. Esse elevado consumo, associado a outras características
comuns às áreas rurais brasileiras, amplifica o impacto dessas substâncias químicas sobre o
homem e o ambiente.

O objeto complexo do impacto dos agrotóxicos sobre a saúde

Além da seriedade com que vários casos de contaminação humana e ambiental têm sido
identificados no meio rural, moradores de áreas próximas e, eventualmente, os do meio urbano
também se encontram sob risco, devido à contaminação ambiental e dos alimentos. No que tange
ao impacto sobre saúde humana causado por agrotóxicos, diversos fatores podem contribuir. A
Figura 2 sintetiza alguns dos principais fatores através dos quais o impacto da contaminação por
agrotóxicos é estabelecido, assim como identifica alguns dos determinantes (de ordem cultural,
social e econômica) que podem vir a minimizar ou amplificar este impacto.

Figura 2 – Representação esquemática das principais vias responsáveis pelo impacto da
contaminação humana por agrotóxicos



Fonte: Moreira et al., 2002.

Como pode ser observado, a saúde humana pode ser afetada pelos agrotóxicos diretamente, por
meio do contato direto do organismo com estas substâncias, ou ainda indiretamente, por
intermédio do desenvolvimento de algum fator impactante como resultado do uso desses agentes
químicos. Três vias principais são responsáveis pelo impacto direto da contaminação humana por
agrotóxicos:

• A ‘via ocupacional’, que se caracteriza pela contaminação dos trabalhadores que
manipulam essas substâncias. Tal contaminação é observada no processo de formulação
(mistura e/ou diluição dos agrotóxicos para uso), no processo de utilização (pulverização,
auxílio na condução das mangueiras dos pulverizadores – a ‘puxada’ – descarte de resíduos e
embalagens contaminadas etc.), assim como na colheita, onde os trabalhadores manipulam/
entram em contato com o produto contaminado. Embora atinja uma parcela mais reduzida
da população (os trabalhadores – rurais ou guardas de endemias, por exemplo – que
manipulam estes produtos em seu processo de trabalho), esta via é responsável por mais de
80% dos casos de intoxicação por agrotóxicos, dada à intensidade e à freqüência em que o



contato entre este grupo populacional e o produto é observado.

• A ‘via ambiental’, por sua vez, caracteriza-se pela dispersão/distribuição dos agrotóxicos ao
longo dos diversos componentes do meio ambiente: a contaminação das águas, através da
migração de resíduos de agrotóxicos para lençóis freáticos, leitos de rios, córregos, lagos e
lagunas próximos; a contaminação atmosférica, resultante da dispersão de partículas durante
o processo de pulverização ou de manipulação de produtos finamente granulados (durante o
processo de formulação) e evaporação de produtos mal-estocados; e a contaminação dos
solos. A contribuição da via ambiental é de fundamental importância para o entendimento
da contaminação humana por agrotóxicos. Acredita-se que um maior número de pessoas
estejam expostas por esta via, em relação à via ocupacional; entretanto, o impacto resultante
da contaminação ambiental é, em geral, consideravelmente menor do que o impacto
resultante da via ocupacional.

• A ‘via alimentar’ caracteriza-se pela contaminação relacionada à ingestão de produtos
contaminados por agrotóxicos. O impacto sobre a saúde provocado por esta via é,
comparativamente, menor, devido a diversas razões, tais como a concentração dos resíduos
que permanece nos produtos; a possibilidade de eliminação dos agrotóxicos por processos de
beneficiamento do produto (cozimento, fritura etc.); o respeito ao período de carência etc.
Esta via atinge uma parcela ampla da população urbana – os consumidores.

A saúde das comunidades pode ser também afetada pelo uso de agrotóxicos através de
mecanismos indiretos. Um exemplo é o impacto da contaminação sobre a biota local e de áreas
próximas. Ou seja, a utilização desses agentes pode favorecer a colonização da área por espécies
mais resistentes, substituindo espécies inofensivas por outras mais perigosas para o homem
(vetores etc.). Outros exemplos do impacto indireto são os efeitos sobre comunidades de
crustáceos e peixes, habitantes de ambientes limnológicos próximos, diminuindo a biodiversidade
e gerando, assim, diversos efeitos sobre o equilíbrio ecológico local.

Diversos fatores – de ordem social, cultural e econômica – apresentam-se como determinantes
da amplificação ou da redução da contaminação humana. Embora consideremos que o sujeito
não possa ser entendido apenas como o indivíduo susceptível/sensível às injúrias decorrentes do
uso de agrotóxicos, neste artigo serão abordados apenas três fatores considerados de grande
importância para a visualização da situação de risco no meio rural: o processo de comunicação, a
percepção de risco e os determinantes socioeconômicos.

Metodologia

Este estudo envolveu o levantamento de fatores socioeconômicos, educacionais e
comunicacionais, assim como a análise da contaminação ambiental e humana causada por
agrotóxicos utilizados na microbacia do Córrego de São Lourenço, Nova Friburgo, RJ.



O levantamento dos dados relacionados aos fatores socioeconômicos foi realizado em dois
momentos principais: durante entrevistas semiestruturadas, baseadas em metodologia de pesquisa
social (de caráter qualitativo) e durante as entrevistas realizadas previamente à coleta de sangue
para determinação dos níveis de contaminação dos trabalhadores.

Para a análise do processo de comunicação rural na região (Peres, 1999), inicialmente, foram
realizadas entrevistas semi-estruturadas, contendo questões relativas ao regime de uso de
agrotóxicos e ao histórico da implementação desta tecnologia naquela localidade.
Posteriormente, foi realizada uma avaliação da recepção das informações disponíveis sobre estes
produtos (rótulos e bulas de produtos, cartilhas, folders e outros materiais informativos). Nessa
segunda etapa, trechos escritos ou figuras previamente selecionadas, dentre o material utilizado
para informação sobre os agrotóxicos, eram apresentados aos trabalhadores, solicitando-se que
eles os interpretassem e relatassem o seu entendimento.

A avaliação dos trabalhadores adultos ocupacionalmente expostos envolveu uma população de
101 trabalhadores e foi realizada através de três instrumentos:

1) investigação epidemiológica, feita com a aplicação de questionários especificamente
elaborados para tal;

2) investigação clínica, por meio de dois tipos de instrumentos: o questionário médico
paralelo à consulta médica, que focalizou os dados sociais e a história de patologias
anteriores, e o exame físico;

3) monitoramento biológico, realizado com exames laboratoriais, tais como hemograma e
perfil bioquímico, analisando-se indi cadores hepáticos, ren ais, perfil protéico e de cél ulas
sangüíneas para compor um quadro clínico-laboratorial que auxiliasse na análise de
contaminação dos trabalhadores por agrotóxicos e que pudesse também indicar possíveis
outros fatores de confusão na caracterização da doença ocupacional, tais como desnutrição
e doença hepática.

Foram utilizados também indicadores biológicos de exposição específicos (butirilcolinesterase
plasmática e acetilcolinesterase eritrocitária). Essas últimas análises foram realizadas pelo
método de Ellman modificado (Cunha, 1996 e Oliveira-Silva, 2000).

No estudo da contaminação de crianças e adolescentes avaliaramse 76 indivíduos. Embora
alguns não-estudantes tivessem sido avaliados, a maioria dos participantes era aluno de uma das
cinco escolas da região em foco (quatro de ensino do tipo tradicional brasileiro – estudo por
quatro horas/dia – e uma baseada no regime de alternância, no qual os alunos têm atividades
regulares em sala de aula, por um período de quinze dias, e passam os quinze dias restantes do
mês trabalhando nas lavouras de suas famílias, aplicando os conhecimentos obtidos na escola).
Neste segmento, realizaram-se as etapas de investigação epidemiológica e de monitoramento
clínico dos indicadores colinesterásicos, por meio do kit EQM, da EQM Research. Como as
crianças residentes na Vila de São Lourenço eram poucas para se constituírem um grupo



significativo, este estudo envolveu também crianças de outras quatro vilas vizinhas, situadas na
região.

A determinação da concentração dos agrotóxicos inibidores das colinesterases em amostras de
água do rio São Lourenço foi realizada utilizando uma metodologia baseada na inibição da
acetilcolinesterase isolada de cérebro de ratos (Cunha Bastos et al., 1991 & Lima et al., 1996).
Essas amostras foram coletadas mensalmente em 1998 e 1999. Além deste, foram ainda
determinados alguns outros parâmetros físico-químicos da água do rio São Lourenço (pH e
dureza).

Avaliou-se também o efeito da utilização de agrotóxicos sobre a biota aquática
(macroinvertebrados). A coleta biológica foi realizada com o emprego de amostradores do tipo
Surber em hábitats de riffle e pool (Merrit & Cummins, 1996).

Amostras de vegetais foram coletadas nas cooperativas de distribuição e analisadas, com a
mesma metodologia utilizada nas análises de água.

O desafio interdisciplinar

Como ponto inicial deste trabalho, foi realizada a avaliação das características socioeconômicas e
culturais da população em estudo. Algumas características importantes observadas nos grupos
humanos (adultos e crianças) estudados são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1 – Algumas características dos grupos estudados



f= freqüentemente; av= às vezes e n= nunca

Fonte: Moreira et al., 2002.

Os dados mostram que o trabalho rural é realizado majoritariamente por homens, com um
envolvimento significativo de crianças e de jovens. No segmento relativo às crianças
trabalhadoras, a participação de jovens do sexo feminino é importante. A priori, verifica-se que o
nível de escolaridade está melhorando, bem como alguns cuidados básicos para proteção
individual. Em contrapartida, fica patente a falta de treinamento e de orientação para lidar com
estas substâncias.

A comunidade estudada utiliza no trabalho mais de cem diferentes formulações de agrotóxicos.
Metamidophos (uso relatado por 93,8% dos trabalhadores entrevistados), esfenvalerate (68,8%),
mancozeb (62,5%), paraquat (62,5%) e deltametrina (35%) são os agrotóxicos mais utilizados,



geralmente sem nenhuma orientação técnica.

A análise do processo de comunicação e da recepção das informações sobre os agrotóxicos na
região revelou uma série de desafios a serem superados em áreas rurais (Peres, 1999). Dentre
estes, pode-se destacar o teor altamente técnico das informações prestadas, como pode ser
observado nos dizeres constantes no rótulo de Gramoxone® (paraquat, um dos produtos mais
utilizados na região e no país): “Esta formulação contém um agente emético, portanto não
controle vômito em pacientes recém-intoxicados por via oral, até que pela ação do esvaziamento
gástrico do herbicida, o líquido estomacal venha a ser claro”.

Nenhum dos trabalhadores entrevistados conseguiu entender o sentido dessa orientação, de
extrema importância no caso de uma contaminação (acidental ou não) por via oral (este produto
apresenta a coloração dos refrigerantes do tipo cola – amarronzada – fato que é responsável pela
maioria dos casos de ingestão acidental por via oral, sobretudo entre crianças).

Diante da explicação sobre o significado da frase, um trabalhador sugeriu: “Em vez disso aí, o
sujeito não podia escrever: ‘se o caboclo beber o veneno, deixe ele vomitar até as
tripa!’”(agricultor, 35 anos).

Outro ponto observado durante o estudo da comunicação rural foi a dificuldade de interpretação
de figuras presentes em rótulos e bulas de formulações de agrotóxicos. Nenhum dos entrevistados
conseguiu interpretar a totalidade das mensagens contidas nessas figuras, como alguns
pictogramas (conforme discutido no artigo 15 desta coletânea) e representações gráficas de
procedimentos de uso e descarte.

Dessa forma, o processo de comunicação rural ainda prevalente no Brasil acaba por contribuir
para agravar a contaminação humana do trabalhador rural. Tal processo é coroado por práticas
exploratórias de venda associado a um negligenciamento de informações por parte de técnicos
do próprio governo e daqueles ligados ao comércio/indústria, que, em última análise, são os
responsáveis pelas informações recebidas por 70% dos trabalhadores entrevistados (Peres, 1999).

A contaminação ambiental

A utilização maciça de agrotóxicos tem como conseqüência a contaminação de todos os
segmentos ambientais. Para avaliar os níveis de contaminação, amostras de água do rio São
Lourenço foram coletadas mensalmente em seis pontos ao longo da área em estudo, como
mostrado na Figura 1.

A análise dessas amostras revelou níveis significativos de agrotóxicos anticolinesterásicos em
amostras de água coletadas nos pontos 5 (76,80 ± 10,89 µg/L) e 6 (37,16 ± 6,39 µg/L), no mês de
agosto/98, e no ponto 4 (31,37 ± 1,60 µg/L), em abril/99 (Alves, 2000). A constatação da
contaminação do ponto 4, sem que fossem observadas contaminações nos pontos situados a
jusante (pontos 5 e 6), sugere um processo de contaminação pontual recente e que a conseqüente
diluição fez com que as concentrações subseqüentes ficassem abaixo do limite de detecção da



metodologia utilizada (estimado em 20 µg/L de equivalentes de metil-paration). Esses valores são
muito superiores àqueles recomendados pela legislação brasileira para águas de abastecimento
doméstico e utilizadas para irrigação de hortaliças e de plantas frutíferas (organofosforados totais
e carbamatos:10 µg/L) (Conama, 1986). Todos os valores elevados foram observados em
períodos de prolongada estiagem, o que pode ter contribuído para os níveis de concentração
encontrados. Embora a metodologia utilizada não tenha evidenciado uma contaminação contínua
por agentes anticolinestrásicos, fica evidente que, em algumas oportunidades, os níveis de
contaminação são elevados e podem ter impacto significativo sobre a biota.

Convém ressaltar que a população estudada não dispõe de sistemas de distribuição de água nem
de esgoto. A água utilizada nas residências é coletada em minas que nascem nas proximidades ou
diretamente no rio São Lourenço.

Impacto sobre a biota

Com relação às medidas biológicas, foi observada uma redução da riqueza de táxons entre o
ponto referência (ponto 1) que apresentou 43 unidades taxonômicas (UTOs) e o ponto mais
impactado (ponto 5), onde foram observadas apenas 20 UTOs. Os organofosforados não
possuem grande estabilidade e provavelmente se sedimentam pouco. Dessa maneira, os
organismos associados ao compartimento coluna d’água são os afetados mais diretamente
(táxons de hábitos natatórios e aqueles que vivem fixados a pedras). Em geral, tais organismos
são coletores ativos, passivos ou raspadores-herbívoros, alimentando-se principalmente de
material orgânico em suspensão ou de detritos e perifíton. Observou-se que, nesta região, os
indivíduos das ordens Ephemeroptera e Plecoptera foram os mais afetados, pois, além de
apresentarem tais hábitos, são organismos reconhecidamente sensíveis. Na área de referência,
foram encontrados oito gêneros de Ephemeroptera e dois de Plecoptera, enquanto na área
degradada apenas um gênero de Ephemeroptera (Baetis, Baetidae).

Os grupos menos afetados foram Chironomidae (Díptera), Simuliidae (Díptera) e Elmidae
(Coleóptera). Embora os dois primeiros grupos sejam coletores, ambos são reconhecidamente
espécies resistentes à poluição. Os coleopteras raspadores apresentaram uma redução pouco
significativa em relação à área referência, pois são favorecidos pelo aumento na abundância de
macrófitas aquáticas em decorrência do uso de fertilizantes nas lavouras vizinhas.

A mudança na composição das famílias da ordem Ephemeroptera, com o desaparecimento de
Leptophlebiidae e sobrevivência de organismos da família Baetidae indica que a primeira pode
ter uma menor tolerância, servindo como um bom bioindicador. Testes ecotoxicológicos estão
sendo realizados em laboratório, a fim de avaliar se Leptophlebiidae é menos suscetível do que
Baetidae. A princípio, os gêneros em estudo são Askola ou Hy lister (Leptophlebiidae) e Baetis
(Baetidae). Todos estes, cosmopolitas e amplamente distribuídos, ocorreram em grande número
nas amostras coletadas. Além disso, estão sendo realizados experimentos de meso-cosmo em
riachos de primeira ordem, para avaliar os efeitos diretos da aplicação de agrotóxicos sobre o
restante das comunidades biológicas. Com isto, procura-se estabelecer um índice biológico



aplicado a áreas contaminadas por agrotóxicos organofosforados, determinando grupos sensíveis
e resistentes e, possivelmente, escores de tolerância. Este índice permitirá avaliar
qualitativamente outras regiões impactadas pelo uso de organofosforados, identificando a
extensão dos danos sobre o meio ambiente aquático.

É importante ressaltar que o rio São Lourenço, poucos quilômetros abaixo da região estudada,
recebe outros riachos provenientes de regiões igualmente agrícolas, dando origem ao rio Grande,
que é a fonte de água potável para a cidade de Nova Friburgo, importante centro industrial com
cerca de 250.000 habitantes.

Análises preliminares de vegetais (tomate, vagem e pimentão) adquiridos no mercado
mostraram elevada percentagem (33% em tomate, 40% da vagem e 20% do pimentão) de
contaminação por resíduos de agentes anticolinesterásicos. Valores de inibidores da
acetilcolinesterase equivalentes a 0,56 mg/kg de methamidophos foram detectados nestes
produtos. Embora a interpretação destes resultados à luz da legislação brasileira para alimentos
seja difícil, uma vez que as quantidades permitidas dependem da substância utilizada, estes
certamente demonstram a existência de resíduos indesejáveis nos produtos analisados.

Contaminação humana

Uma outra avaliação importante deste estudo foi a análise laboratorial das atividades de
acetilcolinesterase de membrana de hemácias e butirilcolinesterase plasmática. Os resultados
apresentados a seguir se relacionam apenas à contaminação por agrotóxicos inibidores das
acetilcolinesterases (organofosforados e carbamatos). A escolha de tais agrotóxicos como ponto
de partida para o estudo se deve à sua elevada utilização na área em foco, à elevada toxicidade
desta categoria e à disponibilidade de testes de screening rápido, prático e barato. Para se ter uma
idéia da utilização desta classe de agrotóxicos, cerca de 90% dos indivíduos entrevistados
relataram utilizar rotineiramente em seus trabalhos o inseticida organofosforado methamidophos,
conhecido por sua neurotoxicidade.

A Tabela 2 apresenta os resultados de média e desvio padrão da atividade dos indicadores
biológicos de exposição.

Tabela 2 – Níveis de acetil e butirlcolinesterase encontrados em adultos moradores da região da
microbacia do Córrego de São Lourenço

Grupo/Enzima Acetilcolinesterase Butirilcolinesterase



eritrocitária plásmatica

Não-espoxtos*

n= 308

1,00 ± 0,32 (média
± p)

4,00 ± 1,02 (média
± p)

Adultos expostos*

n= 101

1,005 ± 0,28
(média ± p)

CI 95% (0,94-
1.06)

3,77 ± 1,01 (média
± p)

CI 95% (3,56-
3,97)

Valores de
referência

(média = 1,645p)

0,47 2,32



% de
trabalhadores com
baixa atividade
enzimática

11 12

Valores de
referência

Crianças/jovens**

% de
crianças/jovens
com baixa
atividade
enzimática

 

30,1 (st dev= 3,87)

Nenhum

 

2,26 (st dev= 0,55)
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* Método de dosagem: Ellman modificado por Cunha, J. C. (1996). Resultados expressos em
unidades internacionais.

** Mé todo de dosagem: EQM Test Kit EQM Resea rch Inc., Cincina ti Ohio. Resultados
expressos em unidades internacionais por ml de sangue total (atividade de colinesterase

plásmatica) ou por gra ma de hemo globina (atividade de ace tilcolinestera se eritroc itá ria).
Valores normais são considerados equivalentes a > 75% em relação aos valores obtidos em uma
população de referência (n=40) apresentados no estudo de validação descrito no manual do kit.

Fonte: Moreira et al., 2002.

Os valores médios obtidos no estudo de um grupo não-exposto foram utilizados para estabelecer
um cut-off, ou seja, um valor significativo abaixo do qual os indivíduos seriam considerados
possuidores de baixa atividade enzimática, característica esta observada nos casos de
superexposição aos agrotóxicos anticolinesterásicos. Este ponto de corte foi estabelecido como
sendo equivalente ao 5° percentil da distribuição dos valores de atividade do grupo de referência.
Para estabelecer o limite inferior, o cálculo utilizado foi equivalente à média – 1,645 s.d.,
correspondendo a 0,47 unidades internacionais (UI) para acetilcolinesterase e 2,32 UI para
butirilcolinesterase. No conjunto de resultados estudados, onze indivíduos apresentavam atividade
de acetilcolinesterase e doze, a de butirilcolinesterase, baixas.

Em relação aos 101 trabalhadores rurais adultos, a Tabela 2 apresenta dados relativos à análise
estatística dos bancos de dados produzidos ao longo do projeto. Investigou-se, através de um teste
de comparação (teste ‘t’ para a = 0,05), as médias do grupo potencialmente exposto, subdivido
em duas categorias em função da presença ou ausência de sintomas. Foram analisadas as médias
destas duas categorias nas diferentes variáveis epidemiológicas e também na listagem de
sintomas apresentados pelos agricultores na entrevista médica. Não foram encontradas
diferenças significativas destes grupos em relação às atividades de produção e consumo,
entretanto, a mesma análise em relação às variáveis da entrevista médica indica uma redução
significativa entre os valores de acetilcolinesterase com os seguintes sintomas: dor de cabeça,
cãibras abdominais, ansiedade e insônia. O mesmo foi observado na atividade de
butirilcolinesterase em relação à falta de ar.

Em relação ao exame físico propriamente dito e à investigação clínica baseada em anamnese
dirigida para sinais e sintomas de intoxicação por agrotóxicos, foi possível detectar 31 casos de
intoxicação, sendo um de intoxicação aguda e trinta apresentando sinais e sintomas de
intoxicação crônica. Este diagnóstico foi baseado principalmente nas observações do exame
físico de alterações neurocomportamentais típicas desse tipo de intoxicação. Foi observado, na
maioria dos casos, um quadro de polineuropatia periférica e alterações comportamentais que
remetem a distúrbios no nível no sistema nervoso central. Ainda em relação ao exame físico,



fasciculação muscular foi observado como um distúrbio periférico recorrente em trinta
indivíduos. É interessante observar que a análise estatística demonstrou que a média de atividade
de acetilcolinesterase do grupo que apresentava fasciculação foi significativamente inferior em
relação ao grupo que não apresentava este sinal.

Modelos de regressão linear múltipla aplicados para investigar associações entre os indicadores
biológicos e clínicos evidenciaram valores significativos para os sintomas de dor de cabeça e
insônia e diminuição dos níveis de acetilcolinesterase. Quando as variáveis biológicas foram
tratadas como variáveis categóricas e colocadas em um modelo de regressão logística, foi
possível observar associações significativas entre os níveis de acetilcolinesterase e os sintomas de
insônia e nervosismo (Odds ratio de 4,85 e 6,22, respectivamente).

Na análise dos resultados obtidos nos estudos com crianças trabalhadoras, com relação ao uso de
agrotóxicos, foi observada situação idêntica àquela que já tínhamos constatado na investigação
com a população adulta. Mais de trinta formulações diferentes foram mencionadas pelas
crianças como de utilização rotineira. As mais utilizadas eram o paraquat, herbicida altamente
tóxico; o mancozeb, fungicida de baixa toxicidade aguda, e o metamidophos, inseticida
organofosforado altamente tóxico.

De acordo com a legislação brasileira específica (MT, 1997) e também com o fabricante do kit
utilizado, quando o resultado da atividade enzimática for menor que 75% do valor de referência,
o exame deve ser repetido e, confirmando-se este valor, o indivíduo é considerado possivelmente
contaminado. Segundo estes critérios, todas as crianças estudadas apresentaram valores normais
de acetilcolinesterase, mas cerca de 17% apresentou níveis reduzidos de atividade da
butirilcolinesterase, o que pode representar uma exposição recente, sem excluir a possibilidade
de intoxicação, ou ainda a possibilidade de distorção nos valores de referência, visto que estes
foram obtidos em outra população e para indivíduos adultos.

Finalmente, a última análise realizada foi a multivariada, através do emprego de regressão
logística. Os índices de colinesterases foram categorizados como normais e baixos e diversas
variáveis foram inseridas no modelo de regressão tendo os níveis de colinesterase como variável
categórica constante. Os resultados que apresentaram associações significativas no modelo de
regressão foram: sexo (Odds ratio = 4,12; p<0,05) e atividade de aplicação de agrotóxico (OR=
5,80; p<0,05). Estes resultados são importantes, pois a partir deles pode-se inferir que, no grupo
investigado, as crianças do sexo feminino teriam 4,12 vezes maior probabilidade de apresentar
níveis reduzidos de colinesterases. Esta constatação é importante, principalmente porque as
crianças/jovens do sexo feminino ainda se encontram na fase da adolescência sem que se
conheçam as conseqüências que esta exposição pode trazer para a vida futura das mesmas e de
suas famílias. Observa-se também que as crianças que trabalham na lavoura na atividade de
aplicação dos agrotóxicos têm 5,80 vezes maior expectativa de apresentarem níveis reduzidos de
colinesterases. Certamente esta observação mostra, de maneira clara, a associação entre a
atividade de aplicação e a diminuição da atividade enzimática, que pode, eventualmente, produzir
danos à saúde.



Considerações finais

Uma série de fatores inter-relacionados contribui para a atual situação observada na região da
microbacia do Córrego de São Lourenço, e a única maneira de entender e estimar a dimensão
real do problema, bem como a influência de cada um de seus determinantes é a utilização de
uma abordagem integrada de avaliação. Embora ainda muito limitados, os resultados já obtidos,
mesmo que de forma compartimentalizada, mostram claramente uma situação séria de
contaminação humana e ambiental.

Obviamente, a continuidade/complementaridade destes estudos, com a introdução de novos
parâmetros, como por exemplo, a contaminação humana e ambiental pelos demais agrotóxicos
ali utilizados, os níveis da contaminação atmosférica e sua dispersão, a contaminação no interior
das residências, o monitoramento sistemático da contaminação do rio São Lourenço por toda a
gama de agrotóxicos bem como das águas subterrâneas, a introdução de novos indicadores
biológicos, entre outros, trará considerável contribuição para a montagem deste complexo
quebra-cabeças que exige, antes de mais nada, o envolvimento de varias áreas do conhecimento.

Pesquisas sobre os possíveis problemas decorrentes da exposição continuada a esta gama de
agrotóxicos, particularmente sobre as mulheres em idade fértil e as crianças, são urgentes, e
algumas já estão em andamento. Neste aspecto, encontram-se em fase de implementação, por
um grupo de pesquisadores do Laboratório de Toxicologia do Cesteh/Ensp/Fiocruz, estudos
envolvendo a avaliação neuropsicológica e neurocomportamental de crianças com idades entre
três a doze anos.

Os resultados disponíveis permitem afirmar que os principais fatores responsáveis pelos níveis de
contaminação encontrados atualmente são a inexistência de uma política mais efetiva de
fiscalização/controle/ acompanhamento/aconselhamento técnico adequado na utilização dos
agrotóxicos; o baixo nível de escolaridade, que torna difícil o entendimento, mesmo superficial,
de informações técnicas; as práticas exploratórias de propaganda das firmas produtoras; o
desconhecimento de técnicas alternativas e eficientes de cultivo; a pouca atenção dada ao
descarte de rejeitos e de embalagens; a utilização dos agrotóxicos e a exposição continuada a
esses produtos.

Campanhas educativas que considerem o nível educacional e intelectual dos trabalhadores rurais
necessitam ser realizadas. O desenvolvimento de atividades específicas e periódicas,
principalmente com as crianças, a serem realizadas nas escolas locais, certamente se constituirá
em uma excelente estratégia para combater a situação ora vigente no meio rural brasileiro..

Enquanto este problema não for considerado uma prioridade de governo, a situação tende a se
agravar e a se expandir cada vez mais, ameaçando até mesmo os grandes centros urbanos
próximos. Todos os resultados demonstram claramente que a situação vigente é resultante da
conjunção de vários fatores e que a intervenção unidirecional não resultará na solução para este
problema.
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17 - Reflexões sobre a educação relacionada aos agrotóxicos em comunidades rurais

Brani Rozemberg; Frederico Peres

Introdução

A adoção de novas tecnologias nos processos produtivos tem, ao longo dos anos, provocado
impacto significativo sobre a saúde dos trabalhadores e sobre as diferentes formas de
organização social. Este fenômeno, cujas raízes remontam à eterna (ou pelo menos
renascentista) busca pelo desenvolvimento técnico e científico, acaba por determinar um
processo dicotômico em que aqueles que detêm o acesso às tecnologias conseguem uma
inserção mais favorável no mercado econômico e, conseqüentemente, uma posição social
privilegiada, ao mesmo tempo em que aqueles que não detêm este acesso, ou simplesmente o
têm impedido, tornam-se excluídos, passando a existir à margem.

O histórico da utilização de agrotóxicos no meio rural brasileiro tem origem, basicamente, na
década de 60 do último século, quando, no campo, foi observado um progressivo processo de
automação das lavouras, com o implemento de maquinário e a utilização de produtos
agroquímicos no processo de produção. No que diz respeito à entrada dos produtos agrotóxicos no
mercado nacional, esta se deu sob a alegação de que tais produtos eram a ‘tábua de salvação’
para a ‘infestação de insetos e pragas’, que potencialmente poderiam destruir todas as lavouras –
é bom lembrar que naquele momento histórico, trinta a quarenta anos atrás, o desequilíbrio
ecológico no campo era notado em escala bem reduzida, e a utilização de produtos agrotóxicos
serviria, então, como medida profilática para o caso de uma infestação por pragas.

Amparadas pelos benefícios das políticas de importação, as grandes indústrias químicas
multinacionais começam a visualizar na América Latina, e sobretudo no Brasil, um novo e
crescente mercado para os seus produtos. Ao final da década 60, já existia a comercialização dos
primeiros produtos agrotóxicos em larga escala, com disponibilidade de estoque e consumo.

Na primeira metade da década de 70, temos um massivo aporte de agrotóxicos no mercado
nacional, devido à implantação de algumas indústrias químicas no parque industrial Sul-Sudeste
brasileiro. Ao mesmo tempo, nos países do então chamado Primeiro Mundo (desenvolvidos), os
efeitos nocivos dos agrotóxicos começam a ser descritos por vários autores (Kearney , 1980;
Pimentel, 1980; Baetjer, 1983; Kaloyanova, 1983; Kagan, 1985). Assim, políticas restritivas
começam a ser implementadas nestes países, preconizando a redução da utilização/produção de
certos agrotóxicos (como organofosforados e herbicidas) e a proibição de outros (como os



organoclorados) (WHO, 1990). A implantação dessas políticas resultou em uma verdadeira
‘fuga’ das indústrias químicas multinacionais para os países do então chamado Terceiro Mundo,
sobretudo para os países em desenvolvimento (La Dou, 1994).

No campo, a produtividade agrícola crescia consideravelmente e impulsionava o consumo de
produtos agrotóxicos que, outrora utilizados esporadicamente, como medida profilática no
combate de pragas, agora faziam parte do dia-a-dia do homem do campo. A recomendação
para utilização de agrotóxicos feita por técnicos ligados ao comércio e à indústria deixava,
progressivamente, de ser feita como uma técnica auxiliar na proteção de lavouras, passando ao
status de ‘imprescindível’, ‘obrigatória’, sob pena de perda total da produção. As mudanças
observadas no discurso dos vendedores, cujas fundamentações se encontram no monumental
lucro das grandes indústrias químicas produtoras de agrotóxicos, passam a dar a tônica do
processo de interlocução entre estes agentes e o homem do campo.

O estudo de Neill (1989) sobre o histórico da comunicação acerca das drogas de ação no sistema
nervoso central descreve um percurso semelhante e pode permitir um paralelo com a questão
descrita anteriormente. Inicialmente, as bulas e propagandas desses medicamentos, de ação
sobre o sistema nervoso central, recomendavam o seu uso como coadjuvantes no tratamento de
pacientes com distúrbios psiquiátricos e/ou psicológicos. Tais bulas/propagandas também
apresentavam indicação que, uma vez observada a diminuição dos sintomas, a medicação
deveria ser diminuída ou encerrada e também centravam a atenção no tratamento das causas da
doença e na relação médico/paciente. Com o passar dos anos, tais medicamentos tomam a
conotação – nas propagandas de revistas médicas – de imprescindíveis ao tratamento médico,
sendo indispensável seu uso agregado às terapias. Finalmente, a propaganda sobre esses
medicamentos passa a referi-los como sendo o tratamento por si só, caracterizado como
‘tratamento químico’ para os distúrbios psicológicos/psiquiátricos. A reificação do tratamento
químico, somada ao abandono das referências em relação à terapêutica e ao uso cada vez mais
freqüente de ícones cientificistas nas propagandas, foi aos poucos fazendo com que simplesmente
‘desaparecessem’ as alternativas a esse tipo de tratamento (Neill apud Rozemberg, 1995).

O aumento no consumo de agrotóxicos não foi acompanhado pela implementação de programas
de qualificação da força de trabalho, expondo comunidades rurais a riscos ainda desconhecidos,
originados pelo uso extensivo de um grande número de substâncias químicas perigosas e
agravados por uma série de determinantes de ordem social (Moreira et al. 2002). Não obstante,
este aumento também acaba por determinar a exclusão daqueles trabalhadores envolvidos em
processos produtivos que tenham por base a lógica campesina – pequenas propriedades, emprego
de mão-de-obra familiar, policultura e arrendamento de terras em regime de ‘meia’ (direito ao
usufruto da terra em troca de parte da produção obtida).

De acordo com Rozemberg, a inserção marginal dos pequenos produtores rurais brasileiros na
economia de mercado subordinada à agricultura comercial e às grandes empresas acaba por
determinar uma radical mudança no processo de trabalho, que contempla o aumento na carga de
trabalho como tentativa de aumento da produtividade:



Na tentativa insuficiente de compensar a desvalorização de seus produtos, produzindo mais e
trabalhando mais, os produtores rurais acabam vendo o resultado de sua produção não como
‘mais ou menos lucrativo’ e sim como ‘mais ou menos prejuízo. (Rozemberg, 1994b: 304)

Historicamente, as iniciativas de educação rural na América Latina sempre estiveram associadas
à necessidade do aumento da produtividade agrícola como forma de diminuir os índices
negativos da balança comercial dos países desta região. Jorge Werthein e Juan Bordenave, no
capítulo introdutório de uma das mais importantes obras sobre educação rural na América
Latina, Educação Rural no Terceiro Mundo: experiências e novas alternativas, lançada em 1981,
afirmam que, entre os objetivos fundamentais dos projetos de educação rural promovidos por
organizações – governamentais ou não, nacionais ou internacionais –, estão implícitos tanto o
aumento da produção agrícola, através do ensino de conhecimento e ‘destrezas’ ao agricultor que
visem a melhorias das práticas de trabalho, quanto a diminuição da migração em direção aos
grandes centros urbanos. Para os autores:

Existem tentativas para alcançar o primeiro objetivo (aumento da produtividade) através da
reformulação dos conteúdos curriculares do sistema de educação formal, de
desenvolvimento de programas de educação não formal e de um melhor aproveitamento
das escolas agrícolas. Para o segundo objetivo (diminuição da migração), assumese que a
concentração de recursos, nunca significativos, para atender os aspectos sociais da família
rural – basicamente saúde e educação – permitirão desacelerar a já forte corrente
migratória dos que buscam refúgio nas superpopulosas periferias urbanas dos grandes pólos
de atração. (Werthein & Bordenave, 1981: 17)

Passados mais de vinte anos, o que pudemos observar foi o fracasso de grande parte destas
iniciativas, sobretudo no que diz respeito ao cumprimento dos objetivos anteriormente
apresentados. Embora tenha sido possível observar, no país, uma redução na taxa de
analfabetismo no meio rural neste período (de 46,21% em 1980 para 27,79% em 2000, entre a
população acima dos 15 anos – IBGE, 2003), este percentual ainda está longe daquele observado
nos centros urbanos (10,25% para a mesma faixa etária em 2000 – IBGE, 2003).

Alguns autores apontam as deficiências da escola rural em parte como determinante desta
situação. Para Pimenta, o fato de as escolas, em nosso país, terem sido concebidas, inicialmente,
para a educação das elites, acabou por determinar um descompasso entre a educação dos
centros urbanos e a educação rural. Segundo o autor:

Esse descompasso vem se materializando na inexistência de um sistema educacional de
qualidade que ofereça educação básica no meio rural, porque, mesmo de form a insati
sfatória , o Esta do assum iu a responsabilidade do sistema escolar urbano, enquanto que no
meio rural, na maioria das regiões brasileiras até a década de 1970, nem grupos escolares
tinham sido construídos. Ficava a cargo da iniciativa de particulares e da comunidade a
construção ou improvisação de prédio para funcionamento das escolas. (Pimenta, 2002: 2)

Ainda de acordo com Pimenta, desde a sua incorporação ao sistema público de ensino, a escola



rural foi tratada pelo poder público com políticas compensatórias, através de projetos, programas
e campanhas emergenciais, e sem continuidade, com ações justapostas e diferentes concepções
de educação.

Com esses programas, implantou-se, de forma definitiva um modelo de escola na área rural
e urbana do nosso país, fundamentado numa concepção que tem três características
fundamentais: é urbanocêntrica, unicamente voltada aos conteúdos formados e informada
no processo de urbanização e industrialização; o ponto de partida e de chegada do
conhecimento é a cidade, apresentada como superior e moderna, e o mundo rural precisa
ser abandonado por quem quer vencer na vida, uma vez que no rural não há chance de
progredir; é sociocêntrica, voltada aos interesses de certas classes sociais, não considerando
a diversidade dos sujeitos sociais existentes no campo e na cidade, a sua cultura, as suas
diversas formas de organizar o trabalho e a vida; e é etnocêntrica, que privilegia os
conhecimentos relativos ao mundo ocidental industrializado, de uma forma de pensar e de
um estilo de vida baseados na homogeneidade, onde os valores e a cultura camponesa são
considerados como atrasados, conservadores, criando, assim, estereótipos com relação à
população do campo e ao seu modo de viver e de pensar. (Pimenta, 2002: 3)

As deficiências nos projetos de educação rural são perigosamente amplificadas quando entram
em jogo os interesses da indústria e do comércio, como no caso das ações de treinamento do
homem do campo para o trabalho com produtos agrotóxicos. Em algumas áreas do país, os
técnicos ligados às indústrias produtoras de agrotóxicos e ao comércio local são responsáveis por
quase 80% da informação sobre agrotóxicos passada ao produtor rural (Peres, 1999).

Como pudemos observar anteriormente, os agrotóxicos começam a ser utilizados no meio rural
brasileiro nas décadas de 60, considerados como a redenção das lavouras, a solução indiscutível
para todos os problemas que afligem o trabalhador rural. Juntamente com o aporte desses
produtos no campo, se amplia a atuação dos técnicos ligados à indústria e ao comércio, que
passam a legitimar o uso de venenos, transformando-os em um ícone de modernidade,
cientificismo e avanço e, ao mesmo tempo, desconsiderando a importância de técnicas
alternativas. A estes trabalhadores, restou seguir os mandamentos dos ‘educadores do veneno’:
‘vocês têm que usar agrotóxicos para conseguir suprir a demanda por comida da humanidade’;
‘vocês têm que usar agrotóxicos para impedir que suas lavouras sejam devoradas por pragas’;
‘vocês têm que usar agrotóxicos porque é o que há de mais moderno’; ‘vocês têm que usar
agrotóxicos porque nós estamos lhes garantindo que é o que há melhor’.

Infelizmente, o mais convincente dentre todos os argumentos vem da própria experiência
concreta dos agricultores usuários por ocasião da colheita. Os desequilíbrios biológicos gerados
pelo uso continuado dos agrotóxicos vêm revelando-lhes, na prática, a impossibilidade de uma
produção comercialmente viável sem o uso de tais produtos. Essa constatação muito concreta,
somada à ausência de qualquer orientação e de experiência direta com exemplos bem-sucedidos
sobre métodos alternativos, vem coroando a ‘vitória do veneno’ sobre o a saúde do homem e sua
banalização por todo o interior do país.



A implantação coercitiva destes produtos não foi acompanhada, em momento algum, de uma
estratégia extensiva de comunicação esclarecedora sobre os malefícios relacionados ao uso
destes produtos. Somente quando os problemas causados pelos agrotóxicos começaram a
despertar o interesse dos moradores da cidade, consumidores dos produtos contaminados por
estes agentes químicos, é que observamos, nos meios de comunicação, um aumento na
quantidade de informações, embora nem sempre acompanhado de um acréscimo semelhante na
qualidade desta informação.

Os trabalhadores ainda teriam de esperar mais um pouco: somente com a amplificação dos
casos de contaminação/intoxicação por agrotóxicos no meio rural é que foi possível uma pressão
da sociedade civil organizada e dos órgãos do governo sobre a indústria/comércio, no sentido de
estabelecer uma política específica de comunicação de riscos para estes produtos (Peres, 1999).

Mas a incipiente (e descontinuada) pressão sobre a indústria produtora de agrotóxicos ainda não
vem sendo acompanhada de estudos e de ações concretas que possam favorecer a apropriação
crítica das informações técnicas por parte do trabalhador rural. São igualmente raros os estudos
sobre a forma como os usuários do veneno agrícola combinam seus saberes e racionalidade com
os conceitos médicos e agrícolas provenientes do saber técnico-científico, de modo a ‘construir o
sentido do uso do agrotóxico em suas vidas’. Como educadores, sabemos que este seria o único
caminho para qualquer possibilidade de revisão crítica do problema.

Um exemplo bem evidente deste descaso para com o mundo da experiência do trabalhador
rural, consumidor destes produtos, é a própria prática da mera tradução dos rótulos dos produtos
fabricados em outros países. Ela se dá como simples cumprimento automatizado das exigências
da legislação. Não existe qualquer esforço em rever intenções e interesses contidos naqueles
rótulos ou bulas, ou adequar a linguagem utilizada ao público para o qual o produto se destina. O
que dizer então da possibilidade de articular tais informações técnicas (de máxima utilidade
pública!) a outros níveis da experiência rural, tais como a situação econômica, as relações com
os comerciantes, a luta por fazer valer seus direitos etc.? E com o abandono dos órgãos de
assistência e extensão rural do poder público, os quais (ao menos na teoria), poderiam oferecer
uma comunicação desprovida de interesses comerciais, observamos o conhecimento científico
como base de legitimação de tecnologias em nome da manutenção de um mercado que
movimenta bilhões de dólares por ano em todo o mundo.

Ações educativas?

A atualidade das idéias construídas por Paulo Freire para dar conta da análise da situação do
trabalhador rural da América Latina, nas décadas de 60 e 70, é impressionante. Apesar do
avanço tecnológico e do desenvolvimento dos saberes das ciências humanas e sociais, não foi
possível observar, no campo, uma aproximação entre técnicos e agricultores, no sentido de



construção de estratégias de ensino/aprendizagem acuradas, envolvendo conhecimentos
pertinentes à produção agropecuária, à saúde e à segurança no trabalho. Muito pelo contrário, o
que temos observado foi um distanciamento entre estes dois grupos. Ou pela dificuldade de
interlocução, ampliada pela formação cada vez mais técnica do profissional que atua no meio
rural, ou pelo forte viés de mercado que a atividade agrícola tomou nos últimos anos, mais
marcadamente observado no processo de legitimação e imposição de produtos/insumos
(fertilizantes, agrotóxicos etc.) pela indústria, através de práticas exploratórias de venda que
subjugam os saberes dos trabalhadores rurais (Peres et al., 2001).

Para Freire, o profissional por vezes tende a se esquecer ou minimizar o papel do homem do
campo em função de seu compromisso profissional – baseado em ações de caráter técnico – que
o leva a considerar a perspectiva humanista de maneira impeditiva, como forma de retardar as
soluções mais urgentes:

Quase sempre, técnicos de boa vontade, embora ingênuos, deixam-se levar pela tentação
tecnicista (mitificação da técnica) e, em nome do que chamam de ‘necessidade de não
perder tempo’, tentam, verticalmente, substituir os procedimentos empíricos do povo por
suas técnicas. (Freire, 1997: 15)

São inúmeros os exemplos na saúde pública dessas pretensas ‘simplificações de conteúdos’ para a
(também pretensa) ‘apropriação mais rápida por parte de grupos sem escolaridade’. Se
tomarmos por base apenas nossos próprios estudos com agricultores, mapeamos em áreas de
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo graves problemas de comunicação gerados por esta
tendência, tanto nas representações sociais de endemias (Rozemberg, 1994a, 1996) quanto de
soluções de saneamento (Rozemberg, 1998), do uso de calmantes (Rozemberg, 1994b), de outros
medicamentos e serviços (Uchoa, Rozemberg & Porto, 2000) e do uso de agrotóxicos (Peres,
1999; Peres et al. 2001).

Em um estudo recente sobre impressos hospitalares (Rozemberg, Penna-Silva & Vasconcello-
Silva, 2002), essa mesma lógica de ‘ganho de tempo e objetividade’ descrita por Freire (1997) foi
apresentada por médicos na utilização de folhetos informativos:

Como temos um setor muito cheio, e poucas pessoas trabalhando, você ganha tempo, pois
apesar de você estar ali disponível sempre para responder perguntas, você dando a cartilha
para ele, você possibilita que a consulta se torne mais objetiva, de certa forma abreviada
(...). Você ganha tempo para ver a parte médica (...). Em outra consulta ele pode trazer as
dúvidas que teve na cartilha (...). (Rozemberg et al., 2002: 1.688)

Ao procederem assim, os profissionais perdem a capacidade dialógica de sua ação, contribuindo
para a construção de barreiras no processo de apropriação dos conhecimentos em questão. No
trecho citado, constata-se, por parte do profissional, um desejo de troca, de fluxo bilateral, porém
adiado para um momento futuro: próxima consulta. Teríamos então uma ‘promessa’ de diálogo?

O diálogo, para Freire, é determinante da eficácia das ações educativas, que devem passar pelo



comprometimento. Ao negar os saberes de seu interlocutor em favor desta ‘objetividade’, o
técnico quebra o elo da confiança, fundamental para o estabelecimento de um compromisso e de
um espaço de interlocução que, por sua vez, é o cenário dos processos de aprendizagem.

Ao desconhecer que tanto sua técnica como os procedimentos empíricos dos camponeses
(ou pacientes!) são manifestações culturais e, deste ponto de vista, ambas válidas, cada qual
em sua medida, e que, por isso, não podem ser mecanicamente substituídos, [os técnicos]
enganam-se e já não podem comprometer-se. Terminam, então, por cair nesta irônica
contradição: para não perder tempo, acabam por perdêlo. (Freire, 1997: 15)

Estudando as ações de extensão rural, observadas nas décadas de 60 e 70 na América Latina,
Paulo Freire há muito já afirmava ser indispensável ao processo de aprendizagem a
comunicação entre os sujeitos envolvidos, dada através de signos e símbolos comuns às duas
realidades:

É então indispensável ao ato comunicativo, para que este seja eficiente, o acordo entre os
sujeitos, reciprocamente comunicantes. Isto é, a expressão verbal de um dos sujeitos tem
que ser percebida dentro de um quadro significativo comum ao outro sujeito. Se não há
acordo entre os signos, como expressão do objeto significado, não pode há ver compreensão
entre os sujeitos, o que impossibilita a comunicação. (Freire, 1992: 8)

É especificamente essa possibilidade desse “acordo entre os signos”, tão necessário para a
ocorrência da educação, que gostaríamos de focalizar neste artigo. Essa possibilidade de
compreensão, de construção de ‘quadros referenciais comuns’ abre frentes para a interlocução
dos grupos de agricultores com técnicos da saúde, ambiente ou agricultura. Isso sem mencionar
outros atores que aportam nos núcleos populacionais rurais influenciando os ‘arraiais’ com seus
mais variados interesses: industriais, comerciais, ambientalistas, religiosos, ou migrantes vindos
de áreas urbanas por opção ou por falta dela, além de uma profusão de programas e iniciativas
públicas desconectas, decorrentes de um processo de descentralização mal completado.

Dedicando-nos aqui, centralmente, às relações entre técnicos e trabalhadores rurais,
procuraremos falar de alguns caminhos para favorecer a ‘negociação de significados’. A atenção
ao nível dos significados é promissora na direção de uma maior simetria entre o ponto de vista
das populações rurais e esses outros saberes, na construção de conhecimentos sobre saúde,
doença, medicamentos, agrotóxicos, e suas muitas (e inexploradas) alternativas.

Ainda que o termo ‘negociação’ nos remeta à economia, ciência que foi posta no comando das
sociedades contemporâneas, a idéia de negociar sentidos, significados, no ‘mercado’ dos signos e
símbolos, é providencial, e precisa ser colocada em prática.

Se o profissional não compreende, ou não leva em conta, o universo no qual trabalha, a realidade
do campo, tende a transmitir o conhecimento produzido em sua realidade específica (academia)
para um grupo populacional distinto, promovendo não só o fracasso da prática educativa, mas por
vezes a violação e a descaracterização de padrões culturais, enfim, o etnocentrismo, contra o



qual nos alertava Paulo Freire. Podemos falar, neste caso, em ações educativas? Certamente que
não, por mais que tais ações estejam assim ‘batizadas’.

Abordagens normativas na educação

As pesquisas em educação pelo viés da ciência positivista centrada apenas em fenômenos
tangíveis limitam a compreensão da experiência humana aos comportamentos observáveis e
vêm contribuindo pouco para a aproximação entre os saberes técnicos e aqueles advindos da
experiência rural. Desejosos de atender supostas demandas cognitivas, os técnicos se esforçam
transferindo, informando, dando acesso ao conhecimento e com isso atropelando a perspectiva
leiga, com o predomínio do saber do especialista. Seus levantamentos de escalas de opiniões e
atitudes são utilizados para completar as ‘lacunas’ do saber leigo. Ou seja, com o objetivo de
convencimento unilateral e acreditando na existência de fórmulas prontas e saberes
universalmente válidos, o profissional se empenha em disseminar seus conhecimentos de
utilidade pública.

Para Goode et al. (1996), essa abordagem se baseia na crença de que as pessoas só não
perseguem estilo de vida ‘saudável’ por não terem conhecimentos suficientes para fazer
melhores escolhas, e que, uma vez informados pelos profissionais, isso ocorrerá. Intuitivamente,
baseia-se na expectativa de que o acesso à informação per se venha a se traduzir em êxito dos
programas de saúde. Para Baillie et al. (2000), os mitos relacionados ao poder da transferência
de informações impregnam a memória institucional do campo da saúde e reemergem nos
programas de promoção e prevenção primária. Talvez nisso resida a eterna atualidade da obra
de Paulo Freire.

Para superação desta tendência é preciso que o profissional se acostume a problematizar de
maneira crítica e aberta sua relação com valores e decisões tomadas em contextos sociais e
culturais muito diferentes dos dele. No entanto, como pedir a um profissional que leve em conta
uma experiência, uma vivência, valores, racionalidades que ele desconhece? A experiência de
trabalho e convívio que temos com estes grupos nos permite afirmar que isso leva tempo, e que
estamos realmente diante de uma realidade muito diferente da dos centros urbanos.
Lembraremos aqui pelo menos duas amplas categorias diferenciais extremamente relevantes, a
falta de escolaridade e o trabalho agrícola:

A população rural concentra suas atividades e seu comportamento ao redor de uma
atividade toda especial, complexa e marcante que é a agricultura. As comunidades
resultantes da ocupação agrícola e do habitat rural pensam, sentem e agem de maneira
diferente da dos habitantes das cidades, comunicando-se também através de códigos e
meios próprios. (Werthein & Bordenave, 1981: 12)



Também consideramos fundamental refletir sobre os preconceitos relacionados à escolaridade.
Como vimos anteriormente, no Brasil, em geral, os agricultores não sofreram o processo de
escolarização formal, tendo desenvolvido padrões de racionalidade e linguagem por vezes
diferenciados. Por despreparo, alguns profissionais confundem a habilidade para a leitura e o
domínio da linguagem formal como critérios de julgamento sobre a inteligência e a capacidade
de construção de raciocínios lógicos da população rural.

Nesse sentido, registramos recentemente entre profissionais de saúde (Rozemberg, Penna-Silva
& Vasconcello-Silva, 2002) a tendência a apontar o analfabetismo de sua clientela como
principal barreira para a comunicação. Se, por um lado, as dificuldades dos pacientes foram
sempre expressas nas entrevistas; por outro, apenas dois profissionais lembraram de enunciar
claramente o abismo entre seus conhecimentos técnicos sofisticados e ‘qualquer clientela’. Em
um caso extremo, o entrevistado chegou a comparar adultos ‘analfabetos’ com crianças de três
anos de idade, desqualificando o saber construído pelo adulto ao longo de sua vida.

Como resultado, temos a visão estereotipada de um imenso contingente da população brasileira,
incluindo os trabalhadores rurais, que costumam ser caracterizados pela falta ou escassez de
recursos materiais, culturais ou simbólicos – a chamada população carente. Um grupo que
costuma ser descrito por lacunas e vazios de toda ordem: ‘pessoal de baixa renda’, ‘baixo nível
cultural’, ‘pessoal do interior que não se alfabetizou’. Segundo Calazans, Castro & Silva (1981),
Ugalde (1985) e Pimenta (2002), entre outros autores, os valores e a cultura da população do
campo são considerados como atrasados, conservadores, sendo alvo de críticas constantes com
relação ao seu modo de viver e de pensar. Como dissemos, há quase uma década:

O que se escuta do discurso popular, nestes casos, é basicamente aquilo que nele não foi dito.
O conhecimento que se considera a priori como certo, e que no caso, o informante não tem.
Ele fala, portanto, para ser corrigido. Aqui, a população deve ser instruída, educada, nutrida,
convertida aos valores daqueles que supostamente a ‘ouvem’ (...). Não estão em jogo as
condições que geram os agravos à saúde, essas não são questionadas pela ação educativa,
não transparecem, e passam a ser tratadas também pelo lavrador como invariáveis. O foco
está no que ele deve fazer para se adequar e viver melhor com elas. (Rozemberg, 1995: 8)

Há vinte três anos, Calazans, Castro & Silva (1981: 164) já nos alertavam sobre os interesses
perversos aos quais atende esse tipo de ação educativa, que pretende mudar os valores do
homem do campo a fim de habilitá-lo às inovações agrícolas. Denunciando a concepção
etnocêntrica de ‘atraso rural’, os autores nos alertam que tal ‘atraso’ jamais será uma ‘etapa a ser
superada’ com ajuda das benesses do desenvolvimento e das tecnologias, a não ser no cérebro de
quem abriga uma concepção linear da evolução. A falsa noção do ‘atraso rural’ (agricultura pré-
capitalista) deu origem a uma falsa solução: educação rural. Os autores demonstram como o
chamado ‘atraso’ é fruto de relações sociais específicas e que, sem a modificação destas, jamais
será superado. Na verdade, o que a educação rural faria era ajudar a arrancar as raízes culturais,
desadaptar o agricultor tradicional e colocá-lo em posição marginal no mercado dito ‘moderno’,
desagregando as populações rurais e transformando-se na ponta de lança da invasão capitalista



no campo.

Ao retomarmos nossas referências bibliográficas antigas, queremos deixar claro o quanto ainda
estamos precisando delas em nossas práticas e programas de promoção e educação na área da
saúde. O reconhecimento da alteridade, o respeito pela diferença, a escuta respeitosa da
diferença para fora dos interesses de transformá-la segundo nossos próprios referenciais.

A importância da pesquisa para a educação e saúde no meio rural

Como dissemos anteriormente, para desconstruir preconceitos ainda tão freqüentes nas
publicações e ações educativas, tais como os de que a população rural sem escolaridade sofre de
‘falta de compreensão’, ‘ignorância’ ou ‘incongruência’, é preciso que o profissional se acostume
a problematizar de maneira crítica e aberta sua relação com valores e decisões tomadas em
contextos sociais e culturais muito diferentes dos dele. Mas, para tanto, é necessário conhecer tais
contextos, experiências, interesses, valores, racionalidades dos grupos com os quais deseja
trabalhar. Para isso, a realização de pesquisas por parte do educador torna-se imprescindível.
Nossa experiência trabalhando com agricultores nos últimos anos vem permitindo demonstrar,
através de inúmeros exemplos de campo, que há uma lógica e uma racionalidade articulando a
aparente ‘falta de sentido’ de alguns discursos. Essa lógica costuma estar, inclusive, muito bem
ancorada na visão de mundo dos grupos, ainda pouco conhecidos e compreendidos em sua
própria racionalidade.

É preciso ainda, que o profissional não se limite a realizar ‘denúncias’ dos malefícios deste ou
daquele produto ou das precárias condições de vida e trabalho de grupos populacionais
específicos (ainda que lhes dando visibilidade). É necessário compreender o quanto tais
condições concretas são de fato decisivas na maneira como os indivíduos dão sentido a suas
experiências. Assim, a pesquisa sobre a construção dos ‘significados’ da saúde e doença contribui
para uma visão mais completa e menos preconceituosa da experiência rural sob os diferentes
ângulos.

Para finalizar, gostaríamos de apontar sucintamente três exemplos de campo relacionados com
atribuição de significados aparentemente inusitados em quaisquer outros contextos: a) ao nome
de uma doença; b) ao de um agrotóxico; c) ao de um medicamento. A idéia é exemplificar
como a construção do significado resulta de processos de elaboração de sentido que podem
escapar totalmente ao entendimento dos profissionais de saúde. Mesmo correndo o risco de
análises pouco contextualizadas, julgamos úteis tais exemplos que resultaram de diálogos que
mantivemos com vizinhos em área rural de Nova Friburgo. Por não resultarem de entrevistas
sistemáticas, esses exemplos não foram publicados.

1) Um vizinho busca nos convencer da eficácia de uma planta medicinal que nos recomenda,
com o argumento de que ela foi eficiente até mesmo no caso da doença mais forte, mais capaz



de afetar a ‘afetosa’. A palavra afetar, a mais utilizada entre populações rurais para referir-se à
saúde/doença, revestiu de significado a ‘febre aftosa’ do gado, dando-lhe a conotação de extrema
gravidade.

2) Quando tentamos dissuadir os vizinhos de pulverizar agrotóxicos em nossas estradas e beiras de
caminho, eles todos são unânimes em nos explicar que estão usando um veneno muito fraquinho,
o ‘Gramachone’ (Gramoxone), que é o remédio que só mata grama no chão. Grama é da
família da grama do pasto, um tipo de mato. Logo, o remédio com nome de grama é apelidado
de ‘mata-mato’ e sobre ele se diz: “Não mata nem o pé de pranta, só mesmo o mato. Como
poderia fazer mal ao ser humano?” Explicamos que o produto pertence à classe toxicológica I,
estando entre os mais agressivos à saúde. Porém, o efeito simbólico já se encontra consolidado
no senso comum da comunidade como sendo o mais inócuo, o mais ‘fraquinho’ entre os
agrotóxicos.

3) Finalmente, a vizinha (e grande amiga) nos conta que pediu ao médico que trocasse com
urgência o remédio que lhe foi receitado. O mal-estar que sentiu com o remédio e a marcação
de uma consulta médica extra tiveram a seguinte justificativa: “Eu sabia que eu não ia me dar
com esse tal de ‘Frontal’. Você nunca me viu afrontando o Fulano (nome do marido), viu? Pois
então? Eu não sou de afrontar, não é para mim isso. Já a minha prima sim, ela iria se dar muito
bem se tomasse esse remédio. Ela briga e grita com ele, afronta o marido o tempo todo”.
Interessante é que esta explicação não foi fornecida ao médico. Ele substituiu a receita com base
em um relato sucinto de sintoma físico. Talvez não tenha sequer conhecido as decorrências
subjetivas desta sua prescrição.

Considerações finais

Em oposição ao positivismo, do qual já falamos muito, tivemos as contribuições das pesquisas
estruturais na educação, que lograram vincular variáveis socioeconômicas, utilizando o conceito
de classes sociais, ao conhecimento e narrativas de saúde e doença. Entretanto, nelas, os
indivíduos surgem sempre bastante submetidos e conformados a uma ordem social preexistente,
e não como atores criativos. Para fugir do dilema da supressão dos atores sociais, há estudos com
foco na subjetividade. Porém, neles, muitas vezes é o contexto social que nem sequer é descrito
ou considerado, o que poderia levar à falsa conclusão de que o contexto é irrelevante para o
estudo das experiências em saúde e doença.

Sendo assim, o desafio está em inter-relacionar subjetividade individual e ordem social –
experiência concreta e imaginário, dados quantitativos e qualitativos. Para tal, as abordagens
interpretativas revelam-se promissoras. Ao invés de deduzir o que ocorre com os grupos, a partir
de um marco teórico, a ciência social interpretativa de Weber coloca ‘o relato dos atores no
papel central’, passando a uma exploração sistemática das inter-relações entre estrutura social e



subjetividade.

Nossa opção, assim como tem sido a de Castro-Perez (2000) em seus estudos com populações
rurais no México, vem sendo a de trabalhar com narrativas e relatos dos entrevistados. Segundo
ele, a linguagem que um grupo usa, seu campo semântico, representa a acumulação objetiva de
vastas quantidades não só de significados, mas também de experiências. Nossas contribuições
recentes ao campo da educação e saúde focalizaram centralmente o senso comum – acervo de
pressuposições que resulta do processo social de interpretação seletiva e compartilhada da
realidade. Assim, o campo semântico de um grupo é considerado uma fonte legítima de
conhecimentos sobre sua experiência concreta (Minayo, 1992).

Finalmente ressaltamos que, nosso objetivo não é apenas conhecer a realidade rural, como se
esta se mantivesse estática e isolada. Pretendemos explicar de que forma a experiência e o senso
comum dos trabalhadores rurais se apropriam e dão sentido aos conceitos vindos da medicina
moderna, das tecnologias agrícolas, das novidades da mídia etc., sem esquecer que esse sentido é
influenciado por condições econômicas, relações com instituições, atores e espaços sociais rurais.

Nossa experiência nos últimos anos, trabalhando com depoimentos, nos permite concluir com
Castro-Pérez (2000) que as explicações das pessoas sobre sua saúde ou sobre seu trabalho não
são meras descrições das condições físicas (corpo) e materiais (renda, trabalho). A fala articula
a situação do sujeito no mundo, e com isso cria e destrói mundos, apontando sempre novos
lugares de onde o sujeito pode responder aos demais.
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